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NOVA  FASE  DO  ENSINO 


NTRA,  afinal,  em  execução  a nova  lei  de  Diretrizes  e Ba- 
ses da  Educação.  Foi  penoso  o trânsito  desta  reforma 
tão  reclamada.  O projeto  sofreu,  no  curso  de  sua  discus- 
são, inúmeras  emendas  e o presidente  da  República  opôs  o seu  veto 
a grande  número  dos  seus  itens.  De  certo  não  saiu  uma  obra  per- 
feita, mas  é de  supor  que  com  a prática  e as  alterações  que  venha  a 
sofrer,  no  futuro,  chegue  a satisfazer  os  interesses  da  educação 
no  Brasil. 


Temos  a impressão  de  que  a nova  legislação  escolar  oferece 
grandes  vantagens.  Uma  delas  é a flexibilidade  dos  currículos.  A 
instrução  era  ministrada,  até  aqui,  dentro  de  moldes  fechados  pa- 
ra tôdas  as  escolas,  para  todos  os  graus  do  ensino,  para  todos  os 
Estados,  para  todo  o país.  Agora  haverá  certa  liberdade,  melhor 
ajustamento  dos  diferentes  graus,  das  diferentes  vocações,  e dos 
diferentes  propósitos  dos  institutos,  sem  que  os  alunos  sejam  for- 
çados a estudar  matérias  que  não  interessam  à sua  carreira  e fi- 
quem privados  de  outras  que  sejam  básicas  para  o seu  preparo 
específico. 

Um  dos  pontos  controvertidos  era  o referente  à constituição 
do  Conselho  Nacional  de  Educação,  mas  parece  que  tendo  êle  uma 
organização  ampla  e comportando  elementos  de  diferentes  tendên- 
cias chegará  sempre  a conclusões  que  correspondam  a uma  síntese 
capaz  de  atender  aos  interesses  do  país.  0 Conselho,  já  constituí- 
do, parece  demonstrar  isto  mesmo,  nem  tendo  sido  esquecido  o 
meio  evangélico  que  ali  terá  um  representante,  o rev.  José  Borges 
dos  Santos  Jr.. 

Nunca  julgamos  mau  o princípio  de  auxílio  financeiro  às  es- 
colas particulares,  guardadas  certas  conveniências.  Sendo  certo 
que  o govêrno  careceria  do  auxílio  dos  institutos  particulares  para 
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a realização  da  sua  enorme  empresa  de  levar  a instrução  a todos, 
seria  também  justo  que  a lei  criasse  um  processo  de  auxílio  que 
amparasse  as  organizações  particulares,  em  benefício  do  fim  co- 
mum. 0 receio  de  protecionismo  e de  descriminações  hipotéticas 
não  justifica  o clamor  que  alguns  levantaram.  Além  de  que  haverá 
sempre  meios  de  coibir  os  abusos. 

Infelizmente  é certo  que,  no  Brasil,  o espírito  das  leis  quase 
sempre  é desrespeitado  ou  deturpado,  mas  vamos  melhoremdo  e a 
nós  compete  lutar  sempre  pelo  aperfeiçoamento  dos  nossos  cos- 
tumes. A Igreja  Evangélica  está  alcançando  na  nossa  pátria  um 
prestígio  cada  vez  maior,  o que  é comprovado  pelo  fato  de  a nos- 
sa Universidade  e as  nossas  escolas  geralmente  contarem  com  a 
melhor  boa-vontade  por  parte  dos  governos  e das  autoridades  es- 
colai’es.  Temos  sempre  encontrado  igualdade  de  direitos  e isto  é 
o essencial. 

J.  G. 


★ 

COMPETIÇÃO  ESPACIAL 


MUNDO  ocidental  andava  um  tanto  desapontado  diante 
do  aparente  fracasso  dos  Estados  Unidos,  em  con  - 
traste  com  o êxito  retumbante  da  Rússia  que  já  havia 
lançado  dois  astronautas  em  redor  da  terra,  nas  suas  naves  es- 
paciais . 

Acontece  que  numa  democracia  tudo  é feito  às  claras,  en- 
quanto que  no  sistema  totalitário  tudo  é às  ocultas,  misteriosa- 
mente, escondido  da  própria  nação  e dos  outros  povos.  Todos  os 
fracassos  americanos  eram  publicados,  todos  os  adiamentos  eram 
explicados,  tôdas  as  falhas  eram  logo  conhecidas;  na  Rússia  nun- 
ca ninguém  soube  quantas  experiências  foram  feitas,  até  que  se 
alcançasse  aquela  vitória  realmente  extraordinária. 

Agora,  porém,  tudo  correu  bem.  John  Glenn  realizou  com 
tôda  perfeição,  dentro  dos  cálculos  previstos,  em  contacto  perma- 
nente com  a terra,  as  suas  três  voltas  admiráveis,  sendo  recolhi- 
do no  lugar  exato  e à hora  exata. 

Mas  o êxito  alcançado  não  foi  só  científico;  foi  também  polí- 
tico. Serviu  para  desanuviar  um  pouco  o ambiente  carregado  exis- 
tente entre  as  nações  que  representam  na  hora  presente  os  dois 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


o 


campos  ameaçadores  da  paz  mundial.  Acreditam  alguns  que  a 
maneira  entusiástica,  cavalheiresca  mesmo,  com  que  foi  recebido 
na  Rússia  o feito  de  John  Glenn  é uma  prova  de  que 
o regime  comunista  vai  assumindo  uma  certa  estabilida- 
de, a par  das  transformações  por  que  tem  passado  o sis- 
tema, a fim  de  poder  manter  com  as  outras  nações  uma 
convivência  pacífica.  O silêncio  da  China  e o sarcasmo  de  Cuba 
revelariam  o seu  estado  ainda  caótico  e,  por  isso  mesmo,  intole- 
rante. 

O mundo  científico  foi  sempre  um  campo  favorável  à paz 
e à harmonia.  Quem  sabe  se  êstc  é o caminho  de  se  abrandarem 
os  temores  e os  ódios,  e de  se  conjugarem  os  esforços  em  favor 
de  conquistas  que  realmente  beneficiem  a humanidade.  A troca  de 
mensagens  entre  Kennedy  e Krushev  é um  feliz  indício  disto 
mesmo . 

Entretanto,  fica-se  ainda  pensando  se  todo  êste  esforço  e êste 
gigantesco  dispêndio  para  a conquista  espacial  corresponderá  real- 
mente a um  fim  benéfico  e justo.  A ciência  e a religião  não  devem 
brigar,  enquanto  estiverem  perseguindo  o mesmo  fim,  isto  é,  a 
glória  de  Deus  e o bem  da  humanidade.  Às  vêzes  a curiosidade  do 
homem  vai  além  dos  limites  que  Deus  lhe  impõe,  como  no  caso 
dc  nossos  primeiros  pais  que  cederam  à tentação  de  serem  iguais 
ao  próprio  Deus,  ou  como  os  construtores  da  tôrre  de  Babel, 
cujo  orgulho  os  rebelou  contra  as  suas  limitações.  0 papel  da 
Igreja  é o de  observar,  orientar,  mas  principalmente  orar  pelos 
sábios,  até  mesmo  por  aquêles  que  se  julgam  superiores  a Deus 
ou  já  se  jactam  de  não  haver  encontrado  Deus  no  espaço. 

J.  G. 


★ 

0 GRANDE  CONSTRUTOR 


E O SENHOR  não  edificar  a casa,  em  vão  trabalham  os 
que  a edificam»,  disse  o Salmista.  Se  Salomão  foi  o autor 
do  salmo,  êle  sabia  o que  estava  dizendo,  porque  já  ha- 
via construído  um  majestoso  templo  e muitos  palácios,  e já  teria 
visto  a ruína  de  alguns  dêles.  Mas  justamente  o defeito  do  homem 
é ter  a presunção  de  edificar  êle  mesmo  a sua  casa.  Seja  esta  casa 
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a sua  própria  vida,  seja  a sua  família,  a sua  Igreja,  a sua  nação 
ou  uma  instituição  qualquer. 

São,  pois,  oportunas  as  palavras  de  Benjamin  Franklin,  pro- 
nunciadas na  Convenção  reunida,  em  1787,  para  formular  a Cons- 
tituição dos  Estados  Unidos: 

«No  comêço  da  luta  com  a Inglaterra,  quando  éramos  sensí- 
veis ao  perigo,  costumávamos  orar  diariamente  nesta  sala  pedindo 
a proteção  divina.  Nossas  orações  foram  ouvidas  e graciosamente 
respondidas.  Todos  nós  que  estivemos  empenhados  na  luta  deve- 
mos ter  observado  frequentes  vêzes  a intervenção  da  Providência 
em  nosso  favor.  A essa  Providência  devemos  esta  feliz  oportuni- 
dade de  estarmos  consultando  em  paz  os  meios  de  estabelecermos 
nossa  futura  felicidade  nacional.  E haveríamos  agora  de  esquecer 
êste  poderoso  Amigo?  Ou  julgamos  não  ser  mais  necessária  a sua 
assistência?  Tenho  vivido  uma  longa  vida  (81  anos);  e quanto 
mais  vivo,  mais  me  convenço  desta  verdade:  que  Deus  governa 
os  negócios  dos  homens.  E se  um  pardal  não  pode  cair  no  chão 
sem  que  Êle  o veja,  será  possível  que  um  império  se  erga  sem  o 
seu  auxílio?  A Escritura  nos  diz  que  «se  o Senhor  não  edificar 
a casa,  em  vão  trabalham  os  que  a edificam».  Eu  creio  firmemen- 
te isto;  e creio  também  que  sem  o seu  auxílio  nós  não  procedere- 
mos melhor  do  que  os  construtores  de  Babel:  seremos  divididos 
pelos  nossos  mesquinhos  interesses  locais;  nossoo  prospectos  serão 
confundidos;  e nós  mesmos  serviremos  de  escárneo  das  idades  fu- 
turas. E o que  é pior,  a humanidade  poderá  daqui  por  diante,  por 
causa  do  nosso  fracasso,  desesperar  do  estabelecimento  de  um 
governo  pela  sabedoria  humana,  e deixar-se  levar  pelo  acaso,  pela 
guerra,  pela  conquista.  Eu,  portanto,  proponho  que,  daqui  por 
diante,  orações  implorando  a assistência  dos  Céus  e as  suas  bên- 
çãos para  as  nossas  deliberaçõões  sejam  pronunciadas  nesta  as- 
sembléia tôdas  as  manhãs,  antes  de  iniciarmos  os  nossos  trabalhos; 
e que  um  ou  mais  pastores  desta  cidade  sejam  convidados  para 
oficiar  neste  serviço». 

Êste  foi  o comêço  de  um  costume  que  prevalece  até  hoje,  pa- 
ra honra  dos  Estados  Unidos.  «A  justiça  exalta  as  nações,  mas  o 
pecado  é o opróbio  dos  povos».  Ainda  bem  que  haja  um  remé- 
dio para  a cura  das  nações.  Êste  remédio  único  é o Evangelho  que 
^Cristo  confiou  ao  nosso  cuidado. 


J.  G. 
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|>ODO  mundo  desejaria  obter  uma  informação  segura  sôbre 
o que  se  passa  em  Cuba.  Porque  os  depoimentos  obtidos, 
quase  sempre,  têm  a eiva  do  partidarismo,  da  paixão  po- 
lítica, dos  excessos  ou  limitações  decorrentes  das  tendências  de  ca- 
da qual.  Agora  temos  um  livro  que  nos  merece  fé.  É a contribui- 
ção que  nos  traz  o sr.  Athos  Vieira  de  Andrade,  deputado  à Assem- 
bléia de  Minas  Gerais  e membro  ativo  da  Igreja  Presbiteriana.  O 
sr.  Athos  foi  membro  de  uma  grande  comissão  que  estêve  em  Cuba 
a convite  do  próprio  govêrno,  e teve,  pois,  facilidade  de  pôr-se  em 
contacto  com  o elemento  oficial,  inclusive  o primeiro  ministro  Fi- 
del  Castro.  Mas  o escritor  não  se  c^ntentou  com  isto.  Permaneceu 
ali  durante  dias,  conviveu  com  tôdas  as  classes,  visitou  igrejas 
Católicas  e Protestantes,  falou  com  adeptos  e adversários  do  novo 
e terrível  regime  ali  implantado. 


O livro  do  sr.  Athos  é perfeitamente  documentado.  Nem  sc 
sabe  como  pôde  êle  obter  tantas  provas.  Começa  com  uma  síntc 
se  histórica  do  país,  acompanha  todos  os  movimentos  revolucio- 
nários que  demonstram  o espírito  livre  e indómito  do  povo,  retra- 
ta com  segurança  o regime  de  Batista  e assinala  tôdas  as  fases 
do  sonho  de  libertação,  e a maneira  pela  qual  Fidel  Castro  empol- 
gou a simpatia  e admiração  de  todos,  até  chegar  ao  ponto  da  ter- 
rível desilusão,  quando  os  seus  próprios  companheiros,  os  seus  lu- 
gares tenentes,  os  seus  ministros  tiveram  de  asilar-se,  de  exilar- 
se  ou  de  morrer  corajosamente  pelos  seus  ideais  atraiçoados. 

Hoje,  a situação  mudou  ali  para  pior,  pois  Fidel  Castro  caiu 
inteiramente  na  mão  dos  comunistas,  estando  o belo  país  dos  cuba- 
nos submetido,  por  assim  dizer,  ao  domínio  da  Rússia  e da  Chi- 
na, constituindo  uma  perigosa  cabeça  de  ponte  do  bolchevismc 
na  América  Latina. 


Como  ainda  há  muita  gente,  mesmo  no  meio  evangélico,  que 
se  ilude  com  as  promessas  do  comunismo  e que  não  acredita  na 
brutalidade  total  dos  seus  métodos,  do  seu  esforço  para  destruir 
as  igrejas  e implantar  o ateísmo,  nem  acredita  também  em  tôda 
a extensão  da  brutalidade  que  se  pratica  em  Cuba,  transformada 
durante  algum  tempo  num  verdadeiro  açougue  humano,  recomen- 
damos o livro  de  nosso  irmão,  sr.  Athos,  como  merecedor  de  fé, 
pois  se  trata  de  um  moço  sincero,  honesto  e verdadeiro  que  nor. 
apresenta  uma  documentação  irrefutável  e nos  dá  um  testemimho 
de  viso  dos  mais  impressionantes  e convincentes. 
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Em  última  análise,  diz  o autor,  que  o que  estamos  assistindo  é 
uma  luta  extendida  até  nós  do  materialismo  com  o espiritualismo, 
do  comunismo  com  a democracia.  A quem  caberá  a vitória?  O au 
tor  crê  na  vitória  do  cristianismo.  E nós  também. 


J.  G. 


★ 

SUPREMO  CONCÍLIO  DA  IPB 


0UANDO  êste  número  da  nossa  revista  estiver  sendo  colo- 
cado em  circulação,  já  estarão  em  sua  fase  final  os  pre- 
parativos para  a hospedagem  do  órgão  supremo  de  gover- 
no da  nossa  Igreja,  cuja  próxima  reunião  ordinária  está  convoco- 
da  para  o dia  3 de  julho  do  corrente  ano,  na  explêndida  capital 
do  novel  Estado  da  Guanabara.  Em  virtude  do  fato  de  ter  sido  a 
Igreja  do  Rio  de  Janeiro,  hoje  situada  à Rua  Silva  Jardim,  n.  23, 
a primeira  a ser  organizada  na  história  do  Presbiterianismo  pá- 
trio, no  dia  12  de  janeiro  de  1862,  pareceu  razoável  que  a ela  se 
concedesse  prioridade  de  direito  ao  privilégio  de  hospedar  nova- 
mente a nossa  magna  assembléia,  uma  vez  que  a sua  reunião,  por 
feliz  coincidência,  ocorre  justamente  no  ano  em  que  aquela  ope- 
rosa comunidade  comemora  seu  primeiro  centenário  de  abençoa- 
da existência.  Assim,  aquêle  colendo  sodalício  ensejará  aos  dele- 
gados de  todos  os  presbitérios  ali  representados,  por  pastores  e 
oficiais  de  igrejas  a êles  jurisdicionados  e espalhados  por  todo  o 
território  nacional,  levarem  afetuosas  congratulações  cristãs 
a sua  irmã  mais  velha,  mas  também  de  fazerem  subir  ao 
trono  de  Deus  ferventes  ações  de  graças  pelo  seu  trabalho  e sua 
fidelidade,  bem  como  instantes  súplicas  pela  contínua  e crescente 
renovação  de  suas  forças  espirituais. 

Outro  fato  digno  de  referência,  relacionado  com  a próxima 
reunião  do  SC,  é que  ela  será  a primeira  a realizar-se,  ordinaria- 
mente, no  alvorecer  do  segundo  século  de  e.xistência  da  IPB.  A 
reunião  realizada  em  agosto  de  1959,  na  mesma  Igreja  do  Rio 
de  Janeiro,  foi  de  caráter  extraordinário  e teve  como  finalidade 
específica  a comemoração  da  chegada  do  primeiro  missionário  e 
do  início  da  obra  presbiteriana  no  território  nacional.  A próxi- 
ma, porém,  será  a primeira  reunião  ordinária  do  segundo  século 
e por  isto  mesmo  há  de  revestir-se  de  significação  especial  pois 
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marcará,  em  certo  sentido,  o início  de  nova  fase  na  história  da  IPB. 
Cremos  que  êste  fato  concorrerá  para  fortalecer  ainda  mais  o alto 
senso  de  responsabilidade  do  SC  no  tratamento  de  assuntos  que 
exigirão  carinhoso  estudo  de  sua  parte,  entre  os  quais  haverá  al- 
guns particularmente  complexos  e importantes,  tais  como  cs  que 
se  referem  à reestruturação  das  sociedades  internas,  a consolida- 
ção financeira  de  autarquias  e entidades  da  IPB,  ao  Seminário  do 
Centenário,  ao  Instituto  do  Leigo,  as  relações  inter-eclesiástica;: 
em  âmbito  internacional  e mundial,  etc.. 

O Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas,  parte  in- 
tegrante e vital  da  IPB,  olha  com  fé  e espírito  de  oração  para  o 
futuro  da  nossa  amada  Igreja  e,  especificamente,  para  os  traba- 
lhos da  próxima  reunião  do  SC.  Se  a nossa  maior  assembléia  colo- 
car-se, como  esperamos,  em  atitude  de  humildade  e obediência  pe- 
rante o Senhor  da  Igreja,  pronta  para  reconhecer  as  falhas  e fra- 
quezas que  possam  ser  apontadas  em  seu  passado  e disposta  a avan- 
çar, corajosamente,  na  direção  que  lhe  for  apontada  pelo  Espírito 
Santo;  se  com  clareza  e realismo  conseguir  apreender  visão  pre- 
cisa tanto  da  grandeza  das  oportunidades  quanto  da  urgência  das 
responsabilidades  da  hora  presente;  se  procurar  encontrar  a so- 
lução para  todos  os  problemas  sob  a iluminação  do  Espírito  ri 
dÊle  continuar  a depender  para  fielmente  executá-las,  só  vemos 
motivos  para  esperar  que  o segundo  século  de  vida  de  nossa  Igre- 
ja não  só  se  inicie  de  maneira  auspiciosa,  mas  que  venha  a ser, 
todo  êle,  pontilhado  de  realizações  porventura  ainda  mais  ricas 
e significativas  do  que  as  que  marcaram,  para  a honra  e glória 
do  Senhor  da  Seara,  os  dias  abençoados  do  primeiro  século. 


★ 


A.  J.  R. 
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A MANHÃ  do  dia  15  de  fevereiro  do  corrente  ano,  no  auditório 
do  nosso  Seminário,  onde  se  encontravam  congregados  o corpo 
docente,  discente,  constituido  de  quase  urna  centena  de  semi- 
naristas e razoável  número  de  visitantes,  realizava-se,  em  ambiente 
solene  e inspirador,  o culto  de  abertura  de  mais  um  ano  letivo  da  nos- 
sa Casa  de  Profetas.  A mensagem,  edificante  e oportuna,  proclamada 
como  ]xtrle  do  programa  de  adoração,  foi  apresentada  pelo  nosso  caro  e 
apreciado  Deão,  Rev.  prof.  Floyd  B.  Sovereign.  Embora  ela  se  endere- 
çasse, de  modo  especifico,  aos  que  ali  se  encontravam  a f>irn  de  prosse- 
guir ou  de  iniciar  sua  preparação  para  o ministério  da  Palavra,  cremos 
que  todos  os  nossos  leitores  se  sentirão  igualnvenle  edificados  com  a 
sua  leitura.  Esperamos  que  ela  contribua  \xtra  dispor-lhes,  de  maneira 
favorável,  a mente  e o espírito  para  a leitura  e apreciação  dos  artigos 
que  reproduzimos  no  presente  número  da  nossa  revista. 

* # « 


ODEMOS  introduzir  o artigo  “A  Igreja  Existe  Para  Servir”  com 
as  palai-ras  de  Ph.  H.  Menoud  (V ocabulaire  Biblique  — Égli- 
se):  “Igreja  é o povo  de  Deus  da  nova  aliança,  composto  de 
pessoas  de  todas  as  raças  e línguas,  que  respondem  pela  fé  em  Jesus 
Cristo  à pregação  do  Evangelho.  Povo  que  Deus  congrega  em  Cristo,  a 
Igreja  participa  da  unUlade  do  seu  Senhor.  Só  há  um  Deus,  um  só  Se- 
nhor, unui  só  Igreja  (Efes.  4:1-6),  que  é a Igreja  de  Deus  ou  Igreja 
de  Cristo.  A Igreja  não  pertence  aos  crentes.  As  expressões  “minha 
Igreja”,  “nos.sa  Igreja”  não  têm  sentido  no  plano  do  pensamento  do 
Novo  Testamento.  (...)  Missão  da  Igreja:  A Igreja  não  é do  mundo, 
mas  vive.  no  mundo  (João  17:14-15).  Ela  confes.sa  sua  fé  no  .seu  Senhor, 
(jue.  já  veio.  que  reina  e que.  virá  (EU.  2:6-11,  .3:20-21 ).  Ela  anuncia  ao 
mundo  o envangeUw  da  stdvação  que  Deus  lhe  oferece  em  Jesus  Cristo 
(Atos  1 :H,  Rom.  10:44,  João  17:18).  Ela  mesma  dá  prova  de  possuir 
o evangelho  pela  sua  unidade  e seu  amor  (I  Cor.  1:18.  João  17:12-28. 
11  Cor.  5:14.  João  18:84-85).  Em  resumo,  ela  é o meio  pelo  qual  Deus 
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conduz  a seu  lêrmo  a obra  da  redenção  anunciada  nu  antiga  aliança  e 
realizada  em  Cristo.  Ela  é a presença  de  Cristo  na  humanidade  até  o 
fim  do  mundo”.  Como  Cristo  não  veio  /rara  ser  servido,  mas  irara  ser- 
vir, também  a Igreja,  que  é a forma  de  Cristo  no  mundo,  deve  estar 
preocupada  em  servir.  .\ão  hã  dúvida  que  o “término  da  adoração 
marca  o principio  do  serviço”  e que  devemos,  de  fato,  entrar  na  Igreja 
l>ara  adorar  e logo  sair  para  servir.  É nesse  espirito  que  devemos  apre- 
ciar o artigo  da  lavra  do  Rei.  Francisco  P.  Alves,  pro}'ssor  de  Ética 
Cristã  no  Seminário  de  Campinas. 


AA 


SEGV\ÜA  UM) A DE  CRISTO  — O Rev.  Eemuel  Cunha  do 
\ascimento.  jovem  pastor  em  Relo  Horizonte,  e uma  das  gran- 
des esperanças  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  escreveu  nrn 
artigo  em  que  todos  os  aspectos  désse  assunto  são  abordados  à luz  da 
Biblia.  Além  do  equilíbrio  revelado  na  e.xposição  e ajuste  das  partes,  o 
autor  nos  põe,  por  meio  de  citações  muito  bem  escolhidas,  a par  do  que 
a literatura  teológica  diz  sôbre  o assunto,  .is  seitas  quiliásticas  hoje.  co- 
mo em  todos  os  tempos,  aborrecem  o rebanho  de  Deus  com  cálculos  sô- 
bre a segunda  vinda.  É sempre  oportuno  mostrar  firmeza  na  doutrina, 
e ao  mesmo  tempo  reprimir  com  firmeza  os  abusos  de  cálculo  que  em 
seu  nome  se  fazem.  O artigo  do  Rev.  Cunha  do  .\ascimento  não  consis- 
te em  mera  repetição  do  que,  sõbre  o assunto  dizem  os  compêndios 
clássicos  ; é,  pelo  contrário,  uma  exposição  que  articula  um  bom  funda- 
mento clássico  com-  as  conquistas  antropológicas  do  presente  e.  sobre- 
tudo. com  a palavra  atual,  insistente  e oportuna,  sôbre  a missão  da 
Igreja.  Vale  a pena  ler  essas  páginas. 


O ARTIGO  sôbre  Crítica  Literária  e Escola  da  Histórna  das  Reli- 
giões, escrito  pelo  Rev.  Dr.  Osmundo  A.  Miranda,  almeja  mos- 
trar certos  corretivos  que  a referida  escola  aplica  à crítica  Well- 
hauseana.  0 autor  mostra  que  a crítica  de  Weilhausen  e sua  escola 
tomou  como  postulado  histórico  a teoria  de  que  a religião  de  Israel 
nascera  nos  tempos  de  Moisés.  Entretanto  não  é pela  informação 
bíblica  que  possuímos  que  podemos  analisar  o estado  real  da  religião 
naquela  época,  visto  que  o Pentateuco  é composto  sôbre  documentos 
editados  muitos  anos  após.  A Religião  estudada,  històricarnente,  demons- 
tra que  certos  conceitos  que  serviram  como  base  paru  datar  os  extratos 
do  Pentateuco  antedatam,  de  séculos,  as  épocas  a êles  atribuídas.  0 
“mito  da  criação  do  Génesis”  é bem  desenvolvido,  por  isto  deve  ser  pos- 
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lerior  ao  exílio  e pertence  ao  documento  sacerdotal.  . . Mas  a referida 
escola  encontra  tais  mitos  babilónicos  existentes  séculos  antes  da  for- 
mação do  povo  israelita  em  nação.  Onde  estaria  então  a base  i:>ara  da- 
tar os  documentos  daquela  época? 

A Escolu  Histórica  não  defende  a Bíblia,  mas  demonstra  que,  ern 
bases  n<^turalistas,  muitos  conceitos  pós-exílicos  são,  na  realidade,  an- 
teriores até  mesmo  à formação  de  Israel  em  nacionalidade.  A verossi- 
milidade  da  existência  histórica  patriarcal  é também  indicada  pela  des- 
coberta de  cartas  de  Tell-el-Amarna. 


COM  grande  prazer  que  abrimos  espaço  nas  páginas  dêste  núme- 
:0  ro  da  nossa  revista,  para  agasalhar  a excelente  contribuição 
de  um  novo  colaborador,  o Dr.  Odon  Ramos  Maranhão.  Tra- 
ta-se  de  ilustre  facultativo  paulistano,  assistente  de  Medicina  Legal  das 
U niversidades  de  S.  Raulo  e do  Mackenzie.  e psiquiatra  do  Instituto  de 
Biotipologia  Criminal  do  Estado.  O Dr.  Odon  tem  também  exercido, 
com  fidelidade,  o presbiterato  na  Igrefa  Unida  de  S.  Faulo  e,  com  gran- 
de aproveitamento  e agrado  do  corpo  discente,  ministrado  aulas  de  Clí- 
nica Pastoral  na  Eaculdade  de  Teologia  do  Colégio  Batista  Brasileiro. 
Em  seu  bem  documentado  estudo  sóbre  “Personalidades  Delinquentes”,  o 
autor  faz  excelente  exposição,  resumida  embora,  das  teorias  psicogenéti- 
cas  do  delito,  de  Aichhorn,  Alexander  e Kleim.  Demonstra  que  os  fatores 
psicológicos  infantis  são  predisponentes  e prevalentes,  quando  mal 
orientados,  na  gênese  do  delito.  AcomiMtiha  a evolução  da  delinquência 
em  suas  várias  fases,  caracterizando  cada  ama  delas.  Defende  a tese 
de  que  prevenir,  pela  formação  de  lares  bem-  constituídos,  ê tarefa  alta- 
mente compen.sadora,  que  deve  merecer  o apoio  de  todos.  E evidente 
que  a cota  de  responsabilidade  da  Igreja  está  implícita  na  análise  glo- 
bal desse  delicatlo  problema  social,  que  tende  a alastrar-se  de  manei- 
ra alarmante  nos  dias  atuais. 


66 1 PROBLEM A da  Velhice”,  de  antoria  do  Rev.  prof.  .4dauto 

II  I Araújo  Dourado,  resulta  não  só  do  estudo  de  obras  esf>e- 
cializadas  que  tratam  da  matéria  mas,  particularmente,  da 
ampla  anádise.  prática  do  problema,  feito  durante  o longo  e profícuo  pas- 
torado  do  autor  em  próspera  cidade  do  interior  paulista.  A pesquisa  da 
matéria  apaixonou  o autor,  que  passou  do  campo  da  teoria  para  o .da 
prática  organizando,  na  cidade  de  Ribeirão  Prêto,  o “Lar  dos  Velhos  da 
Igreja  Presbiteriana”.  No  trabalho  que  ora  publicamos,  o autor  procura 
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estudar  objetivamente  a velhice  e mostra  a necessidade  de  aprendermos  a 
arte  de  envelhecer  a fim  de  conquistarmos  um  crepúsculo  de  glória.  O 
fator  que  lhe  oferece  luz  para  encontrar  solução  satisfatória  para  o pro- 
blema é.  naturalmente,  a fé  cristã.  O artigo  merece  ser  lido  tanto  por 
pessoas  idosas  conw  por  jovens,  pois  realmente  trata  de  um  problema 
humano  de  perene  atualidade. 


Discurso  H ISTÓRICO.  peio  Deputado  i\elson  Omegna.  O co- 
nhecido parlamentar,  que  é também  herdeiro  de  um  nome  pres- 
biteriano, pronunciou,  perante  o Congresso  .\ acionai  e.  poste- 
riormente, perante  o Supremo  Concílio,  por  ocasião  do  Centenário  de 
nossa  Igreja,  importante  discurso,  evocando  as  razões  do  retarda- 
mento de  maior  e.xpressão  protestante  no  Brasil.  Estudo  de  his- 
tória social  e.  pois,  de  valor  permanente,  talvez  não  tenha  tido,  ern 
nossos  meios,  tôda  a divulgação  que  seria  desejável,  .issim  sendo, 
nossa  Revista  toma  a liberdade  de  reproduzi-lo,  não  só  com  a finalidade 
de  reparar  aquela  f*aha,  mas  também  em  homenagem  aos  antepassados, 
sobretudo  na  pessoa  do  Rev.  Constâncio  Omegna,  progenitor  de  quem 
pronunciou  o discurso,  e que  foi,  como  é sabido,  ilustre  ministro  e edu- 
cador presbiteriano. 


© 


LEITOR  encontrará  no  artigo  intitulado  Estatística  Evangélica 
no  Brasil  ”,  um  conjunto  de  quadros  e observações  do  Rev.  fã- 
lio  Andrade  Ferreira  sôbre  o assunto,  com  base  nos  dados  co- 
lhidos por  ocasião  do  Centenário  da  I.P.B.  e que  só  agora  sai  a lume. 
Constituirá  êste  artigo  importante  contribuição,  visto  que  em  assuntos 
desta  natureza  estamos  sempre  mal  informados.  As  estatísticas  oficiais, 
apesar  dos  esforços  do  I.B.G.E.,  não  têm  sido  completas,  por  culpa  dos 
informantes  relapsos.  Quadros  vários,  comparando  as  várias  denomina- 
ções protestantes,  e estas  com  a população  brasileira,  dão-nos  idéia  ge- 
ral da  situação  numérica  do  protestantismo  numa  época  em  que  duas  das 
igrejas  mais  influentes  (Presbiteriana  e Batista)  completavam  seu  pri- 
meiro centenário.  Naturalm^nte  que  o leitor  não  esperará  que  o autor 
tenha  conseguido  milagres  num  assunto  em  que  a proverbial  inércia  bra- 
sileira se  faz  sentir  bem  intensamente.  Mas,  é bem  verdade  que  o pouco 
vale  mais  do  que  nada. 
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jlV  I O ARTIGO  intitulado  ‘'A  I.R.B.  no  Quadro  da  Igreja  Universal”, 
Pv  Revs.  Júlio  A.  Ferreira,  Américo  J.  Ribeiro  e Floyd  B.  So- 
vereign,  levaram  a efeito  uma  tentativa  franca  de  formulação 
de  uma  perspectiva  histórica  em  que  reconhecem,  primeiramente,  que  a 
herança  Calvinista  é patrimônio  inalienável  da  nossa  Igreja.  Dentro  des- 
ta linha,  prosseguem  no  sentido  de  uma  análise  crítica  da  função  que  a 
estrutura  da  Igreja  exerce  no  cumprimnto  de  suas  finalidades,  dando  es- 
pecial atenção  a possíveis  adaptações  que  uma  boa  estratégia  aconselha. 
Reconhecendo  o fato  indisputável  de  que  estamos  em  um  mundo  em  mu- 
dança, levantam  o problema  relativo  ao  alcance  e à atualidade  da  men- 
sagem da  Igreja  nos  dias  modernos.  No  estudo  deste  problema,  porém, 
destacam  o fato  de  que,  no  caso  da  IPB,  deve-se  levar  em  consideração 
não  só  o que  dizem  os  espíritos  de  inclinação  extremadamente  interna- 
cionalistas,  mas  também  os  rumos  que  as  condições  brasileiras  aconse- 
lham. O artigo  não  pretende  ser,  por  certo,  uma  última  palavra  sõbre  o 
assunto,  mas  será,  fora  de  dúvida,  uma  primeira  [xilavra  sõbre  uma  ques- 
tão de  máxima  importância,  que  jwderá  ser  objeto  de  consideração  do 
nosso  próximo  Supremo  Concílio. 

* * * 

REV.  prof.  Jorge  César  Mota  retoma,  no  presente  número  da  nos- 
sa Revista,  um  tema  por  é.le  abordado  em  número  anterior,  a 
fim  de  ampliar  certos  conceitos  e precisar  determinadas  posi- 
ções. A fim  de  realçar  a necessidade  e a importância  do  estudo  da  filo- 
sofia no  currículo  do  Seminário,  o autor  põe  em  destaque  inicialmente 
urna  analogia  com  a comunicação  do  Evangelho,  o qual  só  pode  ser  efi- 
cientemente proclamado  quando  o pastor  se  mostre  apto  tanto  para  en- 
tender o que  os  horn.ens  dizem  e pensam,  quanto  para  falar  a linguagem 
que  êles  compreendam.  Analisa  o artigo,  em  seguida,  a necessidade  de 
considerarmos  o que  se  faz.  no  estudo  desta  disciplina,  em  outros  semi- 
nários e países,  mas  dá  ênfase  à necessidade  de  considerarmos,  como  de 
primária  imjrortâncin,  as  condições  peculiares  do  nosso  povo.  Reconhece, 
aliás,  que  êste  é fator  de  primacial  importância  no  estudo  da  própria 
teologia  para  que  ela  chegue  a adquirir  tons  de  relevância  na  vida  da 
Igreja.  Finalmente  o autor,  procurando  objetivar  seu  ponto  de  vista,  su- 
gere a distribuição  da  matéria  através  dos  diversos  anos  do  curso  teo- 
lógico. Haverá  possivelmente,  quem  discorde  da  extensão  dada  pelo  ar- 
ticulista. ao  curso  que  propõe,  mas  ninguém  negará  o alcance  e o valor 
das  sugestões  preciosas  que  êle  nos  oferece  em  .seu  bem  cuidado  trabalho. 

í 
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EMBAIXADORES  DE  CRISTO 

FLOYD  B.  SO''ERtIGN 


«De  sorte  que  somos  embaixadores  em 
nome  de  Cristo».  II  Coríntios  5:20 


VI  ILLIAM  Barclay  nos  informa  que  a palavra  grega  PRES- 
\\  \V^  BEUIN  em  nosso  texto  corresponde  à palavra  latina 
LEGATUS.  Essa  palavra  era  empregada  pelos  romanos 
em  dois  sentidos.  Nas  províncias  mais  perigosas,  o Imperador  ti- 
nha o seu  representante  pessoal,  que  recebia  o título  de  «LEGA- 
TUS». Havia  também  um  segundo  sentido:  Quando  o Senado  Ro- 
mano resolvia  transformar  uma  terra  conquistada  em  província, 
eram  mandados  para  lá  dez  «LEGATI»  ou  embaixadores.  Êsses 
permaneciam  durante  algum  tempo  entre  os  moradores  da  terra 
e formulavam  os  termos  da  trégua  de  paz.  Tinham  êles  a respon- 
sabilidade de  trazer  novos  membros  para  dentro  da  família  Ro- 
mana. Êsses  «LEGATI»  eram  senadores,  cuidadosamente  escolhi- 
dos para  uma  tremenda  responsabilidade.  E Paulo  nos  diz:  «De 
sorte  que  NÓS  somos  embaixadores  em  nome  de  Cristo.» 


I 

Primeiramente,  vamos  notar  que  um  embaixador  vive  em 
terra  estranha.  O embaixador  do  Brasil  na  França  será  sempre 
um  brasileiro  vivendo  no  estrangeiro.  Vive  sempre  entre  pessoas 
que  não  falam  português.  Vive  entre  pessoas  que  têm  outros  cos- 
tumes e diferentes  maneiras  de  viver.  O Cristão  é sempre  as- 
sim. Êste  mundo  sempre  será  terra  estranha  para  o Cristão.  Co- 
mo diz  «Niebuhr: 

«A  Igreja  é o lugar  onde  o Reino  de  Deus  encontra- 
se  com  a história  humana.  A Igreja  não  é êsse  Rei- 
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no,  porém,  ela  vive  de  e para  êsse  Reino.  Por  causa 
disso,  ela  não  pode  sentir-se  «em  casa»  dentro  df 
qualquer  cultura  ou  nação.  Ela  sempre  terá  a tare  ■ 
fa  de  achar  o modo  certo  de  estar  dentro  do  mun- 
do, mas  não  sendo  do  mundo» — (BEYOND  TRAGE. 
DY.  P.  122) 

Ser  embaixador  em  terra  estranha  e ao  mesmo  tempo  ser  útil 
ao  seu  soberano,  não  é fácil.  Logo  surgirão  dois  problemas.  O pri- 
meiro é:  Como  comunicar-se  com  os  estrangeiros,  e o segundo: 
Como  identificar-nos  com  êles  sem  conformar-nos  com  o seu  mo- 
do de  pensar. 

Ap>esar  de  todos  os  nossos  esforços  para  entrar  em  diálogo 
com  o mundo,  sempre  encontraremos  o problema  da  comunica- 
ção. 0 mundo,  por  causa  de  sua  natureza  e por  causa  da  natureza 
do  Evangelho  da  graça,  nunca  nos  irá  entender  com  facilidade. 
Paulo  teve  êsse  mesmo  problema  e disse: 

«Certamente  a palavra  da  cniz  é loucura  para  os 
que  se  perdem...  Visto  como,  na  sabedoria  de  Deus, 
o mundo  não  o conheceu  por  sua  própria  sabedo- 
ria... Mas  nós  pregamos  a Cristo  crucificado,  escân- 
dalo para  os  judeus,  loucura  para  os  gentios.»  (T 
Cor.  1:18,  23) 

Não  entendem.  Mas  não  deve  ser  por  nossa  incapacidade  dc 
comunicar.  Precisamos  saber  seu  idioma.  Um  dos  motivos  por 
que  se  estuda  nos  seminários  sociologia,  psicologia  e filosofia,  c 
porque  essas  disciplinas  nos  ajudam  a comunicar  a mensagem  do 
Evangelho  e a entender  melhor  as  maneiras  de  pensar  do  nosso 
mundo.  É sinal  de  verdadeira  cultura  poder-se  comunicar  com 
todos.  Uma  das  melhores  provas  da  nossa  própria  compreensão 
de  teologia  é poder  contar  a nossa  crença  a uma  criança. 

Certo  pastor,  depois  de  um  culto  de  quarta-feira,  foi  visitar 
um  doente.  A filhinha  do  doente  tinha  estado  presente  no  culto  e 
estava  em  casa  quando  o ministro  chegou.  Tinha  onze  anos.  O 
pai  perguntou-lhe  algo  sóbre  o culto  e a criança  fêz  admirável 
resumo  do  sermão.  Êsse  fato  foi  uma  das  maiores  alegrias  na  vi- 
da daquele  pastor. 

Mas  não  é às  crianças  sòmente  que  precisamos  poder  falar, 
mas  também  aos  trabalhadores,  aos  estudantes,  aos  industriais, 
aos  comunistas  e a tôda  a humanidade  secularizada. 

Existe,  porém,  um  segundo  problema  em  se  viver  como  em- 
baixador. É êste:  «Como  viver  em  terra  estranha  e não  ficar  ci- 
dadão? Deve  ser  gostosa  a um  brasileiro  viver  na  França  e nos  Es- 
tados Unidos  da  América  do  Norte!  Entretanto,  um  embaixador 
não  pode  se  tornar  cidadão.  É o nosso  problema:  Como  identifi- 
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car-nos  com  o mundo,  sem  nos  conformarmos  com  êle,  sem  dei- 
xar que  os  padrões  do  mundo  nos  orientem  e nos  transformem? 

Há  tantos  perigos:  a procura  de  sucesso;  a busca  de  salário. 
O desejo  de  conquistar  posição;  a procura  de  lugar  de  con- 
forto; a luta  para  receber  aplausos;  a ambição  de  fama  e glória, 
etc.»  Mas  a advertência  do  Senhor  é incisiva:  «Não  vos  confor- 
meis com  êste  século».  Precisamos  escutar  Jeremias  mais  uma  vez: 
«Procuras  tu  grandes  coisas  para  ti  mesmo?  Não  as  procures!» 
(Jer.  45:5). 

Um  embaixador  não  pode  se  tomar  cidadão.  Devemos  nos 
identificar  com  o país  para  o qual  fomos  enviados,  mas  não  pre- 
cisamos experimentar  os  pecados  dessa  terra  para  verificar  mes- 
mo que  são  pecados.  Não  precisamos  tornar-nos  galinhas  para  ve- 
rificar que  um  ovo  está  podre! 

II 

Em  segundo  lugar,  um  embaixador  fala  em  nome  do  seu  so- 
berano. Êle  traz  a mensagem  do  seu  governo.  E que  mensagem  nós 
temos! 

«Êle  nos  deu  o ministério  da  reconciliação,  a saber, 
que  Deus  estava  em  Cristo,  reconciliando  consigo  o 
mundo,  não  imputando  aos  homens  as  suas  trans- 
gressões, e nos  confiou  a palavra  da  reconciliação. 
De  sorte  que  somos  embaixadores  em  nome  de  Cris- 
to, como  se  Deus  exortasse  por  nosso  intermédio.  Em 
nome  de  Cristo,  pois,  rogamos  que  vos  reconcilieis 
com  Deus».  (II  Cor.  5:19-20) 

A êste  mundo  de  incertezas,  de  confusão,  de  mêdo  e de  de- 
sespêro,  vem  o embaixador  de  Cristo  com  a palavra  de  reconcilia- 
ção, de  misericórdia  e de  justiça.  Ê uma  mensagem  muito  dife- 
rente daquela  que  o mundo  está  acostumado  a ouvir.  Ouvem-se 
muitas  vozes  hoje.  De  um  lado,  escutamos  palavras  como  as  do 
Rearmamento  Moral  — verdade  absoluta,  altruísmo  absoluto,  pu- 
reza absoluta  e amor  absoluto.  Gente  tão  boa,  tão  sincera.  Mas  de- 
veriam escutar  Herbert  Butterfield  quando  diz:  «Ê  uma  heresia 
confiar  na  bondade  da  natureza  humana.  Ê contra  a teologia  e con- 
tra a história». 

Mas,  do  outro  lado,  escutamos  outra  heresia.  Dizem-nos  que 
com  um  novo  sistema  econômico  teremos  uma  sociedade  sem  clas- 
ses, teremos  igualdade.  Mas  não  fazem  propaganda  sôbre  os  ba- 
nhos de  sangue  e o estado  policial.  Em  vez  de  liberdade,  vem  a 
ditadura,  em  vez  de  eleições  livres,  vem  a escravidão  do  povo  de- 
baixo de  nova  classe  de  governantes... 
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De  ambos  os  lados,  a antropologia  é fraca  e não  realista.  O 
mundo  está  ficando  cansado  de  ouvir  promessas  de  utopias,  ideo- 
logias e planos  humanos.  Nós  temos  uma  mensagem  que  não  vem 
da  parte  do  embaixador,  mas  do  seu  Soberano.  Creio  que  o nosso 
mundo  tem  sêde  de  ouvir  uma  palavra  autêntica  — A Palavra 
de  Deus. 

O Dr.  Gibson  Winter,  do  Seminário  da  Universidade  de  Chi- 
cago, disse,  recentemente,  que  o protestantismo  norte-americano 
está  ficando  cada  vez  mais  uma  mistura  de  crenças  tão  aguadas 
e sem  firmeza  que  dentro  de  vinte  anos  ficará  totalmente  morto 
e gelado.  No  seu  livro  «O  Cativeiro  Suburbano  das  Igrejas»  (The 
Suburban  Captivity  of  the  Churches)  êle  mostra  que  o centro  de 
muitas  igrejas  está  sendo  a organização.  Os  credos  não  importam, 
nem  a liturgia,  nem  a pregação,  mas  atividades  e mais  atividades, 
clubes  e organizações.  O que  o ministro  tem  de  pregar  é uma  sa- 
lada de  bons  conselhos  e uma  teologia  de  sincretismo. 

Como  embaixadores  em  nome  de  Cristo,  temos  uma  mensa- 
gem bem  diferente.  É a mensagem  de  um  Deus  que  vive,  age  na 
história,  que  não  abandonou  o mundo,  que  se  fêz  carne  e habitou 
entre  nós,  que  sofreu  em  nosso  lugar  e que  reconciliou  o mundo 
consigo  mesmo . 


m 

Mas  um  embaixador  não  sòmente  vive  em  terra  estranha, 
não  sòmente  fala  em  nome  do  seu  Soberano.  Êle  também  repre- 
senta seu  país.  Sou  embaixador.  A opinião  que  os  estrangeiros  têm 
do  meu  país  será  obtida  através  das  impressões  que  recebem  da 
minha  vida. 

Um  embaixador  pode  ter  boa  compreensão  da  mensagem 
(mesmo  nas  línguas  originais!).  Pode  ter  boa  capacidade  de  co- 
municar essa  mensagem.  Mas  sua  vida,  seu  procedimento  pode 
estragar  tudo!  Há  muitas  coisas  que  um  embaixador  não  pode 
fazer,  pelo  simples  fato  de  ser  embaixador.  Um  turista  pode.  Mas 
para  o embaixador,  a honra  do  nosso  Soberano  está  em  balanço. 
Êle  mesmo  nos  adverte:  «Qualquer,  porém,  que  fizer  tropeçar  a 
um  dêstes  pequeninos  que  crêem  em  mim,  melhor  lhe  fôra  que 
se  lhe  pendurasse  ao  pescoço  uma  grande  pedra  de  moinho,  e fos- 
se afogado  na  profundeza  do  mar».  Temos  liberdade,  mas  não  li- 
berdade para  escandalizar  o nosso  irmão  mais  fraco.  Somos  em- 
baixadores, não  turistas! 

Estou  escutando  alguém  dizer:  «Mas  ainda  não  me  formei; 
só  serei  embaixador  mais  tarde.  Receberei  meu  diploma,  irei  ao 
presbitério,  apresentarei  minha  tese,  pregarei  um  bonito  sermão, 
e depois  de  ser  ordenado,  serei  embaixador.» 
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Meu  amigo,  Cristo  já  te  ordenou  EMBAIXADOR!  Tu  és  agora 
o representante  do  teu  Soberano  exatamente  no  lugar  onde  estás! 


caráter,  a história  da  tua  Igreja,  a história  do  mundo. 

Pois  somos  embaixadores  de  Cristo.  Que  representemos  fiel 
e condignamente  nosso  Senhor,  o Governador  e Soberano  das  nos- 
sas vidas!  AMEN. 


comunidade:  sua  conduta  como  homern,  sua  mensagem  e seu  método: 
Quanto  à sua  conduta  como  homem  (V.  At.  20:18,  24  2 26),  êle  a 
resumiu  assim:  «Vós  sabeis  como  me  portei  no  meio  de  vós».  Se  um  pas- 
tor pode  terminar  seu  trabalho  no  seio  de  uma  Igreja  e proferir  essas 
palavras  de  fronte  erguida,  é,  sem  dú\ida,  um  obreiro  digno.  «De  nin- 
guém cobicei  a prata  e o ouro»,  disse  êle.  Xão  o preocupa\am  as  rique- 
zas temporais.  Não  procurava  sa'ários  elevados.  Defendia,  sim,  o direito 
que  tem  o obreiro  ao  seu  salário,  mas  não  procurava,  conforme  afirmava 
às  suas  ovelhas,  «o  que  era  vosso,  mas  a vós».  Há  pastores  que  têm  fra- 
cassado em  virtude  de  sua  extrema  preocupação  com  o dinheiro.  Seu  in- 
terêsse  dominante  não  é o serviço  que  possa  prestar  a uma  Igreja,  mas 
o salário  que  a Igreja  lhe  possa  oferecer.  Samuel,  ao  lespedir  do  povo 
die  Israel,  no  fim  de  sua  carreira  como  juiz,  lançou  ao  povo  um  desafio 
que  valia  pela  afirmação  da  pureza  de  sua  conduta.  A leitura  de  Jó 
31:16-22  é oportuna,  a esta  altura.  Há  pastores  que  têm  sido  um  desa- 
pontamento sob  êste  aspecto.  . . a nossa  vocação  exige  que  ilustremos 
as  nossas  palav^ras  com  a nossa  vida  e os  nossos  atos.  Se  queremos  en- 
sinar aos  crentes  como  devem  viver  cristâmente,  temos  que  viver  assim, 
para  que  o nosso  ensino  seja  eficaz.  Devemos  lembrar-nos  da  expressão 
de  Moody:  «O  cara  ter  é aquilo  que  o homem  é no  escuro».  São  os  nossos 
pensamentos  íntimos;  são  as  nossas  aspirações  ou  nossos  desejos  secre- 
tos; são  os  caminhos  que  gostariamos  de  trilhar  se  ninguém  nos  obser- 
vasse; são  as  coisas  que  restam  depois  de  despirnos  de  tôda  a aparên- 
cia . . . E,  depois  de  fazermos  isto,  se  não  eiiçontrarmos  um  homem,  a nos- 
sa pregação  não  terá  po<íer. 


Acorda!  Teu  procedimento  está  fazendo  história:  a história  do  teu 


PASTOR  E SEU  C.4RATER:  — Quando  Paulo  se  despediu  dos 


presbíteros  de  Êfeso,  teve  o cuidado  de  sublinhar,  em  seu  dis- 
curso, três  aspectos  fundamentais  de  sua  vida  no  seio  daquela 
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Seção  de  Uogmáiica 

A IGREJA  EXISTE  PARA  SERVIR 

FRANCISCO  P.  ALVES 


TTO  DIBELIUS  publicou,  há  cerca  de  trinta  e cinco  anos,  uma 
ll  |l  obra  com  o titulo:  «O  Século  da  Igreja».  Êssfe  século  é o nos- 
so.  Barth,  por  sua  vez,  afirma  que  nos  últimos  trinta  anos  tem 
havido  mais  discussão  sôbre  a Igreja  do  que  nos  dois  últimos  séculos 
reunidos  (1).  Brunner  não  discorda  dêsse  ponto  de  vista,  pois  escreve;  «A 
questão  da  natureza  da  Igreja  é decisiva  para  a teologia  e também  para 
qualquer  sistema  de  ética  teológica.  Nosso  ponto  de  vista  a respeito  da 
natureza  da  Igreja  revela  claramente  nossa  posição  com  respeito  à fé;  e 
é por  meio  desta  convicção  sôbre  a Igreja  que  a fé  se  torna  capaz  de 
influenciar  a história  do  mundo.  O novo  conceito  de  Igreja  descoberto 
por  Lutero  alterou  o desenrolar  da  história  européia...  A questão  da  Igreja 
é,  na  verdade,  o problema  não  resolvido  da  teologia  protestante.  E é 
ainda  mais  importante  discutir  êste  assunto  em  conexão  com  a ética 
cristã,  desde  que  é na  Igreja  que  a ação  divina,  pressuposição  obrigatória 
do  uma  ética  teológica  honesta,  se  manifesta  em  sua  indissolúvel  rela- 
ção com  a conduta  humana.»  (2) 


Não  há  dúvida  que  nos  quarenta  anos  passados  o mundo  evangélico 
se  agitou  impressionado  com  o importante  problema  da  Igreja.  As  obras 
publicadas,  nesse  i>eríodo,  sôbre  êsse  magno  assunto  vão  acima  de  uma 
centena.  As  conferências  internacionais  se  amiudaram  e produziram  re- 
sultados benéficos;  entre  elas  podemos  citar  as  três  conferências  sô- 
bre «Fé  e Ordem»  realizadas  em  1927  (Lausanne),  1937  (Edinburgh)  e 
19.52  (Lund),  bom  como  duas  outras  realizadas  sôbre  «Vida  e Trabalho», 
procurando  focalizar  a ação  social  e moral  da  Igreja,  uma  em  1925  em 
Slockholm  e outra  em  1937  cm  Oxford.  Esta  última  discutiu  o seguinte 
tema:  «Igreja,  Comunhão  e Estado».  Esses  movimentos  estão  prática- 
mento  fundidos  no  Conselho  Mundial  de  Igrejas,  que  já  idealizou  três  as- 
sembléias: Em  1948  (Amsterdam),  1954  (Avanstone)  e 1961  (Nova  De- 
Ihi).  O aspecto  simpático  de  tais  movimentos  se  percebe  facilmente  Quan- 
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do  verificamos  o propósito  de  afirmar  a verdadeira  Igreja  de  Deus.  li- 
vrando-a dos  perigos  do  pietismo  inativo,  do  racionalismo  secularizador  e 
de  outras  influências  alheias  à sua  realidade.  Por  isso  em  Oxford,  em 
1937,  cunhou-se  a expressão:  «Que  a Igreja  seja  a Igreja».  Como  nos  diz 
o Dr.  John  Mackay  (3),  «Em  outras  épocas  o Cristianismo  e a Igreja  têm 
estado  sob  o domínio  da  cultura  secular,  domínio  iniciado  com  o Renas- 
cimento e que  reavivara  o antigo  humanismo  grego.  A autoridade  do  ho- 
mem ocupou  o lugar  da  autoridade  de  Deus  e da  revelação  divina.  Tal 
movimento  atingiu  o seu  ponto  culminante  no  Iluminismo.  Com  êle  iniciou- 
se  o processo  pelo  qual  a Razão  se  converteu  em  patrona  da  Igreja  e da 
doutrina  cristã.  Racionalizou-se  o Cristianismo  afim  de  acomodá-lo  den- 
tro dos  sistemas  filosóficos  do  pensamento  Tornar  a religião  inteligível 
e agradável  aos  homens  cultos  foi  a paixão  do  grande  filósofo  e teólogo 
Schleiermacher...  A razão  foi  considerada,  no  seu  estreito  sentido  empíri- 
co, como  o supremo  e único  árbitro  da  verdade...  A Igreja  tinha  sido  con- 
vertida em  escrava  da  cultura  secular  em  sua  expressão  mais  material  e 
mundana.»  E êle  afirma  a libertação  da  Igreja,  dizendo:  «Felizmente 
houve  mudança  decisiva  e presenciamos,  agora,  a emancipação  da  Igreja 
Cristã  dos  grilhões  da  cultura  secular.  Uma  vez  mais  a Igreja  se  atreve 
a ser  ela  mesma...  Está  se  tornando  cada  vez  mais  claro  que,  não  obstan- 
te dever  a Igreja  muito  à cultura,  ela  deve  criticar  a cultura  e todo  o 
humano,  pois  só  a Igreja  conhece  a suprema  verdade  em  Cristo,  pela 
qual  se  há  de  julgar  tudo  que  é temporal  e mundano».  Mais  adiante  diz 
êle:  «O  Cristianismo  é repudiado  hoje  por  muitas  nações  em  que  a Igreja 
Cristã  fracassou  miseràvelmente  como  representante  do  verdadeiro  es 
pirito  cristão.  Por  isso  ela  deve  ser  ela  mesma,  corpo  de  Cristo  em  ação 
no  mundo.  O mesmo  dr.  Mackay,  em  outra  obra  (4),  referindo-se  ao  que 
poderíamos  considerar  o segundo  passo  na  evolução  da  Igreja,  diz  que  se 
«A  Conferência  de  Oxford  de  1937  afirmou:  «Que  a Igreja  seja  a Igreja», 
a Assembléia  de  Amsterdam  de  fato  declara:  «A  Igreja  será  a Igreja  na 
medida  em  que  empreender  sua  vocação  missionária  de  modo  sério.» 

Como  é bem  sabido,  a Assembléia  de  Amsterdam  procurou  focalizar 
a Igreja  através  do  sugestivo  tema  por  ela  desenvolvido;  «A  Desordem 
do  Homem  e o Desígnio  de  Deus.»  Os  quatro  primeiros  volumes  do  re- 
latório dessa  assembléia  trazem  respectivamente  os  seguintes  títulos:  «A 
Igreja  Universal  no  Desígnio  de  Deus»;  «O  Testemunho  da  Igreja  ao  De- 
sígnio de  Deus»;  «A  Igreja  e a Desordem  da  Sociedade»;  «A  Igreja  e a 
Desordem  Internacional».  Ao  verificarmos  o conteúdo  do  primeiro  volu- 
me, o que  continua  em  foco  é a Igreja:  «A  Doutrina  da  Igreja»:  «A  Ver- 
gonha e Glória  da  Igreja»,  etc. 

Tudo  isso  indica  que  o pensamento  da  cúpula  teológica  se  volta  com 
humildade  para  Deus,  reconhecendo  erros  cometidos  e procurando  de  al- 
gum modo  repará-los.  E a proclamação  feita  é no  sentido  de  levar  a Igre- 
ja a servir  mais  efetivamente  o mundo  perdido  no  meio  do  qual  ela  foi 
colocada  para  dar  testemunho  da  Palavra  Eterna  e envolver-se,  com  ar- 
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dor  e urgência,  nos  problemas  do  mundo,  proclamando-lhe  a vontade  de 
Deus.  Jacques  Ellul  (5),  professor  de  Direito  na  Universidade  de  Bor- 
deaux.  França,  e competente  conhecedor  de  teologia,  diz:  »A  Igreja  é 
um  dos  sinais  do  Reino  dos  Céus  e deve  ser  o agente  e manifestação  dêle. 
A Igreja,  como  cada  cristão,  está,  portanto,  no  mundo,  mas  não  deve  ser 
do  mundo,  segundo  a essência  do  ensino  de  Cristo...  A Igreja  não  pode  ado- 
tar nada  do  mundo,  nada  pode  aceitar  dêle  e de  modo  algum  pode  adap- 
tar-se a não  ser  à vontade  do  seu  Senhor.  Mas,  por  outro  lado,  a Igreja 
não  pode  estar  separada  do  mundo;  ela  não  pode  isolar-se  em  si  mesma, 
estabelecer  uma  linha  divisória  entre  o mundo  perdido  e a Igreja  salva, 
não  pode  organizar-se  numa  sociedade  fechada,  ou  preocupar-se  com  sua 
própria  pureza  moral  ou  seu  desenvolvimento  espiritual.  (Sòmente  seu 
Senhor  a purifica  e fortalece).  Ela  deve  relacionar-se  com  o mundo.  Ela 
foi  instituída  para  estar  no  meio  do  mundo  como  uma  luz  nas  trevas,  o 
fermento  na  massa,  etc.  Ela  deve  se  estender  pelo  mundo  inteiro.  A re- 
lação entre  a Igreja  e o mundo  é indispensável.  Se  tal  relação  deixa  de 
existir,  o mundo,  abandonado  à sua  própria  sorte,  estará  irremediàvel- 
mente  perdido  nas  trevas.  A Igreja,  isolando-se  em  si  mesma,  não  terá 
qualquer  significação,  porque  assim  estará  traindo  a obra  do  seu  Senhor.» 
Outra  não  é a afirmação  de  D.  T.  Niles  ao  declarar  «m  Nova  Delhi  (6) : 
«A  Igreja  deve  tornar-se  parte  do  mundo.  Deus  não  ama  a Igreja  — 
Deus  ama  o mundo.»  A conclusão  de  tudo  é que  a Igreja  de  Cristo  existe 
para  servir.  Vejamos,  em  linhas  gerais,  os  seus  característicos. 

1.  ESSA  IGREJA  SEKA  DE  REALIDADE  BÍBLICA  E NAO 
SOCIOLÓGICA. 

Era  praxe  cons'iderar-se  a Igreja  como  organização  estritamente  hu- 
mana, temporal,  explicável  pela  sociologia,  não  obstante  ser  agremiação 
religiosa.  Os  estudos  bíblicos  do  principio  déste  século  consideravam-na 
como  criação  posterior  a Cristo,  sem  relação  direta  com  a sua  existên- 
cia histórica.  Evidentemente,  a sociedade  dos  cristãos,  como  organização, 
foi  mesmo  posterior  ao  Pentecostes,  mas  excluir  o aparecimento  da  Igre- 
ja de  qualquer  relação  direta  com  o Cristo  ressurreto  é aceitar  a concep- 
ção simplesmente  sociológica,  admitindo  a formação  de  nova  sociedade 
dentro  de  condições  religiosas  naturais. 

Hoje  pensa-se  diferentemente,  como  resultado  de  melhores  e mais 
completos  estudos  biblicos.  Diz  J.  R.  Nelson:  «O  conceito  adequado  da 
Igreja  surge  de  fontes  bíblicas  antes  que  de  inquirições  sociológicas  ou  es- 
peculação teológica...  A Bíblia  inteira  está  interessada  na  sociedade  distin- 
ta chamada  «o  povo  de  Deus».  (7)  O V.  T.  nos  apresenta  a história  do 
povo  de  Deus  através  de  uma  série  de  pactos,  iniciados  com  Abraão,  que 
afii-mavam,  de  um  lado,  a fidelidade  do  povo  e,  de  outro,  a misericórdia  de 
Deus.  Por  causa  da  infidelidade  de  Israel,  Deus  se  voltou  para  a Relí- 
quia (Is.  10:20-22),  predecessora  histórica  da  Igreja  do  novo  pacto,  em 
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Cristo.  Nesta  direção,  seria  do  maior  proveito  a leitura  de  obras  tais  co 
mo  «The  Structure  of  the  Divine  Society»,  F.  W.  Dillistone,  e «The  King- 
dom  of  God»,  de  John  Bright,  além  de  outras. 

Dillistone  nos  apresenta  a questão  de  modo  brilhante.  Há  tipos'  de- 
feituosos de  comunidades  cristãs,  tais  como  o monástico  e o sectário,  re- 
presentando os  extremos  tangenciais  católico  e protestante;  o imijerial 
e contratual,  tipos  estáticos  ou  de  ênfase  à organização,  representando 
também  o romanismo  de  um  lado  c formas  piotestantes  do  outro.  As 
formas  orgânica  e pactuai,  trazendo  cada  uma  em  si  um  principio  vital 
do  verdadeiro  modèlo,  devem  continuar  em  inter-relação  dinâmica,  se  a 
comunidade  cristã  é para  se  desenvolver  «num  templo  santo  no  Senhor, 
para  a morada  de  Deus  pelo  Espirito». 

Mas  o conceito  de  organismo  é inferior  ao  de  pacto.  Comunidades 
humanas  e sociológicas  podem  ser  orgânicas,  assim  como  a comunidade 
da  Igreja,  incluindo  esta,  todavia,  e de  modo  saliente,  o elemento  básico 
do  pacto.  No  organismo  a interdependência  dos  órgãos  ê funcional,  ao 
passo  que  no  pacto  há  um  elemento  moral  e teleológico.  O pacto  implica 
uma  união  grupai  com  um  propósito  mais  de  natureza  escatológica  do  que 
ontológica,  isto  ê,  com  ênfase  mais  à realização  de  algo  que  está  na  fren- 
te do  que  a algo  já  existente.  Citemos  aqui  uma  frase  do  autor  referido 
(8) : «O  fato  é que  a verdadeira  exis'tência  de  Israel  como  entidade  so- 
cial repousa  sôbre  a iniciativa  graciosa  de  Deus,  pela  qual  Éle  lança  uma 
ponte  sôbre  o abismo  que  separa  o homem  do  seu  Deus,  dando  assim  exis- 
tência a uma  comunidade  que  aceita  como  princípio  central  de  sua  vida 
unida  participação  voluntária  na  divina  atividade  visando  a um  propósi- 
to futuro.»  A êste  pacto  Deus  esperava  obediente  fidelidade.  «Havia  na 
sociedade  judáica  o elemento  orgânico.  Mais  importante,  porém,  do  que 
êsse  aspecto  era  a relação  pactuai  para  a qual  o povo  tinha  sido  chamado 
por  Jeová  mesmo.  Essa  relação  era  pessoal,  desafiadora,  dirigida  para  a 
frente  (escatológica),  criadora,  permanente.  Decorria  dai  que  o destino 
de  Israel  era  ser  o povo  de  Jeová,  santo  como  Êle  é santo,  manifestando 
o seu  nome  perante  o mundo».  Estando  a humanidade  perdida  no  peca- 
do, chamou  Deus  um  povo  para  servi-lo,  servindo  o próximo,  o mundo. 
Em  conseqüência  da  infidelidade  dêsse  povo.  Deus  se  voltou  para  a Relí- 
quia, que  foi  chamada  pelos  profetas  «o  Serv^o  de  Jeová»,  e da  qual  surgiu 
o verdadeiro  Servo  de  Jeová  — o Messias,  Jesus  Cristo,  criador  do  Novo 
Israel,  mediante  novo  Pacto,  mas  com  o mesmo  propósito  — contar 
Deus  neste  mundo  com  um  povo  seu  servo,  capaz  de  servi-lo,  servindo  os 
seus  interêsses  no  mundo. 

Deduzimos  daí  que  a Igreja,  em  certo  sentido,  não  é algo  novo,  que 
surge  na  nova  dispensaçáo,  mas  apresenta  continuidade  com  o povo  que 
Deus  vocacionou  no  V.T.  Na  verdade,  a palavra  hebraica  que  designava 
a «assembléia  da  congregação  de  Israel»  (qahal)  foi  traduzida  para  o 
grego  pela  palavra  eeclesia,  indicando  continuidade  entre  Israel  g a Igreja 
Cristã. 
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Impressiona-nos  a constância  com  que  Cristo  se  relaciona  com  indi- 
víduos, levando-nos  a supor  que  Éle  não  teve  interêsse  direto  em  organi- 
zar uma  comunidade  especial.  É preciso  notar,  porém,  que  o interêsse  de 
Jesus  pOr  indivíduos  não  era  com  preferência  ao  seu  isolamento,  mas,  ao 
contrário,  para  restà\irá-los  à sua  relação  própria  com  Deus  e o próximo. 

O salvo  era  reintegrado  à comunidade  dos  que  viviam  sob  a lei  de  Deus. 
«Jesus  via  o indivíduo  sempre  no  seu  contexto  social.»  (9) 

O propósito  de  Cristo  foi  organizar  um  povo  de  categoria  diferente, 
uma  nova  comunidade  «koinônica»,  um  verdadeiro  Israel  de  Deus.  O N.T. 
não  dissocia  a Igreja  da  pessoa  de  Cristo  como  dois  fatos  desconexos  e 
independentes.  Como  diz  Aulén,  «A  Igreja  Cristã  é a Igreja  da  Páscoa  e 
do  Pentecostes,  seni^o  ela  o resultado  da  obra  consumada  de  Cristo  e uma 
«koinonia»  criada  pelo  Espírito  Santo,  que  dá  continuidade  ao  trabalho  de 
Cristo.  Por  isso,  entre  a Igreja  e Cristo  há  unidade  inseparável.  A Igreja 
existe  em  Cristo  e por  Cristo.  Êle  tem  o domínio  da  Igreja.  «Ubi  Chris- 
tus  ibi  Ecclesia»,  «Ubi  Ecclesia  ibi  Christus».  Comunhão  com  Cristo  é 
comunhão  com  Êle  na  Igreja  e pela  Igreja.  Cristo  está  incorporado  em  sua 
Igreja,  sendo  ela  o modo  de  vida  e revelação  ativa  de  Cristo.  Êle  está  en- 
carnado na  Igreja,  que  é o seu  corpo.  É na  Igreja  que  Êle  nos  encontra 
e trata  conosco.  Êle  vive  na  Igreja  e lhe  comunica  vida.»  (10) 

A Igreja  não  é e não  pode  ser  mera  sociedade  civil  e muito  menos 
simples  clube  de  homens  bem  intencionados.  A Igreja  pode  ser  estudada 
sociològicamente,  mas  de  nenhum  modo  existe  nela  apenas  categorias 
sociológicas.  Há  nela  o elemento  sobrenatural  — Cristo  e o Espirito 
Santo.  Por  isso  ela  continua  a obra  de  Cristo  e deve  ser  o que  Cristo  foi. 
Êle,  como  0 Servo  de  Jeovã,  criou  uma  Igreja  cujo  objetivo  neste  mundo 
é servir  os  propósitos  de  Deus  de  redenção  para  a humanidade.  A Igreja 
que  realmente  realiza  o ideal  de  ser  servia  de  Cristo  precisa  aprofundar 
suas  raízes  no  Velho  e Novo  Testamentos,  enchendo-se  de  verdadeiro 
conteúdo  bíblico,  porque  de  outra  fornia  será  mera  coletividade  religiosa 
e não  o órgão  divino  de  ação  redentora  no  mundo. 

2.  ELA  SEKA  I>E  AÇÃO  DINAMICA  E XAO  MECAXK  A. 

Aulén  diz:  «A  Igreja  como  o dominio  de  Cristo  é ao  mesmo  tempo 
uma  comunidade  (koinonia)  criada  pelo  Espirito  Santo  Estas  duas  de- 
finições (o  dominio  de  Cristo  e a ação  do  Espirito  Santo)  da  natureza 
da  Igreja  devem  ser  consideradas  como  paralelas.  O dom  do  Espirito 
Santo  e o seu  trabalho  são  o sinal  de  que  a no\-a  idade  chegou...  O fato 
de  ser  a Igreja  uma  comunidade  criada  pelo  Espirito  Santo  salienta  a 
persjiectiva  escatológica,  que  está  inseparàvelmente  ligada  a ela.  O Es- 
pirito Santo  está  intimamente  ligado  à Igreja,  sendo  Êle  quem  estabelece 
o templo  de  «pedras  vivas»  c cria  a comunidade  espiritual,  que  é a «co- 
munhão dos  crentes».  Dizer-se  que  cremos  na  Igreja  não  é afirmar  fé 
cm  alguma  coisa  acrescentada  a Deus.  A Igreja  não  é nenhuma  realida- 
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dc  intciTnediária  entre  Deus  e os  homens.  Crer  na  Igreja  é reconhecer 
a atividade  de  Deus,  que  é a continuidade  do  trabalho  de  Cristo  e do  Es- 
pirito Santo,  que  vocaciona,  uno,  ilumina  e santifica.  A Igreja  está  em 
constante  dependência  da  atividade  criadora  e santificadora  do  Espirito 
Santo.  A vida  intima  da  Igreja,  como  pondera  um  dos  reformadores,  é o 
reino  da  graça  . A Igreja  existe  como  uma  criação,  uma  realidade  divi- 
na no  mundo,  não  se  podendo  compreender  a sua  natui-eza  e função  do 
[lonto  dc  vis'ta  de  simples  organismo  soc.al.  Ela  difere  fundamentalmento 
das  estruturas  sociológicas.>  (11)  Dillistone  também  é claro:  «Devemos 
reconhecer  que  a fórça  vital  que  comunica  energia  à Igreja  é o Espirito 
Santo;  o padrão  definitivo  da  Igreja  é a vida  encarnada  do  Filho  de 
Deus.  Tanto  quanto  a Igreja  é uma  sociedade  no  mundo,  está  ela  sujeita 
aos  processos  orgânicos  do  univereo  cOmo  um  todo...  Cristo  é a fonte  e o 
Espirito  é a energia  dèste  processo  orgânico  redentor,  enquanto  a Igre- 
ja é tanto  a antecipação  da  sociedade  divina  terminada,  como  o órgão 
da  sua  realização  progressiva  entre  os  homens.»  (12) 

O que  se  quer  dizer  é que  há  organização  social  e administrativa 
na  Igreja;  contudo,  não  pode  ela  ser  considerada  simples  organismo 
com  suas  diferentes  partes  realizando  as  funções  que  lhes  são  próprias. 
A Igreja  é composta  de  personalidades  que  não  exercem  passivamente 
funções  num  sistema  orgânico  criado.  Essas  personalidades  transcen- 
dem o organismo  e conservam  sua  individualidade.  E na  medida  em  que 
os  membros  da  Igreja  se  ligam  ao  Espirito  de  Cristo,  enchendo-se  dÊle, 
adquire  a Igreja  maior  realidade  e poder.  Cristo  ofereceu  o poder  do  alto, 
do  Espirito,  ao  grupo  em  Jenjsalém,  e êsse  poder  era  «dynamós».  É pos- 
sivel  disciplinar  soldados  e fazê-los  agir  mecànicamente  em  face  de  dife- 
rentes circunstâncias.  No  campo  da  Psicologia  não  se  ignora  a realida- 
de dos  reflexos  condicionados.  Existe  ai.  tanto  no  primeiro  como  no  se 
gundo  caso,  ação  mecânica  apenas.  Uma  Igreja  que  desenvolva  ação  por 
êsses  motivos  não  poderá  prestar  serviço  realmente  bom,  não  obstante 
fortes  aparências  em  contrário.  O romanismo  é assim.  Deus  chama  o ho- 
mem, o qual  responde  na  sua  condição  de  ser  responsável.  A Igreja  deve 
reunir  os  que  têm  experiência  pessoal  do  amor  de  Deus  em  Cristo.  Estar 
na  Igreja  sem  ter  consciência  do  que  isso  significa,  ignorando  o poder 
procedente  de  Cristo  e do  Espirito  Santo,  é como  não  estar  na  Igreja. 
É ser  ramo  sêco  da  videira,  célula  morta  do  cerpo  de  Cristo.  Aderência 
mecânica,  contato  formal  com  a Igreja  não  nos  integram  nela,  mas  sim 
a união  vital  em  que  se  nOs  comunica  o poder  de  Deus  e nOs  tornamos 
elementos  vivos  e ativos  da  «koinonia»  divdna. 

Em  vista  disso,  podemos  perceber  um  grande  perigo  que  ameaça  a 
Igreja.  A Igreja  tem  e precisa  de  organização.  O homem,  pela  sua  maior 
cultura,  vai  aperfeiçoando  melhores  métodos  e mais  racionais  de  organi- 
zação social,  comercial,  industrial,  politica,  administrativa,  etc.  A Igreja 
tem  se  beneficiado  muito  com  a$  novas  técnicas  nesse  particular,  mas 
pode  chegar  ao  ponto  de  ser  sutilmente  desviada  de  sua  finalidade  vital. 
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prejudicando-se  irreparàvelmente  na  sua  essência  de  valor  fundamental. 
Não  é a organização  que  faz  a Igreja,  mas  a vida  de  Deus  pulsando  nela. 
Sempre  que  a organização  se  torna  fim  em  si  a ação  da  Igreja  deixa 
de  ser  dinâmica  para  ser  mecânica  e funciona,  em  grande  parte,  como 
outras  comunidades  de  estrutura  sociológica.  Muitas  vêzes,  por  amor 
à forma,  sacrifica-se  a essência,  a vida,  o poder.  A Igreja,  serva  de  Cris- 
to, busca  em  primeiro  lugar  os  recursos  próprios  e indispensáveis  ao  seu 
dinamismo.  Ésses  não  se  encontram  exclusivamente  nos  recursos  humanos 
e temporais,  mas  em  Deus,  em  Cristo  3 no  Espírito,  sem  os  quais  a Igre- 
ja não  será  a Igreja  de  Cristo,  o instrumento  da  sua  ação  e do  seu  ser- 
viço no  mundo. 

3.  ELA  SERA  DE  AÇAO  PRATICA  E NAO  IGREJA  MÍSTICA 

Nada  mais  próprio  aqui  do  que  a idéia  desenvolvida  pelo  editorial  da 
revista  «Theology  Today»,  de  outubro  de  1958,  da  lavra  de  H.  T.  Kerr, 
cujo  titulo  é:  «No  Mundo,  não  porém  do  Mundo».  Rom.  12:2  — «Não  vos 
conformeis  com  êste  século»  — estabelece  o equilíbrio  próprio  e neces- 
sário entre  o mundo  temporal  e espiritual.  A Igreja  tem  de  estar  no 
mundo,  contudo  ela  não  é do  mundo.  Uma  Igreja  separada  do  mundo  es- 
queceu-se  da  realidade  da  encarnação.  Por  outro  lado,  uma  Igreja  só  do 
mundo  ignora  que  nossa  «pátria  está  nos  céus».  Temos  de  viver  a nova 
vida  em  Cristo,  mas  à semelhança  dÊle,  devemos  nos  encarnar  no  mun- 
do, para  sermos  úteis.  Ter  tabernáculos  no  alto  da  montanha  pode  ser 
agradável,  mas  é na  planície  que  estão  os  necessitados  á espera  do  au- 
xilio da  Igreja.  Como  diz  o relatório  da  Aliança  Mundial  Presbiteriana; 
«Em  têrmos  do  quarto  Evangelho  a Igreja  é do  mundo  antes  que  no  mun- 
do. Frequentemente  em  sua  vida  coletiva  ela  não  pode  ser  distinguida 
do  restante  da  sociedade,  funcionando  de  acordo  cOm  os  mesmos  padrões 
de  Outras  organizações...  A congregação  local  muitas  vêzes  se  encontra 
enti^egue  à super-atividade  da  vida  moderna.  Ministros  são  administra- 
dores e para  o povo  a Igreja  é um  fim  separado  em  si.» 

Vemos  ai  que  a distinção  entre  «ação  prática»  e «atitude  mistica» 
tem  dois  aspectos.  Ação  prática  não  é a secularização  das  atividades  da 
Igreja  com  desprêzo  da  vida  espiritual  de  comunhão  com  Deus.  O cristão 
prático  não  é nem  o mistico  que  foge  do  mundo,  nem  o secularista  que 
foge  da  fonte  da  vitalidade  espiritual  e do  poder  do  alto.  O fim  da  Igreja 
é servir  a Deus.  O culto  é parte  do  serviço,  não  a sua  totalidade  única. 
Por  outro  lado,  as  atividades  da  Igreja  podem  se  tornar  tão  secularizadas, 
o poder  do  homem  tão  saliente  e dominante,  que  ela  se  transforme  em 
simples  empreendimento  humano.  A sua  ação  prática  significa  sei^dr  o 
mundo  com  urgência,  revelando-lhe  a nova  ordem  que  Deus  criou  na  co- 
munidade cristã  em  Cristo  e no  Espirito,  visando  a uma  plenitude  no  fu- 
turo, mas  reveladora  de  novas  possibilidades  atuais  para  a humanidade. 

A Igreja  de  Cristo  é militante.  Como  disse  alguém,  precisa  haver 
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na  Igi^eja  certa  mundanidade,  isto  é,  integração  da  Igreja  na  vida  do 
mundo,  não  do  mundanismo,  para  que  ela  possa  testemunhar  e afirmar 
ao  mundo  as  gloriosas  possibilidades  que  para  êle  existem  na  ação  de 
Deus  junto  à humanidade  e em  seu  beneficio.  É verdade  que  a Igreja 
de  Jesus  Cristo  não  é dêste  mundo;  no  entanto,  tjm  ela  sua  existência  e 
função  primordial  nele.  Ela  pertence  à nova  idade,  mas  vive  na  velha. 
Ela  luta  contra  as  forças  que  se  opõem  à amorável  vontade  de  Deus 
ativa  no  mundo,  c busca  reconduzir  o homem  ao  caminho  da  vida  e da 
bem-aventurança. 

Por  isso  a ação  da  Igreja  tem  de  ser  prática  no  mundo  e para  o mun- 
do, mas  como  Igreja  e não  como  organização  social  de  ação  cultural  e 
filantrópica.  Por  isso  nem  misticismo  nem  secularismo,  mas  ação  prática 
no  mundo  e a favor  do  mundo  sob  o poder,  direção  e inspiração  do  Es- 
pirito de  Cristo. 

Diz  o editor  da  revista  há  pouco  citada,  que  há  grande  tentação  hoje 
para  a religião  do  «outro  mundo»,  isto  é,  religião  que  se  prepara  para 
uma  vida  melhor  na  eternidade,  visto  não  haver  mais  esperança  para 
êste  mundo  enlouquecido  pelo  egoismo  e pelo  pecado.  Por  isso  há  a ten- 
dência de  refugiar-se  na  fé.  na  realidade  escatológica  ^ apocalíptica.  Bus- 
cam-se e encontram-se  razões  bíblicas,  históricas  e teológicas  para  o a- 
bandono  do  mundo  à sua  própria  sorte.  O Evangelho  Social  fracassou. 
Não  há  esperança  para  o homem  rebelado.  O melhor  é abrigar-se  cada 
um  na  esperança  futura.  A Igreja  não  pode  esquecer-se,  porém,  que  Cris- 
to veio  ao  mundo  e a favor  do  mundo,  não  tendo  encerrado  a sua  mis- 
são no  mundo  ao  morrer  e ressuscitar.  A Igreja  continua  no  mundo  pa- 
ra servi-lo.  Nada  mais  pernicioso  para  a Igreja  do  que  essa  tendência 
mística  que  alimenta  indiferença  para  com  êste  mundo  em  suas  tre- 
mendas necessidades  e se  refugia  nas  regiões  da  fantasia  mistica  e apo- 
calíptica. Já  dissemos  que  tem  havido  três  diferentes  atitudes  dos  cris- 
tãos: salvar-se  do  mundo  — atitude  monástica;  salvar-se  no  mundo  — 
atitude  egocêntrica  e mistica;  salvar  o mundo  — atitude  genuinamente 
cristã. 

Deve-se  reconhecer,  contudo,  que  a Igreja  não  pode  ser  do  mundo. 
A identificação  com  o mundo  não  pode  ser  para  copiar  os  seus  processos 
e considerá-lo  o ideal  último.  A fé  não  pode  ser  simples  expediente  uti- 
litário e egoísta,  com  a qual  se  procura  vantagem  imediata.  A Igreja  não 
existe  para  imitar  o mundo  e beneficiar  o homem  nos  seus  propósitos 
temporais.  A grandeza  da  Igreja  não  está  em  suas  realizações 
materiais,  por  maiores  que  sejam.  Eficiência  administrativa  não  é 
sinal  de  vitalidade  na  Igreja.  A Igreja,  criada  por  Deus  e pertencen- 
te a Deus,  está  no  mundo  para  que  Deus  sirva  o mundo  por  meio  dela. 
Na  medida  em  que  o propósito  redentor  de  Deus  é servido  pela  Igreja, 
pode  considerar-se  ela  verdadeiramente  eficiente.  Precisa  interessar-se 
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pelas  atividades  humanas,  quer  sejam  educacionais,  económicas,  sociais, 
politicas,  mas  do  ponto  de  vista  divino,  lançando  a luz  do  alto  sôbre  os 
grandes,  graves  e importantes  problemas  da  vida  humana. 

4.  ELA  SE  CARACTERIZARA  PELA  AÇÃO  TOTAL 
E NÃO  PARCIAL 

A ação  da  Igreja  não  pode  estar  na  dependência  exclusiva  do  traba- 
lho do  minis-tério  regular.  Ela  depende  muito  do  ministério  leigo.  Em 
1948,  a Assembléia  de  Amsterdam  declarava:  «Sòmente  pelo  testemunho 
dos  leigos  ativos  e espiritualmente  inteligentes  pode  a Igreja  enfrentar  o 
moderno  mundo  em  suas  perplexidades  e situações  vitais.  Desde  que  um 
dos  fatos  mais  impressionantes  dos  nossos  tempos  é que  milhões  de  pes- 
soas consideram  a Igreja  como  flutuando  acima  do  mundo  moderno  e in- 
teiramente fora  de  contacto  com  êle,  a importância  dêste  pronuncia- 
mento não  pode  ser  fàcilmente  superestimada.»  A Assembléia  de  Evans- 
ton  reforçou  a ênfase,  reconhecendo  que  muitos  movimentos  surgiram 
para  fazer  melhor  uso  dos  leigos.  Entre  outras  coisas,  disse  o seguinte 
a respeito  dessa  grande  fórça  da  Igreja:  «A  crescente  ênfase  em  muitas 
partes  do  mundo  sóbre  a função  dos  leigos...  decorre  da  redescoberta  da 
verdadeira  natureza  da  Igreja  como  o Povo  de  Deus».  Não  há  propria- 
mente diferença  fundamental  entre  clero  e leigo.  A distinção  é mais  no 
plano  sociológico  do  que  no  religioso.  Leigos  são  os  membros  da  Igreja 
que  ganham  a vida  económica  em  trabalhos  seculares  e portanto  gastam 
a maior  parte  do  dia  em  uma  ocupação  mundana,  sendo  isso  o que  os  dis- 
tingue, em  sentido  sociológico,  do  clero  e obreiros  de  tempo  integral  na 
obra  da  Igreja.  Não  se  pode  esquecer  que  Deus  chama  a Igreja  inteira 
para  uma  vida  de  fé,  obediência,  serviço  e culto.  Este  é o sentido  da  vo. 
cação  cristã  no  ensino  do  Novo  Testamento.  Todo  cristão  tem  uma  voca- 
ção neste  sentido  bíblico.»  (13) 

Elton  Trueblood,  na  sua  obra  «Signs  of  Hope»,  tem  um  capítulo  sô- 
bre a «Emergência  da  Religião  Leiga»  em  que  mostra  as  possibilidades 
de  uma  Igreja  que  venha  a movimentar  os  seus  membros’,  usando-os  para 
maiores  realizações  no  Reino  de  Deus.  Diz  êle  que  o valor  dos  leigos  está 
em  que  «muitos  não  ouvirão  os  profissionais  pela  simples  razão  de  serem 
êles  profis*sionais.»  Por  isso  mesmo  os  leigos  poderão  fazer  muito  mais. 
Amós,  o grande  profeta,  não  era  profeta,  nem  filho  de  pi'Ofeta.  Foi  um 
grande  leigo.  Cita  Emil  Brunner  afirmando  que  «uma  religião  do  clero  é 
.sempre  uma  heresia».  Para  êle  «o  bom  ministro  não  é aquêle  que  deseja 
ser  o centro  de  atenção  e realizador  de  tudo.  Sua  preocupação  será,  an- 
tes, a de  ser  agente  catalítico,  estimulando  os  leigOs  para  a atividade,  fi- 
cando perleitamcnte  satisfeito  se  sua  contribuição  não  fôr  percebida  ou 
conhecida.  O melhor  ministro  faz-sê  a si  mesmo  progressivamente  desne- 
cessário.» «A  Igreja  Cristã  é uma  sociedade  de  testemunhas.»  (14)  O que 
Kierkegaard  dizia  a resi)eito  de  Igreja  que  presta  culto  a Deus  podemos 
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dizer  da  ação  dessa  mesma  Igreja.  Diz  êle  que  não  devemos  considerar, 
no  culto,  o ministro  como  ator  e o auditório  como  espectador.  Deus  é o 
espectador,  os  membros  da  Igreja  reunidos  são  os  atores  e o ministro  é 
o p>onto,  aquêle  que  dirige  a ação  de  todos.  Como  já  dissemos,  na  Igreja 
de  Deus,  comparada  a um  navio,  não  há  passageiros,  maS  apenas  tripu- 
lantes. A comunidade  cristã  não  está  dividida  numa  parte  ativa  e outra 
passiva,  uma  que  dá  c outra  que  recebe.  Todos  procuram  receber  do  alto 
para  poderem  dar  ao  mundo.  A ação  é da  Igreja  tôda.  Não  pode  haver 
espectadores  na  Igreja.  Todos  estão  agindo,  representando  diante  do  mun- 
do a realidade  da  nova  ordem  que  Cristo  veio  estabelecer,  e que  é a co- 
munidade dos  crentes,  a «koinonia»  cristã. 

Como  bem  diz  T.  A.  Gill,  não  há  base  bíblica  para  a distinção  entre 
clero  e leigo,  vocação  religiosa  e secular.  No  grupo  de  Cristo  não  havia 
essa  distinção.  No  N.  T.  a palavra  clero  não  se  refere  a uma  ordem  es- 
pecial, mas  a todos  os  cristãos,  podendo-se  dizer  o mesmo  a respeito  da 
palavra  leigo  (I  Pedro  2:9).  Em  conseqüência  da  inclinação  humana  para 
criar  hierarquia,  suspeitou-se  de  que  algumas  coisas  eram  demasiado  san- 
tas, alguns  conhecimentos  demasiado  altos,  alguns  ser\-iços  demasiado 
espirituais  para  estarem  aos  cuidados  de  qualquer  pessoa.  Surgiu,  assim, 
a ordem  especial,  o clero,  o sacerdócio,  em  distinção  dos  demais,  os  lei- 
gos, que  fomiavam  os  cristãos  de  segunda  categoria.  Daí  resultou  sepa- 
rar-se a vocação  religiosa  das  demais.  Os  reformadores  reagiram  forte- 
mente contra  tudo  isso,  surgindo  a importante  afirmação  do  sacerdócio 
universal.  O acesso  a Deus  é direto,  pelo  único  Mediador,  sendo  a res- 
ponsabilidade ética  uma  só  para  todos,  com  a impossibilidade  de  padrões 
duplos  de  moral.  A vida  cristã  é a mesma  para  o pregador  e para  o mem- 
bro da  Igreja.  Na  esfera  da  cultura  cristã  prevalece  o mesmo  principio, 
sendo  cada  cristão  obrigado  a aprender  para  saber  e para  ensinar.  E a 
afimiação  certa  hoje  é que,  quem  quer  que  seja,  onde  quer  que  se  en- 
contre e o que  quer  que  faça.  todos  são  ministros  de  Deus.  (15) 

Gustaf  Aulén  define  as  obrigações  dos  membros  da  Igreja  com  es- 
tas palavras:  «O  alvo  daqueles  que  foram  chamados  por  Deus  para  mem- 
bros da  Igreja  Cristã  é tornarem-se  mais  e mais  membros  vivos  no 
Corpo  de  Cristo  e servir  a Cristo  servindo  o próximo  em  amor,  sendo 
alimentados  e fortalecidos  pelos  meios  de  graça.»  Se  a Igreja  tem  de  bus- 
car o fortalecimento  interior  para  ter  poder,  a sua  segunda  obrigação  é 
para  o mundo,  no  meio  do  qual  deve  produzir  o fruto  do  Espirito,  pra- 
ticando o amor,  o «agape»  cristão  com  referência  ao  próximo,  surgindo 
daí  a base  da  Ética  Cristã,  que  não  é legalista,  mas  significa  esponta- 
neidade orientada  pelo  Espírito  Santo  para  agirmos  sempre  mOvidos  pe- 
lo amor,  com  adaptação  do  comportamento  em  cada  caso.  A comunidade 
dos  salvos,  dentro  da  liberdade  do  Espírito,  age  sempre  e sem  desfale- 
cimento, para  servir  o mundo  em  nome  de  Deus  e com  os  recursos  ins- 
pirados por  Deus  e postos  à nossa  disposição  por  Êle. 

Também  o Dr.  Kraemer  vê  o grande  serviço  dos  leigos  na  Igreja, 
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chegando  a escrever  uma  obra  sóbre  «Teologia  do  Laicato»  Diz  êle  que 
a principal  tese  do  N.T,  é que  a própria  Igreja  é ministério,  é «diakonia». 
E a Igreja  é ministério  porque,  e só  por  porque.  Cristo  mesmo  é Servo,  é 
«diákonos»,  titulo  que  deve  ser  acrescentado  aos  três  já  tradicionalmente 
conhecidos:  Profeta,  Sacerdote  e Rei.  Todog  os  cristãos  são  ministros 
pela  sua  natural  incorporação  wn  Cristo.  Paulo  nos  diz,  na  carta  aos  Efé- 
sios  4:12  — «...  aperfeiçoamento  dos  santos  para  o desempenho  do  seu 
serviço,  para  a edificação  do  corpo  de  Cristo.»  Sugere  o Dr.  Kraemer 
que  essas  palavras  afirmam  o «equipamento  dog  santos  para  o trabalho 
da  «diakonia».»  O ministério  do  clero  ordenado  e o ministério  dos  leigos 
são  aspectos  da  mesma  «diakonia»,  cada  um  na  sua  esfera  e vocação. 
Cristo  é o Ministro  único  e por  excelência.  Quando  êsse  fato  fôr  reco- 
nhecido, perderá  o minis'tério  humano  as  suas  distnções,  e tanto  o regu- 
lar como  o leigo  serão,  segundo  a vontade  de  Deus,  o que  devem  ser. 

5.  ELA  SE  DEDICARA  A SERVIR,  NÃO  A DOMINAR 

Paul  Lehmann,  procurando  definir  a missão  da  Igreja,  diz:  «A  forma 
de  servo  da  Igreja  é a maneira  de  vida  da  Igreja  segundo  a qual  Deus, 
agindo  em  Cristo  para  tornar  a vida  do  homem  humana,  é a única  forma 
autêntica  para  a vida  da  Igreja,  sendo  tôdas  as  demais  alteráveis  e,  em 
última  análise,  mesmo  posáveis  de  serem  sacrificadas.»  (16)  A vida  da 
Igreja  precisa  assumir  a forma  de  servo,  devendo  tudo  o mais  se  subor- 
dinar a êsse  propósito.  Brunner  dá  a um  dos  capitulos  de  sua  obra  sôbrs 
a Igreja  o titulo:  «Serviço  Divino,  a Vida  da  Ecclesia».  A Igreja  foi  cria- 
da por  Deus  para  servir.  Ela  é de  Cristo  e continua  a ser  a encarnação 
de  Cristo  no  mundo,  não  podendo,  por  isso  mesmo,  esquecer-se  que  «Êle 
não  veio  para  ser  servido,  mas  para  servir».  A Igreja  corre  o risco  de 
buscar  dominio,  antes  que  comunicação  do  poder  do  alto.  O exemplo  do 
Cristo  é decisivo  em  tudo.  Ao  ser  tentado  no  deserto,  foi-lhe  sugerido  o uso 
do  poder  — poder  económico  para  matar  a fome  das  multidões  miseráveis, 
poder  sensacionalista  para  impressionar  as  massas,  poder  político  pari 
dominar,  no  tempo,  os  reinos  do  mundo.  Mais  tarde  Êle  mesmo  declara 
que  poderia  dispor  de  poderes  tremendos  para  fazer  o que  a espada  do 
homem  tem  feito.  Entretanto,  não  viera  Êle  para  dominar,  pela  fôrça,  os 
homens,  mas  conquistá-los  pelo  amor.  O ideal  da  Igreja  não  é servir  do- 
minando, mas  servir  sofrendo,  como  o próprio  Cristo.  O homem  tem  sêde 
de  poder,  de  grandeza,  de  posição,  de  prestigio,  de  importância.  Percebe- 
mos isso  nos  próprios  apóstolos,  que  desejavam  os  primeiros  lugares,  e 
que  muito  infantilmente  discutiam  a respeito  do  maior  entre  êles.  Cristo 
lhes  dá  a lição  objetiva  de  que  o maior  é o que  mais  serve.  Êle,  como 
Mestre  c Senhor,  era  capaz  de  lavar-lhes  as  pés,  e êles  deviam  lavar 
os  pés  uns  dos  outros.  O poder  da  Igreja  é o poder  do  serviço. 

Já  tivemos  oportunidade  de  falar  da  forma  imperial  da  comunidade 
cristã,  representada  no  mundo  pelo  catolicismo  romano.  Diz-nog  Dillis- 
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tone:  «O  Império  Romano  caiu.  sendo  substituido  por  um  império  eclesiás- 
tico, que  tentou  atingir,  com  o auxilio  da  verdadeira  religião,  o que  o im- 
pério secular  tinha  fracassado  em  conseguir  pelo  uso  da  religião  falsa. > 
(17)  Mais  adiante  observa  o autor;  «No  entanto,  a fôrça  aparente  do 
sistema  é na  realidade  a sua  fraqueza.  A unidade  institucional  não  deixa 
margem  para  a liberdade  pessoal.  Sua  relação  a uma  interpretação  par- 
ticular das  leis  da  natureza  não  permite  novos  desenvolvimentos  dentro 
do  campo  da  investigação  científica.  Seu  anseio  de  certeza  « eficiência 
se  satisfaz  às  expensas  da  verdadeira  creatividade  na  esfera  do  pensa- 
mento e da  ação.»  O poder  dominador  é enganoso.  Possui-lo  é enfraque- 
cer-se. A Igi’eja  precisa  recusã-lo  com  o mesmo  horror  com  que  Cristo  o 
recusou,  para  que  ela  não  falseie  sua  nobre  e importante  miSsão  do  mundo. 

A História  Eclesiástica  é a melhor  mestra  nesse  setor,  depois  da  au- 
toridade de  Cristo  e do  Evangelho.  Através  dos  séculos  a posição  da  Igre- 
ja tem  assumido  diferentes  formas.  O seu  primeiro  período  foi  de  perse 
guição  atroz  pelo  paganismo  romano,  que  lançou  cristãos  às  feras  e mar- 
tirizou de  muitas  maneiras  os  seguidores  de  Cristo.  Isso  em  nada  obstou 
o crescimento  da  Igreja.  O sangue  dos  mártires  impulsionou,  estranha  e 
maravilhosamente,  o seu  desenvolvimento.  Com  a conversão  de  Constan- 
tino.  no  quarto  século,  surgiu  o período  da  proteção,  em  que  a autorida- 
de civil  e pagã,  a despeito  do  seu  Cristianismo  formal,  dava  amparo  ofi- 
cial, com  o uso  da  autoridade  e do  poder,  à religião  do  Senhor  Jesus.  Hou- 
ve aceitação  em  massa  do  Cristianismo,  não  obstante  a escassez  de  con- 
versões reais.  O que  começava  mal  não  poderia  acabar  bem,  resultando 
no  terceiro  período  vergonhoso  e fracassado  do  tremendo  poder  da  Igre- 
ja, iniciado  no  século  XI.  Desfrutava  ela,  agora,  de  poder  político  abso. 
luto,  de  imenso  domínio  temporal.  A Igreja  tudo  dominava,  inclusive  reis 
e governadores.  Hildebrando  foi  humilhado  ao  extremo,  em  Canossa.  Mas 
a Igreja  deixara  de  ser  a Igreja.  Estava  corrompida;  desvirtuara-se  com- 
pletamente a sua  verdadeira  natureza.  Mais  tarde  entra  ela  numa  quar- 
ta fase  de  diplomacia,  em  vista  da  reação  do  poder  civil,  que  a obrigcíu 
a uma  atitude  mais  moderada,  de  habilidade  política  e relações  diplomá- 
ticas, para  garantir  sua  sobrevivência.  Na  esfera  religiosa  explodiu  a Re- 
forma como  protesto  à secularização  do  Cristieinismo.  O que  percebemos 
nesses  acontecimentos  é que  a Igreja  não  resistiu  à tentação  que  o ma- 
ligno havia  inicialmente  feito  a Cristo,  sucumbindo  aos  seus  sedutores 
oferecimentos,  do  que  resultou  a sua  própria  ruína,  estando  hoje  o Cris- 
tianismo em  grande  parte  desmoralizado,  porque  deixou  a trilha  certa 
do  serviço,  enveredando  pela  estrada  larga  do  poder  terreno,  sempre  ne- 
gati\'o  e fatal. 

É preciso  notar  que  domínio  pode  ser  externo  e interno,  domínio  po- 
lítico e domínio  religioso,  dominio  pela  fôrça  física  e domínio  pelas  fôr- 
ças  psicológicas  do  aprisionamento  às  superstições,  ao  êrro,  às  falsas  su- 
gestões fixadas  pelas  contínuas  repetições.  A Igreja  não  pode  servir  pela 
escravização,  seja  externa  ou  interna,  seja  pela  perseguição  e intolerân- 
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cia  ou  seja  pelas  artimanhas  da  psicologia  com  os  seus  conhecido^  me- 
canismos de  respostas  condicionadas,  de  formação  de  hábitos,  de  suges- 
tões profundas  e de  explorações  dos  complexos  de  culpa  e temores  do  cas- 
tigo eterno.  A Igreja,  serva  de  Cristo,  é acima  de  tudo  tolerante,  porque 
lida  com  personalidades  conscientes  e responsáveis,  A grande  virtude  do 
sacerdócio  universal  dos  crentes,  afirmado  pelo  N.T.  e reconhecido  pelos 
filhos  da  Reforma,  é que  êle  está  aparelhado  para  barrar  os  exageros 
do  autoritarismo  e prevenir  os  perigos  do  clericalismo,  encontradiço  mes- 
mo nos  arraiais  protestantes.  É lamentável  ouvir-se  falar  em  política  ecle- 
sisástica,  porque  afinal  de  contas  ela  surge,  não  porque  tenha  sido  prevista 
pelo  evangelho,  ou  seja  natural  ao  funcionamento  da  Igreja  de  Deus,  ma.s 
porque  manifestações  egocêntricas  estão  se  sobrepondo  aos  interêsses  da 
Igreja.  E sempre  que  o Ego  dominador  ignora  a realidade  do  Espírito 
Santo  na  Igreja,  procurando  afirmar-se,  deixa  ela  de  ser  órgão  de  ser- 
viço para  se  tornar  em  instituição  humana  de  lutas  e discórdias.  Não, 
nenhuma  atitude  de  domínio  e de  prepotência,  desta  ou  daquela  natureza, 
pode  se  tornar  instnjmento  de  serviço  dentro  da  Igreja  de  Cristo.  O maior 
é 0 que  mais  serve.  Israel  foi  chamado  para  ser  o Povo  de  Deus  e assim 
testemunhar  perante  o mundo  a realidade  do  pacto  com  Jeová.  Pensando 
em  privilégios  e esquecido  dos  deveres,  alimentou  a sêde  de  grandeza 
temporal,  perdendo  de  vista  os  métodos  divinos,  que  nos  oferecem  a ver- 
dadeira grandeza  pelo  serviço  e não  pela  importância  pessoal  aparente, 
pois  não  é o que  se  exalta  que  ficará  exaltado,  maS  o que  se  humilha 
para  servir  que  será  finalmente  elevado.  A Igreja  existe  para  servir,  não 
para  dominar,  e enquanto  ela  se  deixar  fascinar  pela  sedução  de  domínio, 
estará  longe  de  realizar  os  propósitos  de  Deus  no  mundo. 

6.  ELA  SERA  UNIDA,  NAO  DIVIDIDA 

Parece  que  estamos  tocando  em  assunto  melindroso,  mas  devemos 
discuti-lo  com  isenção  de  ânimo  e realismo,  para,  como  membros  da  Igreja 
de  Cristo,  podermos  servi-lo  melhor.  Como  diz  o Dr.  Mackay,  «A  Igreja 
como  comunidade  histórica  tem  sido  e continua  a ser  grandemente  dividi- 
da. Temos  as  três  grandes  tradições  cristãs  — Catolic'smo  Romano,  Igreja 
Ortodoxa  e Protestantismo.  A primeira  delas  centraliza  a realidade  da 
Igreja  na  ordem  institucional,  a segunda  na  comunidade  mística,  a ter- 
ceira na  Palavra  do  Evangelho.  Nos  nossos  dias  há  grande  diversidade 
de  denominações  dentro  do  Protestantismo.  Algumas  representam  o fruto 
do  ci.sma  religioso,  mas  outras  devem  sua  origem  e existência  a circuns- 
tâncias raciais,  linguísticas  c culturais.  Notamos,  porém,  no  pre.sente,  que 
o movimento  centrifugo  que  caracterizou  a história  da  Igreja  Cristã  por 
muitos  séculos  está  agora  cedendo  lugar  a poderoso  movimento  centrípeto 
no  sentido  da  unidade.»  Seria  monolítica  a Igre.ja  idea)  para  servir  a Deus 
no  mundo?  Seria  ideal  uma  união  completa,  não  só  de  tódas  as  denomi 
nações  dentro  do  Protestantismo,  mas  dos  três  ramOs  principais,  que  re- 
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presentam  as  diferentes  tradições  do  Cri^ianismo?  A essa  pergunta  pode- 
mos responder,  de  inicio,  com  um  firme  «não».  Isso  não  significa,  porém, 
que  deixamos  de  afirmar  a necessidade  de  união  da  Igreja  para  melhor 
realizar  a sua  missão  de  senáço  no  mundo.  O nosso  pensamento  nesse 
I>articular  se  orienta  segundo  as  considerações  dos  dois  abalizados  teólo- 
gos; Gustaf  Aulén  e Emil  Brunner. 

Diz  o primeiro  em  claro  resumo  do  sentido  da  unidade  da  Igreja;  «Des- 
de que  a Igreja  é o dominio  de  Cristo,  e desde  que  ela  só  tem  um  único 
Senhor,  há  somente  uma  Igreja.  A unidade  da  Igreja  se  manifesta  na  Pa- 
lavra e nos  sacramentos.  Consequentemente,  esta  unidade  não  é unifor- 
midade de  organização,  de  doutrina  e de  vida.  As  diferentes  igrejas  con- 
fessionais são  expressões  diversas  da  igreja  ecumênica  una.»  Desenvol- 
vendo  essas  afirmações,  acrescenta  êle:  «A  Igreja  é uma.  A unidade  re- 
pousa no  fato  de  que  a Igreja  é o dominio  de  Cristo.  A unidade  é uma 
unidade  em  Cristo.  Não  há  diferença  positiva  se  esta  unidade  fôr  defini- 
da também  como  unidade  no  Espírito  de  Jesus  Cristo.  A unidade  aparece 
na  própria  unidade  da  Igreja,  sendo  ela,  em  outras  palavTas,  uma  uni- 
dade existencial.  Pode  haver  diferentes  formas  de  comunidades  cristãs, 
mas  isso  não  destrói  a unidade  existencial  da  Igreja.  Essa  unidade  só  po- 
deria ser  destruída  se  a Igreja  tivesse  vários  Senhores.  Desde  que  a Igre- 
ja tem  somente  um  Senhor,  Kyrios-Christus,  e um  só  pastor  (João  10:16), 
a unidade  da  Igreja  se  baseia  cm  fundamento  seguro.»  (19)  Percebemos 
vários  pontos  importantes  nessa  definição:  a)  A unidade  da  Igreja  decorre 
de  ser  Cristo  o seu  único  Senhor,  aquêle  que  lhe  dá  existência,  sendo  Êle 
a cabeça  do  corpo,  que  é a Igreja,  b)  A Palavra  e os  Sacramentos  são 
os  meios  de  unidade,  porque  sua  mensagem  centraliza  o Cristo-Senhor. 
Os  homens  pervertem  o Evangelho,  mas  não  podem  anulá-lo  e êle  é Cris- 
to. c)  A unidade  da  Igreja  não  é uniformidade  de  organização.  A unida- 
de de  que  falamos  não  está  na  dependência  de  formas  de  organização 
idênticas  em  todos  os  tempos  e lugares.  As  formas  externas  podem  variar 
sem  quebra  da  unidade  em  Cristo  e no  seu  Espirito,  pois  o Espirito  de 
Cristo,  pode  dar  existência  à comunhão  cristã  sob  várias  formas.  Como  diz 
Brunner,  «não  está  certo  supor-se  que  o objetivo  do  movimento  ecumê- 
nico seja  união  eclesiástica,  unidade  de  organização  daS  várias  igrejas 
desenvolvidas  historicamente.  Se  é verdade  que  igrejas  em  competição 
representam  escândalo,  por  outro  lado  não  é menos  verdade  que  varie- 
dade úe  formas  de  comunidades  cristãs  é uma  necessidade.  Como  Deus 
nos  tempos  passados  falou  de  diferentes  maneiras,  hoje  também  Êle  quer 
atrair  de  diferentes  modos  homens  de  temperamentos  diversos...  Diversi- 
dade de  formas  litúrgicas  de  modo  algum  impede  unidade  em  Cristo.  Por 
outro  lado,  dar  ênfase  à necessidade  de  união  dos  cOrpos  eclesiásticos  «qua- 
se-políticos»  significa  super-valorização  da  Igreja  como  instituição  e por- 
tanto há  favorecimento  do  clericalismo,  a falsa  identificação  da  Igreja 
com  a «ecclesia»...  Mais  importante  é cooperar  no  espírito  de  fraterni 
dade...  Nenhuma  das  igrejas  é a «Ecclesia»  do  Novo  Testamento...  Con- 
fessionalismo,  isto  é,  tendência  isolacionista  hostil  à cooperação,  surge 
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precisamente  do  falso  conceito  de  que  uma  Igreja  particular  é a verda- 
deira «ccclesia»,  a herdera  legítima  da  comunidade  cristã  do  N.  Testa- 
mento... Comunhão  cristã  gó  pode  surgir  do  conhecimento  espiritual  de 
Cristo,  que  implica  o desejo  de  confraternização  em  Cristo.  Porque  em 
Cristo  o reconhecimento  da  verdade  e o desejo  de  comunhão  com  o ho- 
mem são  uma  coisa  só.  Só  a fé,  que  prova  sua  realidade  pelo  amor,  é ver- 
dadeira fé.»  (20)  d)  Continuando  a análise  da  definição  dada  atrás,  veri- 
ficamos que  a unidade  da  Igreja  não  é uniformidade  doutrinária.  O Evan- 
gelho, que  aparece  como  a Palavra  e sacramentos,  é o fator  de  unifica- 
ção da  Igreja,  apesar  de  não  ser  êle  autoridade  doutrinária.  Pretender-se 
um  sistema  doutrinário  irrevogàvelmente  fixo  para  permitir  a unidade 
seria  orientar-se  na  direção  de  uma  ortodoxia  intelectualizada  e de  uma 
falsa  objetividade,  e)  Finalmente,  a unidade  da  Igreja  não  é uniformidade 
de  vida  espiritual,  não  sendo  questão  meramente  subjetiva.  Participar  da. 
vida  que  Deus  concede  aos  homens  pelo  seu  ato  de  perdão  é participar 
de  um  le.souro  comum,  mas  de  modo  algum  essa  unidade  exige  identidade 
de  experiência  e prática,  ou  qualidade  religiosa  ou  ética  fixa.  É sugesti- 
va a figura  usadas  por  Aulén:  «Como  a luz  que  passa  pelo  prisma  se  des- 
dobra em  sistemas  variados  de  côres,  também  a nova  vida  se  manifesta 
em  variedade  de  experiências  e tipOs  de  vida.  Ela  não  pode  ser  aprisio- 
nada numa  camisa  de  fôrça  legal.  Exigir  uniformidade  na  vida  é contra- 
riar a variedade  da  vida  humana  no  mundo  e resultaria  em  maiores  di- 
visões do  que  a unidade  da  Igreja.»  O mesmo  autor,  em  outra  parte  do 
sua  obra,  diz:  «Unidade,  não  uniformidade,  é a palavra  chave  cristã.  Em 
principio,  unidade  cristã  é uma  «unidade  no  Espirito».  Variedade  é ex- 
pressão do  rico  conteúdo  do  Cristianismo,  mas  essa  variedade  se  torna 
um  mal,  quando  tem  relação  com  desconfiança  e rivalidade  interna.  É 
obrigação  da  Cristandade  continuamente  realizar  sua  unidade  espiritual». 

Brunner  faz  outras  considerações  também  práticas  e esclarecedoras. 
«Tôdas  as  igrejas  conhecidas  na  história  são  estruturas  «quasc-políticas» 
instituições  no  sentido  legal.»  E êsse  fato  que  mais  as  distingue  da  «Ec- 
clesia»  do  N.  Testamento  e as  separa  tremendamente  dela.  A «Ecclesia» 
é «comunhão  com  Deus  por  Jesus  Cristo,  e baseado  nisso  e brotando  dis- 
so, comunhão  ou  fraternidade  com  o homem.  A unidade  de  comunhão  com 
Cristo  e comunhão  com  o homem  é o característico  da  «Ecclesia»...  Onde 
Jesus  Cristo  está  presente  entre  os  homens,  lá  a «Ecclesia»  existe  di- 
namicamente... as  instituições  eclesisásticag  existentes  são  simples  meios 
«externa  subsidia»  — com  referência  à «Ecclesia»,  que  é a realidade 
dinâmica.  Muitos  se  impressionam  com  a unidade  granítica  do  Romanis- 
mo,  mas  isso  .se  dá  esRecialmentc  por  causa  da  tendência  moderna  de  su- 
[)or  quo  a anarquia  oriunda  da  filosofia  individualista  e racionalista  em 
que  o mundo  está  envolvido  só  pode  ser  resolvida  pelo  coletivismo  totali- 
tário do  comuni.smo  ateu  ou  da  Igreja  papal.  O ideal,  .supõe-se,  é atin- 
gir unidade  coletivista,  própria  dos  regimes  totalitários. 

Mas  a fc  em  Jesus  Cristo  c,  ao  mesmo  tempo,  liberdade  o obrigação. 
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Por  isso  a «Ecclesia»  do  N.  Testamento  é a verdadeira  antítese,  tanto 
da  anarquia  individualista  como  do  coletivismo  totalitário,  porque  per- 
tencer a ela  é reconhecer  a mais  elevada  responsabilidade  pessoal  e re- 
nunciar a tôda  forma  de  existência  individual  isolada.  Na  Igreja  de  Deus 
somos  livres,  mas  não  podemos  deixar  de  servir  em  amor.  Somos  livres, 
mas  temos  de  realizar  a união  dos  homens  em  Cristo.  E Brunner  ter- 
mina dizendo:  «Não  é unidade  orgânica  das  igrejas  de  que  necessitamos; 
ao  contrário,  tal  coisa  poderia,  em  última  análise,  simplesmente  ser\dr 
para  aumentar  o mal  fundamental  — a falsa  compreensão  da  Igreja  — 
pela  identificação,  mais  uma  vez,  de  Igreja  e instituição.  Necessitamos 
do  Espirito  Santo  que  é prometido  à fé  em  Jesus  e que,  onde  opera  com 
poder,  determina  aquela  existência  de  liberdade  na  obrigação  e aquêlo 
senso  de  obrigação  na  liberdade,  aquela  responsabilidade  na  comunhão, 
que  está  tão  longe  de  tôda  forma  de  coletivismo  e de  individualismo.  O 
de  que  mais  carecemos  é.  primeiro  e acima  de  tudo,  a compreensão  da- 
quilo que  nos  liberta  de  um  falso  eclesiasticismo  para  o fim  de  comu- 
nhão com  nossos  irmãos.  Necessitamos,  assim,  da  verdadeira  «comunhão 
dos  santos>->. 

Como  vemos,  há  uma  unidade  real,  que  não  podemos  ignorar  e pela 
qual  devemos  batalhar,  mesmo  dentro  das  denominações  protestantes, 
para  sermos  um  só  corpo  em  Cristo,  para  que  a Igreja  de  Cristo,  visí- 
vel em  nós,  tenha  autoridade  e fôrça  moral,  para  melhor  servir  o mun- 
do na  sua  miséria  e desorientação. 

7.  ELA  SERÁ  DE  AÇÃO  SUBORDINADA,  NÃO  INDEPENDENTE. 

Tódas  as  figuras  usadas  pelo  N.  T.  nog  indicam  essa  condição.  A 
Igreja  é o corpo.  Cristo  é a cabeça.  É a cabeça  que  dirige  o corpo  e tô- 
das  as  funções  do  corpo,  mesmo  as  que  estão  fora  das  decisões  voluntá- 
rias, têm  o seu  fundamento  na  cabeça.  A figura  do  edifício,  do  templo 
e do  seu  fundamento  não  deixa  de  sugerir  a mesma  coisa.  É impossível 
edificar-se  um  templo  no  ar,  à parte  de  sólidas  fundações.  O edifício  do 
templo  se  firma  nos  alicerces  e dêsses  depende  para  sua  permanência. 
Se  a Igreja,  por  outro  lado,  é a noiva  de  Cristo,  novamente  esta  figura 
nos  fala  de  subordinação,  pois  o cabeça  do  lar  é a parte  ativa,  delibera- 
tiva. A Bíblia  nos  apres'enta  a condição  da  espôsa  como  sujeita,  subordi- 
nada ao  espôso.  A noiva,  com  a sua  afeição  cheia  de  expectativa,  sonha- 
dora e feliz,  aguarda  as  deliberações  do  noivo.  Não  é a jovem  que  soli- 
cita casamento  nem  quem  resolve  a respeito  dêle,  pois  as  responsabilida- 
des econômicas  não  lhe  pertencem,  não  lhe  cabendo,  por  isso,  o direito 
de  decisões  independentes. 

Compete-nos  organizar  a Igreja,  isto  é,  a comunidade  dos  crentes 
salvos,  de  conformidade  com  nossos  expedientes  práticos  Podemos  fa 
zer  dela  Simples  instituição  secular  e organização  humana?  Não.  Além 
de  a parte  institucional  não  ser  a essência  da  Igreja,  não  obstante  a sua 
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utilidade  indispensável,  mesmo  aí  o homem  tem  de  auscultar  a vontade 
do  Senhor  da  Igreja.  A Igreja  existe  exclusivamente  como  criação  divina. 
Deus  é que  lhe  dá  existência  real.  Ela  resulta  da  obra  completa  de  Deus 
em  Cristo  e existe  como  o dominio  de  Cristo  na  terra  e a comunhão  cria- 
da pelo  Espirito  Santo.  Não  podemos  e não  de\'emos  entendê-la  em  têr- 
mos  sociológicos.  Na  sua  existência  participam,  como  criadores,  o Pai,  o 
Filho  e o Espírito.  Distingue-se,  fundamentalmente,  de  simples  organiza- 
ção humana.  Não  é mera  sociedade  ou  associação.  A natureza  íntima  c 
profunda  da  Igreja  só  e discernível  pelos  olhos  da  fé.  Só  os  que  creem  po- 
dem compreendê-la  bem.  Nela  predomina  a atividade  do  Espírito  Santo. 

Há  o perigo  de  usarmos  êsse  fato,  isto  é,  a participação  ativa  da  trin- 
dade como  causa  eficiente  da  existência  da  Igreja  para  encobrirmos  a 
imposição  de  nossa  vontade  à instituição,  que  deve  ser  a forma  visível 
da  Igreja.  Frequentemente  o homem  subordina  o elemento  sobrenatural 
à sua  vontade  e proclama  que  o que  almeja  está  de  conformidade  com 
a vontade  transcendental.  Há  projeção  da  vontade  humana  na  direção 
da  vontade  divina,  quando  a atitude  certa  seria  a vontade  humana  acei- 
tar a vontade  divina.  Daí  a necessidade  de  continuo  exame  e re-exame 
do  conteúdo  do  Evangelho  e da  revelação  em  geral  para  que  nossa  ação 
seja  sempre  subordinada  e não  independente.  Por  isso  a expresSão  hoje 
corrente  — «ecclesia  reformata  semper  reformanda»  — a igreja  refoi- 
mada  deve  ser  sempre  reformada  — tem  a sua  razão  de  ser.  Na  medida 
cm  que  a vontade  soberana  do  Espírito  criador  da  Igreja  nOs  impuser  no- 
vas atitudes  construtivas,  criadoras,  realizadoras  do  programa  de  Deus, 
não  podemos  deixar  de  aceitá-las.  A Igreja  não  pode  ser  estática,  fossi- 
lizada: precisa  revelar  dinamismo  que  lhe  possibilite  marchar  na  direção 
de  seu  alvo  escatológico.  Só  assim  poderá  ela  aproximar-se  maig  do  ideal 
bíblico  e afastar-se  mais  e mais  do  êrro  que  a pretensão  do  homem  nela 
tem  introduzido,  ora  por  ignorância,  ora  por  oposição  e represália,  ora 
por  mero  personalismo,  ou  egocentrismo  caprichoso.  Isso  requer  humilda- 
de  e acendrado  amor  ao  Deus  bendito  — Pai,  Filho  e Espírito  Santo.  E 
preciso  capacidade  de  negar-se  em  beneficio  da  vontade  soberana  daquele 
que  é Cabeça  c Senhor  da  Igreja. 

Estamos  dizendo  que  a Igreja  que  serve  bem  é aquela  que  desenvolvo 
ação  subordinada  c não  independente,  que  procura  primeiro  conhecer  a 
vontade  de  Seu  Senhor  para  depois  procurar  pô-la  em  prática.  Que  é,  en- 
tão, que  Cristo  quer?  E razoável  dizer-se  que  Ele  quer,  primeiramente, 
COMUNHÃO,  sim,  comunhão  vertical  c horizontal,  com  Deus  e com  os 
homens.  Cristo  quer  «koinonia»,  na  qual  o amor  é sempre  a lei  de  ação 
c relação.  Verdadeira  stibordinação  a Cristo  significa  incondicional  re- 
lação dc  amor  a Deus  e amor  ao  próximo.  Cristo  quer,  em  segundo  lugar, 
SERVIÇO.  A Igreja  reune  o povo  que  é sei-vo  de  Cristo.  O cristão  é aque- 
le que  tem  infinita  boa  vontade,  estando  sempre  a pensar  como  poderá 
contribuir  para  o bem  dos  que  se  aglomeram  ao  seu  redor,  sejam  amigos, 
estranhos  ou  inimigos.  Criktão  é aquêle  que  procura  ser\'ir  pelo  exemplo. 
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pela  profissão,  pela  religião,  pela  humildade,  pela  oposição  ao  mal,  pel;i 
prática  do  bem,  pelo  caráter  integro,  enfim,  pela  sua  vida  como  um  todo 
e em  todos  os  selôres  de  sua  atividade  na  comunidade  humana.  Cristo 
quer,  também,  SANTIDADE.  O membro  da  Igreja  cristã  é «justus  et  pe- 
ccator»,  justo  e pecador,  porque  a sua  santidade  não  é externa,  depen- 
dendo do  seu  caráter  e da  sua  perfeição  moral.  Êle  não  possui  santidade 
subjetiva,  por  si  mesmo.  A sua  santidade  decorre  da  obra  consumada  ( 
continua  de  Cristo  e do  ato  de  peixlão  de  Deus.  O cristão  não  é santo  no 
sentido  objetivo.  A santidade  da  Igreja  depende  do  poder  salvador  do  amor 
divmo  — o ato  perdoador  de  Deus.  Há  poderes  que  nos  santificam  — a 
Palavra  e os  sacramentos,  considerados  por  Lulero  como  «poderes  em 
açáo».  A Igreja  existe  onde  os  homens  estão  sendo  santificados  pelos  meios 
da  graça  divina.  Por  causa  disso,  podemos  dizer  que  a Igreja  é uma  co- 
munidade de  pecadores  humildes  e intencionados,  que  aceitaram  o 
perdão  divino  e que  usam  os  meios  de  graça  para  serem  melhores  hoje 
do  que  eram  ontem,  mas  que  são  chamados  seuitos  poi-que  o cunor  perdoa- 
dor de  Deus  apagou  de  suas  vidas  todo  o pecado,  pelo  sangue  de  Cristo. 
Cristo  quer,  pois,  que  aceitemos  a santidade  po.ssibilitada  pelo  perdão  di- 
vino e que  usemos  os  meios  adequados  para  caminhar  em  sua  direção. 
Cristo  quer  CATOLICIDADE.  A obra  realizada  e consumada  por  Cristo 
é universal.  Êle  reconcilia  o mundo,  como  diz  Paulo  (II  Cor.  5:19).  Êle 
mandou  pregar  o Evangelho  a todo  o mundo.  A sua  obra  é universal  em 
seu  caráter.  O objetivo  é uma  fraternidade  universal  na  Igreja.  «Um  só 
é o vosso  Mestre,  e vós  todos  sois  irmãos»  (Mat.  23:8),  «por  Êle  ambos 
temos  acesso  ao  Pai  em  um  Espirito»  (Efés.  2. 18),  «não  pode  haver  ju- 
deu nem  grego,  nem  escravo  nem  liberto,  nem  homem  nem  mulher,  por- 
que todos  vós  sois  um  em  Cristo  Jesus.»  (Gál.  3:28).  Cristo  quer  FIDE- 
LIDADE. No  V.  T.  a figura  da  esposa  infiel  aparece  com  certa  frequên- 
cia para  designar  a apostasia  do  povo  escolhido.  No  N.  T.  a Igreja  é a 
noiva.  A figura  da  familia,  do  casamento,  da  relação  pessoal  entre  ma- 
rido e esposa,  em  que  o elemento  orgânico  não  é tudo,  pois  aparece  tam- 
bém o pactuai,  é a mais  sugestiva  para  objetivar  a realidade  da  Igreja.  E 
assim  como  da  noiva  e espôsa  espera-se  fidelidade  a seu  marido,  da  Igre- 
ja espera-se  a mesma  coisa.  «Sé  fiel  até  a morte  e te  darei  a corôa  da 
vida.» 

É a Igreja  uma  corporação  semelhante  às  que  encontramos  na  alta 
indústria  mundana,  ou  é a reunião  do  povo  de  Deus  sob  o dominio  de  Cris- 
to, atento  à sua  vontade,  procurando  em  humildade  viver  para  servir,  para 
demonstrar  a realidade  do  amor,  da  dependência  de  Deus,  do  pavor  ao 
pecado,  do  desejo  de  fraternidade  e união  em  Cristo?  Se  na  Igreja  pre- 
domina o elemento  humano,  se  ela  é na  forma  e na  vida  social  antropo- 
cêntrica,  não  estará  e não  poderá  vir  a servir  bem.  Subordinação  a Deus, 
submissão  a Cristo,  dominada  pelo  Espirito  Santo  ê que  poderá  ela  se 
elevar  no  cenário  do  mundo  com  autoridade  moral  para  impressioná-lo 
com  seu  programa  e com  seus  extraordinários  recursos  capazes  de  criar 
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a nova  ordem  ideal,  em  que  o homem  pi'eserva  sua  liberdade,  mas  se  torna 
responsável  em  seu  meio,  sendo  obrigado  a viver  para  servir  a Deus,  ser- 
vindo o homem. 

8.  FIXALMEXTE,  ELA  SEKA  MISSIOXAKIA,  XÃO  COMODISTA 
E IXDIFEKEXTE. 

O povo  de  Deus  no  V.T.  tinha  a missão  especifica  de  levar  ao  mundo 
o conhecimento  de  Deus.  Como  diz  Dillistone,  «Daí  por  diante  (após  o 
pacto)  o destino  de  Israel  era  ser  o povo  de  Jeová,  ser  santo  como  Êle  é 
santo,  levar  o ^u  nome  perante  o mundo,  enquanto  Êle  traria  o nome  de 
seu  povo  em  seu  coração.»  Acompanhemos  por  um  pouco  as  considera- 
ções de  John  Brighht  na  sua  obra  «The  Kingdom  of  God»:  «O  Êxodo  foi 
o ato  de  Deus  pelo  qual  Êle  escolheu  para  si  mesmo  um  povo,  para  que 
êsse  povo  O escolhesse.  O pacto  feito  no  Sinai,  podia,  então,  ser  com- 
preendido na  teologia  hebraica  sòmente  como  uma  resposta  à graça;  a 
«hesed»  do  homem  à «hesed»  de  Deus.  O pacto  do  V.T.  foi,  assim,  sempre 
considerado,  semelhante  ao  do  N.T.,  como  um  pacto  de  graça...  Israel 
começou  sua  história  como  uma  nação  convocada  pela  graça  de  Deus  pa- 
ra ser  Seu  povo,  para  servir  só  a Êle  e obedecer  ao  seu  pacto.  A noção 
de  povo  de  Deus,  chamado  para  viver  sob  a lei  de  Deus,  começa  exata- 
mente ai,  e com  isso  a noção  de  reino  de  Deus...  Êle  chama  o Seu  povo 
para  um  destino,  para  servir  seu  propósito  no  mundo  (Gên.  12:3,  18:18, 
22:18  — «E  em  ti  serão  benditas  tôdas  as  famílias  da  terra»).  É o mes- 
mo Bright  que  diz  mais  adiante:  «A  Igreja  é chamada  para  assumir  o 

destino  do  verdadeiro  Israel,  o Servo  Israel,  e tornar-se  o povo  missioná- 
rio do  Reino  de  Deus...  A Igreja  foi  enviada  ao  mundo  como  testemunha 
missionária  de  um  Reino  já  estabelecido,  testemunha  do  que  Cristo  já  ha- 
via realizado  (Atos  1:8).  Naquela  missão,  como  o Servo  , ha  veria  de  en- 
frentar tõda  sorte  de  perseguição,  Não  haveria,  porém,  problema  de  der- 
rota — porque  esta  é a Igreja,  e ag  portas  do  inferno  não  prevalecerão 
contra  ela  (Mat.  16:18).» 

Mais  uma  ligeira  e útil  transcrição.  «A  Igreja  existe  para  tornar  a 
realidade  da  obra  de  Deus  em  Jesus  Cristo  vlsivel  no  mundo.  O desafio 
básico  do  nosso  ministério  missionário  é ver  que  a própria  comunidade 
cristã  esteja  cm  hannonia  com  a mensagem  profética  da  comunidade  além 
dos  seus  arraiais.»  «O  Cristo  ressurreto  é aquêle  que  deu  a grande  ordem 
à Igreja:  «Ide  c fazei  discípulos  de  tôdas  as  nações.»  Portanto,  o pro- 
grama próprio  da  Igreja  é o que  encarne  êste  interesse  pela  obra  missio- 
nária. Não  basta  que  cada  congregação  tenha  uma  sociedade  missioná- 
ria: antes,  ela  deve  scr  uma  comunidade  missionária,  e pelo  seu  progi'a- 
ma  total,  conduzir  todos  os  seus  membros  à realização  dc  sua  vocação  mis- 
sionária nos  lugares  onde  se  encontram  no  mundo.»  Sim,  a Igreja  que  rea- 
liza serviço  está  interessada  e empenhada  em  missões  locais,  regionaais, 
urbana.s,  rurais,  nacionais,  estrangeiras,  etc.  A Igreja  recolhida  em  si,  vol- 
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tada  para  seus  interêSses  locais,  preocupada  em  demasia  com  seus  proble- 
mas administrativos  e de  perfeita  organização,  está  realizando  pouco  ser- 
viço, porque  êste  depende  de  levarmos  adiante  a mensagem  do  amor  de 
Deus.  Isto  é essencial,  é fundamental,  é urgente,  é inadiável,  é básico  na 
ação  da  Igreja  e na  obediência  a Cristo. 

poderiamos  dizer,  mais,  que  a ação  da  Igreja  será  sempre  instrumen- 
tal e não  final,  isto  é,  a Igreja,  especialmente  como  instituição  e organi- 
zação temporal,  nunca  será  um  fim  absoluto  em  si.  O serviço  da  Igreja  não 
visa  à Igreja  em  si,  mas  ao  «Rei  eterno,  imortal,  invisível,  ao  único  Deus, 
a quem  deve  ser  dada  honra  e glória  pelos  séculos  dos  séculos».  O que 
importa  é termos  melhor  visão  e compreensão  da  ação  da  Igreja  e dos 
elementos  que  poderão  favorecé-la,  para  produzirmos  mais  e melhor,  não 
segundo  os  padrões  humanos,  mas  segundo  os  propósitos  de  nosso  Deus 
e Senhor,  único  Cabeça  da  Igreja,  a quem  queremos  e devemos  servir  e 
glorificar  por  uma  vida  de  ação  e de  serviço,  mas  que  muitos  pela  ignorân- 
cia ou  falta  da  devida  submissão  têm  desservido  de  maneira  escandalosa 
e prejudicial  aos  verdadeiros  interêsses  do  Reino  de  Deus  no  mundo. 


(1)  Against  the  Streani,  62. 

(2)  Divine  Imperativo,  523. 

(3)  Prefacio  a la  Teologia  Cristiana,  168-171. 
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A SEGUNDA  VINDA  DE  CRISTO  (PAROUSIA) 

LEMUEL  CUNHA  DO  NASCIMENTO 

INTRODUÇÃO 

HISTÓRIA  da  redenção  compara-se  a um  drama.  A história  da 
criação,  queda  e redenção  do  homem  chama-se  «o  maior  drama 
já  representado»  (1). 

O drama  da  redenção  que  Deus  nos  tem  revelado  nas  Escrituras  tem, 
como  «todo  drama,  inicio,  meio  e fim»  (2). 

Éste  drama  da  redenção  tem  o seu  iníci»  na  criação  do  mun- 
do e do  homem  por  um  ato  da  livre  vontade  do  Deus  trino.  O homem 
fôra  criado  para  viver  em  cOmunhão  com  Deus  e dar-lhe  glória.  Entretan- 
to, 0 homem  preferiu  fazer  a sua  própria  vontade  contra  a de  Deus  c 
dar  glória  a si  mesmo.  Dai,  a emergência  do  pecado  — realidade  onto- 
lógica. 

O pecado  quebrou  esta  comunhão  do  homem  com  Deus  e,  portanto, 
perverteu  o alvo  para  o qual  o homem  fôra  criado.  O homem  tornou-se 
escravo  do  pecado  e,  por  isso  mesmo,  não  conseguiu  restabelecer,  por  es- 
forço próprio,  esta  sua  comunhão  com  Deus.  Todavia,  o propósito  de  Deus 
de  que  o homem  tenha  comunhão  consigo  mesmo,  não  fôra  anulado.  Deus 
mantém  o Seu  propósito,  embora  mude  de  ação  para  atingi-lo.  Deus 
mesmo  toma  a iniciativa  e age  através  de  Jesus  Cristo,  a expressão  da 
Sua  obra  redentora,  para  reconciliar  o homem  consigo  mesmo. 

Por  conseguinte,  a vida,  morte  e ressurreição  de  Jesus  Cristo  é o 
meio,  o centro,  dêste  drama  divino  de  redenção.  Jesus  Cristo  é a evndén- 
cia  decisiva  do  que  Deus  fêz  pelo  homem,  uma  vez  por  tódas. 

A Cruz  é o evento  central  de  tòda  a história  da  i^denção  do  homem. 
No  entanto,  não  é a realidade  final.  Jesus  Cristo  não  somente  expiou  na 
Cruz  os'  nossos  pecados,  mas  também  ressuscitou  dentre  os  mortos  pa- 
ra dar-nos  a garantia  da  vida  eterna. 

Cruz  e Ressurreição  são,  portanto,  duas  realidades  inseparáveis. 
São  o climax  da  ação  redentora  do  Deus  trino. 


(1)  (Jt.  por  Wlillchoiiso,  IV.  A.,  «The  Modem  Diseiission  of  Escliatology.) 
em  Esehalology  (Oliver  and  Boyd,  1957),  p.  67 

(2)  Aristotiles,  «The  Natiire  of  Traged.v»,  The  Poetlcs. 
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A Cruz  c a Ressurreição  são  fatog  históricos  e realidades  da  ação 
de  Deus,  mas  esta  ação  de  Deus  não  para  aí.  O plano  de  Deus  ainda  não 
está  completo. 

Deus  tem  reconciliado  o mundo  consigo  mesmo.  Todavia,  êste  mun- 
do ainda  vive  em  angústia  esperando  a manifestação  final  desla  recon- 
ciliação. Jesus  Cristo  é o Senhor,  mas  o Seu  govêrno  ainda  está  aparen- 
temente invisível.  As  fòrças  do  mal  ainda  desafiam  êste  govêrno.  Entre- 
tanto, pela  fé.  compreendemos  que  Jesus  Cristo  é o Senhor  e que  as  fór- 
ças  do  mal  já  estão  destruídas;  que  a vitória  final  já  está  garantida;  que 
o Reino  de  Deus  já  é uma  realidade,  apesar  de  que  a Sua  plenitude  ain- 
da será  manifesta. 

O que  Deus  tem  feito  e está  fazendo  em  Jesus  Ciisto  são  as  pri- 
mícias do  que  há  de  vir,  da  realização  plena  de  uma  nOva  vida  individual 
e comunitária  no  «aion»  futuro. 

Deus  tem  falado  e agido,  contudo  o Novo  Testamento  deixa  claro 
que  Êle  não  tem  falado  a Sua  última  palavra,  nem  consumado  a Sua 
ação  redentora. 

O drama  divino  de  redenção,  portanto,  ainda  não  está  completo.  Deus 
mesmo  o completará,  consoante  a Sua  vontade,  na  «Parousia»,  na  consu- 
mação final. 

O fim  dêste  drama  é,  portanto,  a consumação  final.  A «Parousia»  é 
como  que  o desabrochar  dos  eventos  do  fim,  é o fim  da  História,  é o fim 
do  «aion»  presente. 

Êste  fini  não  será  simbólico,  mas  real.  Dodd  declara  explicitamente 
que  o Último  Julgamento  só  pode  ser  considerado  como  afirmação  mito- 
lógica e simbólica  da  teologia  cristã  (3).  Nelson,  comentando  êste  fato, 
diz:  «Não  seria  compatível,  então,  considerarmos  a idéia  do  cumprimento 
do  Reino  de  Deus  do  mesmo  modo?»  (4).  E conclui:  «O  fim  da  história 
do  mundo  será  um  fim  real»  (5). 

Categórica  é a afirmação  de  Barth:  «Assim,  quando  um  cristão  tra- 
ta com  o Fim  da  História,  é realmente  o Fim  e não  simplesmente  um 
símbolo»  (6).  Pondera  ainda  Newbigin:  «Crer  na  escatologia  sem  crer 
num  Fim  real  é como  crer  na  religião  sem  crer  em  Deus»  (7). 

A «Parousia»  é,  portanto,  real;  é o fim  do  «aion»  presente.  Expres- 
sa a certeza  da  fé  cristã  de  que  o Deus  soberano  e trino,  Senhor  da  His- 
tória e da  Igreja,  completará,  consoante  o Seu  plano  eterno,  a Sua  obra 
de  redenção. 


(3)  Dodd,  C.  H.,  History  and  the  Gospel  (London,  1938),  pp.  168-171 

(4)  Nelson,  J.  K.,  The  Kealm  of  Kedemption  (The  Epworth  Press,  1957), 

p.  221 

(5)  Ibid.,  p.  228 

(6)  Barth,  K.,  The  Resurrection  of  the  Dead  (London,  1933),  p.  110 

(7)  Newbigin,  L.,  The  Reunion  of  the  Church  (SCM  Press,  1948),  p.  74 
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I — O SIGNIFICADO  DA  PALA^  KA  «PAROUSIA» 

Afirma  Barclay:  «No  grego  clássico,  a palavra  «parousia»  significa 
simplesmente  «presença»  ou  «chegada»  de  pessoas  ou  coisas.  Ela  pode 
ser  usada  em  frases  tais  como  a «presença»  de  amigos  ou  a «presença» 
de  desventuras»  (8). 

O apóstolo  Paulo  a empregou  nesse  sentido.  Por  ex.:  Éle  se  regozija 
com  a «parousia»  de  Estéfanas  (I  Cor.  16:17).  Êle  se  sente  confortado 
com  a «parousia»  de  Tito  (II  Cor.  7:6).  Êle  se  alegra  com  o fato  de  que 
os  Filipenses  eram  obedientes  tanto  na  sua  ausência  quanto  na  sua  «pa- 
rousia» entre  êles  (Fil.  2:12).  A própria  presença  pessoal  do  apóstolo  fôra 
expressa  pelos  Coríntios  pela  palavra  «parousia»;  a «parousia»  pessoal 
dêle  é fraca»  (II  Cor.  10:10). 

Todavia,  em  o Novo  Testamento,  como  diz  Vos,  «a  palavra  «parou- 
sia» é empregada  caracteristicamente  para  designar  a segunda  vinda  de 
Cristo»  (9).  Por  ex.:  Mat.  24:3,  27,  37,  39;  I Cor.  15:23;  I Tess.  2:19, 
3:13,  4:15,  5:23;  II  Tess.  2:1,  8,  9;  Tg.  5:7,  8;  II  Ped.  1:16,  3:4,  12;  I Jo. 
2:28,  etc.  Diz  ainda  Minear:  «Na  teologia  moderna,  a palavra  «parousia» 
tem  se  tornado  um  têrmo  técnico  que  se  refere  exclusivamente  a Cristo 
e unicamente  à Sua  vinda  futura»  (10). 

Em  o Novo  Testamento  ainda  há  duas  palavras,  cujo  sentido  está 
intimamente  relacionado  com  o da  palavra  «parousia».  São  as  palavras 
«apocalipse»  e «epifania», 

«Apocalipse»  (apocalypsis)  significa  revelação.  Ocorre  em:  Rom.  2:5, 
8:18,  16:25;  I Cor.  1:7,  3:13,  14:6,  26;  II  Cor.  12:1,  7;  Gal.  1:12;  II  Tess. 
1:7,  8;  Apoc.  1:1,  etc.  Para  o Novo  Testamento,  a «Parousia»  de  Jesus 
Cristo  está  inseparàvelmente  ligada  à Sua  revelação  como  Senhor  da  His- 
tória, do  mundo  e da  Igreja. 

No  «aion»  presente,  apreendemos  o senhorio  de  Jesus  Cristo,  pela  fé, 
através  da  operação  do  Espirito  Santo  em  nós.  Os  poderes  do  mal  ainda 
estão  em  operação.  A vitória  de  Jesus  Cristo  sôbre  êstes  poderes  já  está 
garantida.  Jesus  Cristo  já  é o Senhor  vitorioso,  porém  a plenitude  dêste 
senhorio  somente  será  revelada  na  Sua  «Parousia». 

«Epifania»  (epiphaneia)  significa  aparecimento,  manifestação.  Ocor- 
re em:  II  Tess.  2:8;  I Tim.  6:14,  II  Tim.  1:8;  Tit.  2:13;  I Jo.  2:28,  etc. 
De  fato,  o dia  da  «Parousia»  de  Jesus  Cristo  será  realmente  o dia  de  Seu 
pleno  aparecimento.  Como  afirma  Minear:  «Deus  manifestará  Jesus  Cris- 
to abertamente  ao  mundo»  (11). 


(8)  Ilarcliiy,  W.,  A New  Testament  \lor«lhook  (SCM  Press,  1»56),  j».  90 

(9)  l os,  G.,  The  Piiiiline  Esehatology  (Eerdmans.  19.'j.H),  p.  74 

(10)  Minear,  I’.,  Christiiin  ilo|>e  and  lhe  Seeond  (’«»ming  (The  Westmins- 

ter  Press,  195»),  p.  110  ' 

(11)  Mineiir,  P.,  Christian  ilope  cit.,  p.  11» 
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O Novo  Testamento  registra  também  a expressão  «o  dia»  para  desig- 
nar o segundo  adv^ento  de  Jesus  Cristo.  Por  ex. : «O  dia  do  Senhor»  (I. 
Cor.  5:5,  I Tess.  5:2,  II  Tess.  2:2);  «O  dia  de  nosso  Senhor»  (I  Cor.  1:8); 
«O  dia  do  Senhor  Jesus»  (II  Cor.  1:14);  «O  dia  de  Cristo  JesuS'  (Fil. 
1:6);  «O  dia  de  Cristo»  (Fil.  1:10,  2:16);  «Aquêle  dia»  (I  Tess.  5:4, 
Heb.  10:25). 

II  _ A IMPOKT.vNCT.A  I).A  «F.AKOUSI.A» 

É impressionante  a atenção  que  o Novo  Testamento  dá  aos  eventos 
que  ainda  estão  para  acontecer.  Diz  Jones:  «Do?  260  capítulos  do  Novo 
Testamento,  pelo  menos  222  tèm  alguma  coisa  a respeito  do  futuro»  (12). 
A «Parousia»  ocupa,  de  fato,  lugar  de  importância. 

Em  primeiro  lugar,  a «Parousia»  é importante  porque  é parte  inte- 
gral de  tôda  a Teologia.  Afirma  Robinson:  «É  impossivel  tirar  inteira- 
mente a expectação  do  Cristianismo  do  Novo  Testamento  sem  destruir 
uma  parte  integral  dèle»  (13).  Pondera  Brunner:  «...a  escatologia  não  é 
meramente  um  apêndice  à doutrina  cristã.  A fé  cristã  está  tão  intima- 
mente ligada  à esperança  cristã  do  futuro  que  fé  e esperança  podem  ser 
consideradas  como  dois  aspectos  de  uma  só  realidade:  a revelação  de  Cris- 
to. O conteúdo  total  da  fé  cristã  é orientado  para  o «telos»,  o fim»  (14). 
Considera  Quistorp,  comentando  Calvino:  «Calvino  dá  ênfase  à significa- 
ção do  último  dia,  particularmente,  no  seu  Sermon  du  dernier  advene- 
ment  de  notre  Seigneur  Jesus  Christ.  Nêle,  êle  chama  a segunda  vinda 
de  Um  dos  principais  artigos  de  nossa  fé  e a descreve  como  o alvo  signi- 
ficativo de  tôda  a obra  de  Cristo  porque  ela  pròpriamente  consuma  a nos- 
sa redenção»  (15). 

O Novo  Testamento  não  afirma  que  o retorno  de  Jesus  Cristo  é mero 
advento  isolado  no  futuro,  mas  sim,  que  está  inseparàvelmente  ligado  com 
a Sua  encarnação  e com  a nossa  comunhão  diária  com  Êle. 

A pessoa  e obra  de  Jesus  Cristo,  ou  seja,  a vida,  morte  e ressurrei- 
ção de  Jesus  Cristo,  não  podem  ser  vistas  separadas  da  perspectiva  esca- 
tológica.  Bem  diz  Vos:  «...a  escatologia  é a corôa  da  soteriologia»  (16). 
Considera  ainda  Brunner:  «O  que  Paulo  diz  da  ressurreição,  aplica-se 


(12)  Jones,  R.  B.,  The  Things  VVhich  Shall  Be  Hereafter  (Broadman, 
1947),  p.  23 

(13)  RObinson,  J.A.T.,  In  the  End,  God  (Clarke,  1930),  p.  51 

(14)  Brunner,  E.,  Eternal  Hope  (Lutterworth  Press,  1954),  p.  28 

(15)  Quistop,  H.,  Calvin’s  Doctrine  of  the  Last  Things  (John  Knox  Press, 
1955),  p.  147 

(16)  Vos,  G.,  The  Pauline  Eschatology  cit.,  p.  43 
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exatamente  à «Parousia»;  «Se  Cristo  não  ressuscitou»  — se  não  houver 
consumação  futura  — «então  vossa  fé  é vã»  (17). 

Em  segundo  lugar,  a «Parousia»  é importante  porque  é o marco 
inaugural  de  tudo  o que  está  envolvido  na  Consumação.  Eis  um  resumo 
do  que  ocorrerá,  quando  Jesus  Cristo  voltar; 

«Quando  Êle  voltar,  haverá  a ressurreição  dos  mortos;  mas  nós  já 
vivemos  como  participantes  da  Sua  vida  ressurreta. 

Quando  Êle  voltar,  será  o dia  da  herança;  mas  nós  já  vivemos  como 
filhos  do  Pai  celestial. 

Quando  Êle  voltar,  haverá  a destruição  final  do  mal;  mas  os  poderes 
do  mal  já  foram  destronados. 

Quando  Êle  voltar,  haverá  a restauração  da  hannonia  da  criação  (que 
fóra  perdida);  mas  os  poderes  do  Reino  já  estão  agindo  para  restaurá-la. 

Quando  Êle  voltar,  haverá  a união  da  Igreja  com  o Seu  noivo,  o Se- 
nhor; mas  o Senhor  já  vive  no  seio  da  Sua  Igreja. 

Quando  Êle  voltar,  haverá  o julgamento  final  e a consumação  da 
História;  mas  o julgamento  dêste  mundo  já  foi  iniciado»  (18). 

A «F’arousia»  é.  pois,  como  que  a porta  do  «aion»  futuro.  Liga  a pre- 
sente ordem  de  coisas  à futura  não  por  um  processo  de  evolução,  mas  pela 
manifestação  de  Jesus  Cristo  por  um  ato  da  livre  vontade  do  Deus  so- 
berano. 

Os  eventos  soteriológicos  São  realidades  evidentes  e reais.  Todavia 
não  são  a realidade  final,  mas  sim,  os  eventos  escatológicos.  Êstes,  ocor- 
rerão para  completar  em  tóda  a plenitude  o que  fóra  estabelecido  por 
aqueles. 

A «Parousia»  é,  portanto,  a «chave»  para  todo  o futuro  processo  es- 
catológico. 

III  — O PARADOXO  INEVITÁVEL 

É O paradoxo  do  «já  agora»  e «não  ainda»,  do  «tendo»  e «não  lendo». 
Tendo  os  eventos  Cruz  e Ressurreição  e não  tendo  a «Parousia».  Tendo 
a redenção  e não  tendo  a plenitude  desta  redenção.  Como  diz  Cullmann: 
«Do  já  cumprido  e ainda  não  cumprido»  (19).  Do  Reino  de  Deus  que  já  tem 
vindo  na  pessoa  de  Jesus  Cristo,  pois  Suas  bênçãos  podem  ser  desfruta- 
das aqui  e agora  através  da  fé,  e do  Reino  de  Deus  que  ainda  não  veio 
em  tóda  a plenitude. 


(17)  Itrinier,  E.,  Eternal  IIO|>e  eit.,  p.  139 

(18)  Seeond  Report  of  the  Advisor.v  Cominission  \V«rId  C'ouncil  of  C'hur' 
HiCs  (New  York,  1952),  p,  8 

(19)  O.,  ('hrlHt  and  Time  (SCM  Presíi,  1957),  p.  86 
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A êste  respeito,  tem  surgido  um  duplo  problema: 

Primeiro,  aquêles  que  dão  ênfase  ao  Reino  de  Deus  como  sendo  uma 
realidade  passada  em  detrimento  da  realidade  futura.  Para  êstes,  a ativi- 
dade redentora  de  Deus  no  passado  recebe  maior  atenção,  É o que  se  tem 
chamado  de  «escatologia  realizada».  A escatologia  já  tem  sido  realizada 
em  Jesus  Cristo  e não  mais  necessita  ser  objeto  da  expectação  cristã. 

O lidimo  representante  desta  idéia  é Dodd.  Êle  diz  que  a vinda  de 
Jesus  Cristo  fôra  o verdadeiro  cumprimento  da  esperança  escatológica  e 
o advento  do  Reino  de  Deus  (20).  Afirma:  «O  Evangelho  do  Cristianismo 
primitivo  é um  Evangelho  de  escatologia  realizada»  (21).  «O  «escaton:^ 
tem  se  mudado  do  futuro  para  o presente,  da  esfera  de  expectação  par"", 
a da  experiência  realizada»  (22). 

Entretanto,  poderiamos  perguntar:  É a Igreja,  na  presente  ordem  de 
coisas,  a consumação  do  Reino?  Haverá  ou  não  um  fim  que  completará 
a obra  redentora?  Bem  diz  Fison:  Dodd  tem  nos  deixado  numa  situação 
em  que  tudo  que  realmente  tem  importância  já  tem  acontecido.  Isto  é 
destruir  inteiramente  o sentido  original  do  «escaton»»  (23). 

Segundo,  aquêles  que  dão  ênfase  ao  Reino  de  Deus  como  sendo  uma 
realidade  primàriamente  futura  em  detrimento  da  realidade  passada.  E 
o que  se  tem  chamado  de  «escatologia  futurista». 

,0  representante  desta  idéia  é Albert  Schweitzer.  Para  êle,  Jesus  Cristo 
apenas  proclamou  a vinda  do  Reino  de  Deus.  Êle  vê  a escatologia  como 
o tema  central  do  ensino  e proclamação  de  Jesus  Cristo  (24).  Dêle,  diz 
Berkouwer:  «O  Novo  Testamento  para  Schweitzer  é totalmente  tscato- 
lógico»  (25). 

Todavia,  a pergunta  que  permanece  é esta:  «Se  a escatologia  fôr  ape- 
nas futurista,  se  o Reino  de  Deus  fôr  exclusivamente  uma  realidade  do 
futuro,  qual  é,  então,  o valor  da  vida,  morte  e ressurreição  de  Jesus 
Cristo? 


(20)  Dodd,  C.  H.,  «The  Kingdom  of  God  and  History»,  em  Church,  Com- 
munity  and  State,  Vol.  III  (London,  1938),  p.  35;  The  Apostolic 
Preaching  and  Its  Developments  (Hodder  & Stronghton,  1956),  pp. 
73-85  e The  Parables  of  the  Kingdom  (Charles  Scribner’s  Sons,  1958), 

pp.  34-80 

(21)  Dodd,  C.  K.,  The  Apostolic  Preaching  cit.,  p.  73 

(22)  Dodd,  C.  H.  The  Parables  cit.,  p.  50 

(23)  Fison,  J.  E.,  The  Christian  Hope  (Longmans,  1954),  p.  88 

(24)  Schweitzer,  A.,  The  Quest  of  the  Hlstorical  Jesus  (London,  1956), 
pp.  222  ss.  e The  Mysticism  of  Paul  the  Apostle  (Macmillan,  1956), 
pp.  75  ss. 

(25)  Berkouwer,  G.  C.  «The  Church  in  the  Last  Days»,  Christianity  To- 
day, April  14,  1958 
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O Novo  Testamento  vê  o futuro  em  conexão  inseparável  com  o que 
já  tem  ocorrido  no  passado.  A expectativa  cristã  é determinada  pelo  fato 
de  que  a redenção  já  tomou  lugar  decisivo  na  Cruz  e Ressurreição  de  Je- 
sus Cristo, 

Percebemos,  pois,  que  não  é possivel  evitar  o paradoxo.  Somos  for- 
çados a preservá-lo  porque  é biblico.  Há  uma  escatologia  realizada  e tam- 
bém uma  escatalogia  não  realizada. 

O Cristianismo  exibe  uma  bi-polaridade  essencial:  o Fim  tem  vindo 
e o Fim  ainda  não  tem  vindo  plenamente.  Diz  Newbigin:  «Em  Cristo,  o 
fim  do  mundo  tem  sido  revelado.  Nêle,  o fim  é revelado,  mas  ainda  não 
consumado.  Sua  vinda  em  carne  é a revelação  do  fim  da  História.  Sua  vin- 
da outra  vez  será  o fim  mesmo»  (26).  Afirma  Brunner:  «Êle  tem  vindo 
— esta  é a testemunha  do  Novo  Testamento  a respeito  de  Jesus  Cristo. 
Mas  esta  vinda  já  realizada  é de  tal  caráter  que  ainda  não  está  comple- 
ta. Está  só  no  seu  estágio  inicial  e,  portanto,  ainda  se  espera  a sua  consu- 
mação» (27).  Pondera  Cullmann:  «...a  tensão  entre  «esta  era»  e a «era 
que  virá»...  resulta  do  fato  de  que  ...a  Igreja,  na  «presente  era»,  está  na 
«nova  era»,  mas  ainda  antes  da  «Parousia».  A «presente  era»  da  Igreja 
é o tempo  entre  a batalha  decisiva  que  já  tem  ocorrido  e o Dia  da  Vitó- 
ria» (28).  Considera  Barth:  «Éle  veio,  Êle  está  sentado  à mão  direita  de 
Deus  e Êle  virá  outra  vez»  (29). 

Portanto,  em  Jesus  Cristo,  o Reino  de  Deus  tem  vindo,  mas  ainda  não 
tem  vindo  plenamente  (Mat.  4:17,  6:10,  26-29;  Luc.  19-11,  12;  II  Tim. 
2:12,  4:18;  Apoc.  11:15,  etc.).  Ou,  na  expressão  de  Jeremias:  «Uma  es- 
catologia que  está  em  processo  de  realização»  (30). 

Por  conseguinte,  o paradoxo  do  «já  agora»  e «não  ainda»,  do  «tendo» 
e «não  tendo»,  é inevitável. 

IV  _ A NATUREZA  E A EXPRESSÃO  DA  «PAROUSIA» 

Pontos  de  vista  a respeito  da  natureza  da  «Parousia»; 

a.  Alguns  a identificam,  diz  Berkhof,  com  a vinda  prometida  do  Es- 
pirito Santo  no  dia  de  Pentecostes  (31).  No  entanto,  esta  idéia  carece 


(26)  N(nvbÍBÍn,  L.,  The  Iloiiseholcl  of  G‘)d  (SUM  Press,  19.57),  p.  137 

(27)  Bniner  E.,  Fíternal  llope  cit.,  p.  137 

(28)  Ciillmiinn,  O.,  Clirist  and  Time  cit.,  pp.  14.5-146 

(29)  Rarth,  R.,  Dogmatics  in  Oiitline  (SCM  Press,  19.57,  p.  129 

(30)  .leremias,  -I.  Tlie  Parables  of  , Jesus  (Charles  Srribner’s  Sons,  195.5), 
p.  159 

(31)  Berkhof,  I..,  The  .Seeond  fk)mlnK  of  Clirist  (Eerdmans,  1953),  Prefá- 
cio. 
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de  fundamento  porquanto  os  apóstolog,  principalmente  Paulo,  proclama- 
ram, posteriormente  ao  Pentecostes,  a «Parousia». 

b.  Outros  a identificam,  diz  Erdman,  com  a destruição  de  Jerusalém 

(32).  Embora  aspectos  da  promessa  tenham  aplicação  ao  fato,  contudo, 
não  esgotou  a promessa.  A Igreja  ainda  espera  pela  «Parousia». 

c.  Outra  idéia  é a articulada  por  Barclay.  É o que  éle  chama  de  «es- 
catologia  personalizada».  A Parousia»  significa  um  acontecimento  mera- 
mente subjetivo.  Diz  éle:  «Cristo  já  tem  vindo  outra  vez  para  cada  vida 
individual»  (33).  Entretanto,  surge  a pergunta:  Não  haverá  uma  reali- 
dade objetiva  da  «Parousia»  no  «escaton»? 

O Novo  Testamento  nos  fala  de  uma  «Parousia»  visível,  pesSoal  e glo- 
riosa, acompanhada  por  eventos  sobrenaturais. 

VISÍVEL  — A segunda  vinda  de  Jesus  Cristo  será  visível  e não  in- 
visível. Como  subira  de  maneira  visível,  assim  voltará  (Mat.  24:30,  At. 
1:11,  Apoc.  1:7,  etc.).  Afirma  Calvino:  «Êle  tem  partido  de  nós  a fim  de 
que  possa  estar  presente  para  nós  de  um  modo  que  é muito  mais  rico 
em  bênçãos  do  que  fôra  possível  durante  a Sua  vida  encarnada.  Êle  des- 
cerá do  céu  em  forma  visível,  da  mesma  maneira  como  fôra  vi^o  ascen- 
der, e aparecerá  a todos  com  a inefável  majestade  do  Seu  Reino»  (34). 
Considera  Quistorp,  comentando  Calvino:  «De  acórdo  com  o sentido  li- 
teral de  «parousia»,  Calvino  caracteriza  a segunda  vinda  como  a presen- 
ça de  Cristo  distinta  da  «presença  invisível»  do  Senhor  glorificado»  (35). 

A expressão  — «Jesus  Cristo  é Senhor»  — resume  a confissão  de  fé 
dos  cristãos  primitivos.  Quando  êles  a proferiam  não  estavam  meramen- 
te conferindo  a Jesus  um  título  honorifico,  mas  estavam  afirmando  que 
Jesus  Cristo  era  o Senhor  da  Igreja  e do  mundo.  De  fato,  Jesus  Cristo  é 
o Senhor,  se  bem  que  ainda  aparentemente  invisível.  Pela  fé,  compreen- 
demos esta  verdade.  Mas,  na  «Parousia»,  o senhorio  de  Jesus  Cristo  será 
visivelmente  manifesto.  Na  «Parousia»,  Deus  tomará  visível  a vitória  de 
Jesus  Cristo,  que  já  fôra  ganha  na  Cruz. 

PESSOAL  — A segunda  vinda  de  Jesus  Cristo  será  pessoal  e não  im- 
pessoal. Jesus  Cristo  subira  como  pessoa,  assim  voltará  (At.  1:11).  Bem 
expressa  Barth:  «Jesus  Cristo  está  sentado  ao  lado  do  Pai  como  aquêle 
que  tem  sofrido  e ressuscitado  dentre  os  mortos.  Desde  que  Êle  está  pre- 
sente como  Deus  está  presente,  pode-se  dizer  quç  Êle  virá  outra  vez  como 


(32)  Erdman,  C.K.,  The  Keturn  of  Christ  (George  H.  Doran  Co.,  1922), 
pp.  28-29 

(33)  Barclay,  W.,  «Great  Themes  of  the  New  Testament»,  Mattew  XXF\', 
The  Expository  Times,  September,.  X959,  p.  378 

(34)  Calvin,  J.,  Inst.  II;  16,  13-16 

(35)  Quistorp,  H.,  Op.  cit.,  p.  109 
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possoa  que  fóra,  quando  subira.  Êle  será  revelado,  não  só  à Igreja  rnas 
a todos,  como  Pessoa  que  é»  (36). 

A personalidade  se  expressa  através  do  corpo.  Contudo,  a divindade 
não  está  prêsa  necessàriamente  às  realidades  corporais  para  ser  pessoa. 
Deus  encontra  recursos  em  si  mesmo  para  ser  pessoa  sem  necessàriamen- 
le  expressar-se  através  de  um  corpo. 

Jesus  Cristo  subira  com  corpo  e,  desta  forma,  voltará.  No  entanto 
devemos  ter  em  mente  que  o corpo  do  Cristo  ressurreto  não  é necessà- 
riamente um  corpo  com  propriedades  fisico-químicas.  Por  ex. : Jesus  Cris- 
to após  a ressurreição  apareceu  no  meio  dos  discípulos  que  estavam  reu- 
nidos em  Jerusalém  e lhes  disse:  «Paz  seja  convosco».  Êles  porém,  fica- 
ram surprêsos,  pensavam  que  fôsse  um  espirito  (Luc.  24:33-43).  No  ca- 
minho de  Emaús,  og  dois  discipulos  não  O reconheceram.  Apenas,  quando 
Jesus  Cristo  deu  graças  (Luc.  24:13-32).  Quando  apareceu  a Maria,  ela 
pensava  que  fôsse  o jardineiro.  Sòmente  quando  a chamou  pelo  nome  foi 
que  ela  O reconheceu  (Jo.  20:11-18).  Eram,  portanto,  reconhecimentos 
de  ordem  espiritual. 

Por  conseguinte,  o corpo  do  Cristo  ressurreto  era  um  corpo  que  não 
estava  prèso  necessàriamente  às  contingências  terrestres.  Como  diz  Cal- 
vino:  «O  corpo  do  Senhor  ressurreto  tem  novas  qualidades  que  não  pos- 
suia  prèviamente.  O Seu  corpo  glorificado  parece  ser  um  novo  corpo»  (37). 

GLORIOSA  — A segunda  vinda  de  Jesus  Cristo  será  gloriosa  em  con- 
traste com  a primeira  que  fóra  em  humilhação  (Mat.  16:27,  24:30;  Col. 
3:4;  Tit.  2:13;  Apoc.  1:12-18;  19:11-16,  etc.).  Afirma  Brunner:  «A  espe- 
rança não  pode  ter  outro  objeto  senão  que  aquêle  que  tem  vindo  — na  for- 
ma de  ser\’o  — virá  outra  vez  em  glória»  (38).  Diz  Cullmann:  «...a  coisa 
essencial  a respeito  da  esperança  é...  a certeza  de  que  Êle  virá  em  glória 
para  cumprir  a Sua  obra,  no  fim  dos  tempos,  a qual  já  tem  começado  e 
está  continuando  hoje,  embora  de  maneira  oculta  aos  nossos  olhos»  (39). 
Diz  ainda  Quistorp;  «A  «Parousia»  não  é apenas  a manifestação  da  glória 
de  Cristo,  mas,  como  tal,  é também  a revelação  da  glória  de  Deus.  E a 
revelação  desta  glória  divina  toma  lugar  na  pessoa  de  Cristo»  (40). 

O Novo  Testamento  nos  fala,  portanto,  de  uma  «Parousia»  visível 
pessoal  e gloriosa,  mas  também  nos  fala  que  será  acompanhada  por  even- 
tos sobrenaturais:  a v nda  de  Jesus  Cristo  nas  nuvens,  tenemotos  ou  even- 
tos catastróficos  e trombetas. 


(.36)  Barth,  K.,  Dogmaties  in  Ontiinc  cit.,  pp.  129,  l.S.S-1.34 

(.37  ) Calvin.  J.,  Inst.  III;  25.  7-8 

(.38)  Briinner,  E.,  internai  IIopp  cit.,  p.  188 

(.39)  Ciillmaiin.  O.,  I-c  Kot<»ur  du  Clirist  (Drlachaiix  & Nicstlé  S.  .V., 
1948),  p.  .3.3 

(40)  ({iiUtorp,  II.,  Op.,  cit.,  p.  125 
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Achamos,  no  entanto,  que  êstes  eventos  sobrenaturais  não  devem  ser 
tomados  apenas  no  sentido  literal  — não  negando  que  o haja,  nem  ape- 
nas no  sentido  figurado  — não  negando  também  que  o haja,  mas  tendo 
em  mente  um  sentido  mais  profundo  da  relação  entre  Deus  e o homem. 

AS  NUVENS  DO  CEU  — (Mat.  24:30-31;  Marc.  13:26-27,  14:62,  etc.). 
Significam  a manifestação  da  glória  do  Deus,  até  então,  não  plenamente 
visível.  Encarnam  a majestade  e o poder  divinos.  São  realmente  sinais  do 
Reino  celestial  e do  dominio  eterno  que  E>eus  tem  dado  ao  Filho  do  Ho- 
mem. Nelas,  são  revelados  a origem  e o fim  divinos  de  tôdas  as  realidades 
terrenas.  Como  diz  Minear:  «Elas  marcarão  a junção  final  da  história  ter- 
restre e da  história  da  obra  redentora  de  Deus»  (41). 

Na  realidade,  a vinda  de  Jesus  Cristo  nas  nuvens  marcará  um  even- 
to decisivo  nas  relações  de  Deus  para  com  os  homens. 

TERREMOTO  — A Bíblia  também  nos  fala  da  segunda  vinda  de  Je- 
sus Cristo  em  têrmos  de  tremores  de  terra  ou  de  eventos  catastróficos: 
«O  sol  se  escurecerá»,  «A  lua  não  mais  alumiará»,  «As  estréias  cairão  dos 
céus»,  «Os  poderes  celestiais  serão  abalados»,  «Bramido  do  mar  e das 
ondas»,  «A  terra  e os  céus  serão  abalados»,  e então,  «virá  o Filho  do  Ho- 
mem (Mat.  24,  Marc.  13:24-26,  Luc.  21,  Heb.  12:26,  Apoc.  6:8,  etc.). 

Esta  revolução  cósmica  é um  modo  de  expressar  um  evento  gran- 
dioso. Como  dissemos,  não  negamos  o sentido  literal  ou  físico  dêstes  even- 
tos catastróficos,  afirmamos,  todavia,  que  apenas  o sentido  literal  não  es- 
gota o conteúdo  da  segunda  vinda. 

Êstes  eventos  catastróficos  indicam,  visivelmente,  uma  ação  especí- 
fica de  Deus  para  restaurar  tôdas  as  coisas  ao  propósito  para  o qual  fo- 
ram criadas.  Bem  diz  Minear:  «As  imagens  das  catástrofes  cósmicas  são 
símbolos  de  uma  realidade  muito  mais  importante  do  que  a «erupção  do 
Vesúvio»  (42). 

TROMBETA  — (Mat.  24:31)  O Uso  da  trombeta  é amplo  no  Velho 
Testamento.  Era  usada  para  a convocação  da  Congregação;  para  o iní- 
cio e cessação  de  algum  empreendimento,  solenidade  ou  tarefa;  para  mar- 
car o início  e o fim  do  sábado;  era  usada  no  culto,  como  elemento  litúrgi- 
co;  na  celebração  dos  d'as  de  grande  alegria,  tais  como:  o dia  da  lua  no- 
va, da  festa  dos  Tabernáculos;  era  usada  pelos  vigias  para  avisar  ao 
povo  que  se  previnisSe  dos  inimigos  que  porventura  se  aproximassem  da 
cidade;  e,  principalmente,  quando  um  novo  rei  era  ungido,  para  procla- 
mar uma  nova  era  (Num.  10:1-10;  Jui.  7;  I Reis  1:32-34;  II  Reis  11:12-14; 
II  Cron.  29:20-30,  5:12-14;  Ez.  33:1-6,  etc.).  Digno  de  nota  é o fato  de 
que  o profeta  Sofonias  chama  o grande  dia  do  Senhor  de  «o  dia  da  trom- 
beta» (1:14-16). 


(41)  Minear,  P.,  Christian  Hope  cit.,  p.  125 

(42)  Minear,  P.,  Christian  Hope  cit.,  p.  174 
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Em  o Novo  Testamento,  a trombeta  é empregada  mais  como  índico 
de  proclamação  (Mat.  24:31;  Apoc.  1:10-13,  8:1,11:19,  etc.).  Proclamação 
do  Dia  do  Senhor,  da  consumação  final.  Como  afirma  Minear:  «Como  os 
outros  sinais  da  nova  era,  a trombeta  chama  os  homens  ã vida  de  um 
novo  Dia,  de  um  novo  Sábado,  de  um  novo  Ano,  de  um  novo  Ano  Jubi- 
leu» (43). 

Portanto,  êstes  eventos  sobrenaturais  — a vinda  de  Jesus  Cristo  nas 
nuvens,  terremotos  e trombetas  — significam  a plena  revelação  da  pre- 
sença de  Deus,  da  Sua  glória  invisível,  da  consumação  do  Seu  propósito 
soberano. 

y — O PROPÓSITO  DA  «PAROLSIA» 

Como  já  vimos,  o drama  da  redenção  que  nos  tem  sido  revelado  nas 
Escrituras  tem,  como  todo  drama,  início,  meio  e fim.  O inicio  é a Criação. 
O meio  é a Encarnação.  O fim  é a «Parousia»  . 

Vivemos  entre  a Encarnação  e a «Parousia».  Entre  o que  Deus  tem 
feito  e o que  irá  fazer,  tendo  a redenção,  mas  não  tendo  a sua  plena 
consumação.  É o paradoxo  inevitável  do  «já  agora»  e «não  ainda». 

Êste  drama  divino  de  redenção,  portanto,  ainda  não  está  completo. 
Jesus  Cristo  voltará  para  completá-lo,  consumá-lo. 

Esta  consumação  da  obra  de  redenção  consiste  na  redenção  final  dos 
crentes  e da  Igreja  — e isto  implica  em  ressurreição  e julgamento  — e 
na  redenção  cósmica.  Haverá,  portanto,  a consumação  final.  O mal  será 
cternamente  vencido  e tôda  a realidade  criada  servirá  aos  propósitos  di- 
vinos, embora,  às  vêzes,  constrangida. 

A REDENÇÃO  DOS  CRENTES  E DA  IGREJA  — O Novo  Testa- 
mento nos  apresenta  a salvação  em  très  dimensões:  passada,  presente  e 
futura  (Rom.  8:23,  13:11;  Gal.  3:13;  I Tim.  1:15;  II  Tim.  1:9;  I Ped.  1:5; 
Apoc.  12:10,  etc.). 

Já  estamos  salvos  em  Jesus  Cristo,  mas  a plenitude  desta  salvação 
somente  será  manifesta  quando  Êle  voltar  (Ef.  1:7,  14). 

Já  temos  a vida  eterna  (Jo  6:47;  Rom.  6:23;  I Jo.  5:11,  13,  etc.). 
Porém,  não  ainda  na  sua  plenitude  (Rom.  2:7,  Gal.  6:8,  1 Tim.  4:8,  etc.). 

Por  conseguinte,  já  temos  a redenção,  mas,  somente  no  «aion»  futu- 
ro, será  plenamente  consumada.  No  «aion  presente»,  a nossa  redenção  é 
como  que  a sombra  do  que  há  de  vir.  Bem  considera  Bruner:  «Agora  es- 
tamos «cm  Cristo»,  mas,  então,  estaremos  «com  Cristo».  Agora  O servi- 
mos dentro  de  tôdas  as  limitações  do  «corpo  de  nossa  humilhação»  (Fil. 
3:21),  mas,  então,  seremos  como  o Seu  corpo  glorioso»  (44).  Pondera  ain- 


(4S)  Minear,  T.,  C hristian  Ilopp  cit.,  p.  200 
(44)  Rninncr,  E.,  internai  Ilopc  cit.,  p.  160 
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da  Hunter:  «A  vida  futura  não  será  uma  nova  vida,  mas  antes  a vida  que 
já  temos  «cm  Cristo»,  apenas  vivida  sob  novas  e inimagináveis  condições 
gloriosas.  A relação  de  estar  «em  Cristo»  dará  lugar  à de  estar  «com 
Cristo»  e nossOs  «corpos  vis»  tornar-se-ão  como  Seu  «corpo  glorioso»  (45). 

Para  Calvino,  a consumação  da  redenção  consiste  primàriamente  na 
plena  bem-aventurança  dos  que  são  justificados  e santificados  por  e em 
Jesus  Cristo.  Diz  êle:  «A  nossa  bem-aventurança  consiste  no  fato  de  que 
vivemos  para  Deus.  Na  nossa  regeneração  o processo  se  inicia,  mas  êle 
alcança  o seu  têrmo  só  quando  formos  plenamente  redimidos,  quando  Deus 
nos  remover  dos  cuidados  da  vida  terrena  e nos  reunir  no  Seu  Reino.  A 
esta  bem-aventurança  é acrescida  a nossa  participação  na  glória  do  céu» 

(46). 

A eterna  bem-aventurança  é,  pOrtanto,  a plenitude  de  comunhão  com 
Deus.  Todavia,  esta  plenitude  de  comunhão  com  Deus  não  significa  igual- 
dade com  Deus,  mas  completa  transformação  de  nosso  ser  na  Sua  «ima- 
gem e semelhança».  Oportunas  são  ainda  as  palavras  de  Calvino,  ao  co- 
mentar I Jo.  3:2:  «o  apóstolo  não  diz:  nós  seremOs  iguais  a Êle.  Há  uma 
distinção  entre  a Cabeça  e °s  membros.  Mesmo  no  fim,  permanecerá  uma 
distinção  entre  nós  e Êle.  Seremos  iguais  a Êle  apenas  no  corpo  glorifi- 
cado» (47). 

Somos  crentes,  mas  não  ainda  perfeitos.  O prOcesso  de  santificação 
ainda  não  está  completo  (i  Jo.  3:2).  Somos  perfeitos  escatològicamente. 
Somente  na  «Parousia»  a plenitude  de  santidade  será  alcançada.  Diz  Cull- 
mann:  «Mesmo  aqui,  desejamos  dar  ênfase  ao  fato  de  que  o crente  em 
Cristo,  com  respeito  à sua  santificação,  participa  na  antecipação  do  fu- 
turo. O homem  que  vive  em  Cristo...  já  é santo,  sem  pecado,  embora  isto 
só  se  tome  realidade  no  futuro»  (48). 

Ninguém  é salvo  sózinho.  Há  uma  dimensão  comunitária  da  fé.  Não 
há  possibilidade  do  exercício  da  fé  puramente  individual.  Portanto,  a re- 
denção final  dos  crentes  não  consiste  apenas  como  indivíduos,  mas  tam- 
bém como  realidade  corporativa.  Tóda  a soteriologia  nos’  leva  à eclesio- 
logia.  Por  conseguinte,  tudo  o que  dissemos  numa  dimensão  mais  indivi- 
dual é válido  para  a dimensão  comunitária,  ou  seja,  para  a Igreja.  Como 
diz  Newbigin:  «O  que  o Novo  Testamento  tem  a dizer  a respeito  do  futu- 
ro de  cada  um  de  nós  eStá  indissolüvelmente  ligado  com  a nossa  comu- 
nhão com  Cristo  e uns  com  os  outros.  A nossa  esperança  é corporativa. 


(45)  Hunter,  AM.,  «The  Hope  of  the  Glory»,  Interpretation,  April,  1954 
(45)  Calvino,  J,,  Corpus  Keformatorum,  80,  364,  cit.  por  Quistorp,  H.,  Op. 
cit.,  p.  174 

(47)  Calvino,  J.,  Com.,  sôbre  I Jo.  3:2ss 

(48)  Cullmann,  O.,  Christ  and  Time  cit.,  p.  75 
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É,  portanto,  inconcebível  que  qualquer  indivíduo  participe  desta  salvação 
apenas  individualmente.  A participação  é corporativa,  de  todos  aquêles  que 
são  de  Cristo»  (49). 

Assim,  a Igreja,  o Corpo  de  Cristo,  será  eternamente  redimida. 

Esta  redenção  dos  crentes  e da  Igreja  implica  em  ressureição  e jul- 
gamento. 

RESSURREIÇÃO  — O homem,  como  imagem  de  Deus,  subsiste  eter- 
namente. Vive  numa  imortal  relação  com  Deus.  O homem  não  é imortal 
em  si,  mas  em  Deus.  Como  diz  Kantonen;  «A  fé  cristã  não  conhece  nada 
a respeito  de  uma  imortalidade  da  peSsoa  em  si»  (50).  E acrescenta:  «...a 
questão  de  vida  após  a morte  tem  sido  uma  questão  de  demonstração  da 
imortalidade  da  alma.  O corpo  é de  pequena  conseqüência...  mas  o corpo 
não  é antítese  da  alma.  O Novo  Testamento  reconhece  o corpo  e a alma 
como  dois  aspectos  diferentes,  mas  não  antitéticos,  da  existência  huma- 
na... A alma  não  é uma  parte  separada  do  homem.  O homem  é um  todo 
indivisível»  (51). 

A idéia  de  que  o corpo  e a alma  são  substâncias  diferentes  e opostas 
e que  o corpo  obscurece  os  poderes  da  alma  são  idéias  platônicas.  Bem 
diz  Brunner:  «A  Bíblia  entende  o homem  como  um  todo,  como  uma  en- 
tidade constituída  de  alma  ou  espírito  e corpo»  (52). 

O homem,  portanto,  não  é uma  alma  imortal  num  corpo  imortal.  O 
homem  é corpo  e alma  — uma  poessoa  total  — numa  imortal  relação 
para  com  Deus. 

A morte  física  quebra  esta  unidade  — corpo  e alma.  Dai,  a importân- 
cia da  ressurreição  do  corpo,  quando  a totalidade  do  ser  humano  será  res- 
taurada e aprerfeiçoada. 

O sentido  cristão  não  é o grego  em  que  o homem  quer  livrar-se  do 
seu  corpo,  que  é alguma  coisa  má  — e neste  conceito  a ressurreição  é um 
absurdo.  Mas  o cristão  deseja  ter  o seu  corpo  redimido  e glorificado  pelo 
mesmo  poder  que  produziu  a ressurreição  do  corpo  de  Jesus  Cristo.  A 
ressurreição  de  JesUs  Cristo  é o penhor  de  nossa  ressurreição. 

Entre  a morte  física  e esta  ressurreição,  há  o estado  intermediário. 
r.  um  estado  trinsilório  em  que  a personalidade  está  em  situação  anômala 
no  sentide.  de  não  ter  corpo  para  expressar-se  convenieniemente.  Porém, 
não  deixa  de  existir,  nem  está  cm  estado  d > sono,  está  em  estado  cons- 


(49)  Newbigln,  I<.,  Mission  üiidPr  tlie  Cross  (p-ricndship  Press,  1953), 

p.  110 

(50)  Kantonen,  T.A.,  Th(>  Uhristian  Ilopp  (Muhienhiirg,  1954),  p.  33 

(51)  Ibidem,  p.  28 

(52)  Bninner,  K..  Tlic  Cdiristiun  Doctrine  of  C'reation  and  Kedemption 
(The  Wcstniiiisler  Press,  1957),  p.  61 
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ciente,  na  exptctati\a  da  ressurreição  do  corpo  (Luc.  16:19-31,  II  Cor. 
5:1-10  F:i.  1.20,  il  Ped.  2:4-9,  Apoc.  6:9-10,  etc). 

Todavia,  quando  Jesus  Cristo  voltar  haverá  gente  viva  ainda.  Os  vi- 
vos serão  transformados  também. 

Para  os  que  crêem,  a ressurreição  é a redenção  completa  do  «homem 
integrais-  (II  Cor.  3:18).  Para  os  que  se  perdem,  também  a ressurreição 
está  no  centro  do  seu  destino.  Não  só  porque  também  èles  ressuscitarão 
(Ressuscitarão...  outros  para  vergonha  e desprèzo  eterno  — - Dan.  12:2), 
mas  também  porque  serão  condenados  pOr  rejeitarem  a vitória  que  Je- 
sus Cristo  ganhou,  ressurgindo,  para  êles  também. 

JULGAMENTO  — Há  um  julgamento  atual  de  Deus  como  diz  Schel- 
ling:  «A  história  do  mundo  é o julgamento,  da  parte  de  Deus,  do  mundos 

(53).  Entretanto,  o retórno  de  Jesus  Cristo  e a ressurreição  geral  têm 
também  como  objetivo  o julgamento  final.  Afirma  Brunner:  «Assim  como 
a ressurreição  coloca  um  fim  á morte,  assim  também  o julgamento  final 
coloca  um  fim  ao  estado  de  confusão  e obscuridade;  é a decisão  fi- 
nal» (54) . 

Aqui,  não  é questão  de  salvação  no  sentido  de  «direita»  ou  «esquer- 
da». Isto,  já  fóra  resolvido  na  morte,  isto  é,  no  deixar  êste  mundo.  Na 
morte,  portanto,  a situação  da  pessoa,  quanto  ao  seu  «status»  em  Cristo, 
já  fica  definida.  No  julgamento,  haverá  apenas  uma  confirmação  dèss^» 
x^status»  em  Cristo.  Aqui,  o elemento  decisivo  são  as  obras  (Mat.  25,  Rorr. 
2:12,  II  Cor.  5:10,  Apoc.  20:12,  etc.). 

Para  o crente,  é,  pois,  questão  de  galardão  e consumação  do  seu  «sta- 
tus»  em  Jesus  Cristo.  Mas  surge  a pergunta:  Há,  então,  diferença  no  céu, 
em  virtude  de  haver  galardão?  Bem  responde  o Rev.  Júlio  Ferreira:  «Sim. 
e não.  Sim,  pois  há  diferentes  sensibilidades  espirituais,  fundamento  do 
galardão.  Não,  pois  que  todos  estão  plenamente  satisfeitos.  De  vasos  de 
diferentes  tamanhos,  cheios  a transbordar,  não  se  pode  dizer  que  um 
está  mais  cheio  do  que  o outro»  (55).  O crente,  portanto,  estará  na  pre- 
sença de  Deus  em  relação  de  bênçãos  — CÉU. 

Para  o não  crente,  é questão  também  da  consumação  do  seu  «status» 
em  Jesus  Cristo,  isto  é,  a confirmação  da  sua  eterna  condenação.  As  suas 
pretensas  boas  obras  não  são  feitas  por  amor  a Jesus  Cristo,  mas  no  con- 
texto egoísta  dêste  mundo;  perdem  a significação.  O não  crente,  portan- 
to, estará  na  presença  de  Deus  em  relação  de  juizo  — INFERNO. 

Concluamos  com  Calvino:  «Nenhum  indivíduo,  seja  dos  vivos  ou  dos 
mortos,  escapará  ao  julgamento  de  Deus»  (56). 


(53)  Cit.  pOr  Murray,  G.L.,  Millennial  Studies  (Baker,  1948),  p.  154 

(54)  Brunner,  E.,  Eternal  HOpe  cit.,  p.  175 

(55)  Ferreira,  Rev.  Júlio,  Apostila  sôbre  Escatologia,  p.  18 

(56)  Calvino,  J.,  Inst.  II;  16,  17  e III;  18,  1 
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O MAL  SERÁ  ETERNAMENTE  VENCIDO  — A Cruz  é a batalha 
decisiva.  A «Parousia»  é a batalha  final.  A vitória  jâ  está  garantida,  po- 
rém não  ainda  consumada. 

O que  Deus  fêz  em  Jesus  Cristo  — a revelação  de  Si  mesmo  e a des- 
truição do  poder  do  mal  — é decisivo.  Mas  tôdas  as  coisas  ainda  não  es- 
tão plenamente  subjugadas  a Éle.  O mal  ainda  está  em  operação,  embora 
a sua  derrota  já  fôra  garantida  na  Cruz.  O poder  e dominio  da  Satanás 
já  têm  sido  vencidos.  Jesus  Cristo  já  é Senhor,  mas  ainda  aparentemente 
invisivel.  Entretanto,  pela  fé,  entendemos  que  as  fôrças  do  mal  já  estão 
destruidas.  Mas  a «ParouSia»  tornará  visivel  estas  realidades.  Como  diz 
Brunner:  «O  advento  de  Cristo  em  glória  é primàriamente...  a destruição 
dêstes  poderes»  (57).  Diz  ainda  Calvino,  ao  comentar  I Cor.  15:28:  «No 
presente,  Satanás  está  empenhado  num  conflito  com  Deus...  mas  quando 
Cristo  voltar  e tiver  realizado  a Sua  função  de  Juiz,  com  a qual  Deus  O 
tem  investido.  Satanás  e suas  hostes  serão  eternamente  subjugados  aos 
Seus  pés»  (58). 

A submissão  do  inimigo  e seus  poderes  a Deus  não  ^rá  voluntária. 
Serão  constrangidos  mesmo  contra  a sua  própria  vontade  a «dobrar  os 
seus  joelhos»  diante  de  Deus  e fazer  a Sua  vontade. 

Isto  não  significa  que,  no  Fim,  embora  com  relutância,  todos  serão 
salvos.  Serão  castigados  eternamente  no  sentido  de  que  não  poderão  mu- 
dar mais  a sua  vonlade  e terão  que  fazer  a vontade  de  Deus,  embora  con- 
trariados. O mal,  portanto,  será  eternamente  vencido. 

A REDENÇÃO  CÓSMICA  — A «Parousia»  de  Jesus  Cristo  não  sig- 
nifica que  haverá  apenas  a redenção  final  doS  crentes  e da  Igreja  e que 
o mal  será  eternamente  vencido,  mas  que  haverá  também  a redenção  fi- 
nai do  cosmos. 

Quando  Jesus  Cristo  veio  na  «plenitude  dos  tempos»,  Êle  trouxe  con- 
sigo redenção  para  a própria  Natureza.  Por  conseguinte,  o «aion»  pre- 
sente não  é definitivo,  será  transformado.  Afirma  Calvino:  «A  queda  de 
Adão  destruiu  a integridade  e a ordem  da  Natureza»  (59).  E ao  comen- 
tar Rom.  8:21,  diz:  «Para  que  haja  ordem  e harmonia  em  tôda  a Criação, 
ela  precisa  ser  transformada  num  novo  «status»  (60). 

Haverá,  portanto,  uma  restauração  total  da  Natureza  (At.  3:21,  Ef. 
1:10,  Heb.  12:27,  etc.).  Não  é a Natureza  em  si  que  está  consciente  da 
sua  restauração  final,  mas  Deus. 

Como  a Natureza  fôra  punida  (Rom.  8:20-22)  por  cauSa  do  velho 


(57)  Bniiuior,  E.,  Eternal  Hope  eit.,  p.  201 

(58)  Clalviiio,  ,J.,  Com.  sôbre  I ('or,  15:28 
(.59)  Calvino  J.,  Inst.  II;  25,  2 

(00)  Calvino  J.,  t:«in.  sôbre  Rom.  8:21 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas,^ 


— 55 


homem,  assim  ela  será  glorificada  para  corresponder  ao  novo  homcn-.. 
Bem  afirma  Quistorp:  «O  mundo  precisa  ser  mudado  a fim  de  que  haja 
ambiente  propício  para  o Reino  de  Cristo  e Sua  glorificada  Igreja»  (61). 

A CONSUMAÇÃO  FINAL  — Haverá,  portanto,  a consumação  final 
de  tôda  a realidade  criada.  Como  diz  McCord;  «O  fim  no  pensamento 
cristão  não  equivale  a «está  terminado»,  mas  sim  «está  consumado»  (Rom. 
8:18)»  (62). 

O impio  fará  não  o que  èle  quer,  mas  o que  Deus  quer.  Não  será  a 
criatura  que  fará  o que  quer  e Deus  ficará  de  lado  aguentando,  mas, 
cOntra  a sua  própria  vontade,  fará  a vontade  de  Deus  — INFERNO. 
O mal  será,  pois,  eternamente  vencido. 

O crente  fará,  com  satisfação,  a vontade  de  Deus  — CÉU.  Haverá 
o triunfo  da  Igreja  e,  por  conseguinte,  participação  na  glória  de  Deus. 

A Natureza  será  totalmente  transformada  num  novo  «status».  Ha 
verá  a redenção  final  do  cosmos. 

Portanto,  tóda  a realidade  criada  vai  proclamar  a soberania  de  Deus. . 
Não  no  sentido  universalista  de  que  todos  serão  Salvos,  mas  no  sentido 
de  que  tódas  as  coisas  vão  cumprir  o propósito  de  Deus,  voluntária  ou 
involuntàriamente. 

VI  — O TEMPO  DA  «P.AKOUSI.A» 

O tempo  da  segunda  vinda  de  Jesus  Cristo  é totalmente  desconheci- 
do, exceto  por  Deus  (Mat.  24:36,  Marc.  13:32,  etc.).  Deus  não  deu  mar- 
gem para  qualquer  curiosidade  nesse  sentido.  Quando  os  Seus  discípulos 
lhe  perguntaram  a respeito  dos  tempos  e das  estações,  Êle  os  retrucou 
(At.  1:6-7).  Como  afirma  Paton:  «Qualquer  esfóiço  para  fixar  a data  do 
Fim  é falso»  (63). 

Entretanto,  através  dos  tempos,  alguns  têm  procurado  determinar  o 
dia  da  volta  de  Jesus  Cristo.  Eis  alguns  exemplos:  «Já  no  ano  100  A.D., 
o autor  da  epístola  de  Barrabás  legistra,  nessa  epístola,  que  no  ano  6.000 
tódas  as  coisas  chegariam  ao  seu  fim»  (64).  Assevera  Berkhof  que,  na 
Idade  Média,  Joaquim  de  Floris  determinou  a volta  de  Cristo  em  1920; 
que,  no  segundo  quartel  do  século  passado,  Miller  disse  que  Cristo  voltaria 
em  1843  e que,  no  presente  século,  Russel  proclamou  o retorno  de  Cristo 


(61)  Quistorp,  H.,  Op.  cit.,  p.  184 

(62)  McCord,  J.,  Apostila  sôbre  Consumação  Final,  p.  1 

(63)  Paton,  D.M.,  Christian  Mission  and  the  Judgment  of  God  (SCM 
Press,  1953),  p.  33 

(64)  Cit.  pOr  Peter,  G.H.N.  Theocratic  Kingdom  (Kregel,  1952),  III,  p.  449 
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em  1914.  Conclui,  no  entanto,  que  foram  tentativas  inúteis  (65).  A His- 
tória tem  mostrado  claramente  a falácia  de  tais  cálculos  e especulações. 
Diz  Agostinho:  «Alguns  têm  falado  que  o fim  do  mundo  seria  400,  outros 
500,  outros  1.000  anos  após  a Ascenção;  mas  Deus  dissipa  os  dados  de  to- 
dos os  calculadores»  (66). 

Bem  considera  Newbigin:  «Os  tempOs  e as  estações  estão  totalmen- 
te sob  a autoridade  de  Deus.  Êle  e somente  Êle  sabe  quais  são  os  limites 
da  história  dêste  mundo.  A consumação  e a vitória  finais  não  são  produto 
de  um  desenvolvimento  histórico  que  podemos,  em  principio,  calcular  — 
estão  nas  mãos  do  Pai.  A decisão  é dÊle  porque  o Reino  é dÊle.  O dia 
e hora  não  sabemos.  Sabemos  apenag  que  Êle,  Jesus  Cristo,  voltará»  (67). 

Vivemos,  portanto,  em  expectativa.  Sabemos  que  Jesus  Cristo  voltará, 
mas  não  sabemos  quando.  A nossa  expectativa  é uma  expectativa  vigilan- 
te (Mat.  24:42,  etc.). 

A figura  do  ladrão  (Mat.  24:43,  Luc.  12:39,  I Tess.  5:2-5,  etc.)  — 
Jesus  Cristo  virá  como  um  ladrão,  isto  é,  virá  num  «kairós»  que  não 
aabemos  — a parábola  das  Dez  Virgens  (Mat.  25:1-13,  etc.)  e a parábola 
do  Servo  Vigilante  (Mat.  24:45-51,  Marc.  13:32-37,  etc.)  são  advertências 
à expectativa  vigilante. 

SINAIS  ESPECÍFICOS  — O Novo  Testamento  nos  fala  de  três  si- 
nais especificos  com  relação  à vinda  do  Fim. 

Todavia,  a pergunta  que  surge  é esta:  Como  pode  haver  três  sinais 
especificos  se  Jesus  Cristo  virá  de  surprêsa?  Entretanto,  êstes  Sinais  não 
significam  que  Jesus  Cristo  não  possa  voltar  hoje  pelo  fato  de,  na  nOssa 
perspectiva  humana,  êles  ainda  não  terem  acontecido  plenamente.  Não 
anulam  também  a expectativa  porque  somente  Deus  sabe  quando  êstes  si- 
nais terão  pleno  cumprimento.  Da  perspectiva  humana,  pode  ser  hoje. 

Êstes  sinais  especificos  são: 

a.  Mat.  24:14  — A pregação  do  Evangelho.  «E  êste  Evangelho  do  Rei- 
no será  pregado  em  todo  o mundo,  em  testemunho  a tôdas  as  gentes,  e en 
tão  virá  o fim». 

Muitos  pensam  em  têrmos  de  aceitação  do  Evangelho.  O texto  não  diz 
que  tôdas  as  nações  aceitarão  o Evangelho,  mas  que  o Evangelho  será 
pregado  a tôdas  as  nações.  E apenas  Deus  sabe,  quando  êste  fato  terá  ple- 
na consumação.  Da  perspectiva  humana,  continua  a expectativa. 

b.  Rom.  11:26  — «Todo  o I^ael  será  salvo».  «Todo  o Israel»  significa 
todo  o Israel  espiritual,  tôda  a comunidade  eleita  de  Deus.  Afirma  Piper: 


(65)  Bcrkliof,  I,.,  ()p.  cit.,  pp.  14-17 

(66)  (Jt.,  por  (ilasNon,  Ilis  Appcaring  and  Ilis  Kingdoni  (Epwortli 

Press,  1953),  p.  128 

(67)  Newbigin,  L.,  The  Household  of  God  eit.,  pp.  186-137 
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«Paulo  não  diz  que  todos  os  judeus  serão  salvos,  do  mesmo  modo  que  não 
diz  que  todcs  os  gentios  serão  salvos.  Não  há  universalismo  algum  que 
s'eja  ensinado  por  Paulo  ou  por  qualquer  outro  livro  do  Novo  Testamento 

(68).  Diz  Calvino:  «Muitos  supõem  que  o apóstolo  quer  aqui  afimnar  a 
restauração  do  povo  judeu  às  suas  antigas  condições  de  vida  religiosa. 
Mas.  por  «todo  o Israelv,  eu  entendo  antes  todo  o povo  de  Deus»  (69). 

Todo  o Israel  não  significa,  portanto,  a totalidade  de  todos  os  indivi- 
duos  judeus,  nem  a plenitude  dos  gentios.  Bem  considera  Barth:  «Todo 
o Israel  é a comunidade  daqueles  eleitos  por  Deus  em  e com  Jesus  Cristo 
tanto  dos  judeus  como  também  dos  gentios»  (70). 

Sòmente  Deus  sabe  quando  haverá  a plenitude  dèste  «todo  o Israel» 
— da  Sua  comunidade  eleita,  do  Seu  Israel  espiritual,  do  Seu  povo  — 
que  «será  salvo».  Da  perspectiva  humana,  continua  a expectativa. 

c.  II  Tess.  2 — Anti-Cristo.  «Homem  do  pecado»,  «Homem  da  perdi- 
ção». Falsos  Cristos. 

O Anti-Cristo  é a negação  de  tôda  religião  cristã.  De  fato,  uma 
Cris‘tologia  falsa  arrasa  com  tôda  a Teologia.  Afirma  Calvino:  «Anti- 
Cristo»  no  verdadeiro  sentido  da  palavra  é inimizade  a Cristo,  é a antítese 
de  Cristo;  o seu  reino  é a per\ersão  do  Reino  de  Cristo»  (71). 

Tem  havido  identificações  do  Anti-Cristo  com  Nero,  Domiciano,  Mar- 
co Aurélio,  Nazismo,  Comunismo,  Papado,  etc.;  todavia,  estas  identifica- 
ções não  esgotam  a profecia. 

A identificação  do  Anti-Cristo  é,  portanto,  uma  questão  aberta.  Mas, 
quando  vier  o Anti-Cristo  no  «escaton»  divino,  a questão  s«  encerrará. 
Isto  não  significa  que  não  possa  acontecer  hoje.  Deus  pode  fazê-lo  conhe- 
cido hoje.  Da  perspectiva  humana,  continua  a expectativa. 

Com  relação  ao  tempo  da  voRa  de  Jesus  Cristo,  surge  ainda  a per- 
gunta: Jesus  Cristo  virá  antes  ou  depois  do  MILÊNIO  Bem  responde  o 
Rcv.  Júlio  Ferreira:  «Se  depois,  como  explicar  o imprevisto  da  segunda 
vinda?  Se  antes,  como  explicar  que  Satanás  seja  solto  depois  da  vitória 
de  Cristo  (comparar  I Tess.  4 com  Apoc.  20).  Há  também  quem  dê  uma 
interpretação  espiritual  ao  milênio  de  modo  a diluir  a questão.  Não  so- 
mos nem  pré-milenistas,  nem  post-milenistas,  nem  a-milenistas.  Somos  sim- 
plesmente milenistas.  ISto  é,  aceitamos  o testemunho  bíblico  a respeito  do 
assunto  (Apoc.  20).  Não  há  textos  com  os  quais  comparar  êste»  (72). 


(68)  Piper,  O.,  .Apostila  de  E.vegese  de  Romanos,  p.  74 

(69)  Calvin,  J.,  Com.  sôbre  Rom.  11:26 

(70)  Barth,  K.,  Church  Dogmatics,  4'ol.  II,  part  2 (T.  & T.  Clark,  1957), 
p.  300 

(71)  Calvin,  J.,  Com.  sôbre  II  Tess.  2:3ss 

(72)  Ferreira,  Rev.  Júlio,  Apostila  cit,,  p.  19 
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Notamos  que,  ontrosamento  cronológico  dos  eventos  do  Fim,  não  é 
possivel.  A Bíblia  afirma  os  eventos  escatológicoS,  mas  não  lhes  dá  ordem 
cronológica,  Ela  não  faz  esquema  do  futuro,  nem  nos  revela  a cronologia 
do  Fim  para  que  haja  expectativa.  Se  nos  revelasse  e houvesse  esquema, 
poderíamos  dizer:  Jesus  Cristo  não  voltará  agora  porque  ainda  falta  isto. 
E assim,  não  haveria  surprêsa. 

A Bíblia  não  nos  deixa  em  dúvida  quanto  ao  fato  de  que  Jesus  Cris- 
to voltará.  Mas  nos  deixa  em  dúvida  mesmo,  quanto  ao  dia  exato  desta 
volta,  para  que  haja  expectativa  vigilante. 

Concluamos  com  Barclay:  «O  cristão  deve  ser  um  servo  que  a todo  o 
momento  está  pronto  para  a volta  do  seu  Senhor.  A palavra  chave  da  fé 
dos  cristãos  primitivos  era  a palavra  «vigilância»»  (73). 

VII  — «PAROUSIA»  — «ESPERANÇA  CERTA» 

Quando  falamos  de  esperança  cristã,  devemos,  primeiro  que  tudo,  dei- 
xar claro  que  a esperança  da  qual  falamos  é alguma  coisa  absolutamente 
certa.  Como  diz  Newbigin:  «A  esperança  cristã  é mais  «certa»  do  que  o 
amanhecer  de  amanhã»  (74). 

No  sentido  comum,  «esperança»  geralmente  se  refere  a alguma  coi- 
sa que  muito  desejamos,  mas  da  qual  não  temos  absoluta  certeza  de  que 
receberemos. 

No  sentido  bíblico,  «esperança»  não  é simples  pensamento  a respeito 
do  futuro,  nem  a projeção  de  nossos  desejos  sôbre  um  futuro  desconhecido, 
nem  mera  possibilidade  futura;  mas  significa  alguma  coisa  que  é absolu- 
tamente certa  porque  é baseada  no  que  Deus  tem  feito,  está  fazendo  e tem 
prometido,  em  Jesus  Cristo.  Bem  afirma  Minear:  «...a  esperança  em  Deu-» 
não  se  refere  a uma  possibilidade  futura.  O propósito  de  Deus  é eterno.  A 
esperança  nasce  da  realidade  do  que  Êle  tem  feito  e está  fazendo  e não 
simplesmente  da  noção  de  que  Êle  possa  fazer  alguma  coisa  a mais  no 
futuro»  (75). 

Tudo  o que  Deus  fará,  está  ligado  inseparàvelmentc  ao  que  Êle  jã 
fêz  por  nós  em  Jesus  Cristo.  Por  isso,  diz  Minear:  «A  esperança  do  mun- 
do está  no  Senhor  Crucificado»  (76).  Afirma  ainda  Cullmann;  «A  eífpe- 


(7;t)  liarola.v,  W.,  «Greal  Themes  of  the  New  Testament»,  The  Exposi- 
tory  Times  cit.,  p.  379 

(74)  Newbigin,  E.,  «The  Present  Christ  and  the  Corning  Christ»,  The 
Eeiimenical  Review,  Janiiary,  1954 

(75)  Minear,  P.,  Christian  Ilope  cit.,  p.  26 

(76)  Minear,  P.,  «In  Whom  Do  \Ve  Ilope?»,  C'hristiun  Centiir.v  Janiiary, 
27,  1954 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 59 


rança  da  vitória  final  é tão  vivida  por  causa  da  convicção  inabalável  de 
que  a batalha  que  decide  a vitória  já  tomou  lugar  na  Cruz»  (77). 

Entretanto,  a ação  redentora  de  Deus  ainda  não  se  consumou.  Mas 
Êle  mesmo  prometeu  consumá-la  no  Seu  «escaton»,  através  de  Jesus  Cris- 
to (Mat.  24,  25;  I Tess.  4,  5;  II  Tess.  1,  2.  etc.).  Diz  Robinson:  «A  espe- 
rança cristã  é firmemente  baseada  nas  promessas  de  Deus»  (78).  Diz 
ainda  Newbigin;  «A  esperança  cristã  é uma  certeza  absolutamente  ina- 
balável porque  tem  como  base  as  promessas  de  Deus»  (79). 

Portanto,  o Cristo  que  já  veio,  que  nos  revelou,  através  da  Sua  vida, 
morte  e ressurreição,  o plano  redentor  de  Deus  para  a humanidade  e para 
o mundo  — o Cristo  que  está  conosco,  poixjue  a vida,  morte  e ressurreição 
de  Cristo  não  são  meros  fatos  de  uma  história  remota;  mas,  pela  opera- 
ção do  Espírito  Santo,  o segrédo  da  experiência  cristã  presente,  pois,  a vi- 
da cristã  é vida  de  identificação  com  a vida,  morte  e ressurreição  de  Cristo 
— é o Cristo  que  voltará  para  completar  a obra  redentora  de  Deus,  para 
estabelecer  o Reino  de  Deus  em  tóda  a plenitude. 

Jesus  Cristo,  portanto,  é a nossa  «esperança  certa». 

VIII  — «PAKOUSI.4»  E MISSÃO  DA  IGREJA 

A missão  da  Igreja  é a razão  de  ser  da  Sua  existência.  A Igreja  tem 
um  caráter  genuinamente  missionário,  é essencialmente  uma  comunida- 
de missionária. 

A Igreja  tem  como  base  para  realizar  a Sua  missão  o que  Deus  fêz 
em  Jesus  Cristo.  Ela  existe,  portanto,  para  dar  testemunho  ao  mundo,  em 
palavras  e em  atos,  dos  grandes  atos  redentores  de  Deus,  em  Jesus  Cris- 
to. Todavia,  ela  existe  também  para  proclamar  o que  Deus  há  de  fazer, 
consoante  às  promessas  que  Êle  mesmo  as  fêz,  também  em  Jesus  Cristo. 

A Igreja  realiza,  por  conseguinte,  a missão  que  Deus  lhe  confiou,  na 
dimensão  presente,  tendo  como  base  uma  dimensão  passada  — Cruz  e 
Ressurreição,  e tendo  em  vista  uma  dimensão  futura  — «Parousia».  Co- 
mo diz  Cullmann:  «É  a proclamação  missionária  da  Igreja,  a Sua  procla 
mação  do  Evangelho,  que  dá  Significação  a êste  período  entre  a ressur- 
reição de  Cristo  e a Sua  «Parousia»  (80). 

A perspectiva  escatológica  intensifica  a responsabilidade  da  Igreja  pa- 
ra o cumprimento  da  Sua  missão.  Diz  Newbigin;  «A  implicação  de  uma 


(77)  Cullmann,  O.,  Christ  and  Time  cit.,  p.  87 

(78)  Robinson,  W.  C.,  «The  Return  of  Our  Lord»,  Christianit>'  Today. 
April  28,  1958 

(79)  Xe^vbigin,  L.,  Mission  Under  the  Cross  cit.,  p.  108 

(80)  Cullmann,  O.,  Christ  and  Time  cit.,  p.  157 
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verdadeira  perspectiva  escatológica  será  obediência  missionária  c a es- 
catologia  que  não  produzir  tal  obediência  é uma  falsa  escatologia»  (81). 
Diz  ainda  Berkouwer:  «Escatologia  não  é espécie  de  futurismo.  Ela  leva 
a Igreja  à responsabilidade  missionária,  aqui  e agora;  senão,  é ilegí- 
tima» (82). 

Havia  alguns  em  Tessalônica  que  ficaram  inativos  esperando  a «Pa- 
rousia».  Mas  Paulo  os  levou,  por  isso  mesmo,  a um  trabalho  ativo  e cria- 
dor porque  êle  mesmo  A estava  esperando,  mas  trabalhava  intensamente 
na  obra  missionária.  Havia  uma  espécie  de  «apocaliptismo»  perigoso  fa- 
zendo com  que  o povo  ficasse  irresponsável,  mas  Paulo  dá  esta  grando 
lição:  o verdadeiro  espirito  escatológico  está  sempre  a incentivar  a ação 
e nunca  o comodismo_ 

Nem  Paulo  nem  os  outrog  apóstolos  fizeram  da  esperança  da  vinda 
iminente  do  Senhor  guia  para  uma  preocupação  fanática  do  futuro  em 
detrimento  do  que  necessitava  ser  feito  no  presente.  Pelo  contrário,  a 
escatologia  aumentava  o senso  de  missão,  dava  à evangelização  senso  de 
urgência. 

Esta  é a grande  realidade:  síabemos  que  Jesus  Cristo  voltará,  mas  não 
sabemos  quando  (Mat.  24:36).  Por  isso,  precisamos  agir  e agir  dinâmica- 
mente, sabendo  que  a nossa  ação  é uma  ação  «segura»  porque  tem  uma 
«esperança  certa»  da  volta  de  nosso  Senhor  (Tit.  1:2).  O Senhor  que  vol- 
tará, é o mesmo  que  já  veio  (At.  1:7). 

A Igreja  é,  pois,  chamada  a desempenhar  a miss'ão  que  Deus  lhe  con- 
fiou num  mundo  onde  êste  mesmo  Deus  está  agindo  como  Redentor;  num 
mundo  pelo  qual  Jesus  Cristo  já  morreu,  isto  é,  onde  os  grandes  eventos 
redentores  já  ocorreram. 

A Igreja  é,  por  conseguinte,  neste  mundo,  o veiculo  da  reconciliação 
de  Deus;  é o lugar,  no  mundo,  onde  a ação  reconciliadora  de  Deus  se 
torna  visivel.  É Barth  quem  dá  ênfase  ao  fato  de  que  a comunidade  cristã 
existe  dentro  da  comunidade  civil  como  parte  integrante  dela  e não  como 
algo  à parte.  Descreve  êle  isto,  usando  a figura  de  dois  circulos  concêntri- 
cos. No  centro,  está  Jesus  Cristo.  O circulo  menor  representa  a comuni- 
dade cristã  e o circulo  maior,  envolvente,  a comunidade  civil  para  onde 
os  cristãos  são  chamados  a avançar  em  missão  (83). 

A missão  dinâmica  da  Igreja  está  baseada,  portanto,  não  apenas  nos 
eventos  redentores  — Cruz  e Ressurreição,  mas  também  no  evento  de 
um  «Parousia»  certa.  E esta  «ParOusia»  responsabiliza  a Igreja  para  o 
cum|)rimento  da  Sua  missão  no  mundo  e dá-lhe  senso  de  urgência. 


(81)  Nevvbigin,  L.,  The  Iloii.sehold  «f  (««d  cit.,  p.  135 

(82)  Berkouwer,  <1.  C.,  «The  Chureh  in  the  Last  Days»,  CJiristianity  To- 
day, April  14,  1958 

(83)  Barth,  K.,  «The  Christian  Conimiinity  and  the  Civil  Community»  eni 
Coinmiinlty,  State  and  Church  (Douhleday  & Co.,  1960),  pp.  149-189 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 61 


RELIGIONSGESCHICHTE  E CRÍTICA 
LITERARIA 

OSMUNDO  AFONSO  MIRANDA 


T MA  das  falhas  da  crítica  literária  foi  desconhecer  o ambiente  his- 
ll  J tórico  do  VT.  Já  no  temjpo  de  Wellhausen  a arqueologia  co- 
meçava encontrar  dos  que  exigiam  uma  reinterpretação,  ao 
menos  parcial,  das  conclusões  e quiçá  dos  postulados  da  crítica  literária 
do  VT.  Wellhausen.  e nem  mesmo  os  seus  discípulos,  se  deu  ao  tra- 
balho de  re-examinar  suas  teorias.  Na  verdade  êle.  entusiasmado  com 
seus  métodos,  passou  a examinar  os  evangelhos. 

Religionsgeschichte,  traduzido  em  Francês  U historie  des  religions.  e 
em  Inglês  Comparative  Religion.  introduzido  destorcidamente  no  currícu- 
lo do  seminário  de  Campinas  como  Religiões  Comparadas,  seria  melhor 
expresso  em  português  como  Estudo  histórico-evolutivo  da  religião.  O 
método  procura  considerar  a religião  como  sendo  de  caráter  evoluti\o  e 
histórico,  e sendo  baseado  em  categorias  hegelianas  de  pensamento,  con- 
funde a revelação  com  esta  simples  evolução  histórica.  Influências  histó- 
ricas teriam  vindo  das  nações  circunvizinhas  e servido  para  moldar  a 
religião  popular  de  Israel.  Tal  influência  já  vinha  sendo  efetiva  não  só 
dos  primórdios  de  Israel,  mas  haveria  mesmo  precedido  à organização 
de  Israel  em  uma  nação.  Exemplo  de  tais  influências  dos  vizinhos  é 
encontrado  no  tempo  dos  juízes. 

A escola  surge  com  um  grupo  de  discípulos  de  .\lbercht  Ritschl, 
que  se  descontentou  com  sua  exegese  especulativa  a qual  não  levava 
em  conta  aspectos  históricos.  O primeiro  vulto  de  destaque  da  Escola 
é Hermann  Gunkel  que  no  seu  Schôpfung  und  Chãos  in  Urzeit  und  End- 
zeit,  Gõttingen,  1895,  estuda  conceitos  bíblicos  de  origem  e fim  do  mun- 
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do,  fazendo  comparação  com  lendas  e mitologias  pagãs.  Sua  obra  de- 
monstrou que  o VT  não  pode  ser  entendido  à parte  de  um  exame  do 
contexto  histórico  Vetotestamentário. 

A descoberta  arqueológica  de  mais  importância  no  inicio  desta  es- 
cola são  as  cartas  de  Tell-^l-Airíarna.  A escola  de  Wellhausen,  e êle  es- 
pecialmente, havia  postulado  que  a história  de  Israel  tem  de  começar 
com  Moisés,  pois  o material  pré-mosaico  referente  aos  patriarcas  era 
lendário,  refletindo  conceitos  tardios  e indignos  de  confiança.  A arqueo- 
logia, entretanto,  começou  a desenterrar  material  que  provava  uma  ci- 
vilização anterior  a Moisés  e que  indicava  a possibilidade  da  veracida- 
de do  material  “lendário”  do  início  da  história  de  Israel.  As  cartas  de 
Tell-el-Amarna  foram  descobertas  em  1887  e apresentam  uma  espécie 
de  correspondência  diplomática,  a qual  revela  uma  comunhão  cultural 
entre  Egito,  Babilônia,  Assíria,  Síria,  e Palestina.  Apesar  de  Hugo 
Winckler  ter  feito  os  textos  acessíveis  ao  mundo  erudito,  nem  Wellhau- 
sen nem  seus  discípulos  tiveram  mente  aberta  para  os  novos  métodos, 
que  na  realidade  provavam  ser  o início  de  corretivo  de  alguns  aspectos 
da  teoria  histórica  Wellhauseana. 

Rudolf  Kittel  jprocura  demonstrar  que  há  muito  mais  relação 
histórica  de  Israel  com  os  seus  vizinhos  do  que  se  pode  perceber 
à superfície.  A história  de  Israel  deve  anteceder  a Moisés  e pode  ser 
datada  pelo  menos  da  era  Amara.  O que  antecede  a Moisés  não  pode 
mais  ser  preconcebidamente  considerado  como  lendário.  Houve  histó- 
ria, houve  realizações  culturais,  houve  uma  realidade.  Como  conclusão 
do  método  admite-se  a possibilidade  de  uma  religião  não  primitiva  co- 
mo pretendia  Wellhausen,  mas  já  bem  desenvolvida.  De  acordo  com  o 
método  em  questão,  o desenvolvimento  religioso  era  devido  à adaptação 
que  “Israel”  fêz  ou  à herança  que  recebeu  das  civilizações  anteriores. 
Os  entusiastas  do  método  passam  a considerar  a religião  de  Israel  em 
comparação  com  a Babilônia,  fazendo  a religião  um  simples  reflexo  da 
religião  babilónica,  que  naquele  tempo  já  se  encontrava  num  estágio  hem 
desenvolvido,  tendo  atrás  de  si  uma  rica  evolução  histórica. 

A metodologia  d.e  Gunkcl  ofereceu  certas  vantagens  sôbre  alguns 
dos  seus  colegas  de  escola.  Alguns  adeptos  desta  escola  procuram  ma- 
terial oriental  para  incluir  no  VT.  Gunkel  partia  de  uma  análise  exaus- 
tiva do  assunto  no  VT  e só  depois  é que  ele  procurava  solução  extra  ve- 
totestamentária.  Esta  escola  /não  se  opõe  às  conclusões  da  crítica  lite- 
rária, mas  fornece  material  para  datar  idéias  e conceitos.  Opõe-se  con- 
tudo, em  virtude  de  análise  de  material  arqueológico,  a pressuposições 
históricas  Wellhauseannas.  Pela  posição  desta  Escola,  influências  babi- 
lónicas sôbre  Israel  não  se  devem  simplesmente  a contactos  do  exílio, 
mas  tôdas  as  nações  mencionadas  nas  cartas  de  Tell-el-Amara  manti- 
veram contacto  cultural  desde  os  tempos  anteriores  à formação  de  Is- 
rael em  nação.  A história  da  Criação  na  Bíblia,  em  forma  teológica 
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mais  desenvolvida  no  Códice  Sacerdotal  P (segundo  conclusões  da  crí- 
tica literária),  pelos  cânones  desta  escola  se  reduz  a influências  mitoló- 
gicas que  os  Israelitas  receberam  dos  antigos  babilonos.  Deixando  de 
lado  alguns  defeitos  metodológicos  da  Religionsgeschichtliche  Schule, 
ela  demonstra  pelo  menos  que  os  conceitos  altamente  teológicos  ou  fi- 
losóficos (para  usar  terminologia  das  escolas  críticas)  são  muito  an- 
teriores à data  considerada  pela  crítica  literária.  Assim,  o que  aceita  a 
hipótese  documentária  do  Pentateuco  e considera  P como  o extrato  mais 
recente,  o qual  contém  “tais  avanços  teológicos”,  perde  o elemento  his- 
tórico principal  para  datá-lo  como  sendo  pós-exilico,  pois  que  “tais 
conceitos  pós-exílicos”  já  existiam  antes  das  origens  de  Israel.  Outros 
elementos  que  a crítica  literária  tem  para  datar  tardiamente  algumas 
porções  do  VT  são  o monoteísmo  Israelita,  que,  segundo  dizem,  não  po- 
de ter  existido  antes  dos  profetas  clássicos  e a escatologia  que  só  teria 
aparecido  bem  mais  tarde.  Assim  por  exemplo  Daniel,  Isaias  24-27  e 
outros  trechos  só  foram  produzidos  na  época  do  Apocalipsismo.  Por 
voltas  do  ano  200  a.  C. 

.As  pesquisas  de  Hugo  Gressmannn  em  Der  Ursprung  der  israeli- 
tisch-jüdischen  Eschatologie,  Gõttingen,  1905, procuram  provar  que  mui- 
to antes  da  jprofecia  clássica  em  Israel,  já  existia  no  Egito  uma  litera- 
tura de  gênero  escatológico  semelhante  ao  apocalipsismo  judaico  que 
surgiu  na  época  intertestamentária.  Donde  trechos  apocalípticos  dos  pro- 
fetas não  sejam  necessariamente  pós-exílicos.  Note-se  que  tanto  a es- 
cola de  crítica  literária  como  a da  história  da  religião  estão  argumen- 
tando em  bases  naturalísticas  sem  levar  em  conta  o problema  de  Ins- 
piração e Revelação.  Ambas  as  escolas  são  hegelianas  no  seu  sistema  ló- 
gico são,  Jjortanto,  racionalistas.  Benhard  Stade,  e.  g.,  sugere  que  o 
“Deus  dos  Céus”  em  Ezequiel  e outras  porções  da  Bíblia  seja  uma  com- 
binação de  conceitos  Israelitas  e babilónicos  que  foram  aprendidos  no 
exílio.  Gressmann  jprovou  que  na  Síria  existia  um  “senhor  dos  céus” 
já  no  século  nono  antes  de  Cristo.  A Contribuição  que  esta  escola  pres- 
ta não  é propriamente  defender  o material  bíblico,  mas  provar  que  os 
conceitos  não  são  recentes  como  os  Wellhauseanos  pretendem,  mas  mui- 
to mais  antigos.  Embora  não  tenham  chegado  a essa  conclusão  pode 
afirmar-se  que  as  razões  para  datar  certos  extratos  do  Pentateuco  co- 
mo sendo  de  tal  época  tardia  ou  mais  recente,  já  desapareceram.  P é 
pós-exílico  porque  contém  idéias  babilónicas.  Mas  quando  tais  con- 
ceitos são  encontrados  mesmo  anteriores  a Moisés  qual  é a razão  de 
ainda  datar-se  P como  pós-exílico? 

Paul  Volz  jprocurou  demonstrar  que  os  princípios  éticos  do  decá- 
logo não  são  de  inspiração  profética,  mas  eram  conhecidos  dos  he- 
breus desde  os  tempos  de  Moisés.  E assim  muitos  outros  aspectos  e 
conclusões  foram,  podem  e devem  ser  re-examinados  à base  de  evidên- 
cias histórico-arqueológicas.  Tôdas  as  leis  mosaicas  consideradas  como 
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anacrônicas,  podem  ser  recambiadas  para  os  tempos  mosaicos,  mesmo 
prescindindo  da  revelação  ou  atuação  do  Espírito,  simplesmente  por 
analogia  com  o código  de  Hamurabi.  Até  do  monoteísmo  mosaico,  al- 
guns eruditos  crêem  ter  encontrado  paralelos  nas  religiões  pagãs.  Assim 
procura  demonstrar  Bruno  Baentsch  em  sua  obra  Altorientalischer  und 
iíra^litischer  Monotheismus,  Tübingen,  1906.  Tais  obras  provam  que, 
segundo  a evolução  das  idéias,  naturalisticamente,  sem  a inspiração  do 
Espírito  Santo,  é possível  existir  certos  conceitos  muitos  séculos  antes 
do  que  a crítica  literária  preceitua. 

Outros  autores  como  e.  g.  Rudolf  Kittel  aproveitaram  conclusões 
da  crítica  literária,  criticados  pelas  da  escola  da  história  das  religiões 
e procuraram,  usando  outros  materiais  e métodos,  chegar  a termos  que 
medeiam  a posição  das  dnas  escolas.  Quanto  ao  Monoteísmo,  e.  g.  Kit- 
tel admite  uma  espécie  de  monoteísmo  em  Moisés,  mas  não  idêntico  ao 
dos  profetas  que  é mais  puro. 

Pode  pareoer  que  esteja  sendo  feita  a apologia  da  escola  de  his- 
tória da  religião.  Mas  o objetivo  era  mostrar  que  esta  escola,  basean- 
do-se  como  a anterior,  na  filosofia  hegeliana,  lança  dúvida  sôbre  conclu- 
sões da  crítica  literária  do  VT.  e procura  corrigir  alguns  aspectos  de- 
la. Não  se  opõe  ela  à crítica  literária.  Como  a crítica  literária  ela  é 
naturalística,  não  se  preocupa  quanto  à revelação  divina.  A religião  da 
Bíblia  é simplesmente  um  produto  do  ambiente  histórico.  A falácia  da 
Religionsgeschichtc  é identificar  aspectos  que  são  simplesmente  analó- 
gicos. E quando  se  fala  em  s^te  na  Bíblia  aquilo  será  identificado  com 
algo  de  sete  da  religião  babilónica.  E nunca  a originalidade  é per- 
tencente a Israel.  Outras  nações  e povos  tiveram  a glória  de  criar  tal 
conceito,  através  de  uma  evolução  histórica.  Israel  sempre  tem  de  ter 
aprendido  e adaptado  de  outros  povos. 

Considerar  que  Israel  sempre  foi  o que  teve  de  aprender,  fazer 
identificação  onde  há  meras  analogias  e em  muitos  casos  mesmo  a ana- 
logia é duvidosa;  interpretar  o material  com  preconceitos  da  escola  e 
prescindir  como  qualfjuer  escola  racionalística  da  jiresença  e ação  do 
Espírito  Santo  não  havendo,  pois,  lugar  }>ara  revelação  e inspiração, 
eis  a falácia  da  Escola.  Embora  a escola  tenha  contribuições  para  o es- 
tudo da  Bíblia,  suas  conclusões  e postulados  só  devtmi  ser  usados  criti- 
camente. 

NOTA:  Este  artigo  é sinqdesmente  uma  introdução  i)o|)ular  ao 
assunto  e foi  feito  sem  acesso  a uma  bibliografia  maior.  O autor  deve 
muito  a Ilebert  F.  Habn.  lhe  Old  Testamerit  in  nwdern  researcii.  Eon- 
don,  I9.%. 
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PERSONALIDADES  DELINQUENTES 


o.  RAMOS  MARANHÃO 

O ESTUDO  das  práticas  anti-sociais,  que  configuram  delito,  pode 
seguir  dois  rumos  diversos:  o descritivo  e o compreensivo-in- 
terpretativo.  Na  primeira  condição  trata-se  do  campo  de  co- 
nhecimentos humanos  denominado  criminologia  e na  segunda  já  nos 
encontramos  nos  domínios  da  criminologia. 

Não  é suficiente  uma  descrição  e mesmo  uma  classificação  de  de- 
litos; antes,  é necessário  que  se  aprofunde,  ou  pelo  menos  se  tente 
aprofundar,  o conhecimento  dos  fenômenos  delitivos  e se  chegue  a com- 
por tôda  uma  doutrina  interpretativa  do  crime  como  fenômeno  social, 
para  chegarmos  a fazer  criminologia. 

-Através  dos  tempos  a atitude  assumida  pela  sociedade  em  geral  e 
pelos  especialistas  em  particular  tem  variado  em  extremo  frente  ao  de- 
lito e frente  ao  delinqüente.  Desde  logo  o binômio  homem-ambiente 
chamou  a atenção  dos  estudiosos,  que  ora  se  voltaram  prevalentemente 
para  os  estudos  da  constituição  fisiológico-hereditária  do  delinqüente, 
ora  para  os  fenômenos  sociais  e os  problemas  comunitários. 

Contudo,  não  se  pode  esperar  nada  diferente  de  uma  inter-ação 
recíproca,  como  esteio  e fundamento  de  uma  ação  humana,  que  só  di- 
fere das  demais  em  particulares  aspectos  que  lhe  são  peculiares. 


Para  facilitar  a compreensão  e possibilitar  conclusões  seguras,  pro- 
curou-se classificar  os  agentes  criminosos.  O número  de  trabalhos  que 
se  produziu  nesse  campo  atinge  cifras  astronômicas.  Em  nosso  meio 
conquistou  destaque,  impôs-se  à consideração  dos  serviços  especializa- 
dos e dominou  o terreno  prático  a classificação  de  H.  Veiga  de  Carva- 
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lho.  Partindo  do  binômio  homem-anibiente,  distribuiu  os  criminosos  em 
cinco  grupos: 

1 — bio  criminoso  puro 

2 — bio  criminoso  preponderante 

3 — meso  bio  criminoso 

4 — meso  criminoso  preponderante 

5 — meso  criminoso  puro. 

0 critério  adotado  é evidente:  proporção  relativa  dos  fatores  bio- 
constitucionais  e mesológicos. 

Recentemente.  C.  Christiano  de  Souza  propôs  outra  classificação, 
(jue  já  conta  com  boa  receptividade  por  parte  dos  criminologistas  bra- 
sileiros. Denominou  seu  trabalho  de  “classificação  natural”,  descreven- 
do os  tipos  “1  — eventual,  2 — sintomático,  e 3 — essencial”,  como 
formas  de  delinquência  encontrados  na  prática.  No  primeiro  grupo  co- 
locou os  agentes  que  só  praticaram  atos  anti-sociais  quando  solicitados 
]x)r  particulares  situações  exteriores,  capazes  de  induzir  qualquer  pes- 
soa a uma  ação  inopinada  ou  violenta.  Procurou  mostrar  que  essas  pes- 
soas não  registram  nenhum  passado  que  faça  supor  qualquer  impulso 
anormal  e os  fatôres  causuais  de  seu  ato  podem  ser  considerados  fortui- 
tos, eventuais,  sem  conexão  com  os  processos  psico-evolutivos  indivi- 
duais. 

No  segundo  grupo  colocou  todios  os  casos  em  que  fatôres  patoló- 
gicos — sejam  de  ordem  biológica,  sejam  de  ordem  psicológica  — in- 
fluiram decisivamente  para  o evento  crime.  Êste  se  converte,  dessa  for- 
ma, em  indício  — sintoma,  portanto.  — d, a vigência  de  um  processo 
anormal  de  qualquer  natureza.  Aqui  se  incluem  os  delitos  dos  neuró- 
ticos e dos  psicóticos. 

Finalmente  separou  cm  grupo  à j)arte  aquelas  personalidades  que 
j)or  defeituoso  processo  psico-evolutivo,  já  trazem  no  seu  mundo  inte- 
rior predis])osição  às  práticas  anti-sociais.  Não  que  sejam  criminosos 
natos,  como  pretendeu  Lombroso,  mas  como  predispostos  ao  delito,  que 
se  efetiva  tôda  vez  que  fator  secundário  precipita  uma  ação  de  cau- 
salidade mais  profundamente  situada.  Êste  gruj>o  tem  aumentado  bas- 
tante na  vida  hodierna,  e para  seus  integrantes  vamos  voltar  nossa  aten- 
ção a partir  daqui. 


Convém,  preliminarmente,  registrarmos  um  dado  de  ordem  prática. 
Os  delitos  se  classificam  cm  pessoais,  patrimoniais  c contra  os  costu- 
mes. A projx)rção  estatisticamente  observada  numa  certa  população,  em 
determinado  período,  nos  dá  o (pie  se  chama  “fórmula  criminológica”. 
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.\ntes  de  1940,  em  São  Paulo,  a fórmula  era  a seguinte;  Pessoa>* 
Patrimônio  + Costume.  Em  outros  termos,  era  mais  frequente  o delito 
contra  a pessoa.  Em  1960  houve  inversão  total,  a saber,  Patrimônio^ 
Pessoa  + Costume.  Ou  seja,  maior  incidência  de  práticas  anti-sociais 
contra  o patrimônio. 

Essa  inversão  de  fórmula  criminológica  era  esperada  pelos  espe- 
cialistas que  aceitam  a teoria  psicogenética  do  delito. 

Êsses  dados  foram  obtidos  quando  se  observavam  populações  de 
sentenciados.  Trata-se  aqui  de  população  prevalentemente  masculina 
(cêrca  de  1 mulher  para  20  homens).  Entretanto,  nos  serviços  de  De- 
tenção encontramos  populações  aproximadamente  iguais.  Logo,  deve  ha- 
ver diferenças  entre  as  delinquências  masculina  e feminina.  Isto  tam- 
bém era  previsto  pela  teoria  que  desejamos  considerar. 

« « * 

Se  procurarmos  observar  um  grupo  de  reclusos,  condenados  por 
prática  de  delitos  patrimoniais,  e analisarmos  a evolução  psicológico- 
cultural  de  cada  um,  teremos  nossa  atenção  chamada  para  um  sem  nú- 
mero de  detalhes  idênticos. 

Goralmente  são  pessoas  de  procedência  ruim:  ascendentes  psicóti- 
cos. psicopatas,  delinquentes,  desquitados  ou  que  abandonaram  seus  la- 
res. Outras  vêzes  se  entregam  à prostituição  e ao  rufianismo;  e outras, 
apresentavam  indisfarçáveis  disposições  toxicófilas.  Qualquer  uma  des- 
tas causas  bem  como  interêsses  variados  fora  do  lar  levam  facilmente 
à dissolução  do  núcleo  familiar.  E o que  observamos,  desde  logo,  é que 
êstes  condenados  criminais  viveram  em  lares  desagregados  ou  foram 
criados  sem  lar,  seja  sob  encargos  de  terceiros,  seja  sob  proteção  insti- 
tucional de  qualquer  ordem. 

O período  etário  pré-escolar  se  desenvolveu  sob  péssimas  influên- 
cias. Frequentemente  já  nesse  período  as  fugas  de  casa  são  registradas, 
bem  como  a formação  de  “gangs”  e expressões  de  inadaptação  a ativi- 
dade útil. 

No  período  escolar  são  frequentes  as  faltas  às  aulas,  as  idas  em 
grupos  banhar-se  em  rios  ou  jogar  futebol.  Logo  mais.  como  evento 
fortuito,  aparece  uma  ação  anti-social  e a ação  da  polícia  não  se  faz 
tardar.  A partir  daí  são  freqüentemente  encaminhados  aos  Juizados  de 
Menores.  São  internados  em  Abrigos,  e de  lá  fogem  para  logo  retorna- 
rem. Está,  assim,  formada  uma  personalidade  com  caracteres  peculia- 
res. cujo  processo  de  adaptação  social  não  se  fêz  defeituosamente  e que 
será  candidato  quase  certo  à ação  criminosa  e à reincidência  criminal. 

* * * 


A descrição  e explicação  dos  processos  psico-evolutivos  próprios 
dêsse  tipo  de  personalidade  foram  dados  inicialmente  por  Aichhorn, 
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discípulo  de  Freud.  Foi  quem  criou  a expressão  “Juventude  Transvia- 
da” (1925).  As  denominações  dadas  às  diversas  etapas  ou  processos 
psicológicos  são  as  seguintes: 

1 — Persistência  do  Princípio  do  Prazer 

2 — Exacerbação  do  Narcisismo  Primário 

3 — Dificuldade  nas  identificações  construtivas 

4 — Insatisfação  emocional 

5 — Defeituosa  interpretação  do  “super-ego”. 

Êste  conjunto  é característico  da  “neurose  pré-edijriana”. 

0 que  êsse  autor  pôde  demonstrar  com  exaustivo  estudo  pode  ser 
resumido  assim: 

a)  a criança  que  não  encontra  meios  de  satisfação,  volta  sua  afeti- 
vidade a si  mesma; 

b)  a rejeição  afetiva  de  que  é vítima  não  lhe  possibilita  encontrar 
valor  bom  em  seu  ambiente; 

c)  sua  reação  inconsciente  é agredir  o ambiente  hostil. 

Em  face  do  exposto,  só  uma  seria  a solução  para  o problema  do 
crime:  tomar  o delinquente  e fazer  o que  não  foi  feito  — proporcio- 
nar-lhe  educação  ,na  base  efetiva  adequada.  Para  isso  todo  delinqüen- 
te  deveria  submeter-se  ao  processo  psicoterápico  analítico  de  longa  du- 
ração. Talvez  isso  não  seja  facilmente  exequível. 

Contudo,  uma  coisa  ficou  bem  clara:  a família  desagregada  é 
causa  primária  da  delinquência,  por  não  proporcionar  ambiente  emo- 
cional propício  ao  desenvolvimento  efetivo  da  criança. 

Posteriormente,  Alexander  demonstrou  que  o delinqiiente  tem  ne- 
cessidade incontinente  de  ser  punido.  0 ambiente  hostil  provocaria  fortes 
sentimentos  vingativos  e êstes,  não  aceitos  pela  censura  individ/ual,  in- 
duziriam outros  de  colorido  culposo  carentes  de  castigo.  O delito  se- 
ria a forma  de  alcançar  um  castigo,  e punir  inconscientes  sentimentos 
de  culpa.  Houve  mesmo  quem  denominasse  esta  teoria  de  “teoria  cul- 
|)osa  do  delito”. 

Essa  modificação,  contudo,  não  vinha  alterar  em  nada  os  aspec- 
tos práticos,  pois  tanto  a gênese  como  a terapêutica  delinqüênciais 
conservavam  a mesma  posição  proposta  por  Aicbborn. 

Mais  recentemente,  Melanie  Klein  ajpresentou  nova  contribuição. 
Esclareceu  (|ue  a ética  c a crítica  são  resultantes  do  tipo  de  objetos  com 
(pie  a criança  se  dcfrotita  nos  estádios  primordiais  de  seu  desenvolvi- 
mento e são  i.ntrojetadas  ao  mundo  interior.  Se  os  objetos  são  bons,  o 
mundo  interior  do  indivíduo  em  cpiestão  se  enriquece  e o resultado  é 
uma  crítica  e uma  ética  harmônicas,  que  possibilitam  à pessoa  alcan- 
çar níveis  de  satisfação  emocional  adeipiados.  Caso  contrário  — como 
ocorre  com  as  j)cssoas  a (|uc  nos  referimos  — essas  capacidades  esta- 
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rão  nial  integradas  na  forinaçrio  da  personalidade.  \ interj)relação  do 
delito  seria  um  pouco  diferente:  o delinqüente  se  julga  um  mau  indiví- 
duo, porém  absolutamente  igual  aos  demais,  de  sorte  que  todos  e tudo 
são  objetos  maus. 


« « 


« 


Com  essa  formação,  o indivíduo  do  sexo  masculino  torna-se  re- 
voltado e insatisfeito,  pelo  que  vem  a agir  contra  o patrimônio.  Se  se 
tratar  de  Jjessoa  rica,  investirá  contra  o patrimônio  familiar.  Será  uma 
estróina,  um  perdulário  ou  mesmo  um  falsificador.  Se  fôr  pobre,  será 
um  passador  de  co.ntos,  um  “batedor  de  carteiras”  ou  mesmo  um  assal- 
tante. A atividade  exercida  terá  um  conteúdo  destruidor  e se  voltará 
ao  patrimônio  próprio  ou  alheio. 

E se  fôr  do  sexo  feminino?  Neste  caso  a ação  destruidora  se  fa- 
rá mais  eficiente  no  campo  dos  costumes:  prostituir-se-á.  Se  pertencer 
a classes  abastadas  terá  vários  maridos,  desquitar-se-á  para  contrair 
novos  matrimônios,  ou  terá  amantes  clandestinos.  Prostituição  camu- 
flada. desforçada  e até  talvez  aceita  por  alguma  sociedade,  mas  sempre 
com  a característica  básica:  promiscuidade,  pobre  relação  afetiva  e 
algum  interesse  em  jôgo. 

Se  pertencer  às  classes  pobres,  então  entregar-se-á  à vida  da  rua, 
povoará  lupanares  ou  trocará  de  hotel  a cada  instante,  para  encontros 
inequívocos.  Apenas  não  enriquecerá  a população  carcerária,  já  que 
prostituição  (em  si)  não  é e não  pode  ser  crime  no  sentido  forense. 


Com  o que  ficou  exposto,  podemos  estabelecer  duas  conclusões: 

a ) delinquência  em  sentido  psicológico  é coisa  bem  mais  ampla  e 
mais  freqüente  do  que  comporta  o restrito  conceito  jurídico. 

b ) Somente  medidas  educativas  podem  prevenir  a delinquência. 

Aliás,  é do  conhecimento  geral  que  muita  gente  existe  capaz  de 

passar  fome  sem  roubar  ou,  excessivas  privações  aliadas  a oportunida- 
des fáceis,  sem  se  prostituir.  Logo.  êsses  fatôres  econômicos,  alimenta- 
res, conjugais,  etc,  constituem  grupo  secundário,  quando  consideramos 
os  fatôres  psico-evolutivos.  A rejeição  afetiva  é mais  eficiente  para  pro- 
duzir delinqüentes  do  que  qualquer  dêsses  elementos  referidos. 

Mais  eficiente  do  que  tratar  é prevenir  males  e essa  mesma  atitu- 
de deve  ser  adotada  em  relação  ao  delito.  Assim,  devemos  preparar  os 
jovens  para  formarem  lares  onde  impere  o amor,  para  se  prevenir  a 
malsinada  rejeição  afetiva,  tão  deletéria  na  formação  de  caracteres. 
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E a Igreja?  Poderá  ela  participar  dessa  cruzada  contra  o crime? 
Sim;  e positivamente.  Deverá  não  só  ensinar,  mas  criar  clima  em  que 
os  princípios  religiosos,  longe  de  serem  teoria,  passem  a constituir  rea- 
lidades práticas.  Precisará  orientar  os  crentes  a passarem  de  uma  re- 
ligião do  “fazer”  para  uma  religião  do  “ser”.  Alertando  os  jovens  e 
contribuindo  eficientemente  para  a organização  de  lares  bem  consti- 
tuídos, onde  as  crianças  se  sintam  queridas,  amadas  e cheias  de  valo- 
res reais,  estará  participando  de  um  plano  de  prevenção  de  delinqüên- 
cia,  pela  preparação  para  a vida,  de  personalidades  bem  formadas. 

Bastará,  numa  palavra,  lembrar-se  de  que  “só  o amor  constrói, 
no  temjpo  e na  eternidade”. 


•*  * ■» 
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0 PROBLEMA  DA  VELHICE 


ADAUTO  ARAÚJO  DOURADO 


STUDA  o Prof.  Emílio  Mira  Y Lopez,  em  seu  recente  livro- 
«A  arte  de  envelhecer»,  o problema  da  velhice,  que  tem 
' sido  negligenciado  em  nosso  meio.  Escreve  o eminente 

professor:  «Até  poucos  anos,  entretanto,  a velhice  era  considera- 
da como  a ante-sala  da  morte  e se  tratava  aos  velhos,  em  geral, 
compassivamente,  por  tê-los  como  inúteis  e meros  aprendizes  de 
cadáveres.  Por  isso  eram  os  velhos  retirados  da  vida  pública  e 
confinados  em  seus  lares,  se  os  tinha,  ou  em  asilos  e hospitais, 
se  disso  necessitassem  e não  tivessem  familiares  e amigos  gene- 
rosos que  os  acolhessem.  Existia  pois  — e ainda  existe  — um  con- 
ceito pejorativo  da  velhice  em  nosso  chamado  mundo  civilizado, 
bem  diferente  do  que  imperava  nos  tempos  antigos,  quando  por 
exemplo,  na  própria  Esparta  havia  a Gerúsia,  e os  Gerontes  diri- 
giam a vida  nacional.  Óbviamente,  hoje  também  alguns  velhos 
«ilustres»  se  salvam  aparentemente  dêsse  descaso  geral,  e dize- 
mos aparentemente  porque,  se  bem  que  se  mantenham  altamente 
colocados  em  posições  políticas,  aliás  raras,  não  deixam  de  ser 
por  muitos  chamados  «caducos»,  e sua  autoridade  é mais  fictí- 
cia que  real,  constituindo  apenas  figuras  decorativas». 


Na  África,  um  viajante  encontrou  um  chefe  de  tribo,  que  lhe 
suplicava  ardentemente:  «Dá-me  tintura  para  os  cabelos.  Se  perce- 
berem que  meus  cabelos  se  tornam  brancos,  matar-me-ão».  Conta- 
se  que  entre  certas  populações  dos  mares  do  sul,  a família  fazia 
subir  os  velhos  ao  alto  de  um  coqueiro,  depois  sacudia  a árvore 
Se  o pai  fôsse  capaz  ainda  de  agarrar-se  à árvore,  teria  o direito 
de  viver;  se  caísse,  seu  caso  estaria  julgado  e,  ao  mesmo  tempo,  a 
sentença  executada. 


Êsses  fatos  nos  parecem  brutais,  mas  a sociedade  moderna 
é também  profundamente  injusta  com  os  seus  velhos.  Há  outras 
formas  de  tortura  que  geralmente  aplicamos  aos  nossos  velhos,  a 
saber:  esquecimento,  indiferença  e abandono.  E o Prof.  Mira  Y 
Lopes  continua:  «Os  velhos  não  constituem  uma  classe  definida, 
não  têm  status  social  e por  isso  muitos  dêles  morrem  mais  do  des- 
gosto de  ser  velho  que  de  velhice  mesmo.  Efetivamente,  centenas 
de  milhões  de  sêres  humanos  que  têm  sido  aposentados,  jubilado.s, 
segregados,  asilados  ou  seja  lá  como  se  chame  esta  mise  apart  ofi- 
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ciol  ou  oficiosa,  vêem  fugir  a alegria  de  viver  com  a tomada  de 
consciência  de  que  estão  envelhecendo  ou  já  são  considerados  ve- 
lhos, e,  ante  êste  fato,  só  lhes  restam  quatro  soluções  igualmente 
ineficazes:  agarrar-se  ao  passado,  já  que  os  consideram  «passados», 
e viver  nêle,  de  recordações,  em  seu  mundo  interior;  negar  a velhi- 
ce e camuflá-la  recorrendo  a tôda  sorte  de  meios,  químicos,  físicos 
estéticos  e verbais  para  dissimular  a idade;  submegir-se  em  tris- 
teza, com  queixas  contínuas  exagerando  ou  inventando  seus  acha- 
ques para  despertar  compaixão,  já  que  não  podem  despertar  pai- 
xão ou,  finalmente,  como  quarta  defesa,  adotar  uma  atitude  mís- 
tico-religiosa de  renúncia  e resignação  conformista,  imobilizando- 
se  qual  faquir  à espera  de  que  Deus  os  acolha  em  seu  seio,  o mais 
depressa  possível» . 

O escritor  do  Salmo  setenta  e um  encontrou  solução  muito 
mais  eficaz.  Ora  a Deus:  «Não  me  rejeites  no  tempo  da  velhice, 
não  me  desampares,  quando  se  for  acabando  a minha  fôrça».  E 
mais  adiante  acrescenta:  «Agora  também,  quando  estou  velho  e 
de  cabelos  brancos,  não  me  desampares,  ó Deus».  Não  é um  fa- 
quir à espera  de  Deus,  mas  um  crente  que  encontra  em  Deus  a 
fôrça  para  vencer  os  problemas  da  velhice.  Essa  também  é a ex- 
periência do  profeta  Isaías:  «Os  jovens  se  cansam  e se  fatigam,  e 
os  moços  de  exaustos  caem,  mas  os  que  esperam  no  Senhor  reno- 
varão as  suas  forças,  sobem  com  asas  como  águias,  correm  e não 
se  cansam,  caminham  e não  se  fatigam». 

O clamor  justo  dos  velhos,  em  nossos  dias,  que  precisa  ser 
ouvido,  é o seguinte:  não  se  esqueça  de  mim. 

Estudemos,  pois,  o problema  da  velhice.  Nunca  tivemos  tan- 
tos velhos  como  em  nossos  dias.  As  descobertas  médicas  que  vir- 
tualmente eliminaram  muitas  doenças  infecciosas  que  produziam 
a morte,  os  conhecimentos  generalizados  de  higiene  e alimenta- 
ção aumentaram  muito  a média  de  duração  da  vida  humana  e con- 
seqüentemente  o número  de  velhos.  Nos  Estados  Unidos,  nesta  úl- 
tima década,  o número  de  velhos,  isto  é,  de  pessoas  que  têm  mais 
de  sessenta  e cinco  anos,  aumentou  37 '/( , enquanto  o número  de 
pessoas  com  menos  de  sessenta  e cinco  anos  aumento  somen- 
te 13 /K 

No  Brasil,  da  população  têm  mais  de  sessenta  e cinco 
anos,  o que  significa  que  temos  mais  de  dois  milhões  de  velhos, 
em  sua  grande  maioria  desamparados  e improdutivos.  Nos  Esta- 
dos Unidos,  onde  os  beneficios  da  ciência  são  mais  generalizados, 
H'/r  da  população  têm  mais  de  sessenta  e cinco  anos  e os  estudio- 
sos dizem  que  em  1970,  129^  da  população  norte-americana  serão 
de  velhos,  com  mais  de  sessenta  e cinco  anos. 
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Que  estamos  fazendo  e que  vamos  fazer  com  os  nossos  velhos? 
A justiça  social  estabeleceu  a aposentadoria  para  os  que  têm  mais 
de  sessenta  ou  sessenta  e cinco  anos.  Como  se  vê,  é louvável  esfor- 
ço de  nossos  legisladores  para  dar  aos  velhos  segurança  financei- 
ra e libertá-los  das  pesadas  responsabilidades  do  serviço. 

0 problema  da  aposentadoria,  entretanto,  é muito  complexo 
e precisa  de  estudo  cuidadoso.  0 critério  da  idade  para  determinar 
a velhice  é falho.  Há  velhos  que  são  moços  e jovens  que  são  ve- 
lhos. Lord  Byron,  com  trinta  e seis  anos,  escrevia:  «As  flores  e 
os  frutos  da  vida  já  passaram».  Outros  há,  entretanto,  que  depois 
de  sexagenários  realizaram  obra  imortal.  Na  Universidade  de  Chi- 
cago, um  grupo,  formado  de  médicos  e pessoas  especializadas  em 
relações  industriais  e comerciais,  depois  de  três  anos  de  pesqui- 
sas, chegou  à conclusão  que  o critério  para  medir  a idade  da  pes- 
soa não  deve  ser  as  primaveras,  mas  o grau  de  maturidade.  Vê-se, 
portanto,  que  o critério  dos  sessenta  e cinco  anos  é inteiramente 
arbitrário. 

As  exigências  legais,  embora,  em  princípio,  procurem  ampa- 
rar o trabalhador,  criam  muitas  vêzes  sérias  dificuldades  para  o 
velho  que  pode  e quer  trabalhar.  Ninguém  dá  trabalho  ao  velho . 
Numerosos  estudos,  entretanto,  revelam  que  os  trabalhadores  mais 
idosos,  embora  não  tenham  os  reflexos  tão  rápidos  como  os  no- 
vos, muitas  vêzes  se  mostram  superiores  na  capacidade  e eficiên- 
cia com  que  realizam  suas  tarefas,  sendo  menor  o número  de  aci  • 
dentes  de  trabalho.  Também  os  velhos  faltam  menos  ao  traba- 
lho, alegando  motivo  de  doença. 

A falta  de  trabalho  para  os  velhos  cria  dois  problemas.  Pri- 
meiro, o grande  número  de  pessoas  improdutivas,  que  cresce  ver- 
tiginosamente, dia  a dia,  tornando-se  um  pêso  morto  para  a vida 
nacional.  Êsse  problema  é dramático  e trágico,  quando  êsse  velho 
que  pode  e quer  trabalhar  se  encontra  desamparado  financeira- 
mente. 0 segundo  problema  é o da  inutilidade.  O velho  sente-sc 
inútil.  Sem  um  objetivo  para  a vida  que  integra  a pessoa  na  so- 
ciedade, naturalmente  surgem  os  conflitos,  que  atormentam  a 
existência  humana.  Sem  um  propósito  para  a vida,  a saúde  não 
tem  razão  de  ser  e decai.  Se  não  presto  para  nada,  para  que  vi- 
ver? Por  isso,  a aposentadoria  muitas  vêzes  é sinônimo  de  deca- 
dência e morte. 

Há  alguns  anos,  fêz-se  a seguinte  pesquisa,  entre  milhares  de 
pessoas:  Que  você  gostaria  de  ter  aos  setenta  anos  de  idade?  Os 
mais  jovens  responderam,  na  quase  totalidade:  segurança  finan- 
ceira som  as  responsabilidade  do  trabalho.  A resposta  dos  mais 
velhos  foi  completamente  diferente:  «ser  amado  e querido  e ter 
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uma  oportunidade  de  ser  útil».  0 velho  necessita  de  segurança  fi- 
nanceira, liberdade  de  responsabilidade,  mas  isso  não  é tudo,  mis- 
ter se  faz  que  se  sinta  amado,  querido  e útil. 

Para  os  que  estão  desamparados,  é urgente  que  as  igrejas, 
as  sociedades  filantrópicas  e o estado  construam  lares  para  os  ve- 
lhos, onde  se  sentirão  amparados,  amados,  compreendidos  e feli- 
zes. A nossa  experiência  na  Igreja  Presbiteriana  de  Ribeirão  Pre- 
to, com  a construção  e funcionamento  do  «Lar  dos  Velhos»,  mos- 
tra que  cada  igreja  local  poderia  prestar  relevante  serviço  para  a 
solução  dêsse  problema.  Os  últimos  anos  de  nossa  existência  de- 
vem ser  vividos  com  dignidade,  segurança  e utilidade. 

O problema  da  velhice  é de  conflito  de  valores.  Numa  socie- 
dade aquisitiva  como  a nossa,  o homem  vale  pelo  que  produz,  mas 
o cristianismo  ensina  que  o homem  tem  valor  intrínseco,  porque 
foi  criado  por  Deus  à sua  imagem  e semelhança,  porque  é filho 
de  Pai  Celestial,  e mesmo  quando  deixar  de  produzir  valores  eco- 
nômicos, é sempre  possível  criar  em  têrmos  de  valores  humanos. 
O homem  vale  mais  do  que  a propriedade,  seu  grande  valor  está 
em  ser  homem. 

Agora  que  já  sentimos  o problema  da  velhice,  vejamos  a arte 
de  envelhecer.  Se  é verdade  que  muito  podemos  fazer  para  tomar 
os  velhos  felizes,  também  não  é menos  verdade  que  cada  um  de 
nós  deve  aprender  a arte  de  envelhecer  para  construir  assim  a 
sua  própria  felicidade. 

De  modo  geral,  trabalhamos  de  vinte  e cinco  a trinta  e cinco 
anos  e teremos  de  quinze  a vinte  e cinco  de  aposentadoria.  0 nos- 
so preparo  é quase  que  exclusivamente  para  a vida  ativa;  poucos 
são  os  que  se  preparam  para  os  anos  de  aposentadoria. 

Antes  de  chegarmos  à velhice,  temos  de  aprender  a arte  de 
envelhecer.  Um  grande  sábio  da  antigüidade  escreveu:  «Lembra-te 
também  do  teu  Criador  nos  dias  da  tua  mocidade,  antes  que  ve- 
nham os  maus  dias  e cheguem  os  anos  em  que  dirás:  Não  tenho 
nêles  contentamento».  A melhor  preparação  para  a velhice  feliz 
é a entrega  da  vida  a Cristo,  na  mocidade. 

Muito  sofrimento  na  velhice  não  é pròpriamente  da  velhice, 
mas  a conseqüência  natural  de  uma  mocidade  esbanjada  nos  ex- 
cessos, nos  pecados  e nos  vícios.  A disciplina  que  a vida  cristã 
nos  impõe  é elemento  decisivo  para  que  os  últimos  anos  de  nossa 
vida  sejam  felizes  c alegres. 

Fala-se  muito  em  defeitos  da  velhice,  como  rabujice,  impli- 
cância, tagarelice,  avareza  e outros.  Os  psicólogos  nos  esclarecem 
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que  não  são  propriamente  defeitos  da  velhice,  mas  do  caráter,  do 
espírito,  que  se  tornam  mais  evidentes  na  velhice.  Os  defeitos  do 
espírito  muitas  vêzes  se  tornam  mais  visíveis  na  velhice,  como  as 
rugas  no  rosto.  O cultivo  da  vida  cristã  levar-nos-ia  necessaria- 
mente a uma  velhice  bela,  feliz  e encantadora. 

Na  arte  de  envelhecer,  devemos  assumir  duas  atitudes  para- 
doxais. A primeira  é de  luta  contra  a velhice,  que  consiste  em 
não  se  deixar  vencer,  em  cultivar  um  espírito  jovem.  Andre  Mau- 
rois  escreve:  «O  verdadeiro  mal  da  velhice  não  é o enfraqueci- 
mento do  corpo,  mas  a indiferença  da  alma». 

Uma  das  perguntas  mais  nocivas  dos  velhos  é:  «Valerá  a pe- 
na?» — «Valerá  a pena  lutar?»  — perguntará  um  dia.  «Valerá 
a pena  sair  de  casa?»  — será  a outra  pergunta.  E depois:  «Valerá 
a pena  sair  da  cama?».  E finalmente  «Valerá  a pena  viver?».  E as- 
sim as  portas  se  abrem  para  a morte. 

É necessário  conservar  o espírito  forte,  inquebrantável  e in- 
dómito. O escritor  patrício  Alceu  Amoroso  Lima  declara:  «Cada 
pessoa  envelhece  na  razão  direta  da  dureza  da  vida  e inversa  da 
resistência  da  alma».  0 espírito  forte  sustenta  o corpo  alquebra- 
do. Um  velho  que  conservou  a sua  vivacidade  até  os  oitenta  anos 
tinha  o seguinte  lema:  «Enquanto  viver  quero  permanecer  vivo». 
Muitos  há  que  estão  mortos,  embora  ainda  vivam.  Exemplo  extra- 
ordinário é o do  filósofo  «quaker»  Rufos  Jones,  que,  com  oitenta 
e cinco  anos,  terminou  a revisão  de  seu  último  livro,  no  dia  de 
sua  morte. 

A segunda  atitude  paradoxal  é de  aceitação  da  velhice.  De- 
vemos aceitar  as  limitações  da  idade  avançada.  É sábio  viver  den- 
tro de  sua  própria  idade.  O velho  torna-se  ridículo  quando  quer 
viver  como  mocinho.  La  Rochefoucauld  dizia:  «A  velhice  é um 
tirano,  que  veda  sob  pena  de  morte  todos  os  prazeres  da  juven- 
tude». Mas  a velhice  tem  os  seus  próprios  prazeres  e seria  estulto 
procurar  os  prazeres  da  mocidade.  «Há  tempo  para  tudo»  — dizia 
Salomão  em  sua  sabedoria. 

0 livro  de  Êxodo  regista  que  na  luta  dos  israelitas  contra  os 
amalequitas,  Moisés,  que  já  era  velho,  orava  no  cume  do  monte, 
enquanto  Josué  que  era  jovem,  lutava  na  planície.  Há  uma  tarefa 
para  o velho  e outra  para  o mõço  e elas  se  completam.  Homero 
compreendeu  bem  essa  verdade  e colocou  no  comando  ativo  dac 
tropas  alguns  jovens  heróis,  perto  dêles  o prudente  Nestor,  mi- 
nistro de  Estado. 
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Merece  ser  lembrado  o soneto  de  Bastos  Tigre,  «Envelhe- 
cer»...» — 

Entra  pela  velhice  com  cuidado, 

Pé  ante  pé,  sem  provocar  rumores 

Que  despertem  lembranças  do  passado. 

Sonhos  de  glórias,  ilusões  de  amores. 

Do  que  tiveres  no  pomar  plantado 

Apanha  os  frutos  e recolhe  as  flores; 

Mas  lavra  ainda  e planta  o teu  eirado, 

Que  outros  virão  colher  quando  te  fôres. 

Não  te  seja  a velhice  enfermidade! 

Alimenta  no  espírito  a saúde. 

Luta  contra  as  tibiezas  da  vontade! 

Que  a neve  caia!  O teu  ardor  não  mude! 

Mantém-te  jovem,  pouco  importa  a idade! 

Tem  cada  idade  a sua  juventude... 

A velhice  pode  ser  um  crepúsculo  de  glória.  O salmista  es- 
creve: «Na  velhice  ainda  darão  frutos,  serão  cheios  de  seiva  e dc 
verdura». 

Ticiano  pintou  algumas  de  suas  mais  famosas  obras  primas 
depois  de  oitenta  anos  e trabalhou  com  o pincel  e a palheta  até 
que  a morte  o surpreendeu  aos  noventa  e um  anos.  Voltaire  com- 
pôs o «Candide»  aos  sessenta  e cinco  anos.  Goethe  terminou  o 
«Fausto»  na  velhice.  Kant  escreveu  a sua  famosa  Antropologia  aos 
setenta  e quatro  anos.  Vitor  Hugo  escreveu  «os  Miseráveis»,  quan- 
do já  era  sexagenário  e na  velhice  produziu  seus  mais  lindos  ver- 
sos. Clemenceau  e Gladstone,  ambos  primeiro  ministro  de  Estado, 
depois  dos  oitenta  anos,  espantavam  pelo  seu  vigor.  E a nossa  ge- 
ração tem  conhecido  homens  como  Flemming,  Einstein,  Schweit- 
zer,  Churchill,  Adenauer,  De  Gaulle  e outros,  que  na  velhice  se 
conservaram  fortes  e admirados.  E ao  citar  os  nomes  dêsses  lumi- 
nares, que  transformaram  a velhice  num  crepúsculo  de  glória,  se- 
ríamos injustos  se  omitissimos  o nome  do  grande  apóstolo  Paulo, 
que  sintetiza  assim  a sua  vida:  «Quanto  a mim  já  estou  sendo  ofe- 
recido e o tempo  de  minha  partida  se  aproxima.  Combati  o bom 
combate,  acabei  a carreira  a guardei  a fé;  desde  agora  me  está 
reservada  a corôa  de  justiça,  que  o Senhor  justo  juiz,  me  dará 
naquele  dia,  e não  somente  a mim,  mas  também  a todos  aqueles 
que  amarem  a sua  vinda». 
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Por  que  temer  a velhice,  se  ela  pode  ser  a época  áurea  de 
nossa  vida?  A velhice  é a idade  da  sabedoria,  do  perdão  e da  espi- 
ritualidade. 0 famoso  psiquiatra  suíço  Dr.  Franz  Obrecht  estu- 
dou a vida  dos  homens  de  seu  país  que  tinham  mais  de  cem  anos. 
Eram  em  número  de  doze  e chegou  à seguinte  conclusão:  «Nós  de- 
veríamos aprender  com  êles  a sorrir  e a entender.  Estaríamos 
mais  perto  da  sabedoria  real  da  vida,  da  real  paz  de  mente  e da 
paz  entre  as  nações,  se  nós  ao  menos  nos  encontrássemos  uma  vez 
com  êsses  sábios  velhos  e os  escutássemos». 

Estudamos  ligeiramente  o problema  da  velhice  e vimos  que 
é necessário  aprender  a arte  de  envelhecer  para  conquistar  um 
crepúsculo  de  glória. 

Os  antigos  procuraram  em  vão  o elixir  da  longa  vida.  Jesus, 
entretanto,  nos  diz:  «Eu  vim  para  que  tenham  vida  e a tenham  em 
abundância».  Quando  permitimos  que  a vida  de  Cristo  penetre  em 
nossa  vida,  ela  nos  rejuvenesce  e vivemos  abundante  e vitoriosa- 
mente, no  tempo  e na  eternidade. 


¥ 


FAPEL  dos  CIEXTIST.4S:  «Os  cientistas  deviam  organizar  seus 
foros  e seus  meios  de  di^•ulgaçâo  próprios.  A época  está  mais 
do  que  madura  para  uma  comunicação  intensa  e responsável 
entre  os  cientistas  e outros  trabalhadores  culturais,  entre  cientistas  e o 
público  em  geral.  Quando  se  tornam  necessárias  respostas  científicas  pa- 
ra esclarecer  questões  de  política  pública  e tais  respostas  não  são  co- 
nhecidas, os  cientistas,  depois  de  consulta  mútua,  deveriam  admitir  is- 
so. Quando  houver  respostas,  estas  devem  ser  di\ulgadas,  sob  sua  res- 
ponsabilidade como  cientistas.  Em  siuna,  deviam  constituir-se,  dk-  modo 
informal  mas  profissional,  como  um  «serviço  público  superior»  politica- 
mente neutro,  mas  politicamente  relevante.  Somente  assim  poderão  evi- 
tar controvérsias  irresponsáveis  entre  si,  e sua  utilização  pelas  autori- 
dades e pelos  senhores  da  guerra  que,  à base  dessa  controvérsia,  inven- 
tam mentiras  e blefes  na  defesa  c|e  seus  fins.  Sòmente  assim  poderão 
evitar  que  o público  os  considere  como  a serviço  dos  círculos  dominantes, 
e os  veja  como  membros  da  comimidade  cultural,  e portanto  responsá- 
veis perante  a humanidade». 

Do  livro  «As  causas  da  pró.vima  guerra  mundial»  de  C.  Wrigt  Mills. 
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Seção  de  rriétória 


DISCURSO  HISTÓRICO 

NELSON  OMEGNA 


SENHOR  PRESIDENTE, 

NOBRES  DEPUTADOS, 

POI  esta  Câmara  informada,  há  dias,  por  uma  Comissão  de 
Evangélicos  ilustres,  integrada  de  alguns  parlamentares, 
que  transcorre  nesta  primeira  quinzena  de  agosto,  o 
centenário  da  Igreja  Presbiteriana  Brasileira,  pelo  que  se  realiza- 
rão, nesta  capital,  brilhantes  solenidades,  a que  Vossa  Excelência 
e esta  Casa  foram  oficialmente  convidados  a comparecer. 

Quero,  Senhor  Presidente,  dar  desde  já,  a minha  adesão  pes- 
soal e pública  a tôdas  as  homenagens  que  nesta  Casa  democrá- 
tica do  Congresso  Nacional  se  renderem  àquela  alta  e centenária 
instituição  de  piedade  e de  fé. 

Bebi  naquela  fonte  as  melhores  lições  e as  consolações  mais 
puras;  e se  é no  coração  que  se  encontram  as  palavras  mais  cer- 
tas e mais  altas,  é de  coração  inteiro  e aberto  que  aqui  profiro 
o testemunho  de  que  ali  naquela  comunidade  cristã  se  fundem  as 
mais  sólidas  convicções  morais,  se  estimulam  as  mais  santas  am- 
bições, se  elaboram  as  mais  sinceras  experiências  religiosas  e se 
acalentam  aquelas  esperanças  eternas  que  fazem  a fôrça  e a be- 
leza da  fé  e é,  por  isso  mesmo  aquela  Igreja,  apenas  centenária, 
entre  nós,  a séspede  de  gloriosas  vocações  de  serviços  a Deus,  ao 
Povo  e à Pátria,  encarnadas  na  vida  e na  obra  de  esplêndidos 
cristãos  e de  ótimos  brasileiros. 
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A CHEGADA  DO  PIONEIRO 

Os  registros  históricos,  com  singeleza  de  um  estilo  de  noti- 
ciário de  jornal,  informam  que  a 12  de  agosto  de  1859  chegava 
ao  Rio,  com  o plano  e o propósito  de  aqui  instalar  a Igreja  Pres- 
biteriana, o culto  advogado  americano,  devotado  à obra  missio- 
nária, o DR.  ASHBEL  GREEN  SIMONTON. 

O pioneiro  tinha  as  mais  claras  virtudes:  grande  orador  e 
culto,  inteligente  e estudioso,  dominou  desde  cedo,  com  precisão, 
a língua  em  que  ia  terçar  as  armas  da  persuasão.  Era  um  homem 
de  amplitude.  Não  se  fechou  num  serviço  único,  nem  trazia  peque- 
nas tarefas.  Criador  da  primeira  Igreja,  foi  o fundador  da  pri- 
meira Escola;  lançou  o primeiro  jornal  presbiteriano  «A  IMPREN- 
SA EVANGÉLICA»,  instalou  o primeiro  concílio  e abriu  o pri- 
meiro seminário  das  Igrejas  Reformadas  do  Brasil.  Tudo  foi  feito 
bem  e depressa,  como  se  o Pai  Peregrino  tivesse  ciência  de  que 
sua  estada  entre  nós  seria  tão  breve,  de  apenas  oito  anos,  agindo 
como  se  ouvisse  já  os  passos  da  morte  na  calçada  da  casa.  Mor- 
reu muito  moço.  E embora  lhe  tenha  faltado,  na  contagem  de  seus 
anos,  o outono  que  p5e  ouro  nas  folhas  antes  que  caiam,  a palma 
que  o Justo  Juiz  lhe  reservou  talhou-se  do  mais  puro  metal  e com 
os  mais  ricos  lavores  do  reconhecimento  dos  pósteros. 

Mas  construiu  tão  bem  os  alicerces  de  sua  obra  missionária, 
semeou  tão  certo  o lavrador  dêste  trigal  os  seus  primeiros  grãos, 
que  o tempo  e as  gerações  só  têm  enobrecido  e enriquecido  aquêle 
celeiro  de  almas  do  Senhor. 

MARCAS  E ORIGENS  DO  PRESBITERIANISMO 

Ramo  ilustre  da  árvore  da  Reforma,  assume  o Presbiteria- 
nismo,  no  paralelo  com  os  demais  símbolos  da  fé  cristã,  as  ca- 
racterísticas de  herdeiro  principal  e maior  das  doutrinas  paulinia- 
nas,  agostinianas  e calvinistas,  no  que  elas  em  comum  sustentam, 
os  princípios  da  salvação  pela  fé  e da  predestinação  redentora. 

O chão  om  que  se  fundam  as  colunas  do  velho  credo  de  West- 
minster,  aqui  anunciado  há  um  século,  se  solidificou  pela  sedimen- 
tação histórica  e ideológica  das  lições  que  fluem  das  Cartas  de 
São  Paulo,  o Apóstolo  dos  gentios,  e correm  dos  conceitos  da  «Ci- 
dade de  Deus»  e mais  obras  de  Agostinho,  o Santo  Bispo  de  Ipo- 
na,  e das  «Institutas»  de  Calvino,  o douto  Reformador  de  Genebra. 

A história  da  denominação  tem  raízes  em  a prédica  de  John 
Knox,  na  Escócia.  Viveu  os  ardorosos  dias  dos  «covenanters»  e 
dos  puritanos,  na  Inglaterra.  Chamavam-se  seus  fiéis  na  França 
— Huguenotes.  Foi  a Igreja  de  Calvino,  na  Suíça.  E na  Itália,  a 
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sua  história  se  confunde  com  a dos  valdenses.  E na  Boêmia  êles 
se  organizaram  sob  o nome  de  Irmãos  da  Morávia. 

A planta  que  nos  refolhos  do  coração  o DR.  SIMONTON  tra- 
zia para  o Brasil  estava  vivificada  pela  mesma  seiva  que  vibrou 
na  fé  que,  durante  três  séculos,  já  se  fazia  testemunhar  no  velho 
mundo  pela  voz  dos  confessores  e pela  paciência  sofrida  dos  már- 
tires. 

Numa  comparação  com  os  quadros  das  ordens  religiosas  do 
Catolicismo,  pode-se  dizer  que  pelo  seu  aprêço  aos  altos  estudos, 
pelo  seu  zêlo  nas  perquirições  exegéticas  dos  textos  sagrados,  pelo 
seu  afã  na  demanda  da  verdade  histórica,  pela  sua  firmeza  na  sus- 
tentação da  doutrina,  pela  sua  vigilância  filológica  dos  velhos  idio- 
mas bíblicos,  pôsto  no  curriculum  dos  seus  seminários,  seja  o he- 
bráico  clássico  da  Tôra,  seja  o aramaico  popular  dos  primeiros 
NMS,  ou  seja  o KOINÊ  helénico  do  Novo  Testamento  — os  pres- 
biterianos desincumbem,  ao  lado  das  demais  denominações  refor- 
mistas, o papel  que  os  intelectuais  da  Sociedade  de  Jesus  desem- 
penham entre  os  seus  correligionários  católicos. 

Encarnam  ainda  hoje  as  velhas  preocupações  de  Melanchton 
como  os  humanistas  e acadêmicos  do  Pensamento  da  Reforma. 

A LEGIÃO  DOS  SEMEADORES 

Há  um  século,  a Igreja  que  florescera  com  os  melhores  exem- 
plos de  piedade  nos  campos  do  Velho  Mundo  e Norte  América  vi- 
nha pôr  à prova  as  virtudes  da  liberdade  espiritual  da  alma  bra- 
sileira. 

Os  semeadores  que  vieram  em  após  os  passos  do  pioneiro  eram 
almas  de  eleição  e quantos  o conheceram  guardaram  lembranças 
da  bênção  que  era  o estar  no  seu  convívio  e na  sua  vizinhança. 
SCHNEIDER,  BLACKFORD,  CHAMBERLAIN,  BOYLE,  VANOR- 
DEN,  BUTLER,  LANE.  JOHN  ROCKWELL  SMITH,  LENING- 
TON,  NORTON,  GAMMON,  PORTER,  WADEL,  homens  de  fé,  de 
pureza  de  propósitos,  deram  ao  Brasil  os  seus  dias,  o seu  melhor 
trabalho  e atraíram  para  junto  de  si,  uma  plêiade  de  brasileiros 
do  mais  sólido  caráter  e da  mais  clara  inteligência. 

De  alguns  dêles  eu  mesmo  me  acerquei  quando  moço:  de  POR- 
TER, GAMMON,  SMITH,  DAFFIN.  E lembro-me  tão  bem  de  que 
nunca  lhes  falei  sem  sentir  o esplendor  daquelas  almas  que  ainda 
hoje  se  irradiam  como  a luz  do  seu  dia  distante,  nos  que  cs  co- 
nheceram e deveras  os  amaram.  Sentia-se  que  eram  homens  de 
funda  vida  interior.  Suas  riquezas  estavam  enterradas,  como  o te- 
souro dos  Incas.  Suas  almas  eram  arcas  antigas,  cheias  de  jóias 
de  alto  preço.  Por  isso  mesmo  que  suas  vidas  foram  para  tantas 
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gerações  cristãs,  como  reforço  forte  do  encaixe  de  ouro,  de  reser- 
va, com  que  a nossa  cultura  responde  aos  seus  compromissos 
perante  a história. 

PORQUE  SÓ  HÁ  UM  SÉCULO 

Há  um  século,  aqui  se  fundava  a primeira  Igreja  Presbiteriana. 

Sò mente  um  século?  Que  coisa  estranha!  Pois  há  mais  de 
três  séculos  que  o movimento  reformista,  com  estrondos  de  lar- 
gos e seculares  debates,  com  o calor  e a crepitação  das  polêmicas 
apaixonantes,  com  o fragor  de  guerras,  com  a movimentação  dos 
Exércitos,  com  o velejar  distante  das  frotas  que  se  caçavam  por 
todos  os  mares,  com  a impressão  de  livros  candentes  de  ódios  e 
objurgatórias  que  se  distribuiam  para  tôdas  as  partes,  com  as  con- 
denações dos  tribunais,  com  a edição  de  Breves,  de  Bulas,  com  a 
congregação  de  concílios,  com  a convocação  de  parlamentos,  com 
a promulgação  e revogação  de  Editos  — era  o grande  tema,  o as- 
sunto forçado  das  conversas,  das  notícias,  das  prédicas,  da  políti- 
ca, da  diplomacia,  do  julgamento  dos  tribuais,  dos  estudos  univer- 
sitários por  tôda  Europa  e parte  da  América.  Por  três  séculos  já 
a Reforma  vinha  sendo  a grande  agitação,  a grande  revolução 
popular,  a reivindicação  eloqüente  da  liberdade  de  consciência,  a 
reunião  ruidosa.  Trazia  na  sua  caudal  a queixa  dos  descontentes, 
dos  magoados,  dos  insatisfeitos,  dos  divergentes,  dos  dissidentes* 
um  turbilhão  de  enchente  que  se  derramava  por  tôda  a terra.  E 
não  obstante  a freqüncia  de  tantos  brasileiros  na  Europa  e de  tan- 
tos europeus  no  Brasil  por  todos  aquêles  séculos  e amda  o intenso 
intercâmbio  comercial  e o mais  denso  contrabando  entre  as  nos- 
sas costas  e os  portos  do  Velho  Mundo  — atrasou-se  trezentos 
anos  a transferência  da  Igreja  Reformada  para  o Brasil. 

A que  se  deveria  êsse  retardamento? 

CAUSAS  DO  RETARDAMENTO 

Há,  por  certo,  tôda  uma  complexa  trama  de  fôrças  e razões 
procrastinando  o advento  das  instituições  reformistas  ao  Brasil. 

Em  primeiro  lugar,  há  que  ver  os  obstáculos  físicos  e con- 
tundentes que  a fôrça  e a política  do  Estado  e da  Igreja  interpu- 
nham à expansão  das  minorias  religiosas. 

O Santo  Ofício  teve  aqui  os  seus  tribunais,  denimciações,  ma- 
gistrados e quadrilheiros.  E houve  os  que  tiveram  de  pagar,  com 
o sangue,  a ousadia  de  divergir  dos  padrões  oficiais  da  fé. 
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ESTÁVAMOS  COM  A ESPANHA 

Não  se  pode  olvidar  que  fomos  por  longo  tempo  colônia  da 
Espanha,  que  se  desincumbiu  nos  procênios  da  História  dos  no- 
vos tempos  do  papel  de  campeã  da  Contra-Reforma  e que,  para 
realizar  seu  destino,  mobilizou  exércitos,  enquadrou  milícias  e 
criou  leis  e tribunais  na  opressiva  sustentação  dos  dogmas. 

Tôda  a vida  se  perfilava  pelos  padrões  da  fidelidade  a Roma. 
Ser  fiel  era  possuir  um  status  que  emprestava  honra  e considera- 
ção. Sente-se  nos  velhos  documentos  do  Brasil  a empáfia  de  st 
confessarem  os  homens  «filhos  fiéis  da  Santa  Madre  Igreja».  Inti- 
tulam-se com  garbo,  cristãos  velhos  e nobres,  não  obstante  a mo- 
déstia de  posição  social  em  que  vivem  tantos  dêsses  fidalgos  pe- 
las linhagens  do  «credo  em  Deus  Padre»...  Diziam-se  cristãos  ve- 
lhos e nobres  como  se  uma  condição  estivesse  irremediavelmente 
ligada  à outra.  Sendo  o homem  de  fé  pura  e firme,  no  que  ensi- 
nava o «santo  concílio  Tridentino»  parecia-lhes  legítima  a sua 
categoria  social  de  «nobre». 

Há  que  se  considerar  muito  mais  forte  que  as  armas,  essa 
fôrça  dos  critérios  religiosos  para  dar  aos  homens  posição  social. 

Os  confessores  dos  novos  credos  tinham  que  amargar  a mar- 
ginação  mais  melancólica  e triste.  Até  nos  tempos  do  Império  o 
não  ser  católico  implicava  em  graves  embaraços  para  se  casar, 
para  registrar  o filho  e até  para  o enterro,  pois  tôda  a vida  civil 
decorria  sob  a vigilância  e dentro  de  instituições  da  Igreja. 

O PAPEL  DE  D.  QUIXOTE 

Ao  lado  da  fôrça  da  política,  e ao  lado  do  império  do  cotidia- 
no e dos  more.s,  ainda  a Contra-Reforma  pode  contar  com  as  si- 
nergias do  riso  e da  zombaria. 

O maior  soldado  da  Contra-Reforma  é D.  Quixote.  Todo  o 
segredo  da  criação  genial  de  Cervantes  é que  é ela  uma  colabora- 
ção da  inteligência  para  combater,  com  Espanha,  contra  as  dou- 
trinas luteranas. 

Como  bom  espanhol,  o herói  de  Lepanto  não  podia  ficar  fora 
dessa  guerra  das  religiões.  Dela  participou  mesmo  ridicularizando 
de  modo  cruel  e fascinante  a maior  reivindicação  da  Reforma  — 
o livre  exame. 

D.  Quixote  é o espelho  de  tôdas  as  loucuras  a que  pode  che- 
gar o homem  que,  pela  livre  leitura,  se  entregue  corpo  e alma  às 
lições  que  os  livros  dão. 

O mundo  ri  até  hoje  do  alucinado  êmulo  de  Rolando,  que  em 
La  Mancha  revificou  a cavalaria  andante. 
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No  Brasil,  a criação  de  Quixote  teve  seu  colaborador.  Foi  o 
carioca  Antonio  José  da  Silva,  o Judeu,  que  criou  inúmeros  com- 
plementos biográficos  da  mais  fiél  inspiração  castelhana  e anti- 
reformista  da  vida  do  herói  manchego,  que  escapara  a Cervantes. 

Anuncia-se  no  genial  comediógrafo  do  segundo  século  da  nos- 
sa história  tôda  essa  verve  maligna  que  é o apanágio  do  espírito 
e da  graça  carioca  nos  nossos  dias. 

Êle  vai  achar  no  direito  do  livre  exame  exercido  por  D.  Qui- 
xote os  motivos  das  mais  extravagantes  farsas. 

Mas  o riso  teve  muitos  outros  pretextos  para  fazer  barragem 
e retardar  o surgimento  da  Reforma  no  Brasil.  Os  apelidos  mar- 
cavam para  as  solidões  e a marginalidade  os  que  acreditavam  nas 
novas  lesivas  a dominação  espiritual  de  Roma. 

PREVENÇÕES  CONTRA  OS  INVASORES 

Outra  razão  dos  óbices  ao  advento  da  Reforma  talvez  esteja 
nas  próprias  resistências  do  nativismo  a um  credo  que  aqui  che- 
gou, pela  primeira  vez,  com  os  invasores  franceses  e holandeses, 
nos  primórdios  da  nossa  história. 

Tanto  as  autoridades  militares  que  defendiam  a terra  face 
os  flibusteiros  e conquistadores,  como  os  padres  que  defendiam  a 
fé  contra  tôdas  as  perdições  ferventes  no  Mundo  americano,  en- 
tenderam como  boa  tática  identificar  o invasor  com  a figura  do 
herege.  E quantos  viessem  assumir  atitude  de  defesa  ou  simpa- 
tia para  com  os  princípios  reformistas  corriam  risco  de  uma  cruel 
discriminação  que  os  qualificaria  entre  os  desertores  dos  serviços 
da  Pátria  e das  suas  tradições  militares  mais  opulentas. 

Ao  lado  disso,  e na  mesma  linha  emocional,  ocorreram  os 
episódios  políticos  decorrentes  do  convívio  do  Brasil  no  plano 
diplomático,  com  outras  Nações. 

Os  Tratados  com  a Inglaterra,  por  exemplo,  se  tornaram  fon- 
tes de  prevenção  para  com  as  idéias  religiosas  que  os  ingleses  sus- 
tentavam. 

Primeiro,  porque  aquêles  instrumentos  de  política  interna- 
cional pleiteavam  e firmavam  o princípio  da  liberdade  de  cons- 
ciência só  para  os  súbditos  ingleses.  Êsse  tratamento  de  exceção, 
numa  Pátria  em  que  ainda  não  era  livre  a fé,  marcava  a nossa 
condição  colonialista  muito  mais  fundo  que  as  próprias  imposições 
econômicas  oriundas  das  Ilhas. 

A Nação  reconhecia  a sua  triste  condição  dando  ao  estrangei- 
ro de  uma  pátria  forte  o privilégio  de  ser  religiosamente  livre  en- 
quanto se  arreceiava  de  dar  aos  nacionais  o mesmo  tratamento. 
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Com  isso  a grande  reivindicação  protestante  vinha  se  atritar  com 
ressentimento  dos  brasileiros,  uma  vez  que  a grande  tese  só  ser- 
via ao  advena,  e mais,  só  lhe  servia  para  marcar-lhe  uma  condição 
diferençada  e excepcional.  Confirmando  essa  interpretação  há 
que  ressaltar  a feição  marginal  das  Igrejas  Anglicanas  e dos  pró- 
prios súbditos  de  Sua  Majestade  Britânica,  quase  sempre  fecha- 
dos, num  característico  .orgulho  etno-cêntrico,  ao  convívio  do  po- 
vo brasileiro. 

Segundo,  os  Tratados  se  faziam  num  estilo  ofensivo  à digni- 
dade do  Brasil,  especialmente  naquelas  cláusulas  que  reclamavam 
para  os  ingleses  o serem  isentos  da  jurisdição  dos  tribunais  nacio- 
nais. 0 criminoso  inglês  só  podia  ser  julgado  pelos  Cônsules  de 
S.  M.  Britânica  aqui  sediados. 

É verdade  que  aos  criminosos  brasileiros  e portugueses  na 
Inglaterra,  o bom  Rei  das  Ilhas  oferecia  uma  deliciosa  compensa- 
ção: no  caso  de  infringirem  as  leis  inglesas  iriam  lá  os  nossos  pa- 
trícios ter  o privilégio  de  conhecer  a «excelência  da  Constituição, 
jurisprudência  e tribunais  britânicos.» 

Os  senhores  do  mundo  se  davam  ao  luxo  de  segregar  o seu 
humour  em  lidando  com  brasileiros  e portuguêses,  na  redação 
dessas  coisas  tão  sérias  como  costumam  ser  os  Tratados  Inter- 
nacionais. 

Essa  política  de  humilhação  gerou  desconfianças  seculares 
nos  brasileiros  para  com  o ideário  religioso  dos  anglicanos. 


HOMENS  SEM  INQUIETAÇÕES 

Uma  terceira  causa  dificultou  a expansão  das  idéias  da  Re- 
forma, entre  nós.  É a ausência,  por  muito  tempo,  no  português  que 
nos  colonizou,  do  interêsse  pelos  problemas  do  pensamento  e do 
espírito. 

Por  isso,  na  política  sempre  fomos  um  povo  sem  elites  vo- 
cacionadas ao  estudo  e debates  das  coisas  atinentes  ao  Estado. 
Uma  alienação  indestrutível  fazia  virtude  à indiferença  pela  causa 
pública . 

Isso  se  deve,  de  um  lado,  a uma  debilidade  do  senso  coletivo 
e a substituição  de  formas  de  integração  pelo  convívio,  por  outras 
em  que  há  o simples  predomínio  da  autoridade. 

É sabido  que  nossa  gente  embora  não  disciplinada,  disposta 
à aventura  e,  certamente,  brava,  aceita  com  apatia,  como  tocada 
pelo  fatalismo,  as  relações  de  autoridades,  especialmente  em  têr- 
mos  de  Estado.  Entre  nós  respondem  as  elites  passivamente  ãs  al- 
terações ideológicas.  Por  isso  mesmo  as  grandes  mudanças  da  nos- 
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sa  história  — da  Independência  ao  Estado  Novo  — só  foram  pos 
síveis  porque  as  próprias  autoridades  quiseram  e decidiram. 


A DIVULGAÇÃO  DA  BÍBLIA 

O que  ocorreu  com  a política  se  repetiu  no  setor  religioso, 
mesmo  porque  a fé  estava  atada  ao  trono;  e também  se  desligou 
do  trono  por  pura  imposição  do  Poder  sem  qualquer  comoção 
popular. 

O espírito  vazio  das  inquietações  e despreocupado  de  angús- 
tias interiores  fêz  a religião  um  processo  de  viva  ostentação  exte- 
rior, para  os  homens,  e,  para  a mulher,  um  campo  aberto  ao  pie- 
guismo  suave  e ritualista. 

Dc  certo  que  a vida  exterior  da  sociedade  estava  cheia  de 
elementos  emocionais.  A saudação  que  se  fazia  na  rua  ao  conhe- 
cido que  passasse;  a recepção  da  visita  em  casa;  a refeição  que  se 
tomava;  o ouvir  dos  sinos  anunciando  a véspera;  o passar  pela 
frente  do  templo,  o mencionar  o nome  de  um  Santo;  o referir-se 
a alguém  já  falecido  — tudo  se  faz  com  o rito  de  uma  frase  un- 
gida de  piedade  ou  com  um  gesto  de  exorcismo  ou  com  um  dito 
de  prece . 

Mas  a devoção  cristalizada  pelos  séculos  rotinizava-se  muitas 
vêzes.  E o advento  de  uma  idéia,  sôbre  esbarrar  com  o hábito  b 
formalismo,  o estilo  de  vida,  reclamava  a cogitação  preocupada, 
que  o nosso  modo  de  ser,  de  não  interessados  pelos  problemas  do 
pensamento,  não  dava  ensêjo  de  florescer. 

A Igreja  Reformada  impunha  uma  exigência  ao  exame,  um 
convite  à polêmica,  uma  decisão  a pensar  em  novos  moldes,  uma 
necessidade  de  assumir  atitudes,  uma  disposição  de  contrariar  os 
usos,  de  cortar  os  hábitos,  de  renegar  as  tradições  — e tudo  isso 
esperado  de  um  homem  de  horizontes  espirituais  limitados  e sem 
agitações  interiores,  sem  problemáticas  no  coração  e sem  dúvi- 
das e inquirições  na  alma. 

Por  êsses  motivos,  só  há  cem  anos  se  iniciava  o presbiteria- 
nismo  no  Brasil,  com  um  retardo  de  três  séculos  à sua  história 
no  mundo. 

0 DIREITO  DA  DÚVIDA 

E que  fêz  em  nossa  Pátria  êsse  movimento  espiritual? 

Além  de  se  realizar  como  igreja  que  já  conta  hoje  cêrca  de 
200.000  integrantes,  atraiu,  como  polo  e nucleou  as  almas  afligi- 
das pelas  mais  enobrecedoras  inquietações  e dúvidas.  Enfrentou 
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os  preconceitos  que  marcavam,  como  criminosas  as  manifestações 
do  pensamento  independente  e que  reputavam  as  principais  virtu- 
des da  inteligência  como  vícios  danados.  Lavou  da  marca  do  pe 
cado  a dúvida,  a inquirição,  o propósito  de  seguir  a luz  da  evi- 
dência contra  as  lições  de  tradição.  Incutiu  nas  almas  a inanidade 
de  tôdas  as  maldições  ao  uso  da  razão  e fêz  dela  instrumento  re- 
velador de  Deus,  ao  lado  do  Evangelho,  e por  ela  incutiu  nos  espí- 
ritos a certeza  de  que  «a  verdade,  sem  a busca  da  verdade  é ape- 
nas a meia  verdade».  Enfim,  despertou  o pensamento  religioso 
que  hoje  vibra  e vive  nos  arraiais  mais  distantes  em  que  pelejam 
as  próprias  minorias  religiosas. 


A DIVULGAÇÃO  DA  BÍBLIA 

Trouxe  vivas  alterações  nos  hábitos  devocionais  do  povo . 
A leitura  sistemática  da  Bíblia,  hoje  recomendada  de  todos  os 
púlpitos  e por  tõdas  as  igrejas  cristãs  do  Brasil,  foi  a grande  ban- 
deira do  presbiterianismo  e mais  denominações  reformadas.  E 
tanto  foi  saliente  o seu  papel  na  propaganda  das  Escrituras  Sagra- 
das como  o livro  devocional  do  povo  que,  no  Brasil,  o apelido  da- 
do aos  reformados  foi  êsse  título,  que  é uma  condecoração  — os 
bíblias. 


AS  ESCOLAS  E OS  EDUCADORES 

Quem  dá  o livro  como  inspiração  da  piedade  a um  pobre  po- 
vo sem  letras  assumia  o dever  de  criar  escolas.  E os  presbiteria- 
nos as  criaram  com  paixão,  ardor  e eficiência,  na  certeza  de  que 
a instrução  além  de  ser  uma  escada  de  Jacob  para  os  espíritos 
subirem  a Deus  — era  a arma  para  criar  e defender  a liberdade 
interior  dos  homens  e a liberdade  exterior  e coletiva  dos  povos. 

Os  maiores  educadores  lusiram  nessas  casas  de  ensino.  MISS 
BROWN  e HORÁCIO  LANE  fazem  a reforma  da  instrução  públi- 
ca paulista.  CARLOTA  KEMPER  e SAMUEL  CAMMON  fazem 
educadores  em  Minas.  E ANTONIO  TRAJANO,  ERASMO  BRA- 
GA, EDUARDO  CARLOS  PEREIRA,  ERNESTO  DE  OLIVEIRA. 
CERQUEIRA  LEITE,  JERONIMO  GUEIROS  erguem  altos  padrões 
de  estudo  entre  os  melhores  educadores  do  país. 

O culto  ganhou  nas  Igrejas  Presbiterianas  uma  alta  função 
docente. 

Hoje  há  no  país,  funcionando  dentro  dos  templos,  mais  de 
1.500  escolas  dominicais  — emprestando  à devoção  as  boas  luzes 
da  didática. 
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A GLÓRIA  DO  PÚLPITO 

E o próprio  púlpito  presbiteriano  tem  sido  um  glorioso  ma- 
nancial, de  altas  idéias  e santas  emoções,  a serviço  das  altas  causas 
de  Deus,  da  Humanidade  e da  Pátria. 

Alguns  dos  pregadores  deixaram  lições  memoráveis  e enal- 
teceram a eloqüência  sagrada  aos  mais  puros  estilos. 

ÁLVARO  REIS,  por  exemplo,  foi  o padrão  mais  excelente 
dos  grandes  oradores  que  o Presbiterianismo  criou.  Tinha  a bela 
estrutura  física  dos  tribunos  e a autoridade  moral  dos  profetas 
convocados  pelo  Senhor  para  as  graves  anunciações.  As  palavrai 
mais  vulgares,  os  vocábulos  insubstanciais  em  outras  bõcas,  nos 
seus  lábios  se  encandeciam  e ganhavam  poder  e dignidade.  O ver- 
bo saía  sempre  quente  do  coração  como  de  recôndita  e misterio- 
sa fonte  termal.  Os  seus  sermões  eram  instantes  patéticos  para  as 
almas,  como  se  a eloqüência  a musa  magnífica  das  catedrais  e 
parlamentos,  voltasse  às  suas  origens  — o sôpro  do  Senhor  sô- 
bre  as  águas,  na  página  do  Gênese  — e arejasse  as  almas  líquidas 
das  multidões,  encapelando  anseios  ou  impondo  rumos  às  torren- 
tes da  opinião. 

Ainda  ouço  a voz  didática  de  ERASMO  BRAGA,  a lição  de 
EDUARDO  CARLOS  PEREIRA,  as  homilias  substanciosas  de  OTO- 
NIEL  MOTTA,  de  MATATIAS  GOMES  DOS  SANTOS,  de  LINO 
DA  COSTA  e AMÉRICO  CARDOSO  DE  MENEZES,  e a palavra 
— digo  êste  nome  numa  prece  — a palavra  inspirada  e elegante 
de  CONSTÂNCIO  HOMERO  OMEGNA. 

Revendo  o caminho,  reconheço  aquelas  vozes  austeras  e vi- 
brantes e reacendo  a lâmpada  da  minha  saudade. 


A FESTA  DOS  CÂNTICOS 

Mas  não  foi  só  pelo  púlpito  que  a arte  religiosa  se  enriqueceu 
graças  aos  presbiterianos.  Êles  trouxeram  para  a fé  dos  brasilei- 
ros, fruto  de  três  raças  tristes,  um  elemento  festivo  que  é a mú- 
sica sacra. 

Poetas  da  melhor  inspiração,  como  SANTOS  NEVES  e JÜ- 
LIO  RIBEIRO  e muitos  outros  e músicos  do  poder  criador  de  ZA- 
CARIAS DE  MIRANDA,  de  ANTONIO  PEDRO  CERQUEIRA  LEI- 
TE, de  OMEGNA,  e muitos  mais  trouxeram  para  tradução  dos 
fervorosos  sentimentos  da  piedade,  a frase  e a harmonia  em  que 
cantam  as  gerações  de  brasileiros  na  festa  de  sua  fé,  que  salva  e en- 
grandece os  indivíduos  e a Pátria. 
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Cem  anos  de  idade  atinge  o ilustre  ramo  da  Reforma  no  Bra- 
sil e êsses  anos,  somados,  representam  obras,  sacrifícios,  organi- 
zações e vidas  de  tantos  que  amando  a Deus  sôbre  tôdas  as  coi- 
sas e ao  Brasil  sôbre  tôdas  as  terras  — se  consagraram  ao  serviço 
de  ambos  os  cultos  — o do  Senhor  e da  Pátria. 

Honra  e homenagens  a êles,  pois! 


★ 


PROBLEMAS  SOB  O DISFARCE  DE  RELIGIÃO:  — «Embora 
nào  seja  fácil  explicar  a razão  por  que  problemas  es.scncial- 
mente  originários  de  conflitos  emocionais  e ansie<lade  se  apre- 
sentam sob  o disfarce  religioso,  a experiência  prova  que  tal  coisa  acon- 
tece com  frequência.  Um  Aesejo  mórbido  de  pwier  usará,  de  multas  ma- 
neiras, a religião  a fim  de  atingir  seus  propósitos.  Uma  pessoa  empenha- 
da no  esforço  egoísta  de  dominar  a vi(bi  de  outras  pessoas  procurará 
justiflear-se  afirmando  que  todo  o seu  comportamento  autoritário  decor- 
re apenas  de  sua  ansiediuie  jm*1o  bem  estar  espiritual  de  tais  pessoas  e 
procunvrá  transformar  seu  conselheiro  espiritual  em  aliado  no  seu  esfor- 
ço de  tininizá-las.  P«*sisoas  sob  o efeito  de  repressóes  ou  de  forte  senti- 
mento de  culpa  frequentemente  se  preocupam  com  dilemas  teológicos. 
F]stados  ansiosos  de  origem  pslco-ffsica  apresentam-se,  muito  amiúde, 
com  sintomáticos  interesses  em  questões  religiosas»».  — Gõt  Bergsten: 
I*astoral  1‘sychology,  j)g.  66  , 
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QUADROS  ESTATÍSTICOS  DO  EVANGELISMO 

BRASILEIRO 

JÚLIO  ANDRADE  FERREIRA 
INTRODUÇÃO 

jn  RATAR  de  estatística,  neste  nosso  Brasil,  é entrar  em  ter- 
I reno  perigoso.  Verdade  é que  o I.B.G.E.  (Instituto  Bra- 
^ sileiro  de  Geografia  e Estatística),  no  que  diz  respeito 
aos  interesses  sociais  e políticos,  tem  procurado  superar  a edifi- 
ciência  passada.  Nos  meios  religiosos,  porém,  e sobretudo  evan  - 
gélicos, não  houve,  até  agora,  um  esforço  sistematizado  neste  ter  - 
reno . 

Os  quadros  que  vamos  apresentar  são  o resultado  de  esforço 
puramente  pessoal.  Quisemos  organizar,  por  ocasião  do  centená- 
rio da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  um  panorama  estatístico,  3 
entramos,  por  isso,  em  contacto  direto  com  autoridades  eclesásti- 
cas  de  várias  denominações  evangélicas.  Quase  sempre  os  dados 
colhidos  supei^am  os  números  das  estatísticas  oficiais.  São  muitas 
vêzes  declarados  em  têrmos  de  estimativa. 

Feitos  os  quadros,  ficaram  expostos  no  Museu  Presbiteriano, 
com  sede  no  Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas.  Só 
agora  são  publicados.  Como,  realmente,  muito  pouco  de  estatísti- 
ca se  publica  em  nosso  meio  evangélico,  julgamos  que  não  seria 
de  todo  inútil,  nem  excessivamente  retardada  esta  apresentação. 
Se  em  1959  transcorreu  o centenário  da  Igreja  Presbiteriana,  e 
mesmo  aconteceu  em  1960,  com  a Igreja  Batista.  O retrato  do 
Evangelismo  Brasileiro,  nesta  altura  de  sua  evolução,  deve  ficar 
registrado,  como  termo  de  comparação. 

Em  1932  foi  dada  a lume  uma  obra  de  Erasmo  Braga,  em 
colaboração  com  Kenneth  Grubb,  na  qual  se  vêem  quadros  esta- 
tísticos daquela  época  e que  também  ficaram  como  uma  foto  quan  • 
titativa  de  nossas  igrejas.  Trata-se  do  livro:  «Republic  of  Brazil  — 
a religious  survey».  World  Dominion  Press. 

CRITÉRIOS  ADOTADOS 

Observemos,  desde  logo,  que  não  há  uniformidade  de  crité- 
rios na  colheita  de  dados.  Várias  denominações  evangélicas  con- 
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sideram,  em  suas  estatísticas,  apenas  os  membros  de  igrejas,  adul- 
tos e professos.  As  igreja  luteranas,  porém,  contam  também  03 
elementos  das  famílias.  Consideramos  que  seus  dados  deviam  ser 
divididos  por  quatro,  depois  de  nos  aconselharmos  com  um  soció- 
logo. Não  há,  portanto,  aparentemente,  acordo  entre  o que  apare- 
ce em  nossos  quadros  e os  dados  costumeiramente  conhecidos 
sôbre  os  luteranos. 

Quanto  aos  pentecostais  não  conseguimos  dados  que  permi- 
tissem aproveitamento  conveniente.  Alguns  líderes  não  responde- 
ram. Informações  outras  nos  autorizam  a dizer  que  há  pentecos- 
tais que  julgam  a estatística  inimiga  do  Espirito  Santo.  Ouvimos, 
sempre,  que  há  centenas  de  milhares  dêles.  Mas  não  entram  em 
nossos  quadros,  senão  no  cômputo  geral  do  evangelismo  brasi- 
leiro e,  assim  mesmo,  em  termos  de  estimativa. 

IGREJAS  GRANDES 

Classificamos  as  igrejas  em  três  grupos,  como  se  verá.  No 
primeiro  dêles,  as  denominações  históricas,  que  são  as  maiores. 

Observe-se,  no  quadro  n.  1,  a marcha  ascencional  mais  rápi- 
da dos  batistas.  Progridem  também  os  luteranos  de  Missouri  e 
os  adventistas. 

A Igreja  Congregacional  está  sendo  das  mais  tardas  em  seu 
crescimento. 

As  datas  assinaladas  como  início  da  obra  de  cada  igreja, 
foram  as  que  encontramos  em  um  ou  outro  documento.  O côm- 
puto de  membros  é sempre  o referente  aos  membros  batizados 
e professos,  adultos,  obtidos  por  estimativa  de  líderes  denomi- 
nacionais,  ou  em  alguma  publicação  da  época. 

Os  quadros  incluem  o ano  de  1960,  por  amor  a números  re- 
dondos, mas  os  dados  não  foram,  a rigor,  colhidos  nesse  ano,  mas 
um  ou  dois  antes. 

QUADRO  N 1 — GRANDES  DENOMINAÇÕES 

Quadro  que  representa  a marcha  estatística,  sem  dados  in- 
termediários, entre  o início  da  obra  e a situação  presente.  (Veja- 
se  Quadro  n.  1 ) . 

IGREJAS  MÉDIAS 

Os  critérios  na  colheita  e distribuição  de  dados  foram  os  mes- 
mos do  quadro  n.  1.  Separamos,  no  entanto,  essas  igrejas  de 
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QUADRO  N.  1 


menos  de  10  mil  membros,  por  ser  impossível  uma  representa- 
ção gráfica  conveniente. 

Observe-se  que,  no  quadro  anterior,  as  igrejas,  salvo  duas  ex- 
ceções, se  originaram  no  século  XIX.  As  duas  exceções  datam, 
contudo,  do  início  dêste  século.  Quanto  ao  presente  quadro  as  igre- 


/62EJfíS  VE  lO.OOO  fí  ÕOOOOO  MEMB20S 
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jas  são  dêste  século,  algumas  de  origem  bem  recente.  A exce- 
ção é a da  Igreja  Episcopal  que,  aliás,  teve  origem  quase  no  do- 
brar do  século  passado.  Vejamos: 

QUADRO  N.  2 — IGREJAS  DE  TAMANHO  MÉDIO 


Quadro  que  representa  a marcha  estatística,  sem  dados  in- 
termediários, entre  o início  da  obra  e a situação  presente. 
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IGREJAS  PEQUENAS 

Pode  parecer  caprichoso  incluir  nestes  quadros  estatísticos 
alguns  grupos  eclesiásticos  que  não  contavam,  na  ocasião  do  le- 
vantamento, nem  mil  membros,  sendo  que  há  enumeração  até  de 
grupos  de  menos  de  uma  centena.  Julgamos  que  o valor  dêste  qua- 
dro é apenas  o de  assinalar  a presença,  no  Brasil,  dessas  igrejas, 
quando  outras  já  eram  centenárias. 

As  igrejas  «holiness»,  que  não  são  tão  novas,  encontrani  obs- 
táculos especiais  por  estar  entre  estrangeiros.  A data  da  chama- 
da Holiness  brasileira  é a mesma  assinalada  para  a japonesa,  por 
não  termos  sôbre  isso  esclarecimentos  exatos;  mas,  na  verdade,  o 
esforço  nacional  é recente. 

0 trabalho  de  catequeses  dos  índios,  por  ser  interdenomina- 
cional,  não  tem  tido  seus  membros  afiliados  em  nenhuma  igreja 
e não  quisemos  deixá-los  de  fora.  É sabido  que  a obra  entre  sel- 
vagens exige  anos  de  preparação.  Só  recentemente  aparecem  os 
frutos . 

QUADRO  N.  3 — IGREJAS  PEQUENAS 

Quadro  que  representa  a marcha  estatística,  sem  dados  in- 
termediários, do  início  da  obra  e a situação  atual.  (Veja-se  Qua- 
dro n.  3) 

COTÊJO  COM  A POPULAÇÃO  BRASILEIRA 

No  quadro  seguinte  há  mudança  de  critério.  Os  números  não 
foram  calculados  à base  de  relações  eclesiásticas  definidas  (mem- 
bros adultos,  batizados  e professos)  mas  de  convívio  evangélico. 
A estimativa  foi  feita  incluindo  tôdas  as  pessoas  que  realmente 
não  poderiam  ser  classificadas  como  católicas,  espíritas,  nem  de 
outra  qualquer  filiação  religiosa.  São  pessoas,  adultos  ou  crian- 
ças, que  têm  expressão  de  vida  evangélica  e que  vivem  em  termos 
dessa  comunidade.  Prender-nos  a outro  critério  seria  deixar  de  fo- 
ra pessoas  que  figurariam  numa  estatística,  ou  como  irreligiosas, 
ou  como  de  filiação  religiosa  errada. 

Por  não  constar  do  quadro  os  dados  brutos,  reproduzimo-los 

aqui; 


População  do  país: 

Em  1910  — 11.300.000 
Em  1920  — 20.600.000 
Em  1940  — 41.236.000 
Em  1960  — 60.000.000 
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População  evangélica: 

Em  1900  — 

Em  1920  — 350.000 

Em  1940  — 1.074.000 
Em  1960  — 2.200.000 
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Notemos  que,  proporcionalmente,  o crescimento  da  popula- 
ção evangélica  é duas  vêzes  maior  do  que  a população  do  país. 

QUADRO  N.  4 — EVANGÉLICOS  NO  BRASIL 


Cotejo  da  população  evangélica  com  a do  país,  de  20  em  20 
anos,  no  presente  século.  O crescimento  proporcional  dos  evangé- 
licos supera  a marcha  demográfica  do  país. 
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O PRESBITERIANISMO 

Interessou-nos,  de  modo  especial,  o Presbiterianismo.  Por  is- 
so apresentamos  um  quadro  da  marcha  ascensional  da  I.P.B.  com 
dados  intermediários  entre  seu  início  e sua  condição  na  época  do 
centenário.  Tomamos  como  pontos  de  referências  épocas  que,  de 
uma  ou  de  outra  maneira,  foram  marcantes. 

Os  dados  são  colhidos  em  atas  de  Sínodos  (até  1910)  e de 
Supremos  Concílios  (de  então  para  cá),  bem  como  em  Calendários 
Evangélicos,  na  citada  obra  de  Erasmo  Braga,  e em  jornais. 

Voltamos  a calcular  em  termos  de  membros  professos,  adultos. 


QUADRO  N.  5 — IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

Quadro  que  representa,  com  dados  intermediários,  a marcha 
centenária  da  I.P.B.  (Veja-se  Quadro  n.  5) 


Ainda  dentro  do  interesse  do  Presbiterianismo,  fizemos  um 
cotêjo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  com  a Igreja  Presbiteria- 
na Independente,  dela  separada  em  1903. 

Observe-se  que  o crescimento  grande,  no  início,  na  Igreja  In- 
dependente, se  deve  .às  adesões  obtidas.  A marcha  passou  a ser 
mais  rápida  na  I.P.B.,  mas  a Independente  nunca  ficou  estagnada. 
Considere-se  que  os  independentes  não  contam  com  a colabora- 
ção missionária.  A I.P.B.  que  não  se  vanglorie,  pois  se  em  vários 
lugares  tem  uma  boa  representação  social,  de  há  muito  perdeu, 
em  dados  quantitativos,  o páreo  com  a Batista. 

QUADRO  N.  ()  — PARALELO  ENTRE  A I.P.B.  E A I.P.I 

Cotêjo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Biasil  com  a Igreja  Presbi- 
teriana Independente,  com  dados  intermediários,  desde  a separa- 
ção, em  1903,  até  o presente.  (Veja-se  Quadro  n.  6) 

QUADRO  N.  7 — Apresenta  dois  gráficos: 

1 ) PRESBITERIANISMO  LATINO-AMERICANO 

Cotêjo  da  Igreja  Presbiteriana  com  o presbiterianismo  latino- 
americano.  Felizmente,  a I.P.B.  começa  a colaborar  na  obra  mis- 
sionária de  países  vizinhos,  demonstrando,  assim,  compreensão  de 
sua  responsabilidade.  (Veja-se  Quadro  n.  7) 
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QUADRO  N.  5 

2)  PRESBITERIANISMO  DE  LÍNGUA  PORTUGUESA 

Cotejo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  com  o mimdo  pres- 
biteriano de  fala  portuguesa.  Grande  é,  efetivamente,  a responsa- 
bilidade da  I.P.B.  Os  dados  para  êste  gráfico,  bem  como  para  o 
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anterior,  são  retirados  de  uma  publicação  da  Aliança  Mundial 
Presbiteriana. 


QUADRO  N.  6 


>00  mu  mfmtínos 
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CONCLUSÃO 

Eis  o que  nos  foi  possível  fazer.  Esperamos  que  para  o futuro 
um  bem  organizado  departamento  da  Confederação  Evangélica, 
através  de  contactos  com  o I.B.G.E.,  bem  como  através  de  cons- 
tantes despertamento  das  igrejas  e instituições  evangélicas  para  a 
colaboração  neste  sentido,  venha  a fazer  quadros  mais  completos, 
exatos  e instrutivos. 

Por  ora,  cremos  que  fizemos  representar,  a gro-sso  modo,  a 
realidade  e,  apesar  de  suas  deficiências,  é um  desafio  à Confede- 
ração e às  igrejas. 


★ 


PECADO  POR  OMISSÃO:  «A  maioria  dos  trabalhadores  cultu- 
rais está  empenhada  numa  guerra  fria,  sersindo  de  eco  e coia- 
borando  na  confusão  oficial.  Não  formulam  às  elites  exigên- 
cias de  novas  políticas,  nem  apresentam  a necessidade  disso  perante  os 
púbücos  e a massa.  Muitos  intelectuais  nada  fazem  para  preencher  o 
vazio  político.  Na  verdade,  ao  se  empenharem  na  guerra  fria,  procla- 
mam, justificam  e praticam  a insensibilidade  moral  que  é uma  de  suas 
consequências.  Técnicos  e cientistas  preparam  prontamente  novas  ar- 
mas; pregadores,  rabinos  e padires  abençoam  grande  emprêsa;  jorna- 
iistas  divulgam  as  definições  oiíiciais  da  realidade  mundial  e prepsiram 
para  seu  público  a oscilante  relação  de  amigos  e inbnigos;  os  publi- 
cistas criam  as  «razões»  da  guerra  iminente,  e a «necessidiade»  de  siias 
causas.  Não  se  opõem  politicamente  nem  debatem  iwliticamente  o im- 
pulso de  guerra.  Tornaram-se,  de  iikmIo  geral,  a Guarda  Suíça  da  elite 
do  Poder  — sejam  russos  ou  americanos.  Porta-vozes  extra-oficiais  da 
metafísica  militar,  não  elevaram  o nível  da  sensiblüdiule  moral,  pelo 
contrário  o rebaixaram.  Não  tentarsun  preencher  com  um  conteúdo  res- 
ponsável o vá<-uo  político  — ajuda nun  a criticã-lo  e a mantê-lo  vácuo. 
O que  devemos  chamar  de  omissão  cristã  (|o  clero  é parte  dessa  lamen- 
láve/l  condição  moral,  e o mesmo  ocorre  com  o domínio  dos  cientistas 
l>elas  máquinas  da  ciência  nacionais.  A mentira  jornalística,  transfor- 
iruula  em  r<»tina,  laml)ém  é |>art«'  dela,  e o mesmo  ocorre  com  a tri\ia- 
lidade  pretensiosa  (He  muita  coisa  que  aspira  a ser  s<>ciologia». 

Do  livro:  «As  causas  »la  próxima  guerra  mundial»,  de  C.  Wrlght 
Mills. 
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A I.P.B.  NO  QUADRO  DA  IGREJA  UNIVERSAL 

AMÉRICO  J.  RIBEIRO 
JÚLIO  A.  FERREIRA 

INTRODUÇÃO 

U MAGINAR  a I.P.B.  fora  do  quadro  da  Igreja  Universal  é 
I um  contrasenso.  Aliás,  quem  tenha  conhecimento  ainda 

^ que  elementar  de  sua  história  verá,  sem  dúvida,  que  ela 
nunca  pretendeu  estar  fora  da  comunhão  dos  santos  e esteve 
sempre  pronta  aos  contactos  com  outras  igrejas  de  dentro  e de 
fora  do  país. 

Vivemos  pressionados  por  duas  correntes  contraditórias  e ex- 
tremadas a respeito  de  contactos  da  I.P.B.. 

Por  um  lado,  há  os  que,  sub-estimando  condições  brasileiras 
e tomando  por  concedido  que  tudo  que  se  diga  em  nome  do  ecume- 
nismo é bom  e verdadeiro,  assumem  ares  superiores  de  cidadãos 
internacionais  e passam  a criticar  pastores,  chegando  a advogar 
medidas  que  resultariam  na  morte  de  sua  própria  igreja.  Seria 
bom  tentar  pesar  melhor  os  fatos  para  que  nosso  juízo  não  nos 
aliene,  improficuamente,  de  irmãos  amados,  de  fora,  ou  de  den- 
tro do  país,  pelos  quais  Cristo  morreu. 

São  grandes  e complexos  os  problemas  que  se  prendem  às 
relações  internas  e externas  da  I.P.B..  Todos  exigem  da  nossa 
parte  análise  cuidadosa  e serena  se  para  êles  quisermos  encontrar 
as  soluções  que  mais  convenham  às  condições  atuais  do  trabalho 
e ao  seu  futuro  desenvolvimento.  Não  procuraremos  esgotar  seu 
número.  Tão  pouco  alimentamos  a pretensão  de  apontar  soluções 
finais  ou  definitivas  a respeito  de  nenhum.  O nosso  objetivo  con- 
siste apenas  em  destacar  os  que  nos  pareçam  mais  urgentes  e 
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complexos  e aventurar  algumas  reflexões  que,  possivelmente,  hão 
de  ajudar,  no  momento  próprio,  à formulação  final  da  posição  que, 
a respeito  de  cada  um  dêles,  deverá  tomar  a Igreja  nacional. 


RETROSPECTO  fflSTÓRICO: 

Filha  que  é de  Boards  missionários  clarividentes,  a Igreja 
Presbiteriana  do  Brasil  herdou  a visão  larga  e cordial  de  homens 
como  Ashbel  Green  Simonton,  George  W,  Chamberlain,  John 
Rockwell  Smith,  Edward  Lane  e tantos  outros.  Seguindo  o exem- 
plo de  Calvino,  que  desejou  manter  íntima  comunhão  cristã  com 
homens  tão  diversos  como  Zwinglio,  Bucer  e Melanchton,  Simon- 
ton procurava  as  melhores  relações  possíveis  com  Dr.  Kalley.  Êste 
espírito  de  cooperação  tem  orientado  os  missionários  que  têm  tra- 
balhado entre  nós.  Dentre  os  líderes  nacionais,  destacou-se  Eras- 
mo de  Carvalho  Braga,  sábio  e crente,  sempre  envolvido  na  obra 
de  cooperação.  Foi  êle  o fundador,  em  1932,  da  Confederação  E- 
vangélica  do  Brasil,  então  sob  outro  nome,  e que  congraçava,  pela 
primeira  vez,  as  forças  protestantes  brasileiras.  No  estrangeiro, 
Erasmo  Braga  representou  o nosso  evangelismo  em  importantes 
congressos  mundiais,  tendo  sido  alinhado,  por  John  R.  Mott,  en- 
tre os  grandes  ecumenistas  do  século. 

Em  1538,  Calvino  propôs  um  sínodo  que  incluísse  os  pastores 
de  Berna  e os  de  Genebra.  Ainda  durante  a vida  dêste  grande  re- 
formador, houve  tentativas  no  sentido  de  conseguir-se  ao  menos 
um  modus  vivcndi  com  Roma.  Melanchton  e alguns  outros  esta- 
vam prontos  a abandonar,  para  isso,  muitos  dos  pontos  de  sua 
crença  evangélica.  Calvino,  porém,  estimava  a verdade  acima  da 
união.  Em  1541,  houve,  em  Ratisbona,  uma  destas  tentativas.  O re- 
formador genebrino  estêvs  presente  e depois  escreveu  a Farei: 
«Se  nos  fôsse  possível  ficar  contentes  com  um  meio-Cristo,  se- 
ria mais  fácil  chegar  a um  entendimento».  Para  Calvino,  a união 
possível  seria  com  base,  única  e exclusivamente,  no  Cristo  das  Es- 
crituras. Sua  separação  dos  romanistas  não  era  por  causa  dos 
abusos  ou  das  imoralidades  da  época,  e sim  porque  Roma  tinha 
destruído  a glória  de  Cristo,  introduzindo  a intercessão  dos  san- 
tos, a adoração  da  Virgem  e a adoração  da  hóstia  no  sacrifício  per- 
pétuo da  missa.  Isso  tudo  tirava  à glória  de  Cristo  a exclusivi- 
dade que  lhe  era  devida.  Calvino  quis  união,  mas  não  pelo  prêço 
do  Evangelho. 

Nossa  convicção  é que  as  relações  inter-eclesiásticas  da  I.P.B. 
não  podem  ser  desassociadas  da  tradição  reformada.  «Sola  fide», 
«sola  gratia»  e «sola  Escriptura»  ainda  são  a base  da  nossa  crença, 
e têm  sido  a razão  do  notável  progresso  evangelístico  da  nossa 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— m 


Igreja.  Os  fundamentos  da  Reforma  não  podem  ser  abandonados 
sem  prejuízo  de  nosso  testemunho  evangélico  numa  cultura  onde 
multidões  ainda  seguem  a mentalidade  de  Trento  e muitos  outros 
mergulham-se  cada  vez  mais,  no  secularismo  e na  incredulidade. 

FILIAÇÃO  AO  W.C.C.  (ou  C.M.I.) 

Um  dos  grandes  motivos  de  escândalo,  em  relação  especifica- 
mente à I.P.B.,  tem  sido  o fato  de  não  ter  ela  ratificado  sua  filia- 
ção ao  Conselho  Mundial  de  Igrejas  .(C.M.I.) 

Muitos  têm  querido  resolver  o assunto  numa  penada,  ou  nu- 
ma simples  prosa  de  esquina. 

O assunto,  porém,  é complexo.  Não  é ecumênico  dividir  a 
Igreja  por  causa  do  ecumenismo.  Enquanto  a Igreja  não  tiver  re- 
cebido impacto  educacional  que,  felizmente,  a nosso  ver,  se  toma 
crescente,  não  deve  tomar  ela  uma  decisão  precipitada  e que  não 
corresponda  à sua  real  convicção. 

Mas,  se  não  somos  pelo  obscurantismo  de  nossa  igreja,  não 
somos  também  por  um  ecumenismo  fácil,  ingênuo,  turístico. 

Preconizamos  o seu  contacto  com  a Igreja  Universal.  Mas, 
isso  não  significa  que  devamos  tomar  por  concedido  que  outros  é 
que  hão  de  tomar  por  nós  as  decisões. 

Se  a I.P.B.  é uma  Igreja  que,  pela  sua  história  e por  suas 
atividades,  merece  ser  instada  a fazer  parte  do  C.M.I.,  não  precisa, 
por  isso  mesmo,  ser  constrangida  a dar  êsse  passo.  Ela  saberá  se 
ou  quando  é que  isso  lhe  convém. 

É preciso  afirmar,  desde  logo,  o direito  de  uma  igreja  exis- 
tir. Não  sabemos  ainda  de  tôdas  as  implicações  que  o movimento 
ecumênico  poderá  ter  sôbre  os  ramos  denominacionais.  Há  os  que 
pensam  que  surgirá  o dia  em  que  as  igrejas  denominacionais  che- 
guem a desaparecer;  mas,  no  momento,  nada  vemos  que  indique 
que  elas  devam,  pura  e simplesmente,  fechar  suas  portas,  como 
parece  a alguns  ecumenistas  apressados. 

0 Conselho  Mundial  de  Igrejas  é constituído  de  igrejas.  A 
existência  destas  é reconhecida. 

A I.P.B.  não  pretende  nada  de  mais.  Ela  deseja,  e sempre 
desejou,  ser  ela  mesma,  em  convívio  fraternal  com  as  demais  igre- 
jas de  Jesus  Cristo,  não  debaixo  da  tutela  de  outras  igrejas  e or- 
ganizações, nem  de  políticas  insinuantes. 

Até  há  pouco,  o vocábulo  «ecumenismo»  vinha  carregado  de 
verdadeira  fôrça  explosiva,  sempre  que  era  mencionado  em  deter- 
minados meios  eclesiásticos  nacionais.  Não  vem  a pêlo  recordar, 
aqui,  as  razões  que  deram  origem,  e de  certa  maneira  justifica- 
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ram  essa  fobia,  já  agora  pràticamente  superada.  Isto  é,  a pala- 
vra não  mais  assusta  aos  que  anteriormente  a repeliam,  como  si- 
nônima de  uma  tendência  nociva  à vida  e à pureza  da  Igreja. 

Consideramos  que  a I.P.B.  agiu  com  prudência  e sabedoria 
ao  afirmar,  por  intermédio  do  SC,  reunido  em  1950,  em  Presi- 
dente Soares,  sua  posição  entre  o Conselho  Mundial  de  Igrejas 
e o Concílio  Internacional  de  Igrejas  Cristãs.  Sob  certos  aspectos, 
a formulação  de  sua  atitude  foi  considerada  insatisfatória  por  al- 
guns críticos.  Não  conseguimos,  porém,  até  hoje,  atinar  com  me- 
lhor decisão,  dadas  as  circunstâncias  com  que  se  defrontava  a 
Igreja,  naqueles  dias.  O interêsse  primário  e supremo  que  a do- 
minava era,  então,  preservar  a sua  unidade,  e êste  alvo  foi  ple- 
namente alcançado.  Qualquer  crítica  que  se  possa  fazer  à decisão 
da  magna  assembléia  toma-se,  pois,  virtualmente  improcedente 
à luz  dêste  fato.  Conseguiu-se  o que  mais  importava  e isto  con- 
tinua a ser  motivo,  mais  do  que  justo,  para  que  ainda  agradeça- 
mos a Deus  pela  maneira  como  orientou  os  membros  daquele  Con- 
cílio na  elaboração  de  um  ponto  de  vista  que,  na  situação  vigen- 
te, teve  o mérito  de  ser  acautelador,  claro  e corajoso. 

O desprestígio  do  Concílio  Internacional  de  Igrejas  Cristãs 
acentuou-se,  cada  vez  mais,  a partir  de  então,  à medida  que  se 
tomavam  mais  evidentes  seus  propósitos  facciosos  e seus  métodos 
destituídos  do  necessário  escrúpulo  nas  referências  que  fazia  a pes- 
soas e instituições  que  se  relacionavam  com  o Conselho  do  qual 
se  fizera  rival  ou  adversário.  A bandeira  da  ortodoxia  doutriná- 
ria, sob  a qual  se  apresentavam  seus  adeptos,  não  conseguia 
esconder  suas  falhas  morais  que  nunca  lhe  permitiam  grangear 
prestígio  ponderável  em  qualquer  setor  da  I.P.B. 

Os  pontos  então  considerados  mais  fracos  no  seio  do  Conse- 
lho Mundial  de  Igrejas  eram,  especialmente,  o liberarismo  dou- 
trinário de  alguns  dos  seus  mais  destacados  representantes  e a 
sua  atitude  mal  definida  ou  algo  equívoca  com  relação  à Igreja 
Romana.  Não  obstante  êstes  fatos,  sentia-se  nas  publicações  dês- 
te Conselho  uma  nota  de  lealdade  superior  e um  elevado  desejo 
cristão  de  melhorar  e fortalecer  as  relações  entre  as  Igrejas.  Pro- 
curava-se não  apenas  acoroçoar  a aproximação  mas  superar,  pela 
união,  divisões  que  têm  fragmentado  em  tantos  ramos  a obra  da 
Reforma.  Isto  lhe  valia  simpatias  que  permaneciam  veladas  por- 
que assim  o exigiam  os  interêsses  da  Igreja  nacional  e daí,  possi- 
velmente, certa  relutância  com  que  alguns  delegados  votaram  a 
favor  da  famosa  decisão  do  SC,  em  1950. 

Agora,  porém,  quando  já  se  aproxima  a data  de  mais  uma 
reunião  ordinária  do  SC  da  nossa  Igreja,  novos  e sérios  fatores 
se  apresentam  perante  êle  a exigirem,  ainda  uma  vez,  da  parte 
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dos  delegados  que  o constituirão  a máxima  sabedoria  e prudên- 
cia no  tratamento  dêste  assunto,  caso  venha  êle  a ser  ali  agitado, 
como  possivelmente  o será.  A filiação  da  Igreja  Ortodoxa  Russa  e a 
linha  geral  da  literatura  publicada,  antes  e depois  da  reunião  de  No- 
va Delhi,  repercutiram  de  maneira  não  apenas  desfavorável,  mas 
também  alarmante  no  espírito  de  muitos  membros  de  uma  Igreja 
de  traços  nitidamente  conservadores  como  é a nossa.  Enquanto  o 
C.M.I.  esfcrçava-se  no  sentido  de  manter-se  como  um  laço  de  a- 
proximação,  e mesmo  de  união,  entre  ramos  cristãos  de  tradição 
Reformada,  sua  atuação  se  impunha  como  altamente  simpática 
e digna  de  apoio,  excluídos  os  pontos  negativos  acima  menciona- 
dos. Quando,  porém,  deixou  deliberadamcnte  de  ser  um  Conselho 
Mundial  de  Igrejas  com  essas  características;  quando  o antigo 
traço  de  lealdade  franca,  que  se  percebia  em  suas  publicações,  co- 
meçou a ceder  lugar  a falhas  que  estão  sendo,  com  justiça,  denun- 
ciadas; quando  o rumo  futuro  que  o movimento  vai  assumir  torna- 
se  objeto  de  dúvidas  justas  e sérias  apreensões,  não  poucos  ele- 
mentos que  antes  alimentavam  íntima  simpatia  pelo  movimento 
preferem,  pelo  menos  por  enquanto,  manter  em  suspenso  seu  jul- 
gamento, à espera  do  desenrolar  dos  acontecimentos. 

Não  nos  pareceria,  pois,  acertado  nem  oportuno,  considerados 
os  fatos  à luz  da  situação  em  que  ora  nos  encontramos,  qualquer 
pronunciamento  do  próximo  SC,  que  pudesse  ser  interpretado  co- 
mo de  simpatia  ou  apoio  ao  C.M.I. . Isto,  não  só  em  virtuce  dos 
dados  acima  registrados,  mas  também  porque  o assunto,  que  pode 
merecer  um  dia  novo  pronunciamento  por  parte  da  I.P.B.,  importa 
ser  antes  devidamente  conhecido,  em  tôdas  as  suas  implicações, 
pela  própria  Igreja,  através  de  seus  presbitérios.  É incontestável 
que  ap>enas  uma  minoria,  pouco  representativa,  do  ponto  de  vista 
numérico,  conhece  devidamente  a história,  a constituição  e os  pro- 
pósitos do  referido  Conselho.  Não  seria,  por  isto  mesmo,  pruden- 
te que  medida  de  tão  alta  significação  e responsabilidade  fôsse  to- 
mada pelo  órgão  supremo  de  governo  de  nossa  Igreja  na  base  de 
informações  fornecidas  por  essa  minoria.  A decisão  não  seria,  cer- 
tamente, da  Igreja  como  tal,  devidamente  esclarecida  a respeito 
da  matéria  e em  plena  consciência  da  natureza  do  passo  que  de- 
cidiu dar.  Neste  caso,  o problema  contornado  pela  decisão  de  Pre- 
sidente Soares  ressurgiria  outra  vez  com  novo  e revigorado  im- 
pulso . 

Importa  que  o movimento  se  torne  amplamente  conhecido 
por  parte  da  Igreja.  Que  se  consiga  a literatura  oficial  do  C.M.I  , 
a fim  de  colocá-la  à disposição  dos  presbitérios,  tornando-lhes  as- 
sim possível  conhecer,  na  própria  fonte  e não  através  de  publi- 
cações oficiosas  ou  lançadas  apenas  por  correntes  simpatizantes 
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do  movimento,  sua  verdadeira  natureza,  seus  propósitos,  sua  ba- 
se doutrinária.  Qualquer  tomada  de  posição  exige  prévio  e cuida- 
doso estudo  do  terreno.  Estamos  certos  de  que  a I.P.B.  jamais  dei- 
xaria de  tomar  esta  medida  acauteladora,  sugerida  pelo  simples 
bom  senso,  antes  de  pronunciar-se  a respeito  de  matéria  tão  com- 
plexa e controvertida. 

Mas  é preciso  tomar  passos  decisivos  para  que  êsse  estudo  se 
faça.  Não  se  desculpa  uma  ignorância  permanente. 


IMPACTO  MISSIONÁRIO  E REFORMA  DA  IGREJA 

Que  o mundo  está  em  mudança,  é óbvio.  Assim  sendo,  damos 
logo  por  inconveniente  tôda  tendência  isolacionista.  As  rápidas 
mudanças  sociais  têm  graves  conseqüências  sôbre  a vida  da  Igreja 
Universal,  e conseqüentemente  também  sôbre  a sua  parte  situa- 
da no  Brasil.  Isolamento  e rotina  vão  esbarrar,  mais  cedo  ou  mais 
tarde,  com  os  problemas  que  se  avolumam.  Não  tenhamos  disso 
dúvida  alguma. 

As  conseqüências  das  profundas  transformações  sociais  mo- 
dernas exigem,  inevitavelmente,  re-estudo  da  estratégia  missioná- 
ria. Mas,  entre  o admitir  isso  e o concluir,  de  modo  vago,  que  é 
necessária  uma  reforma  total  da  estrutura  da  Igreja,  há  incontes- 
tável grau  de  distância.  Equacionar  a marcha  missionária  com  a 
total  reestruturação  da  Igreja  é afirmação  ousada  e não  provada. 

Que  significa  mudança  total  de  estrutura?  A dissolução  pura 
e simples  das  igrejas?  A renúncia  de  seus  oficiais?  de  seus  sacra- 
mentos? de  sua  disciplina?  de  sua  política? 

Tais  aspectos  de  ordem  eclesiástica  têm  sido  apontados  co- 
mo obstáculos  à boa  execução  de  um  programa  missionário.  Mas, 
é o caso  de  se  perguntar  se  é a falta  de  novo  corpo  ou  a falta 
de  novo  espírito  que  está  prejudicando  qualquer  igreja. 

Ouvimos,  constantemente,  falar  do  fracasso  da  igreja  e da 
redescoberto  de  sua  missão.  Infelizmente,  os  que  isto  dizem  e os 
que  isto  repetem,  esquecem-se  de  descer  à análise  de  certos  aspec- 
tos importante  do  assunto,  para  que  êste  seja  melhor  compreen- 
dido . 

Tem-se  dito  que  a base  da  missão  da  Igreja  está  na  própria 
naüireza  do  Deus  da  Bíblia  e na  sua  ação  na  Igreja  e na  história. 

Forsyth,  teólogo  inglês,  frisou,  de  modo  marcante,  que  Deus 
age  e fala  e que  isto  constitui  o fundamento  da  missão  da  Igreja 
Êle  disse:  «O  primeiro  missionário  foi  Deus,  o Pai,  que  enviou  seu 
Filho  em  forma  de  carne  perecível.  O segundo  missionário  foi  o 
Filho,  o apóstolo  que  trouxe  as  boas  novas  que  hoje  nos  fazem 
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viver  o verdadeiro  primado  dos  apóstolos,  daqueles  que  Êle  enviou 
no  seio  do  Pai,  para  anunciá-lo;  aquêle  que  se  exilou  e se  esvasiou 
a si  mesmo,  nesta  terra  estrangeira  e se  humilhou  até  à morto 
e morte  de  cruz.  E o terceiro  missionário  é o Espírito  Santo,  o 
quem  o Salvador  envia  para  todo  o mundo.  O que  vem  poderosa 
e suavemente  ordenando  tôdas  as  coisas  e submetendo  tôdas  a.s 
nações  à obediência  e Reino  de  Cristo.  E o quarto  missionário  c 
a Igreja». 

Achamos  curioso  o trecho.  Nenhuma  restrição  a fazer.  O 
que  não  vemos  é que  isto  seja  descoberta  da  presente  geração. 

Somos  filhos,  não  do  liberalismo  teológico  do  século  XIX, 
mas  da  melhor  ortodoxia  missionária.  Cremos  na  Bíblia  como 
Palavra  de  Deus.  Sempre  o temos  crido. 

Soa  esquisitamente  aos  nossos  ouvidos  que  só  agora  é que 
se  viu  que  a Bíblia  manda  a Igreja  ser  missionária.  Estamos  e 
estaremos  sempre  prontos  ao  re-exame  da  Bíblia  para  descobrir 
melhor  política  e melhor  estratégia  missionária.  Mas  não  julgamos, 
em  absoluto,  que  só  nas  últimas  décadas  é que  se  tenha  visto  na 
Bíblia  que  Jesus  Cristo  é o Senhor  do  mundo  e o cabeça  de  uma 
Igreja  responsável  pelo  anúncio  da  redenção. 

É um  pouco  ridículo,  para  nós,  que  chegamos  a testemunhar 
o impacto  missionário,  em  meio  a sérios  obstáculos,  ouvir  dizer 
que  a Igreja  fracassou. 

Certo  que  tôda  Igreja  pode  sofrer  esclerose  e,  de  modo  algum, 
pensamos  que  a nossa  esteja  livre  dêsse  perigo.  Mas,  sub-estimar 
o esforço  que  nos  deu  existência  como  evangélicos  neste  país,  só 
porque  algumas  pessoas  leram,  em  autores  estrangeiros,  que  a 
Igreja  é um  fracasso,  não  nos  parece  sensato.  Que  possa  ter  havido 
e haja  igrejas  fracassadas  em  qualquer  parte  do  mundo,  e que  o 
mesmo  perigo  possa  rondar  as  nossas  igrejas  brasileiras,  é algo 
perfeitamente  compreensível,  repetimos. 

Estejamos  então  alertas.  Enfrentemos  os  novos  tempos  com 
energias  renovadas  e com  novos  recursos  e métodos  que  possa- 
mos assimilar  ou  descobrir.  Mas  não  fiquemos  a papaguear  que 
a Igreja  fracassou  e que  deve  fechar  suas  portas. 

0 Conselho  Mundial  de  Igrejas  pode  ser  também  ameaçado 
por  certas  «potencialidades  perigosas»  como  o reconheceram  ilus- 
tres ecumenistas,  não  faz  muito  tempo.  Ninguém  pense  que  tudo 
quanto  é ecumênico  é celestial. 

AGÊNCIAS  EXTRA-ECLESIÁSTICAS 

Sempre  fomos  pela  obra  de  cooperação.  Mas,  cooperação  im- 
plica em  ordem  e não  em  desordem.  Assim  dizemos,  com  ênfase. 
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que  são  aconselháveis  às  organizações  inter-eclesiásticas,  mas  de- 
saconselháveis às  extras-eclesiásticas  que,  entretanto,  pretendam 
apresentar-se  ou  pronunciar-se  como  Igreja  ou  em  nome  dela.  A 
própria  Confederação  Evangélica  do  Brasil  precisou  de  uma  rees- 
truturação, exatamente  por  causa  disso. 

Muito  tardou  tal  reforma,  mas  felizmente  veio.  As  organiza- 
ções de  iniciativas  particulares  ou  de  agências  estrangeiras  que  su- 
gam talentos  e recursos  das  igrejas  estabelecem  desordem  e con- 
fusão. 

A U.C.E.B.  é um  exemplo  vivo  do  problema  que  acabamos  de 
mencionar.  Uma  ação  à margem  das  igrejas. 

Com  que  direito  pode  o C.M.I.,  através  de  sua  divisão  respec- 
tiva, operar  num  país,  ignorando  a existência  das  igrejas  e,  não  ra. 
ro,  em  sentido  contrário  a seus  interêsses? 

Não  se  diga  que,  por  não  ser  a I.P.B.  membro  do  C.M.I.,  nada 
tenha  a ver  com  isso.  Tem.  A I.P.B.  está  no  Brasil,  evangelizando, 
há  um  século,  muito  antes  do  C.M.I.  existir.  São  moços  das  Igre- 
jas, inclusive  e sobretudo  presbiterianos,  que  são  trabalhados  pe- 
los líderes  da  U.C.E.B..  A Igreja  Metodista  é membro  do  Conse- 
lho Mundial  e não  cremos  que  esteja  livre  de  aborrecimentos. 

Se  tanto  se  fala  do  perigo  da  estrutura  da  Igreja  — e não  há 
quem  fale  mais  disso  do  que  os  homens  da  U.C.E.B.  — é lícito 
perguntar  se  a estrutura  da  U.C.E.B.  é legítima.  De  modo  algum 
negamos  a necessidade  de  trabalho  universitário.  Mas,  como? 

A Executiva  do  Supremo  Concílio  já  tomou,  em  fevereiro  úl- 
timo, séria  medida  a êsse  respeito,  de  modo  que  certamente  o nos- 
so Supremo  Concílio  terá  elementos  para  se  aproximar  do  pro- 
blema. 

E neste  ponto  julgamos  que  já  é mais  que  tempo  de  a I.P.B. 
tomar  providências  para  uma  ação  mais  larga  e profunda  entre  os 
moços,  sobretudo  universitários. 

Se  cruza  os  braços,  a culpa  é também  sua. 

HEMIPLEGIA  BRASILEIRA 

Não  seria  o caso,  neste  artigo,  de  descer  a pormenores  sôbre 
aspectos  da  renovação,  seja  no  culto,  seja  no  ministério,  seja  na 
vida  da  comunidade  local.  Não  nos  escandalizamos,  em  absoluto, 
ante  a palavra  renovação.  Somos  «reformados»! 

Estamos  dispostos  à troca  de  idéias.  Vemos  com  alegria  que 
novas  possibilidades  se  abrem  à maior  cooperação  entre  as  igre- 
jas, dentro  de  nossa  pátria.  Mesmo  os  contactos  com  corpos  ecle- 
siásticos estrangeiros  se  abrem  nestes  últimos  anos.  Isto  só  nos 
alegra! 
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É preciso,  no  entanto,  que  tenhamos  em  vista  ser  o Brasil 
um  país  hemiplógico.  Isto  é,  ao  lado  de  áreas  em  pleno  progresso, 
tem  o Brasil,  ainda,  regiões  atrasadas.  A liderança  da  igreja  deve 
estar  alerta  às  possibilidades  e oportunidades  da  mudança,  mas 
não  pode,  por  outro  lado,  abandonar  a obra  em  regiões  cujos  pa- 
drões culturais  contra-indicam  transformações  revolucionárias  de 
métodos.  É uma  obra  realmente  difícil  e que  se  torna  mais  difícil 
por  causa  de  críticas  imprudentes.  Nesse  ponto  gostaríamos  dc 
assinalar  o heroísmo  de  muitos  de  nossos  obreiros  — comumente 
chamados  retrógrados  pelos  jovens  — que,  não  obstante,  lutam 
com  uma  fabulosa  falta  de  recursos. 

Um  certo  choque  sempre  ocorre  nos  contactos  culturais.  To- 
do mundo  se  escandaliza  com  novos  costumes.  Mas  é ingenuida- 
de pensar  que  é o indivíduo  quem  muda  os  costumes.  Os  costumes 
vão-se  transformando  em  virtude  de  múltiplos  fatores  sociais,  e 
tal  mudança  independe  de  propósitos  pessoais. 

Ora,  as  igrejas  serão  mais  ou  menos  permeáveis  às  transfor- 
mações culturais,  conforme  os  contactos  e oportunidades  que  se 
lhes  depararem.  O que  temos  a fazer  não  é pretender  civilizar  em 
vez  de  evangelizar  ;nem  tão  pouco  deveríamos  nos  escandalizar,  a 
cada  passo,  por  quaisquer  diferenças  no  modo  de  pensar  ou  de  sen- 
tir de  alguns.  Diríam.os:  «Em  Cristo  não  há  brasileiro  nem  imi- 
grantes; caipira  nem  citadino;  operário  nem  intelectual...»  «Cristo 
é tudo  em  todos.»  O problema  não  é fazer  do  caipira  um  mem- 
bro da  inteligentzia.  O problema  é fazer  dêle  um  crente.  O mais 
preparado  tem  maiores  responsabilidades  de  orientação.  Ai  dêle 
se  concorre  para  desorientação! 

Neste  ponto  talvez  seja  oportuna  uma  palavra  a respeito  do 
leigo.  Nada  temos  a opôr  às  novas  ênfases  dadas  à necessidade  do 
trabalho  do  leigo  dentro  e fora  da  Igreja,  como  testemunha  de 
Cristo. 

Acontece  que  tal  ênfase,  a um  pastor  brasileiro,  comumente 
não  pode  ter  maior  impacto,  pois  o que  sempre  êle  está  desejan- 
do é que  o leito  trabalhe  e dê  testemunho.  Com  numerosas  igre- 
jas, mal  iria  o pastor  se  não  contasse  com  a boa  vontade  leiga.  Ai 
do  Evangelho  se  o leigo,  no  seio  do  mundo,  não  viver  cristãmente. 

Se  o leigo  não  trabalha  mais  pelo  Evangelho  no  Brasil,  não 
é em  razão  de  um  eclesiasticismo  que  se  combate,  como  comba- 
tendo o ar.  É principalmente  por  falta  de  maior  cultura. 

Todos  nós  queremos  mais  preparo  e mais  dedicação.  Tais  coi- 
sas nunca  são  demais. 

Aumenta  em  nosso  espírito,  dia  a dia,  a convicção  de  que  o 
verdadeiro  problema  do  leigo,  no  seio  da  Igreja  nacional,  está  sen- 
do deformado,  nos  têrmos  em  que  alguns  o apresentam.  Jamais 
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houve  um  período  em  a nossa  Igreja  em  que  o leigo  não  dis- 
pusesse de  amplas  oportunidades  de  trabalho.  Na  verdade,  o no- 
tável progresso  do  Evangelho  no  Brasil  não  se  explica  sem  que  se 
leve  em  conta  o dinamismo  e a consagração  com  que  homens,  mu- 
lheres, jovens  e até  crianças  se  têm  empenhado  na  obra  da  difu- 
são das  Boas  Novas,  onde  quer  que  surja  um  novo  ponto  de  pre- 
gação. Campos  constituídos  de  seis  ou  oito  igrejas  e de  outras 
tantas  congregações,  espalhadas  através  de  vastas  áreas  do  inte- 
rior, continuam  a progredir  notàvelmente,  mesmo  quando  o pas- 
tor, por  razões  óbvias,  só  pode  fazer  duas  os  três  visitas  anuais  a 
cada  rebanho.  Como  se  poderia  explicar  êste  progresso  se  não  na 
base  do  zêlo  missionário  fiel  e entusiasta  do  elemento  leigo  que 
forma  êsses  rebanhos? 

Cremos  que  já  é tempo  de  reconhecermos  que  o slogan  «mais 
oportunidades  para  os  leigos  na  Igreja»  se  aplicava  (ou  se  aplica 
ainda),  com  muita  razão,  às  velhas  Igrejas  do  continente  europeu, 
bem  como  a algumas  nos  Estados  Unidos.  Substituamos,  porém, 
êste  slogan  importado,  que  reflete  uma  situação  estranha  ao  nos- 
so meio,  por  êste  outro  que  traduz  a necessidade  real  do  nosso 
país:  «mais  preparo  para  os  leigos  da  nossa  Igreja». 

Seguimos,  com  emoção,  o esforço  e o entusiasmo  com  que  os 
nossos  elementos  leigos  procuram  trabalhar  no  seio  da  Igreja.  O 
tempo  e a energia  que  empregam  alcaçariam,  entretanto,  resulta- 
dos muito  mais  amplos  se  a Igreja  lhes  oferecesse  o necessário 
preparo . 

MENTALIDADE  DE  «GHETTO»  E CONTACTO 
COM  O MUNDO 

A Igreja  vive  no  mundo,  mas  não  é do  mundo.  Somos,  natu- 
ralmente, contra  a mentalidade  de  «ghetto».  Se,  no  entanto,  a 
obra  de  Cristo  é de  reconciliação,  importa  acrescentar  que  não 
há  reconciliação  possível  entre  Deus  e o mal.  O mal  deve  ser  sub- 
jugado escatològicamente.  A Igreja  estará  constantemente  alerta 
contra  o conformismo  com  o mundo. 

Lamentavelmente,  a juventude  de  nossos  dias  está  exposta 
a perigos  do  mundanismo,  favorecido  pelos  contactos  sociais  múl- 
tiplos e variados.  Há  um  ensino  moral  dúbio,  que  é comunicado 
como  se  fôra  sôbre-excelente.  O que  é mais  livre,  sempre  agrad.i 
mais  ao  sabor  jovem.  Ainda  mais  se  o «mais  livre»  tem,  assim,  um 
ar  de  «mais  erudito».  Exatamente  porque  os  costumes  de  outros 
países  são  diferentes,  e o ensino  mais  livre  reflete  outros  pa- 
drões culturais,  o jovem  tem  a ingenuidade  de  fácil  reformista, 
e cai  na  tolice  de  simplesmente  taxar  todos  os  outros  de  igno- 
rantes por  não  aceitarem  suas  «novidades». 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 111 


O problema  não  é de  ignorância,  mas  de  consciente  rejeição. 

Não  é a operação  do  Espírito  Santo  uma  ação  santificadora? 
Santificação  é um  tema  que  não  pode  estar  fora  da  pauta  de  qual- 
quer palestra  ou  escrito  que  pretenda  discutir  o contacto  da  Igreja 
com  o m\indo. 

A Missão  da  Igreja  é santificadora.  Não  pode  deixar  de  o ser. 
Não  negamos  a necessidade  de  ação  social  da  Igreja,  pois  jamais 
se  nos  afigurou  haver  incompatibilidade  entre  diferentes  expres- 
sões de  amor.  Mas  a ação  social,  qualquer  que  seja,  e a pre- 
sença da  Igreja  no  mundo,  onde  quer  que  vá,  não  a isenta  da  res- 
ponsabilidade de  agradar  a Deus  e não  ao  mundo. 

«0  mundo  está  pôsto  no  Maligno»  diz  a Bíblia.  É inútil  sub- 
estimar o perigo  que  o contacto  com  êle  representa.  Bem  sabemos 
que  tal  posição  é logo  taxada  de  pietista  por  alguns,  mas  desejamos 
tornar  claro  que  não  estamos  pretendendo  que  a Igreja  se  retire 
de  sua  tarefa. 

Estamos  de  acôrdo  em  que,  atualmente,  novas  fronteiras  se 
abrem,  e de  modo  urgente,  à evangelização.  Os  próprios  currículos 
dos  seminários  devem  oferecer  oportunidade  à discussão  mais  am- 
pla dessas  novas  tarefas.  Nem  somos  contra  experimentos,  con- 
tanto que  não  representem  uma  insensata  intrusão  em  esferas 
alheias,  e um  desperdício  de  dinheiro,  como  já  vimos  acontecer. 
Buscar  nova  área  ou  nova  técnica  de  evangelização,  sim.  Fazê-lo 
de  modo  insensato,  não! 

CONTACTOS  COM  A IGREJA  ROMANA 

No  contacto  com  mentalidades  de  outros  meios  que  não  os 
nossos  latino-americanos  vemos,  desde  logo,  o quanto  a Igreja 
Romana  é ignorada.  Nossos  amigos  anglo-saxões  são  muito  sensí- 
veis às  declarações  de  intelectuais  católicos,  reveladoras  de  novas 
atitudes  no  seio  daquela  igreja.  No  folheto  estudado  em  Nova  De- 
Ihi,  que  tem  por  título  «A  Esperança  do  Mundo»,  já  se  fêz  uma 
profecia  de  que  desaparecerá  a diferença  entre  protestantes  e ro- 
manistas.  0 pior  é que  o tradutor  para  o português  omitiu  a frase! 

Nós  outros,  porém,  sem  ignorar  e apreciar  a palavra  dos  in- 
telectuais católicos,  sabemos,  por  experiência,  que  o romanismo  é 
sobretudo  obra  de  hierarquia  que  não  muda  assim  tão  fàcilmente. 
Muda,  sim,  por  conveniência!  Mas  o meio  latino,  herdeiro  de  mui- 
tos frutos  clericais  indesejáveis,  é ainda  ambiente  em  que  lavram 
aspectos  negativos.  Nós  nos  sentimos  compelidos  a proclamar  o 
Evangelho  em  sua  integridade  entre  os  romanistas;  nós  nos  sen- 
I timos,  ainda,  no  dever  de  protestar  contra  a falta  de  liberdade 
1 religiosa  exercida  com  relação  a irmãos  nossos  na  Colômbia  e na 
I Espanha. 
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Ao  estudar  os  pronunciamentos  dos  concílios  ecumênicos  da 
época  moderna,  nota-se  a ausência  de  referências  à América  La- 
tina como  campo  missionário.  Para  os  norte-americanos  e euro- 
peus que  tomam  parte  nestas  reuniões  é difícil  reconhecer  terra 
dominada  pelo  Romanismo  como  território  que  precisa  do  Evan- 
gelho. Durante  séculos,  os  protestantes  da  Europa  não  têm  tido 
obra  missionária  intensiva  na  Espanha,  nem  na  Itália,  nem  em 
países  ortodoxos.  Será  tão  difícil  admitir  que  o Romanismo  tem 
escondido  o Evangelho  da  graça?  Os  nossos  amigos  das  Igrejas  Pro- 
testantes do  hemisfério  norte  precisam  ter  paciência  conosco;  de- 
veriam tentar  entender  a situação  de  nossa  Igreja  como  testemu- 
nha de  Cristo,  aqui  no  Brasil. 

A INDIGENIZAÇÃO  DA  IGREJA 

A indigenização  da  Igreja  ocupa,  inquestionàvelmente,  posi- 
ção de  destaque  entre  os  problemas  que  nos  interessam,  já  pela 
sua  urgência,  já  pelas  suas  implicações.  Reconheçamos,  preliminar- 
mente, que  nada  há  de  moderno,  nem  constitui  descoberta  de 
qualquer  corrente  eclesiástica  dos  nossos  dias,  a tese  de  que  uma 
igreja  surgida  como  resultado  do  esforço  missionário  desenvolvi- 
do por  igrejas  mais  antigas  deve,  necessariamente,  avançar  no 
sentido  de  atingir  plena  maturidade  e independência.  No  tríplice 
conceito  de  auto-suficiência  econômica, auto-govêrno  e auto-ex- 
pansão proclamado,  há  alguns  decênios,  pelo  grande  missionário 
John  L.  Nevius,  com  relação  à Igreja  Presbiteriana  da  Coréia,  o 
problema  aparece  equacionado  em  têrmos  claros.  É igualmente 
sabido  que  outro  notável  missionário,  que  consagrou  à índia  o 
melhor  de  sua  vida  e de  seus  talentos,  discutiu  extensamente  êste 
assunto.  Desde  o início  do  nosso  século,  em  apreciada  obra,  cujo 
título  é «The  Christ  of  the  Indian  Road»,  S.  Jones  abordou  especi- 
ficamente êste  problema.  Já  então  estava  clara  em  seu  espírito  a 
necessidade  de  dar  caráter  autóctone  ao  Evangelho  que  se  procla- 
mava àquele  país.  Estamos,  pois.  diante  de  um  assunto  que  tem 
merecido  a atenção  dos  responsáveis  pela  expansão  da  obra  mis- 
sionária desde  o início  do  seu  movimento  moderno  e,  por  certo, 
desde  o período  primitivo  da  história  do  Cristianismo,  se  quiser- 
mos buscar  comprovação  dêste  fato  nas  páginas  da  história  da 
Igreja. 

O que  há  de  novo  sôbre  o assunto  resume-se,  essencialmen- 
te, numa  questão  de  métodos  ou  processos  pelos  quais  êsse  alvo 
deve  ser  alcançado  em  nossos  dias,  pelas  várias  igrejas  filhas  do 
trabalho  missionário. 

Cremos  que  o estudo  dêsses  métodos  pode  ter  seu  ponto  de 
partida  numa  pergunta  que  não  nos  parece  impertinente:  quem 
deve  levar  a efeito  a tarefa  da  indenização  de  uma  igreja  nascida 
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sob  o bafejo  do  esforço  missionário  procedente  do  estrangeiro? 
Recorramos  a uma  analogia  em  busca  da  resposta  que  nos 
pareça  aceitável.  No  seio  de  uma  família,  é natural  e de- 
sejável que  a personalidade  de  cada  filho  atinja  em  todos  os  seus 
aspectos,  grande  maturidade  que  lhe  confira  o direito  de  libertar- 
se  da  tutela  dos  pais  a fim  de  ocupar  o lugar  que  lhe  pertence  na 
esfera  das  relações  humanas. 

As  pesquisas  modernas  sôbre  o desenvolvimento  da  perso  • 
nalidade  têm-nos  ensinado  várias  lições  importantes  a êste  res- 
peito, ao  lado  de  outras  que  já  eram  conhecidas,  as  quais  podem, 
tôdas,  lançar  luz  sôbre  a discussão  do  nosso  tema.  Sabe-se  agora, 
por  exemplo,  que  a idade  cronológica  não  coincide,  necessaria- 
mente, com  a idade  psicológica,  nem  com  a emocional,  ou  men 
tal.  Que  tal  fenômeno  pode  ser  tam.bém  observado  com  relação  às 
Igrejas  é fato  que,  todavia,  não  constitui  descoberta  moderna,  pois 
escritores  do  NT  chamam-nos  a atenção  para  êle  (Heb.  5:12; 
6:1;  I Cor.  3:1-3).  E isto  nos  coloca  diante  da  obrigação  de  enu- 
merarmos fatores  básicos  que  devam  caracterizar  o conceito  de 
maturidade  de  um  ramo  eclesiástico  de  âmbito  nacional.  Concor- 
damos em  que  nos  três  estágios  propostos  por  Nevius,  referidos 
linhas  acima,  se  acha  boa  parte  da  resposta  que  desejamos  encon  • 
trar,  mas  não  a solução  completa  do  problema.  A ausência  de  auto- 
suficiência  econômica,  por  exemplo,  não  pode  ser  considerada  co- 
mo sinal  de  imaturidade,  nem  o inverso  como  prova  de  maturi- 
dade. O problema  é complexo  e exige  estudo  mais  profundo  da 
parte  da  Igreja. 

Outro  aspecto  do  assunto,  que  nos  é ainda  sugerido  pela  ana- 
logia que  evocamos,  prende-se  ao  fato  de  que  há  duas  partes  inti- 
mamente envolvidas  no  processo  em  tela:  de  um  lado,  os  pais,  e 
do  outro,  o filho  ou  os  filhos.  Ambas  as  partes  podem  concorrer, 
como  sabemos,  tanto  positiva  quanto  negativamente,  para  o desen- 
volvimento e desfêcho  final  do  processo.  O filho  que  pretenda 
emancipar-se  antes  da  hora,  ou  os  pais  que,  desejando  embora  tor- 
nar realidade  essa  emancipação,  nretendam  continuar  a apontar, 
indefinidamente,  ao  filho  o caminho  que  deve  seguir  ou  a conduta 
que  lhe  convém  assumir  em  tais  ou  quais  circunstâncias,  estão  am- 
bos, consciente  ou  inconscientemente,  preparando  para  o futuro 
situações  penosas  das  quais  terão  de  arrepender-se. 

Tornando-nos  mais  objetivos  na  aplicação  da  figura,  diríamos 
que,  se  não  convém  à Igreja-filha  precipitar-se  na  proclamação  de 
sua  independência,  a fim  de  não  criar  situações  embaraçosas  que 
ela  não  estará  em  condições  de  enfrentar  de  maneira  conveniente, 
não  é também  desejável  nem  coerente  que  a Igreja-mãe  reconhe- 
cendo, aparentemente,  traços  de  maturidade  na  filha,  continui  a di- 
zer-lhe que  deve  mudar  sua  estrutura,  alterar  suas  linhas  de  rela- 
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ções  com  outros  ramos  eclesiásticos  ou  orientar  em  direção  dife- 
rente sua  política  missionária.  Em  síntese,  se  uma  das  grandes  as- 
pirações da  obra  missionária  é a indigenização  de  tôda  Igreja  que 
nasça  no  seio  de  cada  povo,  tal  processo  deve  surgir,  naturalmen- 
te, do  seio  da  Igreja-filha,  e deve  manifestar-se  na  sua  capacida- 
de de  tomar  decisões  próprias  e sensatas  com  relação  a todos  os 
problemas  importantes  que  envolvam  seus  interesses  presentes  e 
futuros.  Por  isto  mesmo,  parece-nos  lícito  afirmar  que  os  mem- 
bros da  I.P.B.,  em  nossos  dias,  se  acham  prontos  e dispostos  a 
manter  diálogo  franco  e aberto  com  as  Igrejas-mães  a respeito  de 
qualquer  assunto,  mas  não  desejam  sentir  pressão  externa,  cujo 
objetivo  seja  a introdução  de  qualquer  idéia  importada  na  estru- 
tura da  comunidade  eclesiástica  nacional  que  constituem.  Na  ver- 
dade, o que  mais  interessa  a uma  Igreja,  cujo  ardor  evangelístico  e 
cujo  progresso  se  podem  medir  pelo  desenvolvimento  que  alcan- 
çou até  o presente,  não  é,  primàriamente,  o problema  da  mudança 
de  estrutura,  que  parece  preocupar  tanto  as  Igrejas  mais  velhas. 
Estamos  convencidos  de  que  a chave  da  vitória  da  Igreja  no  mun- 
do em  que  vivemos,  encontra-se,  incontestavelmente,  no  fator  que 
constituiu  a grande  experiência  do  Pentecostes,  referido  por  Cris- 
to mesmo,  nas  seguintes  palavras:  «E  recebereis  o poder  do  Espí- 
rito Santo  que  há  de  vir  sôbre  vós,  e sereis  minhas  testemunhas 
tanto  em  Jerusalém,  como  na  Judéia,  e na  Samária,  até  os  confins 
da  terra.»  Entre  o problema  da  re-estruturação  e a necessidade 
de  mais  elevado  grau  de  poder  espiritual  no  seio  da  Igreja  cremos, 
firmemente,  que  a solução  se  encontra  no  último  fator.  Preferiría- 
mos, por  isto,  ver  mudada  a ênfase  que  se  vem  dando  à discus- 
são da  matéria  na  qual  o primeiro  fator  domina  a atenção  do  ana- 
lista e o segundo  não  chega,  sequer,  a merecer  referência  suficien- 
temente específica. 

A INTEGRAÇÃO  DOS  MISSIONÁRIOS 

Cremos  que  o debatido  assunto  da  integração  dos  missioná- 
rios na  igreja  nacional  constitui  outro  aspecto  delicado  e impor- 
tante das  nossas  relações  com  os  corpos  eclesiásticos  que  colabo- 
ram na  expansão  do  presbiterianismo  pátrio.  Seria  grave  falha 
ignorar,  na  descrição  dêste  assunto,  o lastro  constituído  pela  nos- 
sa experiência  histórica  com  relação  a um  esforço  idêntico,  sob 
muitos  aspectos,  ao  que  polariza  agora  a atenção  de  certa  corren- 
te missionária.  Seria  pura  tautologia  afirmarmos  que  o sucesso 
do  emprêgo  de  qualquer  método  de  trabalho  pela  Igreja,  em  qual- 
quer parte  do  mundo,  jamais  constituiu  garantia  de  que  resulta- 
dos idênticos  serão  obtidos  com  o seu  uso  em  áreas  diferentes. 
Lembramo-nos  de  que  a Igreja  Presbiteriana  do  México  teve  a 
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sua  experiência,  que  condiciona  sua  atitude  presente  no  tratamen- 
to dêste  e de  outros  assuntos  correlatos.  O mesmo  poderíamos 
dizer  com  relação  à obra  no  Chile.  Se  a integração  produziu  al- 
guns resultados  positivos  na  Coréia  e talvez  em  algum  outro  país 
trabalhado  pelo  esforço  missionário,  é curial  o dever  de  lembrar- 
mos que  a situação  histórica,  em  cada  caso,  deve  ter  entrado  com 
seu  coeficiente  positivo  ou  negativo  na  determinação  dos  resul- 
tados finais  da  experiência.  O «Modus  Operandi»,  surgido  no  seio 
da  nossa  Igreja  após  uma  experiência  infeliz,  serviu  por  algum  tem- 
po aos  propósitos  nacionais.  Porém,  tanto  a Igreja  nacional  quan- 
to os  representantes  da  obra  missionária  vieram,  depois  de  algum 
tempo,  a reconhecer  que  era  chegado  o momento  de  formular-se 
em  novas  bases  a questão  das  relações  entre  nacionais  e missio- 
nários, e da  consciência  desta  necessidade  surgiu  o Conselho  In- 
ter-Presbiteriano.  Se  êste  órgão,  na  opinião  de  elementos  interes- 
sados e envolvidos  no  problema,  tem-se  provado,  sob  alguns  aspec- 
tos, insatisfatório  para  atender  aos  interêsses  sob  sua  atribuição 
cabe,  sem  dúvida,  à I.P.B.,  reconhecendo  o fato,  convocar  os  re- 
presentantes das  entidades  interessadas  a fim  de  reabrirem  jun- 
tos a discussão  do  assunto,  à busca  de  organização  mais  eficiente 
do  que  a atual.  A Igreja  como  instituição  dinâmica  estará  sempre 
pronta  a re-estudar  os  órgãos  e as  instituições  que  ela  mesma  criou 
para  atender  às  exigências  e interêsses  do  trabalho.  Duas  coisas, 
porém,  julgamos  que  é nosso  dever  afirmar,  na  pressuposição  de 
um  futuro  debate  sôbre  esta  matéria:  a primeira,  é que  não  julga- 
mos que  a Igreja  rejeitará  «in  limine»  a tese  da  integração,  mas 
cremos  que  ela  não  a aceitaria  jamais  em  virtude  apenas  do  argu- 
mento simplista  de  que  seus  resultados  foram  bons  em  tal  ou  qual 
país;  em  segvmdo  lugar,  cremos  que,  recebidos  e ponderados  cui- 
dadosamente todos  os  argumentos  e contribuições  que  os  corpos 
missionários  puderem  oferecer-nos  para  uma  possível  diferente 
solução  do  assunto,  caberá  sempre  à Igreja  nacional  maior  par- 
cela de  responsabilidade  e autoridade  para  dizer  a palavra  final 
sôbre  o assunto. 

MISSIONÁRIOS  VERSUS  OBREIRO  FRATERNAL 

O problema  dos  missionários  enviados  pelas  Igrejas-mães  pa- 
ra os  campos  nacionais  apresenta  também  facetas  variadas  de  estu- 
do útil  e necessário.  Poderemos  focalizar,  de  início,  a tendência 
que  se  acentua,  dia  a dia,  no  sentido  da  substituição  do  vocábulo 
tradicional  — «missionário»  pela  designação  moderna  «obreiro 
fraternal».  Os  argumentos  aventados  para  justificar  a mudança  ja- 
mais nos  pareceram  convincentes,  nem  a mudança  proposta  viria, 
até  onde  podemos  ver,  rr.elhorar  substancialmente,  em  qualquer 
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sentido,  o programa  de  trabalho  da  Igreja.  Não  se  pode  negar  que 
o nome  «missionário»  pertence  à própria  essência  da  Igreja.  Por 
isto  mesmo,  a sua  preservação  não  nos  parece  apenas  simpática, 
mas  necessária.  Não  cremos  que  a mudança  do  nome  tenha  o con- 
dão de  trazer  benefícios  substanciais  à obra.  Os  benefícios  (ou  pre- 
juízos) são  trazidos  pelo  tipo  de  obreiros  que  nos  são  enviados. 
O fato  de  ser  o vocábulo  «missionário»  símbolo  de  «estrangeiro» 
não  será,  de  modo  algum,  alterado  se  o substituirmos  por  outra 
expressão.  0 problema  não  está,  necessàriamente,  em  o obreiro  ser 
estrangeiro,  mas  na  sua  capacidade  ou  não  de  identificar-se  com 
o povo  no  seio  do  qual  veio  realizar  o trabalho  de  Deus.  Há  mis- 
sionários (e  outras  pessoas  de  origem  estrangeira)  que  se  torna- 
ram tão  brasileiros  como  os  que  melhor  o sejam  neste  Brasil.  Do 
outro  lado,  há  os  que  jamais  quiseram  considerar-se  e nunca  fo- 
ram reconhecidos  como  tais.  Em  nada  adiantaria,  neste  caso,  mu- 
dar o nome  pelo  qual  deveriam  apresentar-se.  O que  importa,  como 
dissemos  acima,  é a capacidade  de  que  o obreiro  é dotado  para 
identificar-se  com  o povo  ao  qual  deseja  servir.  E,  a propósito 
dêsse  fator,  desejamos  manifestar  a nossa  desconfiança  relativa - 
mente  ao  plano  que  se  vem  denominando  «short-term-workers» . 
Não  nos  parece  possível  que  um  obreiro  seja  capaz  de  realizar  tra- 
balho compensador  no  seio  de  outro  povo  se  é enviado  na  base  de 
um  contrato  de  dois  anos  apenas  de  estágio  no  campo.  Tal  perío- 
do seria  necessário  apenas  para  dar  ao  obreiro  tempo  indispensá- 
vel para  conhecer  o meio  e para  tentar  identificar-se.  Se  o obreiro 
encerra  o seu  compromisso  como  missionário  no  fim  deste  curto 
período,  pode-se  prever  que,  em  regra,  êle  não  conseguirá  realizar 
trabalho  algum  de  significação  real  e terá,  possivelmente,  desperdi- 
çado o tempo  representado  pelo  período  que  a Igreja  lhe  ofereceu 
de  dispendiosa  permanência,  com  tôda  família,  no  seio  de  outro 
povo.  Julgamos  que  tal  matéria  deveria  merecer,  antes  de  adota- 
da, meticuloso  estudo  por  parte  das  Igrejas-mães,  com  a colabo- 
ração dos  representantes  credenciados  da  Igreja  nacional. 

A APLICAÇÃO  DE  FUNDOS  FINANCEIROS 

Outro  tema,  substancialmente  diferente  do  anterior,  mas  igual- 
mente difícil  e cuja  importância  não  temos  necessidade  de  enca- 
recer, é o que  se  refere  à remessa  de  fundos  pelas  Igrejas-mães 
e sua  aplicação  em  território  nacional.  Entre  os  múltiplos  aspec- 
tos do  problema,  que  nos  acodem  ao  espírito,  mas  que  não  podem 
ser  aqui  discutidos  por  razões  óbvias,  faremos  ligeira  referência 
ap)enas  a alguns,  com  o objetivo  antes  de  estimular  a mente  do 
leitor  para  analisar  mais  amplamente  a matéria  do  que  com  a fi- 
nalidade de  dizer  palavra  final  sôbre  qualquer  dêles,  O primeiro 
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se  refere  ao  grande  desnível  econômico  entre  missionários  e na- 
cionais, que  tem  sido  fonte  de  muitas  críticas  severas  e queixas 
amargas.  Outro  aspecto  do  problema  prende-se  ao  fato  de  que  mui- 
tos representantes  da  Igreja  nacional  sentem-se,  cada  dia,  mais 
conscientes  de  que  um  ou  outro  missionário  consegue  receber  do 
exterior  verbas  vultosas  para  aplicá-las,  aqui,  de  acordo  com  cri- 
térios puramente  individuais.  De  onde  vêm  realmente  tais  verbas, 
como  são  elas  conseguidas,  que  objetivos  atuam  atrás  de  sua  apli- 
cação em  campos  nem  sempre  considerados  de  primeira  necessi- 
dade pela  Igreja  nacional,  são  algumas  interrogações  que  aguar- 
dam esclarecimento.  0 que  já  se  tornou,  porém,  tão  claro  que  não 
resta  sombra  de  dúvidas  no  espírito  dos  representantes  da  I.P.B. 
que  têm  procurado  estudar  o problema  é que  tal  situação  torna- 
se  altamente  desaconselhável  às  diversas  partes  envolvidas  no  as- 
sunto: — ao  missionário,  porque  conserva  em  suas  mãos  recursos 
que  lhe  dão,  no  campo  de  trabalho,  um  grau  de  influência  em  fla- 
grante desproporção  com  o de  seus  colegas;  aos  representantes 
da  Igreja  nacional  favorecidos,  porque  passam  a figurar  como  de- 
pendentes e satélites  daquela  fonte  econômica;  e,  finalmente,  à 
Igreja  nacional  porque  não  só  deixa  de  contar  com  a colaboração 
construtiva  do  obreiro  ou  obreiros  potencialmente  eficientes,  mas 
também  se  vê  forçada  a desviar  energias  preciosas  com  o único 
objetivo  de  resolver  dificuldades  criadas  por  quem  devia  dar  a sua 
contribuição  positiva  dentro  do  espírito  de  cooperação  resultante 
das  decisões  da  própria  Igreja,  por  meio  de  seus  órgãos  autoriza- 
dos 

Ainda  uma  vez  queremos  voltar,  com  relação  a êste  assunto, 
ao  ponto  de  vista  que  temos  sublinhado  em  outras  partes  dêste 
trabalho.  Sustentamos  que  a parte  mais  importante  na  discussão 
e voto  final  de  assuntos  desta  natureza  deve  caber  à Igreja  na- 
cional. 

Considerando,  porém,  o problema  em  linhas  mais  amplas,  não 
ignoramos  o fato  de  que  o ponto  de  vista  corrente  a respeito  dos 
fundos  que  vêm  do  exterior  pressupõe  um  critério  que  pode  ser 
considerado  expressão  de  uma  filosofia  econômica  puramente  se- 
cular. De  acôrdo  com  êste  critério,  há  uma  parte  que  dá  e outra 
que  recebe.  Há  um  que  é beneficiário  e outro  que  é beneficiado. 
Neste  caso,  nada  mais  justo  do  que  conceder-se  ao  primeiro  plena 
autonomia  para  dizer  onde  e como  devem  ser  aplicados  os  fundos 
que  está  encaminhando  para  o exterior.  A tese  nos  parece  mais  do 
que  justa,  desde  que  aceitemos  as  premissas  do  argumento.  Mas, 
justamente  porque  tais  premissas  nos  parecem  inaceitáveis  é que 
contestamos  a validade  dela.  A Igreja  de  Cristo  não  é uma  orga- 
nização secular,  que  deva  funcionar  na  base  de  organizações  simi- 
lares que  conhecemos.  Se  sustentarmos  o ensino  bíblico  de  que  a 
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Igreja  é o corpo  de  Cristo  e se  procurarmoc  tirar  desta  rica  ana- 
logia biológica  tôdas  as  suas  implicações  espirituais,  cumpre-nos 
re-estudar  o nosso  conceito  total  de  mordomia.  Neste  re-estudo, 
chegaremos,  possivelmente,  à conclusão  de  que  a tese  econômica 
secular,  acima  referida,  não  se  aplica  à Igreja  de  Cristo,  que  deve 
transcender  aqui,  como  em  tantos  outros  pontos,  os  conceitos  pu  - 
ramente racionais  e humanos.  Em  Cristo  «não  há  judeu  nem  gre- 
go...» Temos  de  convir  que  distinções  nacionais  ou  raciais  não 
devem  usar  etiquetas  a identificar  a origem  de  qualquqer  dom  ou 
ministério  com  que  o Senhor  enriqueceu  a Sua  Igreja.  Com  isto 
queremos  dizer  que  se  há  recursos  econômicos  em  determinada  par- 
cela da  Igreja,  geograficamente  colocada  em  certa  região,  tais  re- 
cursos não  pertencem  à referida  parcela,  mas  ao  corpo  de  Cristo. 
Se  em  certa  área  não  há  recursos  econômicos  mas  há  obreiros  que 
podem  servir  em  outros  lugares  do  mundo,  a parte  da  Igreja  em 
cujo  seio  se  encontram  tais  obreiros  não  os  está  dando  às  outras 
áreas  menos  favorecidas,  mas  apenas  deve  reconhecer  que  o Corpo 
de  Cristo,  ao  qual  pertencem  tais  obreiros,  exige  para  o seu  bem 
estar  e crescimento  a presença  dêles  naquelas  áreas.  Apreciado  o 
problema  dêste  ângulo,  formulado  de  maneira  muito  esquemática, 
toma  feição  inteiramente  diversa  o problema  tanto  do  envio  de 
verbas  ao  exterior  quanto  de  sua  aplicação  no  campo  missioná- 
rio. Ao  invés  da  relação  secular  de  uma  parte  que  dá  e de  outra 
que  recebe,  com  sua  conseqüente  resultante  de  uma  situação  de 
dependência,  às  vêzes  humilhante  à última  parte,  o que  prevalece- 
rá é o conceito  dignificante  que  levará  tôdas  as  partes  do  corpo 
a reconhecer  que  tudo  o que  são  e tudo  o que  têm  pertence  ao 
corpo,  coletivamente,  e deve  ser  aplicado  no  sentido  de  concorrer 
para  o seu  pleno  e constante  desenvolvimento. 

Além  do  ângulo  de  relações  entre  Igreja-filha  e Igreja-mãe 
a que  acabamos,  brevemente,  de  fazer  referência,  poderíamos  tam- 
bém discutir  o problema  dos  fundos  que  nos  vêm  do  exterior,  po- 
rém, de  outras  fontes  que  não  os  Boards  Presbiterianos.  Ainda 
aqui,  as  questões  que  merecem  debate  e esclarecimento  são  múlti- 
plas e variadas.  Só  podemos  ater-nos,  no  momento,  à orientação 
que  condiciona  as  doações  oferecidas  por  certos  fundos  a critérios 
aceitos  e definidos  por  determinadas  correntes  eclesiásticas  do  ex- 
terior. É incontestável  que  algum  critério  deve  ser  adotado  para 
orientar  a mais  sábia  e produtiva  aplicação  possível  dêsses  fundos. 
O ponto,  porém,  que  sempre  ecoou  de  maneira  desfavorável  em 
nosso  espírito  refere-se  à própria  essência  do  critério  que,  não  raro, 
se  adota  como,  por  exemplo,  o que  preside  à distribuição  e apli- 
cação de  generoso  fundo  que  está  sendo,  atualmente,  dividido  en- 
tre várias  «Igrejas  novas»,  com  o fim  de  ajudá-las  no  melhora- 
mento do  padrão  teológico  oferecido  pelos  seus  Seminários.  0 obje- 
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tivo  a que  se  destina  o fundo,  reconhecemos,  foi  escolhido  com  in- 
contestável sabedoria,  O problema  se  prende,  porém,  ao  critério 
adotado  para  tornar  beneficiária  dêle  uma  casa  de  ensino  teoló- 
gico. A condição  primária  que  se  exige  é que  tal  casa  tenha  caráter 
inter-denominacional.  Algumas  perguntas  podem  ser  formuladas 
com  respeito  a esta  condição:  Porque  foi  ela  escolhida?  Acaso  são 
os  Seminários  inter-denominacionais  os  que  têm  contribuído  de 
maneira  mais  eficente  para  o progresso  da  obra  de  evangeli- 
zação? Seria  o alvo  último  a que  se  destina  o fundo  estimular 
a obra  de  evangelização  ou  o movimento  ecumênico?  Neste  caso, 
não  poderia  êste  fundo  ser  interpretado  como  um  esforço,  talvez 
inconsciente,  de  se  conseguir  adesão  a uma  causa  a pêso  de  auxí- 
lio material?  Tais  perguntas  podem  parecer  contvmdentes  e,  quem 
sabe,  injustas,  mas  são  tôdas  feitas  com  o necessário  respeito  aos 
responsáveis  e a indispensável  franqueza  cristã  que  convém  a 
quantos  se  empenham  sinceramente  na  expansão  da  obra  do  E- 
vangelho  no  mundo. 

PATERNALISMO 

Através  dêste  nosso  estudo  temos,  implicitamente  sugerido, 
nas  entrelinhas,  um  problema  sobremaneira  delicado  e impor- 
tante, que  preferimos  abordar  em  último  lugar.  Isto  nos  faz  re- 
tornar, de  certo  modo,  a um  assunto  anteriormente  mencionado 
— o da  indigenização  da  Igreja.  Uma  Igreja  que  aspira  tornar-se 
verdadeiramente  indígena  deve,  em  certo  estágio  de  seu  desen- 
volvimento, libertar-se,  como  dissemos,  da  tutela  das  Igrejas-mães. 
Isto  não  se  realiza,  é óbvio,  apenas  por  meio  de  uma  atitude  que 
se  possa  assumir  em  determinado  momento  da  vida  de  relação 
de  dois  ou  mais  corpos  eclesiásticos.  Não  se  trata  de  um  ato,  mas 
de  um  processo.  Durante  êste  processo,  são  fatores  da  mais  alta 
importância,  de  um  lado,  o afrouxamento  do  paternalismo,  e,  do 
outro,  a crescente  manifestação  de  traços  evidentes  de  amadure- 
cimento. Sentimos  que,  teòricamente,  a tese  é pacífica.  Os  corpos 
cooperantes  do  exterior  que  nos  têm  oferecido  oportuno  e exce- 
lente auxílio  são  os  primeiros  a reconhecer  e a lembrar  que  já 
chegou  a época  de  oferecerem  a direção  e a responsabilidade  do  tra_ 
balho  no  território  nacional  à Igreja  que  aqui  já  se  formou  e que, 
com  a bênção  de  Deus  se  tem  mostrado  qualificada  para  o desem- 
penho de  tarefas  maiores,  até  agora  mantidas  sob  a direção  mis- 
sionária. Todavia,  não  poucos  representantes  da  Igreja  nacional 
têm  notado,  com  desapontamento,  certa  incongruência  entre  a 
teoria  proclamada  a êste  respeito  e os  fatos  que  se  observam  na 
prática.  Recapitulemos,  rapidamente,  alguns  pontos  registrados  li- 
nhas acima,  que  justificam  tal  desapontamento.  Sugestões  insis- 
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tentemente  feitas  do  exterior  sôbre  linhas  que  devem  orientar  a 
indigenização  da  Igreja;  a defesa  enfática  do  plano  de  integração, 
que  não  nasceu  da  Igreja  nacional;  a pressão,  cada  vez  mais  forte, 
sôbre  a tese  ecumênica  orientada  no  sentido  da  relação  com  o C. 
M.I.;  a maneira  como  os  fundos,  em  muitos  casos,  continuam  a ser 
distribuídos;  as  decisões  tomadas  ou  os  estudos  que  estão  sendo 
feitos  sôbre  a futura  orientação  da  obra  missionária  — são  apenas 
alguns  pontos,  todos  de  incontestável  relevância,  nos  quais  a Igre- 
ja nacional  percebe  penosa  falta  de  harmonia  entre  o que  ouve  do 
exterior  contra  o paternalismo  e o que  sente,  na  prática,  a êste 
respeito. 

Desejamos  sinceramente  que  esteja  bem  próximo  o dia  em 
que  a I.P.B.  venha  a discutir,  não  só  seus  próprios  problemas  co- 
mo também  os  que  se  relacionam  com  a evangelização  da  Amé- 
rica Latina  e de  outras  áreas  do  mundo,  em  atitude  de  plena  con- 
fiança e consideração  mútua  com  os  corpos  cooperantes  de  cujo 
esfôrço  missionário  ela  se  orgulha  de  ser  filha.  Tudo  o que  es- 
crevemos, até  aqui,  tem  por  objetivo  contribuir  para  que  êsse  alvo 
seja,  com  a bênção  de  Deus,  alcançado  em  futuro  não  muito  dis- 
tante. 

CONCLUSÃO:  PONTOS  POSITIVOS 

Depois  de  tantos  reparos,  queremos  voltar  à afirmação  ini- 
cial: — A I.P.B.  fora  do  quadro  da  Igreja  Universal  é um  contra- 
senso.  Não  defendemos  o isolacionismo.  Queremos  apenas  que  nos- 
sos contactos  sejam  conscientemente  tomados  e que  contribuam 
para  a crescente  maturidade  da  Igreja,  para  maior  ordem  e de- 
cência e,  conseqüentemente,  para  maior  honra  e glória  de  Deus, 
no  desenvolvimento  do  seu  Reino. 

O Deus  vivo  que  dirige  a História  está  presente  no  Brasil. 

Tem  Êle  estado  aqui,  não  só  através  dos  fatôres  cósmicos  e 
históricos,  mas  também  através  das  fôrças  evangélicas.  Aqui  tam- 
bém demonstrou  Êle,  pelo  Seu  Espírito,  Sua  fôrça  regeneradora. 
Pela  palavra  e pelos  feitos  tivemos  missionários  que  bem  mostra- 
ram o espírito  de  serviço.  Dêsse  modo,  o contacto  de  diferentes 
povos,  normalmente  pôsto  a serviço  da  exploração  do  mais  forte, 
apresentou  a honrosa  exceção  evangélica. 

Agora,  que  outras  perspectivas  se  abrem  para  o mundo,  não 
tememos  o futuro.  Há,  no  Brasil,  reservas  da  Igreja  Evangélica 
indígena  cientes  de  suas  responsabilidades  e desejosas  de  enfren- 
tar quaisquer  imprevistos,  certas  de  que  Deus  dirige  os  destinos  da 
Pátria  e da  Igi*eja.  A Igreja  no  Brasil  confia  no  escândalo  do  Evan- 
gelho. Não  quer  ficar  à margem  da  própria  cultura  brasileira.  Re- 
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ccnhece  que  ainda  não  pôde  atingir  êsse  ideal,  mas  está  aberta 
às  novas  e grandes  possibilidades  do  país  e do  século.  Sabe  que 
novos  rumos  da  evangelização  constituem  para  ela  um  desafio, 
mas  confia  em  que  o Espírito  de  Deus  há  de  despeitar  e susten” 
tar  vocações  grandes  e fiéis  dentro  da  nova  geração.  Os  próprios 
extremecimentos  de  relações,  porventura  existentes,  alguns  dos 
quais  aqui  denunciados,  e.xigem  nossa  maior  e melhor  atenção  pa- 
ra que  todos  estejamos  a postos,  — moços  e velhos,  ministros  e 
leigos,  nacionais  e missionários. 

Não  nos  sintamos  frustados  por  coisa  alguma  do  passado,  mas 
olhemos  cheios  de  confiança  para  o futuro. 

Não  é o orgulho  denominacional  e nacionalista  que  nos  leva 
a erguer  a voz.  É o desejo  de  ver  os  interêsses  do  Reino  melhor 
dispostos. 

Se  a I.P.B.  não  deve  estar  fora  do  quadro  da  Igreja  Univer- 
sal (e  estamos  certos  que  isso  não  deve  acontecer),  não  é menos 
verdade  que  ela  não  pode  e não  deve  deixar  de  ser  ela  mesma 
nessa  participação.  Teologia  e política  de  importação  não  servem 
senão  para  confundir  os  espíritos  e retardar  a marcha  dos  acon- 
tecimentos. 


★ 


A DOENÇA  MAIS  GENERALIZADA:  — «Tem  tôda  a razão  a Co- 
missão de  Técnicos  que,  convocada  pela  Milbank  Memorial  Fund,  para  es- 
tudar Os  problemas  das  condições  de  vida  nas  áreas  mais  atrasadas  do 
mundo,  chegOu  à seguinte  conclusão:  «com  exceção,  talvez  das  psicoses, 
a doença  mais  espalhada  e grave  de  que  sofre  a humanidade  é a sub- 
nutrição, que  predispõe  a um  impressionante  cortejo  de  outras  doenças  e 
enfermidades.  É incrivel  que  se  permita  a subnutrição  a atentar  contra 
a saúde  de,  pelo  menos,  8.5%  da  população  do  globo»  — .losué  de  Cas- 
tro: «Geopolitica  da  Fome»,  pg.  71. 
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A FILOSOFIA  NO  CüRRiCULO  DO  SEMINARIO 


I — FILOSOFIA  E COMUNICAÇÃO 

ENDO  tido  notícia  de  que  o artigo  que  publiquei  nesta  revista 


entendendo  que  êsse  fato  é sintoma  de  que  o assunto  deve  continuar  a 
ser  dis'cutido,  valho-me  da  generosa  hospitalidade  da  Revista  para  ajun- 
tar ainda  alguns  elementos  que,  penso,  contribuirão  para  reforçar  um  dos 
argumentos  usados  no  mencionado  artigo,  o qual,  segundo  me  parece, 
não  foi  então  convenientemente  desenvolvido. 

Rcfiro-me  ao  argumento  de  que  o ministro  deve  estar  preparado 
para  a comunicação  do  Evangelho  de  modo  que  «não  somente  esteja  apto 
a entender  o que  os  homens  dizem  e pensam,  mas  também  Seja  capaz  de 
falar  uma  língua  que  êles  compreendam». 

Considero  essa  a mais  forte  razão  do  estudo  sério  da  Filosofia  no 
Seminário,  visto  que,  infelizmente,  como  é sobejamente  sabido,  só  muito 
raramente  êsse  estudo  é feito  antes.  Nos  países  onde  os  cursos  que  cor- 
respondem ao  nosso  colégio  incluem  um  adequado  preparo  filosófico,  co- 
mo é o caso  da  França,  em  cujos  cursos  clássicos  essa  disciplina  é dada 
em  sete  a nove  horas  Semanais,  nem  sequer  teria  sentido  a insistência 
com  que  o autor  destas  linhas  sugere  maior  atenção  à Filosofia  dentro 
do  curruculum  do  Seminário.  Essa  insistência  é afinal  da  mesma  na- 
tureza e tem  a mesma  origem  daquela  quc  nêle  inti’Oduz,  anacrónica- 
mente,  porém,  por  necessidade,  o inglês  e até  o português.  Vale  dizer, 
o seminari.sta  precisa  estudar  essas  matérias  fundamentais  quando  nor- 
malmente  seria  de  se  esperar  que  o certificado  do  colégio  realmente  sig- 
nificasse perfeito  manêjo  do  vernáculo,  bastante  conhecimento  de  um  idio- 
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sóbre  a importância  da  Filosofia  no  curriculum  do  seminário 
suscitou  comentários  e,  portanto,  despertou  algum  interêsse,  e 
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ma  estrangeiro  e...  razoável  < ultura  lilosólica.  de  justiça  dizer-se  que 
existem  exceções,  o que  motivou,  no  que  toca  a linguas,  a inserção  da  se- 
guinte nota  no  último  relatório  da  ComisSâo  de  Curriculum  nomeada  pela 
Diretoria  do  Seminário  (pág,  3t:  «Os  alunos  que.  em  exame  vestibular,  se 
revelarem  preparados  em  português  e inglês,  deverão  fazer  estudos  de 
fiancês,  alemão,  ou  latim,  sob  oroientação  da  Congregação  e na  propor- 
ção considerada  justa,» 

Ora,  será  porventura  necessário  lembrar  que  a comunicação  se  faz 
muito  mais  com  o conteúdo  das  palavras  do  que  com  as  palavras  mes- 
mas? Disse  Roger  Mehl,  o conhecido  professsor  da  Faculdade  de  Teologia 
Protestante  de  Strausburgo,  que  «A  comunicação  é o fato  humano  fun- 
damental, Mais  ainda,  define  a humanidade:  tornamo-nos  mais  humano»: 
na  medida  em  que  aumenta  a nossa  capacidade  de  comunicação.  É pre- 
ciso compreender  que  comunicação  transcende  a linguagem,  não  só  por- 
que há  comunicações  s‘ilenciosas,  mas  também  porque  a comunicação  pode 
ou  não  produzir-se  na  linguagem.  A perfeição  técnica  da  linguagem  nãc 
implica  ispso  facto  a comunicaçâo.^>  (1) 

’0  Dr.  E.  Ashy  Johnson,  ministro  presbiteriano  e atualmente  cape- 
lão do  Austin  College,  diz  muito  bem  que  o alvo  construtivo  da  Teologia  é 
essencialmenie  o de  produzir  um  adequado  instrumento  de  comunicação... 
(2).  Neste  ponto  do  seu  magnifico  livro  está  o Dr.  Johnson  mais  inte- 
res‘sado  no  aspecto  «apologético»  da  Teologia.  É preciso  estar  preparado 
para  comunicar  uma  mensagem  a outrem,  traduzindo-a  na  linguagem 
adequada,  com  os  simbolos  próprios.  Tive  também  oportunidade  de  tra- 
tar dêsse  problema  no  meu  último  livro  (3).  Já  Ben  F.  Kimpel  encara  o 
assunto  pelo  prisma  de  que  é necessário  ter  em  conta  a linguagem  do  ou 
tro,  e a compreensão  que  eu  dela  devo  ter.  «A  comunicação  entre  duas 
pessoas,  escreve  êsse  autor,  é de  fato  possível  somente  porque  as  idéias 
de  um  não  são  exclusivamente  suas.»  «Na  medida,  continua  êle,  em  que 
alguém  se  comunica  com  outrem,  aquêle  é parcialmente  informado  da 
natureza  das  idéias  dêste.»  (4) 

Ninguém  duvidará  que  o grande  apóstolo  dos  gentios  soube  intei- 
rar-se dos  costumes  e das  idéias  daqueles  a quem  tinha  de  pregar,  fazendo- 
se.  como  êle  mesmo  disse,  «tudo  para  todos  para  ganhar  alguns».  O es- 
tudo de  seus  discursos  e sermões  mostra-nos  que  Paulo  se  dirigia  às 
pessoas  na  linguagem  que  elas  entendiam,  mas,  se  o conseguia  fazer,  era 
porque  tinha  antes  se  inteirado  da  sua  maneira  de  ver  e compreender  o 
mundo  e as  coisas.  Isso  é mais  do  que  evidente  no  discurso  no  Areópago 
de  Atenas.  E assim  agiram  todos  os  missionários  que  lhe  seguiram  as 
pegadas  e o tiveram  como  modelo.  Basta,  por  exemplo,  ler  os  discursos 
e conferências  do  Dr.  John  R.  Mott  ou  os  magníficos  livros  do  Dr.  John 
A.  Mackay. 

O mundo  está  cada  vez  mais  complicado,  mas  um  esforço  honesto 
para  o mais  completo  possivel  conhecimento  dêsse  mesmo  mundo  é im- 
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prescindível  se  quisermos  levar-lhe  o Evangelho.  Os  homens  simplesmen- 
te não  ouvem  uma  linguagem  que  não  entendem.  E a verdade  é que  gran- 
de parte  da  nossa  literatura  e da  nossa  prédica  eStá  sujeita  a cair  sob  a 
censura  do  mestre  da  pregação  quando  escreveu:  «...  se  eu  for  ter  con- 
vosco falando  línguas  estranhas,  que  vos  aproveitaria,  se  vos  não  falasse 
ou  por  meio  da  revelação,  ou  da  ciência,  ou  da  profecia  ou  da  doutri- 
na?» «Sc  eu  ignorar  o sentido  da  voz  serei  bárbaro  para  aquele  a quem 
falo  c o que  fala  será  bárbaro  para  mim»  (1  Cor.  14:6,11). 

Ocorre  o fato  de  que,  por  um  lado,  existe  a tendência  entre  nós  de 
conservarmos  um  patuá  teológico  e doutrinário  que  vem  de  três  e qua- 
tro séculos  atrás,  o qual  é até  para  nós  protestantes,  mui  freqüentemente 
ambíguo,  e para  os  de  fora  obscuro  e equivoco.  Muitas  vêzes  êsse  idioma 
particular  nem  sequer  exprime  a própria  verdade  bíblica  para  nós  mes- 
mos. Como  o fará  então  para  os  outros?  Por  outro  lado,  o mundo  ao  qual 
temos  de  pregar  e no  meio  do  qual  vivemos,  não  é mais,  e há  muito  tem- 
po, o mundo  de  nossos  avós : maS  nós  pensamos  ou  parecemos  pensar  que  é. 

Ora,  eu  não  sei  de  outro  recurso  melhor  do  que  a Filosofia  para 
compreender  êsse  mundo  do  passado  e do  presente.  Um  grande  pensador  e 
teólogo  protestante  dos  nossos  dias.  Paul  Tillich,  num  artigo  escrito  para 
o «the  Saturday  Evening  Post»  e publicado  com  os  de  outros  autores 
num  livro  há  pouco  editado  em  português  (5),  declara  com  muita  justiça 
que  as  formas  pelas  quais  a consciência  da  condição  do  homem  ocidental 
do  nosso  tempo  se  acha  mais  vivamente  expressa,  são  «a  arte  superior, 
a literatura  e,  pelo  menos  em  parte,  a filosofia  do  nosso  tempo.  É tanto 
pelos  temas  como  pelo  estilo  que  estas  criações  revelam  a luta  apaixona- 
da e muitas  vêzes  trágica  sôbre  o sentido  da  vida  num  período  em  que  o 
homem  perdeu  a dimensão  e profundidade.  Esta  arte,  eSta  literatura  e 
esta  filosofia  não  são  religiosas  no  sentido  estreito  da  palavra,  mas  põem 
o problema  religioso  mais  radicalmente  e mais  profundamente  de  que  as 
expressões  contemporâneas  de  caráter  propriamente  religioso».  Fala  o 
Dr.  Tillich  do  romance  que  «descreve  o homem  procurando  em  vão  o único 
lugar  onde  poderia  resolver  o problema  da  vida;  fala  da  «poesia  que  evoca 
o horror  e a fascinação  das  regiões  demoníacas  da  alma»;  do  drama  que 
«mostra  a ilusão  de  uma  existência  num  símbolo  ridículo»;  da  pintura  que 
exi)iime  a nossa  ansiedade  e a noSsa  cOragem  de  enfrentar  a realidade; 
da  arquitetura  que  não  dá  «uma  resposta  definitiva»,  mas  dá  uma  res- 
[)osta  honesta;  da  filosofia,  nos  principais  caminhos  que  ela  percorre  nos 
nossos  dias  o da  anális*e,  das  formas  lógicas  e linguísticas,  e o caminho 
do  existencialismo  que  põe  em  evidência  o contraste  da  dignidade  e da 
miséria  humana,  desde  Pascal  até  Heidegger  e Sartre. 

Eu  diria  que  tudo  isso,  e muito  mais  que  Tillich  deixou  de  fora  — 
o cinema,  o jornalismo,  a ciência,  a política,  a música,  o direito,  etc.  — 
pertence  ao  cami)0  da  Filosofia  na  medida  em  que  forem  êsses  setores- 
objeto  de  reflexão  e meditação  filosófica,  que  outra  coisa  não  é a verda- 
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deira  Filosofia.  É certamente  por  meio  da  Filosofia  que  eu  posso  i>enetrar 
o sentido  do  mundo  da  estética,  da  ética,  da  cultura  em  geral. 

Tomo  ao  acaso,  na  estante  aqui  ao  lado,  uma  obra  filosófica  escrita 
por  um  teólogo:  Xatiire,  Miin  and  God,  de  William  Temple.  O famoso 
e piedoso  arcebispo  de  Cantuária,  um  dos  mais  profundos  e claros  pen- 
sadores da  Igi*eja  de  Cristo  nos  últimos  tempos,  estudou,  nas  famosas 
Gifford  Leotiires  da  Universidade  de  GlaSgow  de  1932  a 1934,  temas  co- 
mo èstes:  Tensão  entre  a Filosofia  e a Religião;  o faux-pas  cartesiano; 
a matemática,  a lógica  e a h'Stória;  a verdade  e o belo;  liberdade  e de- 
terminismo; o sentido  da  história;  e outros.  Todos  temas  filosóficos  pelos 
quais  o teólogo  procura  conhecer  melhor  o mundo  para  lhe  falar  do  Evan- 
gelho de  Cristo  através  da  sua  teologia.  É neste  livro,  se  não  me  enga 
no,  que  W.  Temple  lembra  que  um  considerável  número  de  grandes  fi- 
lósofos saiu  de  seminários  teológicos.  Encontro  neste  mesmo  volume,  à 
pág.  IX.  esta  frase  significativa:  «Creio  que  o Materialismo  Dialético 
de  Marx,  Engels  e Lenin  produz  um  tão  grande  apèlo  nas  mentes  de  mui- 
tos de  nossos  contemporâneos...  que  somente  uma  Dialética  mais  com- 
preensiva c mais  completa  na  sua  apreciação  da  inter-relação  de  fatóres 
no  mundo  real  poderá  destruí-la  ou  sèriamente  abalá-la  no  seu  poder 
de  orientação». 

Estou  convencido  de  que  não  se  deve  desprezar  o valor  do  exercí- 
cio intelectual  da  reflexão  filosófica  nas  nossas  casas  de  ensino  teoló- 
gico, e deve-se  aproveitar  tóda  a oportunidade  de  ampliar  a cultura  dos 
nossos  futuros  ministros,  de  modo  que  venham  a melhor  conhecer  o ho- 
mem que  êlcs  pretendem  evangelizar. 

II  — UM  CURSO  DE  FILOSOFIA  NO  SEMINÁRIO 

É evidente  que,  ao  escolher  êsses  temas  dentro  das  diversas  discipli- 
nas da  enciclopédia  filosófica,  não  podemos  deixar  de  levar  em  conta  o 
meio  brasileiro,  o cOntexto  histórico  e cultural  do  povo  em  cujo  seio  nos 
deu  a Providência  o privilégio  de  viver,  e todos  os  defeitos  e virtudes, 
misérias  e grandezas  dêsse  povo.  por  outro  lado  é também  preciso  não 
cSquecer  os  interêsses  pròpriamente  teológicos  do  estudo  da  Filosofia. 
Há  que  considerar  ainda  o fato  de  que,  antes  dêsse  aspecto  «prático»  da 
especulação  filosófica,  ê necessário  fazer  a base,  construir  os  alicerces, 
e êsses  implicam  justamente  o estudo  da  Filosofia  na  sua  história  e na 
problemática  de  seus  diferentes  ramos.  Com  isso  em  mente,  é claro  que 
não  iria  agora  sugerir,  sem  mais  nem  menos,  que  compiássemos  o que  se 
faz  noutros  países.  Seria  uma  insensatez,  não  só  porque  o background  é 
diferente  como  os  recursos  também  o são.  Nos  proSpectos  de  muitas  das 
Faculdades  de  Teologia  da  EurOpa  e da  América  é comum  encontrarem- 
se  indicações  como  as  que  a Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  de 
Tubingaen  faz  publicas  (semestre  do  inverno  de  1959-1960),  as  quais  reme- 
tem os  estudantes  que  têm  de  fazer  Latim,  Filologia,  História  e Filosofia 
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às  aulas  respectivas  na  Faculdade  de  Filosofia.  A de  Genebra  impõe  ao 
estudante  de  Teologia  mais  de  4 horas  obrigatórias  nalguma  outra  Fa- 
culdade, sob  a orientação  do  Deão. 

Alguns  dos  cursos  monográficos  incluídos  no  ciirriculum  de  algumas 
das  mais  famosas  Faculdades  de  Teologia  do  mundo  seriam  impossíveis 
de  ser  dados  ou  até,  como  já  disse,  desneces‘sários  no  Brasil.  No  entanto, 
há  outros  que  sem  dúvida  deveriam  ser  ministrados  entre  nós.  Cito  al- 
guns, que  o leitor  classificará  a seu  gósto  numa  ou  noutra  categoria,  ti- 
rados do  prospecto  da  Faculdade  de  Teologia  de  Heidelberg  (Amestre  do 
verão  de  1960,  págs.  64  e segs.)  Ei-los;  o problema  teológico  na  litera- 
tura moderna;  o marxismo  e a comunidade  cristã  na  sociedade  indus- 
trial cm  evolução;  a antropologia  de  Melanchton;  a Reforma  e o huma- 
nismo; o ateísmo  politico;  a Igreja  em  evolução  e a sociedade:  e outros 
assuntos  mais  especializados  como,  por  exemplo,  a obra  de  Tomás  de 
Aquino  «Contra  errores  Graecorum»  ou  questões  e soluções  filosóficas  do 
Gênesis,  ou  o Michnah  e o Talmud,  os  manuscritos  do  Mar  Morto  ou  os 
problemas  relacionado^  com  o Evangelho  copta  e gnóstico  e o Evange- 
lho de  São  Tomé. 

Escreve  Toynbec  que  «uma  sociedade  enfrenta  no  curso  de  sua  exis- 
tência uma  sucessão  de  problemas  que  cada  Um  de  seus  membros  deve 
resolver  por  si  e da  melhor  maneira.  A apresentação  dêstes  problemas 
toma  a forma  de  um  desafio  que  é mister  considerar  como  uma  prova.» 
O prof.  Cruz  Costa,  no  seu  notável  livro  sõbre  a evolução  das  idéias  no 
Brasil,  cita  e comenta  essas  palavras  do  historiador  inglês  nestes  têr- 
mos:  «Êsse  desafio  e essa  prova  deve  ser  estudada  no  evolver  de  nossa 
história.»  (6). 

A Teologia  não  pode  alheiar-se,  sob  pena  de  deixar  de  ser  Teologia, 
dos  problemas  do  mundo  e da  terra  em  que  ela  existe.  Karl  Barth  escre- 
veu no  grande  comentário  à Epistola  aos  Romanos  que  o teólogo  tem 
de  ler,  diàriamente,  a Biblia  e o jornal.  Se.  como  asseverou  o prof.  Cruz 
Costa,  a filosofia,  em  boa  parte,  estêve,  no  Brasil,  a servdço  da  ação  po- 
lítica e social,  como  na  idade  média  ela  estivera  em  Portugal  a serviço  da 
Teologia  e da  reflexão  ét'co-política  (7),  então  torna-se  ainda  mais  urgen- 
te dar-lhe  a atenção  que  merece,  se  é que  pretendemos  conhecer  o Brasil 
que  desejamos  evangelizar.  A maior  responsabilidade  por  um  púlpito  ç uma 
imprensa  que,  depois  de  um  século  de  vida,  e num  momento  critico  como 
o presente,  se  mantém,  regra  geral,  no  plano  das  abstrações  dogmáticas 
ou  das  histórias  sentimentais  e românticas,  alheios  ã realidade  dêste 
mundo,  distante  da  compreensão  profunda  da  vida,  do  homem  e da  his- 
tória, para  não  dizer  do  próprio  Evangelho  e da  Igreja,  essa  responsabi- 
lidade cabe  a uma  certa  teologia  «sob  medida»  formal  e escolástica  que 
durante  muito  tempo  se  adotou  entre  nós.  E foi  também  êsse  fato  o maior 
r('sponsável  pelo  desprestigio  da  própria  teologia  no  nosso  meio,  e,  o que 
é [)ior,  pelo  afastamento  e o desintorêsse  de  um  crescente  número  de  pes- 
.soas  da  Igreja,  sobretudo  entre  os  jovenst  Cabe-nos  enfrentar  a situação 
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com  realismo  e franqueza  e tomar  as  providências  para  mudar  as  coisas 
o mais  ràpidamente  possível.  Talvez  ainda  haja  tempo,  falando,  ó claro 
do  ponto  de  vista  humano.  Como  calvinistas  sabemos  que  a Deus  perten- 
ce a última  palavra,  mas  como  bons  calvinistas  devemos  saber  também 
que  ao  seu  povo  Deus  impõe  uma  responsabilidade  intransferível.  Tanto 
quanto  os  judeus,  também  nós  somos  inexcusáveis.  Tanto  por  sua  causa 
cOmo  pela  nossa  é muitas  vêzes  o nome  de  Deus  blasfemado  entre  os 
gentios. 

É urgente  preparar  uma  nova  geração  de  obreiros  habilitados  ao 
cumprimento  da  difícil  tarefa  da  pregação  do  Evangelho  ao  homem  do 
séc.  XX,  do  Brasil  que  marcha  vertiginosamente  para  o ingresso  no  gru- 
po das  grandes  potências. 

No  meu  modo  de  sentir  o problema,  voltando  a falar  do  nosso  cur- 
riculum,  creio  que,  com  apenas  três  horas  por  semana  (de  aulas)  atra- 
vés dos  cinco  anos  do  Seminário,  seria  possível  dar  uma  base  razoável 
de  conhecimentos  filosóficos  ao  futuro  pastor,  os  quais  lhe  seriam  utilís- 
simos para  a realização  de  seu  ministério,  com  a condição  de  que  o alu- 
no trouxesse  para  o Seminário  já  algum  conhecimento  de  lógica  e de  his 
tória  da  Filosofia,  vale  dizer,  tivesse  tido  um  bom  colégio  bem  feito,  o 
que  se  poderia  verificar  num  sério  exame  v^estibular. 

O método  do  curso  deveria  obedecer  ao  seguinte  plano: 

1)  Preleções  do  professoor  sõbre  temas  monográficos  que  durariam, 
um  ano  ou  um  semestre,  ou  menos,  conforme  o caso,  de  acordo  com  a 
extensão  do  tema  escolhido  e o critério  do  professor. 

2)  Sob  a orientação  do  professor,  os  estudantes  fariam  leituras  obri- 
gatórias. 

3)  O aproveitamento  seria  aferido  por  meio  de  exames  escritos  em 
tórno  dos  cursos  monográficos  e sõbre  a matéria  da  leitura  e estudo  in- 
dividual. 

Exemplificando:  Suponhamos  que  o professor  dê  no  l.o  semestre 
do  2.0  ano  um  curso  sõbre  o mistério  na  Filosofia  pressocrática.  As  aulas 
constariam  exclusivamente  dêsse  tema,  e sõbre  êle  versaria  o exame  dês- 
se  período.  Simultaneamente,  e sob  orientação  do  professor  da  cadeira, 
os  alunos  leriam  e resumiriam  capítulos  indicados  em  obras  como,  por 
exemplo,  «La  Teologia  de  los  primeros  filosofos  Griegos»  de  Werner  Jaer- 
ger;  «Mystery  and  Philosophy»  de  Michael  B.  Foster;  «From  Religion  to 
Philosoplij'»,  de  F.  N.  Comford;  «La  Religion  Griega»,  de  Gilbert  Mur- 
ray;  «História  de  la  Religiosidaded  Griega»,  de  Martin  P.  Nilsson;  e,  ou 
outrOs.  O exame  que  indicaria  o aproveitamento  do  aluno  nessas  pesqui- 
sas abrangeria  também  conhecimento  em  geral  dos  presSocráticos  e dos 
sofistas,  tendo,  para  isso,  de  ler  um  pelo  menos  dos  seguintes  autores, 
nos  capítulos  correspondentes;  Gomperz,  Zeller,  Robin,  Bréhier,  Windel- 
band,  ou  outro  que  se  lhes  equivalha. 
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Vejamos  então,  que  já  não  é sem  tempo,  a lista  de  lemas  menciona- 
da no  comêço.  A relação  dêsses  temas,  como  é óbvio,  levaria  anos  para 
ser  esgotada,  ou  até  mesmo  nem  chegasse  a sê-lo  porque  alguns  haveria 
que  o professor  preferiria  repetir.  Uma  das  vantagens  dêste  sistema  de 
trabalho  é precisamente  que  o professor  terá  tempo  de  meditar,  escre- 
ver, criticar  e publicar  seus  estudos,  enriquecendo,  ou  melhor,  criando, 
dêsse  modo,  a nossa  própria  literatura  protestante. 

I ANO 

1.0  Semestre  — «Revisão  da  Lógica  Formal,  desenvolvimento  ade 
quado  e particular  atenção  ao^  modernos  problemas  da  lógica.  (1  aula 
por  semana) 

2)  Introdução  à Filosofia  (2  aulas) 

2.0  Semestre  — 1)  «Metodologia  científica  e histórica  da  ciência 
(1  aula) . 

2)  Introdução  (2  aulas) 

II  ANO 

1.0  Semestre  — História  da  Filosofia  Antiga.  Trabalho  de  aproveita- 
mento dos  alunos,  como  indicado  acima. 

Curso  monográfico  (3  aulas) 

Sugestão  de  temas:  A teologia  dos  filósofos  gregos. 

A religião  de  Platão  — A idéia  da  natureza  entre  os  antigos  filó- 
sofos — O mistério  na  filosofia  antiga  — A imortalidade  em  Platão  — 
A teoria  das  Idéias  — O ser  e o devir  — Os  mitos  — A obra  de  Sócra- 
tes — A moral  de  Platão  — A lógica  estoica  — A moral  estoica  — A 
contemporaneidade  da  filosofia  grega  e da  revelação  hebraica  — O ra- 
cionalismo  antigo  — O materialismo  grego  — O infinito  — Influências  fi- 
losóficas na  teologia  O homem  na  filosofia  antiga  — A filosofia  dc 
Aristóteles  Os  escolásticos  — O problema  dos  universais  e seu  inte 
rêsse  atual  — Os  santos  padres  — O neoplatonismo  — O gnosticismo 
— Sto.  Tomaz  — Fé  c razão  Provas  da  existência  de  Deus  — Crença 
e oijinião  — o misticismo  do  século  XIV  — Os  misticos  espanhóis  do  sé- 
culo XVI. 

2.0  Semestre  História  da  Filosofia  a partir  da  Refonna.  (como 
acima)  Curso  monográfico  (3  aulas) 

Sugestão  dc  temas:  O método  baconeano  — A metafísica  de  Des- 
cartes Pascal  (um  tema)  - Spinoza  idem  — Leibnitz  idem  BayD 
O deismo  do  século  XVIII  — A filosofia  da  história  — Kant  um  tema 
Hegel  idem  Schleiermacher  idem  Kirkgaard  — Comte  — O evo 
lucionismo  Sécretan  Berg.son  — Platonismo  de  Calvino  — A filo- 
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sofia  no  Brasil  — Idéias  econômicas  de  Calvino  — Sociologia  do  renas- 
cimento — O marxismo  — O existencialismo  cristão  — Teologia  e filo- 
sofia. 

lU  ANO 

1.0  Semestre  — Psicologia  (3  aulas)  — Temas:  História  da  Psicolo- 
gia — Psicologia  do  Adolescente  — Psicologia  contemporânea  — Psico- 
logia e teologia  — A psicologia  de  Jung  — Psicanálise  — A gestalt  — 
A psicologia  de  Campo  — Conceito  cristão  do  sexo  — Psicologia  social. 

2.0  Semestre  — Estética  (3  aulas)  — Temas:  A influência  da  Biblia 
na  Pintura  — A influência  da  Biblia  na  Literatura  — O protestantismo 
e a arte  — Arquitetura  religiosa  — A música  sacra  — Hinologia  — A 
poesia  hebraica  — Deus  na  literatura  — O ateísmo  da  literatura  existen- 
cialista — A teologia  dc  Dostoievsky  — Influências  religiosas  na  lite- 
ratura brasileira  contemporânea  — Simbologia  e cristianismo  — Os  gran- 
des romancistas  da  atualidade  (sua  teologia)  — A responsabilidade  cristã 
nos  planejamentos  urbanísticos. 

IV  ANO 

Um  curso  de  £tica  (seg.  Ramsey,  por  exemplo)  através  do  ano.  (1 
aula). 

1.0  Semestre  — (2  aulas)  — Temas:  A existência  moral  — O proble- 
ma dos  valores  — Moral  estoica  — Moral  utilitária  — Moral  de  Kant 
— Moral  de  Schweitzer  — Brunner  — Bonhoefer  — Niebuhr  — Marxista. 

2.0  Semestre  — O cristianismo  e os  problemas  éticos  — A vida  — 
A verdade  — A liberdade  — A dignidade  humana  — O farisaismo  — 
A familia  — O Estado  — A vida  econômica  — A justiça  social  — Res- 
ponsabilidade protestante  em  face  dos  problemas  morais  através  da  his- 
tória — Pátria  c humanidade  — A consciência  do  dever  — O imperativo 
divino. 

V ANO 

Filosofia  Geral  e Metafísica  (3  aulas) 

Sugestão  de  temas  para  estudos  monográficos  — Necessidade  ou 
inutilidade  da  metafisica  — Crise  e crítica  da  razão  — Responsabilidade 
intelectual  do  cristão  — Revolução  filosófica  do  século  XX  — O racio- 
rai  e o irracional  na  idéia  de  Deus  — O filósofo  cristão  — O existen- 
cialismo — Filosofia  da  História  — O ateismo  contemporâneo  — O pro- 
blema do  conhecimento  — O espaço  e a criação  — O tempo  e a histó- 
ria — O valor  da  ciência  — A causalidade  — A dialética  — A idéia  da 
alma  — Imanência  e transcendência  — Ciência  e religião  — O Deus  da 
filosofia  e o Deus  de  Jesus  Cristo. 
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SUGESTÕES  BIBLIOGRÁFICAS 

I ANO 

G.  Granger,  Lógica  e Filosofia  das  ciências  — Maritain,  Lógica  Me 
nor  — Goblot,  Traité  de  Logique  — Thomson,  Introdução  à ciência  — 
Sherwood  Taylor,  História  da  Ciência  — J.  Wahl,  Introd.  à filosofia  — 
K.  Jaspers,  Introd.  à filosofia  — R.  Lehmann,  Introd.  à filosofia  — O. 
Külpe,  Introd.  à filosofia  — G.  T.  W.  Patrick,  introd.  à filosofia  — Z. 
Ashbey  JohnSon,  The  Crucial  Task  of  Theology  — H.  Reichenbach,  La 
Filosofia  Científica. 

II  ANO 

F.  M.  Cornford,  From  Religion  to  PhilOsophy  — M.  P.  Nilsson,  His- 
toria de  la  religiosidad  gricga  — G.  Murray,  La  Religion  Gricga  — W. 
Jaeger,  La  Teologia  de  los  primeros  filosofos  griegos  — M.  Foster,  Mys- 
tery  and  Philosophy  — Brehier,  História  da  Filosofia  — Collingwood, 
Idea  de  la  naturaleza  — R.  Kroner,  Speculation  and  Revelation  in  the  age 
of  Christian  Philosophy  — BoiSset,  Sagesse  et  sainteté  dans  la  penseê  de 
J.  Calvin  — K.  Barth,  La  Preuve  de  TExistence  de  Dieu  (Anselmo)  — 
Harbison,  The  Christian  Scholar  in  the  Age  of  Reformation  — K.  Barth, 
Protestant  Thought  from  Rousseau  to  Ritschl  — Martin,  Sociologia  dei 
Renacimiento  — Pascal,  Pensamento  — J.  Cruz  Costa,  Contribuição  à 
história  das  idéias  no  Brasil  — J,  Cruz  Costa,  Panorama  da  História  da 
Filosofia  no  Brasil  — Enzo  Paci,  Ancora  suiresistenzialismo. 

III  ANO 

Foulquié,  A psicologia  contemporânea  — Woodworth  e Marquis,  Psi- 
cologia — Garrctt,  Grandes  experimentos  em  psicologia  — Reuehlin,  His- 
toire  de  la  Psychologle. 

Sôbre  estética  todos  os  livros  dc  Rcad,  principalmente  The  meaning  of 
Art  e Imagen  Idea  — Ortega  y Gasset,  La  deshumanizacion  dei  arte  — 
Monzó,  La  mission  dei  arte  en  la  cultura  de  América  — J.  A.  Mackay,  El 
otro  Cristo  — Cellier  e outros,  Protestantisme  et  musique  - Muscu- 
lus  c outros,  Art  Sacré. 

I^’  ANO 

K.  Barth,  Hogmathiquc,  col  — R.  Nicbuhr,  Chrlst  and  Culture  — 
E.  Brunner,  The  Divinc  imperative  — D.  Bonhoefer,  Ethics  — Gusdorf, 
Traité  de  1’existence  morafe  — R.  Mchl,  De  rautorité  des  valeurs  — 
Philippc  Maury,  Evangelize.lion  et  politiqiie  (estou  traduzindo  êste  livro) 
— • P.  Ramsey,  Basic  Christian  Ethics  — Tillich,  The  Courage  to  Be  — 
R.  Mchl,  lai  rencontre  d’autriii  — G.  Harkness,  I^es  sourccs  dc  la  moral 
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Occidental  — Koestler,  O iofrne  e o comissário  — Koestler,  O zero  e o 
infinito  — Marcei,  Os  homens  contra  o homem. 

V ANO 

H.  H.  Titus,  Living  Issues  in  Philosophy  — Trueblood,  Philosophy 
of  Religion  — Casserley,  The  Christian  in  Philosophy  — Gilson,  Christia- 
nisme  et  Philosophie  — Tillich,  Biblical  Keligion  an  the  Search  for  Ul- 
timate  Keality  — Gusdorf,  Metaphisiqiie  — R.  Otto,  Lo  Santo  — P.  Tré- 
venaz,  LTIiimme  et  sa  raison  — Dilthey,  Le  Monde  de  1’Esprit. 


(1)  Roger  Mehl,  La  RencOntrc  d’Aiitrui,  Delachaux  & Niestlé,  Neuchâtel, 
1955,  pág.  7. 

(2)  The  Crucial  Task  of  Theology,  John  Knox  Press,  Richmond,  Virg. 
1958,  pág.  61. 

(3)  Jorge  César  Mota,  Tito,  >Ieu  Filho,  S.  Paulo,  1959,  pág.  151,  152. 

(4)  Ben  F.  Kimpel,  Language  and  Religion,  Philosophical  Library,  N. 
York,  1957,  pág.  43  (por  ex.). 

(5)  «A  Dimensão  Perdida  da  Religião»  em  «Aventuras  do  Espírito»,  Edi- 
tora Fundo  de  Cultura,  Rio  de  Janeiro,  1961,  págs.  78  e segs. 

(6)  J.  Cruz  Costa,  contribuição  à história  das  idéias  no  Brasil.  Livr.  Jo- 
sé Olímpio  Edit.,  Rio,  1956,  pág.  437. 

17)  Ibidem,  pág.  439. 
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«Quem  se  dispõe  a consagrar-se  ao  aconselhamento  pastoral  deve  re- 
conhecer que  este  trabalho  coloca  o homem  em  posição  muito  especial. 
Para  usar  uma  figura,  é o lugar  que  fica  entre  a Palavra  de  Deus  e o pe- 
cador. A palavra  fica  em  um  lado  e o pecador  no  outro.  A Palavra  dese- 
ja atravessar  o espaço  intermediário  para  falar  ao  pecador.  Isto  requer 
alguém  que  a leve,  um  mediador.  Êste  mediador  da  Palavra  é o ministro 
na  função  de  conselheiro  pastoral». 

Eduard  Thurneysen:  — «A  Theology  of  Pastoral  Care»,  pg.  334. 
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^ormandoó  de  1QÔ1 

CURSO  DE  BACHAREL  EM  TEOLOGIA 


ALVARO  ALMEIDA 
CAMPOS 

14  julho  1931  — Frutal,  MG. 
— Missão  Oeste  do  Brasil. 


AMftKICO  MARTINS  DA 
COSTA  NETO 

8 agôsto  1932  — Martinópolis, 
SP.  — Pre.sb.  de  Sorocaba. 


ALVINO  ALVES  DE  SOUZA 

28  outubro  1930  Mira-Bela, 
MG.  - - Missão  Central  do 
Brasil 


COSTA 


18  junho  1935  Viçosa.  MG,J 
— Presb.  Paulistano.  II 
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CEKILTO  SOARES  DA 
SILVA 

29  fevereiro  1932  — Alegre. 
ES.  — Presb.  Rio  de  Janeiro. 


CÍCERO  SATHLER 

3 abril  1935  — Manhuaçu,  MG. 
— Presb.  Vitória. 


ELIAS  MARQUES 
FERREIRA 


GERSON  MOURA 


9 junho  1930  — Ibaiti,  PR.  — 
Missão  Central  do  Brasil. 


24  maio  1939  — Itajubá,  MG. 
— Presb.  Sul  de  Minas. 
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JOAO  MARINHO  FILHO 

5 junho  1930  — Trajano  de 
Morais,  RJ.  — Presb.  Botucatu 


JONATHAN  FERREIRA  DOS 
SANTOS 


11  agosto  1934  — Mimoso  do 
Sul,  ES.  — Junta  de  Missões 
Nacionais 


JOSÊ  CALIXTO  DA  SILVA 

19  novembro  1925  — Pedrâo 
da  Conceição,  Alagoas  — Jun- 
ta de  Missões  Nacionais. 


JOSÉ  CASSIO  MARTINS 

25  julho  1936  — Cabrália  Pau- 
lista, SP.  — Presbitério  de- 
Bauru 
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KANG  HI  DOX(í 


22  fevereiro  1930  — Ri  Won, 
Noi  te  da  Coréia  — Presbité- 
rio de  Londrina. 


LEMUEL  CUNHA  DO 

nascimento 

22  novembro  1934  Pouso 
Alegre.  MG.  — Presbitério  Sul 
de  Minas 


SAULO  MARCONDES 
DUARTE 

22  de  novembro  de  1934  

Pouso  Alegre,  MG.  Presbitério 
Sul  de  Minas. 


VOLMER  PORTUGAL 

14  fevereiro  1939  — Resplen- 
dor, MG.  — Presbitério  Rio 
Doce. 
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CURSO  BREVE 


ANA  MARIA  A\T.LAR  DE 
CARVALHO 

20  setembro  1937  — Jaraguá, 
Go.  — Presbitério  de  Goiás. 


BENON  WANDERLEY  PAES 

22  setembro  1922  — Pirajá, 
PE.  — Missão  Oeste. 


.|0.\0  D.V  SILVA 

24  junho  1926  — Garanhuns, 
PE.  — Pre.sbltério  Paulistano. 


LEVY  SILV.A 

6 setembro  1924  — Bom  Jesus 
do  Itabapoana,  RG.  — Pres- 
bitério de  Sorocaba. 
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CONSTRUÇÃO 


A 


CHAM-SE  em  sua  fase  final  as  obras  de  construção  do 
novo  edifício  do  nosso  Seminário.  Os  dois  pavimentos 
superiores  são  constituidos  por  trinta  quartos,  cada  um 
dos  quais  destinado  a receber  dois  estudantes.  Seguindo  critério 
rigorosamente  funcional,  a construção  poderá,  entretanto,  per- 
mitir a colocação  do  dobro  do  número  de  leitos  que  nêles  serão 
ncrmalmente  instalados.  Êste  recurso  será  usado  quando  o Se- 
minário houver  de  hospedar  grandes  congressos  ou  assembléias  da 
Igreja.  A parte  térrea  destina-se  ao  novo  refeitório,  que  terá  ca- 
pacidade para  abrigar  cerca  de  250  a 300  pessoas,  aproximada- 
mente. Uma  vez  terminado,  o novo  prédio  constituirá  precioso 
acréscimo  ao  programa  de  construção  até  agora  executado  na  área 
para  onde  foi  transferido  o Seminário,  em  1959. 

Na  realização  de  sua  tarefa,  a Comissão  de  Construção  tem 
contado  com  a boa  vontade  não  somente  da  Igreja,  em  geral,  mas 
também  de  suas  autoridades  e dos  Boards  cooperantes.  A despei- 
to disto,  circunstâncias  difíceis  de  contornar  vinham  retardando 
a marcha  das  obras  durante  um  período  demasiadamente  longo, 
fato  que  resultava  em  vários  e graves  prejuízos  não  só  para  a 
própria  construção,  mas  também  para  o Seminário  e para  a I.P.B., 
como  um  todo.  Basta  que  consideremos  a alta  verificada  nos  pre- 
ços do  material  de  construção  e da  mão  de  obra  desde  o lança- 
mento dos  alicerces  do  novo  edifício,  em  fins  do  ano  de  1958,  até 
o presente,  para  que  compreendamos,  sob  o aspecto  econômico, 
cs  prejuízos  decorrentes  do  ritmo  lento  com  que  a construção  tem 
sido  levada  a efeito.  Por  isto  mesmo,  sente  a referida  Comissão 
grande  regosijo  em  anunciar  que,  possivelmente,  o prédio  será 
concluído  dentro  dos  próximos  meses  e inaugurado  por  ocasião 
do  próximo  aniversário  da  nossa  Casa  de  Profetas,  isto  é,  no  dia 
8 de  setembro  próximo.  Será  uma  data  particularmente  festiva 
para  a nossa  instituição  que,  então,  adicionará,  ao  seu  patrimô- 
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nio  mais  um  excelente  imóvel.  Esperamos  ter  conosco,  naquele  dia, 
o maior  número  possível  de  irmãos  e amigos  do  nosso  Seminário, 
a fim  de  participarem  da  solenidade  de  inauguração  do  novo  edi- 
fício, com  que  anualmente  festejamos  o aniversário  dessa  insti- 
tuição. 

« « * 


NOVOS  ALUNOS 

Tivemos,  neste  ano  de  1962,  a matrícula  de  23  novos  alunos, 
sendo  12  no  Curso  de  Bacharel,  7 no  Curso  Breve  e 3 transfe- 
ridos de  outros  seminários.  Vindos  de  diferentes  partes  do  Bra- 
sil, como  sempre,  representam  a bênção  de  Deus,  operante  nos  co- 
rações. Realmente,  todos  os  anos  o Senhor  da  Seara  desperta  vo- 
cações, de  modo  que  renova  a messe  de  estudantes  em  nossa  Ca- 
sa. Entendemos,  porém,  que  a Igreja  deve  ser  solícita  em  orar,  pa- 
ra que  mais  jovens  sejam  despertados.  A igreja  cresce  e é ne- 
cessário que  o número  de  obreiros  cresça  ainda  mais. 

Dentre  os  novos  alunos,  contamos  o sr.  Gonzalo  Carvajal 
Montaho,  do  Equador,  da  Missão  Indígena.  Temos  também  uma 
jovem  colombiana,  srta.  Migdáleder  Mazuera,  que  faz  as  matérias 
básicas.  É da  Missão  Presbiteriana  Cumberland. 

É curioso  notar  que  recebemos,  neste  ano,  elementos  batis- 
tas, metodistas  e até  um  adventista  da  promessa. 

Infelizmente,  dois  dos  matriculados,  por  motivos  particula- 
res, precisaram  retirar-se. 

S|)gue-se  a lista  dos  novos:  — CURSO  DE  BACHAREL:  An- 
tônio 0.  Camargo  Neto,  Carlos  Ferreira  Jr.,  Célio  João  Duarte, 
Dirceu  Xavier  de  Mendonça,  Edval  Queiroz  Matos,  Francisco  Mon- 
teiro Pedreira,  Goffredo  Attilio  D’Áuria,  Henrique  Almeida  Lara, 
João  Momesso  Jr.,  Jonas  Ramos  de  Souza,  Oscar  Pugsley  e Val- 
dorí  G.  Abreu  Pena.  CURSO  BREVE:  Adão  Bontempo  de  Almei- 
da, Euricles  Cavalcante  Macedo,  Gonzalo  Carvajal  Montano,  Jor- 
ge Navac,  Manoel  Pereira  Coelho,  Migdáleder  Mazuera  e Sebas- 
tião Rodrigues  dos  Santos.  TRANSFERIDOS:  Jéson  Rêgo  e Man- 
fredo  Prange  Jr. 


CONSELHO  DE  ESTUDANTES  E MESTRES  (C.E.M.) 

Está  em  funcionamento  êsse  órgão  que,  como  o nome  indica, 
é um  ponto  de  encontro  de  elementos  representativos  dos  corpos 
docente  e discente  para  discussão  de  interêsses  comuns.  Proble- 
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mas  de  alimentação,  de  disciplina,  de  recreação,  de  representação, 
etc.  são,  por  assim  dizer  assimilados  pelo  C.E.M.,  antes  de  atingi- 
rem os  órgãos  de  decisão,  quer  do  corpo  docente  (Congregação  dos 
Professores),  quer  discente  (Centro  Acadêmico  VIII  de  Setembro 
— C.A.O.S.) 

Consideramos  a formação  e funcionamento  do  C.E.M.  uma 
grande  bênção  para  nossa  casa,  dado  seu  clima  de  lealdade  e con- 
fiança. 


* * * 


BIBLIOTECA 

Depois  de  vários  anos  em  que  estêve  sob  a direção  firme  do 
Dr.  Waldyr  Luz,  que  prestou  ao  Seminário  o ingente  serviço  da 
reorganização  da  biblioteca  em  classificação  moderna,  a bibloteca 
passou  às  mãos  de  D.  Marie  Sovereign,  esposa  de  nosso  deão,  Rev. 
Floyd  Sovereing.  D.  Marie  já  estudou  e e.xerceu  a função  de  biblio- 
tecária em  Nova  York. 

Entre  as  notícias  auspiciosas,  temos  de  assinalar  a doação  re- 
cebida êste  ano,  para  a instalação  de  uma  seção  brasileira  em 
nossa  biblioteca.  Essa  secção  será  montada  com  recursos  providos 
pelo  Ministério  de  Educação  e Cultura,  por  indicação  do  Depu- 
tado Nelson  Omegna  que  vincula,  dêsse  modo,  seu  nome  ao  nosso 
Seminário. 

A seção  brasileira  de  nossa  biblioteca  terá  o nome  do  Rev. 
Constâncio  Omero  Omegna,  progenitor  do  Deputado  Nelson  Omeg- 
na, que  foi  ilustre  pastor  e educador  presbiteriano  e que  morreu 
quando  ocupava  uma  cátedra  em  nosso  Seminário. 

Consignamos  aqui  nossos  sinceros  agradecimentos  ao  Sr.  Edé- 
sio  Frias  de  Araújo,  nosso  procurador  no  Rio,  e ao  Deputado  Nel- 
son Omegna,  pelo  interêsse  demonstrado  não  só  com  a indica- 
ção feita  ao  Congresso,  como  também  na  ocasião  da  recepção 
da  verba. 


*** 


PROFESSORES 

Além  dos  catedráticos  que  vêm  prestando  seus  serviços  dês- 
de  anos  anteriores,  temos  agora  conosco  o Rev.  Dr.  Osmundo 
Miranda,  que  substitui  temporariamente  o Rev.  Samuel  M.  Bar- 
bosa, ora  nos  Estados  Unidos,  no  «Union  Theological  Seminary, 
em  Richmond,  Virgínia.  O Rev.  Miranda  permaneceu,  com  sua 
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família,  durante  alguns  anos  no  Seminário  de  Princeton,  N,  J.  e 
ali  alcançou  o grau  de  doutor  em  Teologia. 

Com  retirada  de  D.  Marie  Sovereign  da  cadjeira  de  inglês, 
substituiu-a  a D.  Loida  Grady,  esposa  do  Rev.  F.  Grady,  Diretor 
do  Departamento  de  Trabalho  Prático.  Em  substituição  ao  Rev. 
Goulart,  que  deixou  de  dar  as  aulas  de  português,  por  motivo  de 
saúde,  dá-nos  sua  colaboração  o Rev.  Ademar  de  Oliveira  Godoy, 
ministro  do  Presbitério  de  Campinas,  e bacharel  em  teologia  pelo 
nosso  Seminário. 


* « * 


ASSOCIAÇÃO  DE  SEMINÁRIOS  TEOLÓGICOS 
EVANGÉLICOS  (AS.TE.) 

Em  sessão  solene  realizada  na  Faculdade  Metodista  de  Teo- 
logia (Rudge  Ramos,  S.  Paulo)  com  a presença  de  altas  autori- 
dades de  vários  ramos  eclesiásticos  do  país  e dos  representantes 
credenciados  dos  Seminários  Teológicos,  criou-se  no  dia  20  de 
dezembro  de  1961  a ASSOCIAÇÃO  DE  SEMINÁRIOS  TEOLÓGI- 
COS EVANGÉLICOS,  entidade  que  congrega  as  12  instituições  de 
ensino  que  preparam  os  ministros  para  a obra  das  Igrejas  em 
nossa  pátria. 

São  as  seguintes  as  instituições  teológicas  associadas,  con- 
sideradas também  fundadoras  da  ASTE. 

Seminário  Presbiteriano  do  Norte  (Recife,  Pe) 

Seminário  Batista  do  Norte  (Recife,  Pe) 

Seminário  Presbiteriano  do  Centenário  (Gov.  Valadares, 

MG) 

Seminário  Congregacional  do  Rio  (Pedra  de  Guaratiba,  GB) 
Seminário  Batista  do  Sul  (Rio  de  Janeiro,  Gb) 

Faculdade  de  Teologia  da  Ig.  Metodista  (Rudge  Ramos,  SP) 
Faculdade  de  Teologia  da  Ig.  Presbiteriana  Independente 
(São  Paulo,  SP) 

Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas  (Campi- 
nas, SP) 

Fac.  de  Teologia  da  Igreja  Metodista  Livre  (Mairiporã,  SP) 
Seminário  Luterano  Concórdia  (Pôrto  Alegre,  RGS) 
Seminário  da  Igreja  Episcopal  (Pôrto  Alegre,  RGS) 

Fac.  de  Teologia  Luterana  da  Federação  Sinodal  (S.  Leopol- 
do, RGS) . 

Os  representantes  credenciados  dessas  instituições  constituem 
o Conselho  Deliberativo  da  ASTE,  órgão  supremo  que  dirigirá  a 
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nova  entidade.  Por  decisão  dos  membros  fundadores,  as  autori- 
dades eclesiásticas  máximas  de  cada  ramo  evangélico  participam 
também  do  Conselho  Deliberativo  na  qualidade  de  membros  «ex- 
officio». 

Os  objetivos  da  ASTE,  conforme  definidos  no  Artigo  4. o de 
seus  estatutos,  são: 

a)  Estimular  a cooperação  mútua  entre  os  seminários  filia- 
dos; 

b)  Realizar  esforços  para  a execução  de  idéias  comuns; 

c)  Preparar  o critério  de  Reconhecimento  dos  Seminários 
Teológicos  e de  sua  habilitação  para  conferir  títulos,  aplicando-os 
aos  Seminários  interessados; 

d)  Promover  a obtenção  e o oferecimento  de  bolsas  de  estu- 
do para  professores  e alunos; 

e)  Publicar  literatura  teológica; 

f)  Promover  estudos  de  temas  de  interesse  geral  da  Igreja 
ou  dos  Seminários  em  particular,  sob  a perspectiva  teológica. 

Para  alcançar  esses  objetivos,  a ASTE  conta  com  3 órgãos  de 
ação: 

I — DEPARTAMENTO  DE  LITERATURA  TEOLÓGICA,  que 
incorpora  as  funções  da  antiga  Comissão  de  Literatura  do  Fundo 
de  Educação  Teológica  e que  consiste  na  publicação,  em  vernáculo, 
de  uma  coleção  de  50  obras  teológicas  para  uso  de  pastores,  semi- 
naristas e leigos  interessados. 

Além  disso,  o DLT  deverá  publicar  a REVISTA  TEOLÓGICA 
com  colaboração  de  todos  os  Seminários. 

II  — CENTRO  EVANGÉLICO  DE  ESTUDOS,  cujas  finalida- 
des específicas,  conforme  o regimento  interno,  são: 

a)  Arregimentar  as  forças  evangélicas  para  a pesquisa  dos 
assuntos  e problemas  de  interesse  da  Igreja  em  nossos  dias; 

b)  Preparar  condições  para  o encontro  criativo  entre  a cul- 
tura teológica  e a melhor  cultura  secular  brasileira  e mundial. 

c)  Promover  simpósios  de  professores  de  seminários  e espe- 
cialistas qualificados  para  estudar  temas  oportunos. 

d)  Estimular,  nesses  e noutros  empreendimentos,  a produ- 
ção de  literatura  teológica  nacional  de  alto  valor. 

m — DEPARTAMENTO  DE  RECONHECIMENTO  E BOL- 
SAS, que  tem  o duplo  propósito  de  elaborar  um  padrão  de  Reco- 
nhecimento para  aferição  das  instituições  que  conferem  grau  de 
Bacharel  em  Teologia,  aplicando-o  aos  seminários  interessados, 
bem  como  disciplinar,  quanto  possível,  o oferecimento  de  bolsas  n 
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professores  e a alunos,  tendo  em  vista  os  mais  altos  interesses 
das  Igrejas. 

Ficou  assim  constituida  a diretoria  da  ASTE: 

Presidente:  Rev.  Júlio  A.  Ferreira  — Vice-presidente:  Rev. 
Oton  G.  Dourado  — Tesoureiro:  Rev.  Natanael  I.  do  Nascimento 
— Secretário:  — Rev.  Jaci  C.  Maraschin  — Secretário-Executivo: 
Rev.  Aharon  Sapseziam. 

Foram  ainda  eleitos  para  presidentes  dos  diversos  departa- 
mentos os  seguintes: 

Dr.  A.  Ben  Oliver,  para  o Dep.  de  Literatura  Teológica. 

Rev.  Nathanael  I.  do  Nascimento,  para  o Centro  Evangélico 
de  Estudos. 

Rev.  Wilson  Guedelha,  para  o Dep.  de  Reconhecimento  e 
Bolsas. 

Louvamos  a Deus  por  mais  êsse  passo  significativo  rumo  ao 
melhor  preparo  do  ministério  da  Igreja  e do  mais  profundo  conhe- 
cimento da  verdade  cristã  em  tôda  a Igreja,  nestes  dias  contur- 
bados em  que  a cooperação  evangélica,  mais  do  que  nunca,  vai  se 
revelando  um  imperativo  divino. 

O secretário  executivo  da  ASTE  é o Rev.  Aharon  Sapsezian, 
Rua  Laerte  Assunção,  83  — São  Paulo,  S.P.  — Fone:  8.6760. 


* 


NOTICIAS  DO  C.A.O.S. 

O corpo  discente  do  Seminário  de  Campinas  forma  seu  Cen- 
tro Acadêmico  que  leva  o nome  do  dia  do  Seminário:  «Oito  de  Se- 
tembro». 

Quando  um  grupo  de  moços  vive  junto,  há,  sempre,  proble- 
mas comuns,  e,  da  cooperação  no  sentido  de  ultrapassá-los,  surge 
uma  fôrça  que  representa,  legitimamente  a mocidade  dentro  de 
seu  destino  histórico  de  ter  de  tomar,  hoje  pouco,  amanhã  mais, 
a direção  dos  acontecimentos.  E quando  êsse  grupo,  como  é o ca- 
so do  C.A.O.S.,  tem  uma  fé  e vida  comuns,  sua  potência  é multi- 
plicada e êle  se  depara,  fatalmente,  com  outros  grupos  seus  con- 
temporâneos. Dêsse  encontro  surgem,  necessariamente,  desafios  e 
os  nossos  desafios  provêm  da  fé  e da  tradição  da  Igreja  — repre- 
sentadas nas  aulas  e nos  estudos,  e do  mundo  atual  — através  da 
própria  vida  dos  estudantes  e dos  contactos  com  os  outros  estu- 
dantes do  Brasil.  Essa  comunidade,  o C.A.O.S.,  portanto,  envolvi- 
da pela  fé  no  Senhor  da  Igreja  e do  mundo,  tem  procurado,  atra- 
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vés  de  suas  atividades,  tomar  consciência  e responder  a todos  ês- 
ses  desafios.  Nessa  resposta  estão  o significado  e a riqueza  de  sua 
vida. 

Nossas  atividades  se  dão  nos  diferentes  Departeimentos:  Espi- 
ritual, de  Cultura  e Arte,  de  Esportes,  Enfermaria  (interna),  de 
Apostilas,  Semana  Teológica,  Suplemento  Teológico  e outros. 

Ao  Departamento  de  Apostilas  podem  ser  enviados  pedidos 
das  Apostilas  que  contêm  matérias  dadas  em  classes  pelos  pro- 
fessores, além  de  outros  assuntos  de  interêsse  geral  e atual.  O pri- 
meiro número  do  Suplemento  Teológico  dêste  ano  está  à 
venda.  Atendemos  com  prazer  embora  dentro  de  nossas  limita- 
ções, a todos  os  pedidos  vindos  a nós.  Fazemos  serviço  pelo  Reem- 
bolso Postal. 

Alegramo-nos  com  as  visitas  e cartas  dos  amigos. 


★ 


A futura  era  da  psicologia:  — «Seja-me  permitido  repetir  o que 
disse  logo  no  comêço  dêste  livro.  As  técnicas  modernas  de  lavagem  do 
cérebro  e de  menticídio  — essas  perversões  da  psicologia  — podem  ar- 
rastar as  pessoas,  quase  tôdas,  à submissão  e à rendição.  Muitas  vitimas 
de  contrôle  do  pensamento,  de  lavagem  do  cérebro  e de  menticídio  que 
foram  mencionadas  eram  bomens  fortes  a quem  quebraram  e degrada- 
ram o espírito  e vontade.  Mas,  embora  os  totalitários  tenham  usado  a 
ciência  do  espírito  para  fins  corruptos  e inescrupulosos,  a nossa  socieda- 
de democrática  pode  e deve  usá-la  para  auxiliar  o ser  humano  a desen- 
volver-se, a proteger  sua  liberdade,  a conhecer-se  a si  mesmo».  — Joost 
A.  M.  Meerloo:  — «o  Rapto  do  Espírito»,  pg.  374. 


144  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


Sibliogrofia 


THE  KELIGION  OF  ISRAEL.  FROM  ITS  BEGINNINGS  TO  THE 
BABYLONIAN  EXILE.  Por  Yohezkel  Kaufmann,  translated  and  abridped 
by  Moshe  Greenberg,  London:  Geroge  Allen  & Unwin  Ltd.,  (1961),  pp.  xii 
— 486;  42  sh.  net. 


Em  1937  saiu  a lume  o primeiro  volume  da  obra  de  Kaufmann,  pro- 
fessor de  Biblia  da  Universidade  Hebraiea  de  Jerusalém.  Em  1956  saiu 
o oitavo  volume.  Esta  história  da  Religião  Israelita  é considerada,  pelos 
poucos  eruditos  capazes  de  ler  o Hebraico  moderno,  como  uma  das  con- 
tribuições mais  marcantes  neste  campo  de  estudos  biblicos.  Moshé 
Gieenberg  prestou  um  grande  serviço  ao  mundo  teológico  traduzindo 
abreviadamente  os  primeiros  sete  volumes,  no  qual  inclui  material  con- 
siderado pré-exilico  por  Kaufmann. 

Note-se,  ab  initio,  que  Kaufmann  não  é pròpriamente  um  conserva- 
dor, mas  suas  pesquisas  levam-no  a conclusões  conservadoras  em  oposi- 
ção a conclusões  da  critica  liberal.  É claro  que  êle  fala  em  documentos 
JE  P D,  em  II  Isaias,  etc.  Quanto  ao  livro  de  Oséias,  e.g.,  êle  sugere  a 
hipótese  de  I e II  Oséias.  O primeiro  abrangendo  apenas  os  caps.  1-3  e o 
segundo  os  de  número  4-14.  Assim  êle  encontra  base  para  a sua  argu- 
mentação contra  os  eruditos  que  reconhecem  um  caráter  sincretista  em 
Oséias.  O II  Oséias  seria  datado  na  mesma  época  em  que  os  conserva- 
dores colocam  o livro  de  Oséias.  E o I Oséias  teria  precedido  ao  segundo 
de  mais  ou  menos  um  século,  cêrea  de  853-842  a.C. 

O A.  parte  do  fato  que  a teoria  de  Wellhausen  tem  sido  amplamento 
criticada  nestes  últimos  quarenta  anos,  e que  paradoxalmcnte  os  estu- 
diosos estão  negando  algumas  das  pressuposições  da  teoria,  embora  con- 
tinuem a afirmar  as  suas  conclusões,  por  não  poderem  voltar  aos  pontos 
de  vista  pré-criticos  tiadicionais.  Esta  afirmativa  não  significa  que  os 
tradicioiiiiis  (corrente  teológica)  vivam  numa  época  pré-critica,  mas  que 
certas  tradições  sejam  anteriores  à critica.  O estudo  é basicamente  uma 
critica  à alta  critica  clássica.  K.  afirma,  e.g.,  que  o postulado  básico 
da  alta  critica  clássica  - «que  o códice  sacerdotal  (P)  do  Torali  tenha 
sido  composto  no  exilio  babilónico,  e que  a literatura  do  Torah  estivesse 
em  formação  ainda  no  exilio  e posteriormente,  é uma  posição  insusten- 
tável» (p.  1).  Kaufmann  defende  a tese  que  o Toniii  é um  produto  do 
estágio  mais  antigo  da  religião  Israelita,  embora  sua  compilação  c cano- 
nização se  tenham  dado  em  épocas  posteriores.  Essa  antigüidade  não  se 
refere  a partes,  mas  ã totalidade  do  Torah,  até  meSmo  em  detalhes  lin- 
guísticos. Defende  ainda  a tese  que  o monoteismo  Israelita  data  dos  pri- 
mórdios da  religião.  Amós  não  é o originador  do  monoteismo,  êle  mesmo 
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se  baseou  em  elementos  tradicionais  da  religião  popular  que  existiam, 
não  simplesmente  na  tradição  oral,  mas  por  escrito. 

Em  oposição  à Keligionsgeschichtlic-he  Sehiile  K.  encontra  que  a re- 
ligião de  Israel  não  contem  o mito  fundamental  do  paganismo;  viz.,  n 
teogonia  (p.  61).  De  tal  modo  que  a cosmologia  biblica  é essencialmente 
diferente  da  dos  pagãos. 

Estudando  pormenorizadamente  o ambiente  histórico  do  Torah  e a 
diferença  do  ambiente  histórico  dos  profetas  clássicos,  o A,  chega  à con- 
clusão que  a literatura  do  Torah  pertence  a uma  época  remota  que  não 
pode  ser  entendida  à base  de  informações  históricas  contemporâneas  dos 
profetas  (pp.  175-216).  Nega.  ainda,  as  chamadas  «escolas  proféticas/>,  i.e., 
que  a mensagem  dos  profetas  clássicos,  e.g.,  Isaías,  tenha  sido  formula- 
da e transmitida  com  intensa  participação  de  tais  discipulos.  A profecia 
não  é uma  «transmissãov.  e muito  menos  uma  composição  de  «supostos^ 
discipulos  do  profeta.  A existência  de  tais  discipulos  depende  de  uma 
tradução  duvidosa  da  palavra  limmiidim  (Is.  8:16).  Ao  argumento  de 
Nyberg  (Stiidíen  znm  noseabiich,  (Uppsala.  1935),  que  analògicamentc 
à literatura  oriental,  considera  que  a literatura  profética  tenha  sido  trans- 
mitida oralmente  por  um  longo  período,  K.  responde  citando  literatura 
escrita  dos  israelitas  desde  os  primórdios.  Entre  outros,  e.g.,  «Moisés  re- 
gistra a batalha  com  Amalcque  em  um  livro  (Ex.  17:14),  e escreve  o li- 
vro do  Pacto  (Ex.  24:4,7)»  (p.  355,  nota  5).  E que  Nyberg  foi  iludido 
pelo  fato  de  o .\lkorão  scr  recitado  oralmente,  mas  esquecendo-se  de  que 
o referido  livro  sagrado  pretende  ser  escrito  mesmo  antes  de  chegar 
à mão  do  profeta.  Quanto  ã antigüidade  da  lei,  como  sendo  anterior  aos 
profetas,  Oséias  menciona  leis  escritas  (Os.  8:12). 

Visto  que  a profecia  se  relaciona  com  fafos  históricos,  tornou-se  axio- 
mático da  alta  critica  clássica  afirmar  que  tódas  as  profecias  de  «res- 
tauração» sejam  pós-exílica.  K.  lembra  que  profecia  de  restauração  «não 
implica  uma  data  posterior  a 586.  A partir  de  Tiglate-pilesér  existiu  uma 
dispersão  gradativa  dos  israelitas.  Senaqueribe  exilou  um  grande  número 
de  judeus»  (p.  358).  (É  interessante  notar  que  os  argumentos  mais  for- 
tes para  a existência  dum  II  Isaías,  na  alta  crítica  clássica,  são  dêste 
calibre.  É o chamado  «Babylonian  Background.») 

O A.  defende  a unidade  do  I Isaías,  que  na  sua  crítica  abrange  os 
capitules  1-33.  Os  caps.  34,35  apresentam  características  do  II  Isaías.  Êste 
Isaias  teria  vívido  antes  do  ano  700  a.C.,  concordando  justamente  com  a 
data  tradicional  de  Isaías.  É notório  que  êle  considera  Deuteronômio 
(•orno  uma  das  fontes  religiosas  usadas  por  Isaías.  Portanto  o documento 
(D)  não  podería  ser  o livro  encontrado  por  Josías  no  ano  621  a.C.,  mas 
seria  um  documento  do  século  oitavo  ou  anterior.  Lembrando  que  De 
Wette  considera  «P»  como  anterior  a «D»  concorda  e argumenta,  optando 
pela  antigüidade  de  «P».  Assim  o documento  mais  recente  do  Penta- 
teuco  seria  pelo  menos  tão  antigo  quanto  o oitavo  século,  anterior  aos 
profetas  clássicos.  A unidade  de  Isaías  1-35  importa  na  oposição  às  teo- 
rias críticas  em  vigor  que  destacam,  entre  outros,  os  capítulos  24-27  como 
sendo  secções  apocalípticas.  K.  argumenta  que  a relação  entre  profecia  e 
apocalipsismo  se  dev'e  ao  fato  de  os  apocalipsistas  terem  usadoi-  as  profe- 
cias como  base  de  seu  trabalho.  Afirnia  ainda  que  «tornou-se  um  êrro  co- 
mum dos  eruditos,  a tentativa  de  interpretar  tôda  profecia  em  termos  his- 
tórico-realísticos» (p.  383),  i.e.,  a negação  da  profecia  preditiva  leva  os 
intérpretes  a considerar  tôda  profecia  como  e.\-eventu.  O A.  faz  dife- 
renciação entre  profecia  e apocalipsismo. 

Não  há  negar  a erudição  do  autor  manifestada  nas  páginas  do  li- 
vro Seu  método  é critico-histórico-literário.  Às  vêzes  tem-se  a impressão 
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de  que  Kaufmann  simplesmente  afirma  suas  conclusões  em  contrapo- 
sição à crítica  reinante.  Muitas  das  teorias  criticadas  pelo  autor  são  de 
caráter  subjetivo  — donde  poderiam  ser  substituidas  pela  subjetividade 
de  Kaufmann.  Mas  K.  é bastante  objetivo  na  análise  de  todo  o material 
usado  pela  Religionsgeschichtliche  Schule,  pela  alta  crítica  clássica  e 
por  outras  escolas.  Êle  trabalha  com  o mesmo  material,  incluindo  a mi- 
tologia, 0 usa  o mesmo  método  critico,  mas  chega  a conclusões  diferen- 
tes. A impressão  do  leitor  de  que  K.  seja  dogmático  em  vez  de  demons- 
trar, é um  engano  não  do  autor,  mas  do  leitor,  devido  ao  fato  que  esta- 
mos lendo  simplesmente  um  volume  que  é abreviação  de  sete  volumes. 
Em  vista  do  que  não  são  evidenciados  todos  os  argumentos  do  autor. 

A obra  é de  grande  utilidade  no  estudo  da  critica  e teologia  do  VTI 
e História  de  Israel.  Eis  uma  obra  que  faz  o leitor  invejar  aquêles  que 
são  capazes  de  ler  Hebraico  cOrrentemente. 

OSMUNDO  AFONSO  MIRANDA 


* 


THE  THOUGHT  OF  REINHOLD  NIEBUHR,  por  Gordon  Harlancl. 
O.vford  University  Press,  New  York.  1960,  298  pp.  US.$  6.00 

Durante  os  últimos  dois  anos  vários  livros  têm  sido  escritos  sôbre 
Niebuhr.  Um  livro  de  interpretação  e critica  foi  editado  por  Kegley  & 
Bretall,  com  o titulo  «Reinhold  Niebuhr  — His  Religious,  Social  and  Po- 
litical  Thought».  Mais  recentemente  ainda,  o livro  de  June  Bingham, 
«Couragê  to  Change»,  faz  uma  fascinante  ligação  entre  a vida  de  Nie- 
buhr e a evolução  de  seu  pensamento.  Entretanto,  o livro  que  estamos 
agora  considerando  parece-nos  o mais  adequado  de  todos  os  que  tratam 
do  pensamento  dêste  teólogo  tão  discutido.  É um  excelente  resumo  c 
interpretação  da  totalidade  da  sua  ética  teológica,  com  tratamento  espe- 
cifico dos  temas:  politica,  guerra  e paz,  opiniões  econômicas  e problema 
de  raça. 

Naturalmcnte,  não  é possivel  um  só  livro  substituir  a leitura  das 
muitas  obras  originais  dum  autor,  mas  o fato  é que  a maioria  das  pes 
soas?  (especialmcnte  aqui  no  Brasil)  nunca  terá  oportunidade  de  ler  os 
17  livros  e quase  500  artigos  já  publicados  por  Niebuhr.  Aainda  mais,  du- 
vido que  o próprio  Niebuhr  pudesse  fazer  um  resumo  tão  bem  feito  dos 
seus  pensamentos  como  temos  neste  livro,  pois  ele  tem  a tendência  de 
perder  interêsSe  pelas  coisas  que  escreveu  antes.  Alguém,  como  Harland, 
precisa  fazer  uma  relação  das  obras  de  Niebuhr  para  mostrar-nos  como 
se  tem  desenvolvido  o seu  pensamento  durante  os  anos  desde  1927. 

E verdade  que  Harland  não  faz  uma  critica  de  Niebuhr,  e não  coloca 
sua  própria  pessoa  entro  Niebuhr  e o leitor.  Êle  deixa  Niebuhr  falar  por 
si  mesmo.  Entretanto,  faz  umas  boas  comparações  entro  Niebuhr  e Bnin- 
ner,  Barth,  Tillich  e Lohmann. 

Notamos  ainda  que  o livro  dá  maior  ênfase  aos  interêsses  mais  re- 
centes de  Niebuhr,  Isto  significa,  então,  que  assuntos  económicos  ocupam 
somente  vinte  e uma  páginas,  enquanto  setenta  páginas  são  usadas  para 
tratar  de  «política»  e «guerra  e paz». 

O autor,  Gordon  Harlan,  é um  canadense,  atualmente  professor  de 
História  Eclesiástica  cm  Drew  University,  (Lamentamos  que  êle  tenha  es- 
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crito  êste  livro  antes  de  Nicbuhr  publicar  The  Sctructure  of  Nations  and 
Empires»,  pois,  como  professor  de  História,  Harland  teria,  sem  dúvida, 
alguma  apreciação  de  valor  sôbre  êste  livro.) 

Julgamos  ser  êste  livro  um  valioso  auxílio  para  quem  deseje  estudar 
o pensamento  de  Niebuhr,  pois  — além  de  condensá-lo  — toma-o  bastante 
compreensível. 

FLOYD  B.  SOVEREIGN 


* 


A CIDADE  COLONIAL  — Nelson  Omegna  — Coleção  Documentos 
Brasileiros  — Livraria  José  Oljmpio,  Editora 

Fomos  terminar  a leitura  de  «A  Cidade  Colonial»,  de  Nelson  Omeg- 
na, na  casa  grande  de  uma  fazenda,  à margem  da  estrada  Fernão  Dias. 
Foi,  pois,  numa  atmosfera  realista  que  acompanhamos  a evolução  de  nos- 
sa nacionalidade,  no  registo  ameno  dos  acontecimentos  históricos.  Casa 
de  vinte  e dois  cômodos  espaçosos  e com  um  mobiliário  vetusto  e nobre, 
com  uma  portalada  e janelas  de  respeitável  e impressionante  porte,  com 
paredes  monumentais  e um  teto  de  incomensurável  altura,  tudo  era  de 
molde  a nos  levar  ao  passado  e admitir  a exatidão  do  documentário  de 
que  se  serviu  o escrupuloso  escritor.  Nem  faltaram  os  restos  da  senzala 
e o ruido  do  moinho  movido  por  generosa  corrente.  Tudo  era  bem  colonial. 

Não  nos  julgamos  autorizados  para  fazer  uma  apreciação  crítica  da 
grande  obra  do  nosso  conterrâneo,  a qual  se  vem  emparelhar  galharda- 
mente com  as  mais  notáveis  do  gênero,  como  já  afirmaram  os  competen- 
1 tes,  mas  queremos  deixar  nesta  nossa  coluna  uma  impressão  sintética 
do  que  colhemos  da  leitura. 

Primeiro,  se  nota  ali  a mão  segura  do  sociólogo.  Sobretudo  do  soció- 
I logo.  É o mestre  contando  como  nasce  uma  sociedade,  como  evolui,  como 

1 luta,  como  progride,  como  regride,  como  depende  de  fatores  locais  e fa- 

> tôres  externos,  principalmente  uma  colônia  amarrada  à metrópole,  pas- 
sando por  tôdas  as  vicissitudes  desta  e sofrendo  ao  mesmo  tempo  as  in- 
junções  das  necessidades,  dos  propósitos,  dos  caprichos  dela.  Ali  está  o 
técnico  capaz  de  tocar  os  fatos  sociais,  de  acompanhar  as  suas  funções 
e os  seus  processos  até  chegar  aos  resultados  que  todos  vemos,  mas  cujas 
origens  ignoramos  ou  ignoraríamos,  se  não  houvesse  pacientes  benediti- 
nos que  percorressem  para  nós  aquela  bibliografia  imensa,  maçante,  di- 
fícil, às  vêzes  quase  ilegível,  dos  velhos  arquivos.  Êste  trabalho  merece 
sem  dúvida,  a gratidão  do  leitor. 

Mas  o sociólogo  é historiador.  É o encadeador  dos  acontecimentos. 
É o penetrcUite  intérprete  dos  movimentos  humanos.  É o condutor  dos 
passos  de  quem  deseja  conhecer  a formação  de  sua  nacionalidade,  a luta 
e a fusão  das  raças,  as  virtudes  e as  taras  do  seu  povo,  os  seus  lances 
de  heroísmo  e as  suas  horas  de  fraqueza.  Temos  ali  a análise  e o diagnós- 
tico de  noSsas  tendências,  a explicação  de  nossas  paixões,  dos  nossos 
gostos,  do  nosso  amor  à liberdade,  de  nossa  incllinação  para  o mando, 
ao  lado  do  nosso  apêgo  à democracia.  De  tudo  resulta  o nosso  espanto 
pela  grandeza  de  nossa  unidade,  contrariando  os  mil  fatõres  de  desagre- 
gação. 

O livro  de  Nelson  Omegna  possui  mais  uma  característica  singular. 
É a elegância  do  seu  estilo.  É a correção  e leveza  de  sua  linguagem.  Um 
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livro  desta  natureza  é,  naturalmente,  pesado.  Reclama  da  parte  do  lei- 
tor grande  interêsse  e disciplina  intelectual.  Mas  «A  Cidaüde  Colonial» 
é um  livro  de  leitura  fácil  e agradável.  Os  casos  que  poderiam  ser  enfa- 
donhos são  amenizados  pela  maneira  interessante  por  que  são  contados 
e pela  intercalação  de  notas  pitorescas  e interessantes. 

Podia-se  ainda  dizer  que  o livro  é caro.  Mas,  que  é o que  não  é caro 
nos  nossos  dias  inflacionados?...  E quanto  poderíamos  ou  deveríamos  pagar 
a um  homem  que  lêsse  para  nós  cem  livros  difíceis  e,  depois,  no-los  de- 
volvesse resumidos  numa  história  fresca,  cantante,  agradável  e instru- 
tiva? O lucro  Seria  nosso. 

Cremos  que  os  pastôres  encontrarão  também  elementos  preciosos  so- 
bre os  fundamentos  ou  a explicação  das  tendências  morais  e religiosas  da 
nossa  raça,  asSim  como  de  muitos  costumes  que  ainda  afetam  p nosso 
povo. 


J.  GOULART 


* 


L’INTOLERANZA  RELIGIOSA  IN  ITALIA  NELL’ULTIIVIO  QUIN- 
QUENNIO.  Publicatto  dalla  Comissione  per  gli  affari  internazionali  dei 
Consiglio  Federale  delle  Chiese  Evangeliche  d’Italia.  — Estratto  delia  Ri- 
vista  Protestantesimo  — (Março  de  1953).  43  págs. 

Quando  passei  por  Roma  no  ano  passado,  tive  ocasião  de  conversar 
com  o Dr.  Giorgio  Peyrot,  advogado  e professor  de  Direito  Canônico  na 
Universidade  de  Roma  e chefe  do  Departamento  Jurídico  do  Conselho  Fe- 
deral das  Igrejas  Evangélicas  da  Itália.  Êsse  valdense  ilustre,  com  quem 
já  antes  tinha  travado  conhecimento  por  meio  de  seus  artigo|s,  pôs-me 
nas  mãos  alguns  trabalhos  do  ^a  lavra  na  maioria  sôbre  o problema  da 
luta  pela  sobrevivência  do  protestantismo  naquele  pais.  O presente  opús- 
culo é um  dêsses  trabalhos  e põe  o leitor  a par  de  tôda  a dramática  his- 
tória dessa  luta  no  decorrer  da  primeira  metade  dêste  Século,  demoran- 
do-se na  descrição  dos  acontecimentos  que  antecederam  o aparecimento 
do  fenômeno  do  fascismo  e depois  da  política  adotada  pelo  govêrno  de 
Mussolini.  Mediante  a citação  de  numerosos  exemplos  e de  vasta  e mi- 
nuciosa documentação,  fala  o presente  trabalho  da  contínua  prática  de 
des^respeito  às  normas  constitucionais  e até  do  esquecimento  dessas  nor- 
mas pelas  próprias  autoridades,  tanto  do  executivo  como  do  legislativo, 
através  dos  anos.  Fatos  em  grande  número  são  mencionados  de  discri- 
minação de  cultos  em  questões  das  mais  variadas,  como  as  de  reparações 
de  guerra,  censo  demográfico,  publicação  do  novo  código  penal,  exercício 
do  culto  público  e privado,  obras  de  evangelização,  uso  do  rádio,  instru- 
ção pública,  escolas,  funerais,  e tudo  isso,  em  todo  o território  italiano. 
Excelente  documentário  que  deve  interessar  sobretudo  aos  senhores  ju- 
ristas evangélicos  neste  país. 


JORGE  C.  MOTA 
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Girotíio  IVyrot,  LA  ( OMHZIONE  DEI  1'IÍOTEST ANTI  IX  ITAIAA. 
■J7  pátj^s.,  Roma  1956. 

Existe  na  Itália,  como  se  pode  ver  rio  panfleto  nntes  citado,  uma 
situação  verdadeiramente  anómala  na  qual  existem  le!s  que  garantem  a li- 
berdade de  culto,  a igualdade  de  direitos  dos  cultos  católico  e acatólicos, 
e,  pOr  outro  lado,  de  casos  frequentíssimos  de  flagrante  desprêso  pelos 
dispositivos  legais  e franca  manifestação  de  espinto  retrógrado  e intole- 
rante tentando  prevenir  o povo  contra  a própria  lei  e subverter  o cum- 
primento dela.  Neste  folheto  o Dr.  Peyrot  denuncia  êsse  gravíssimo  es- 
tado de  coisas,  apontando  casos  inúmeros  de  violência  ou  tentativas  de 
violência  contra  as  minoriag  religiosas  praticadas,  não  raro,  poj-  aquêles 
mesmos  de  quem  se  deveria  esperar  a mais  sadia  e justa  observânc  a da 
Constituição. 

JORGE  C.  MOTA 


* 


LIBERTA  Dl  CULTO.  Estratto  de  «II  Diritto  Ecclesiastico,  Ano 
LXVIII,  n.  2,  Parte  II.  abril  junho  de  1957,  págs.  248-270,  Milão,  1957. 

Relação  de  cêrca  de  20  casos  de  infração  das  leis  relativas  ao  direito 
das  minorias  religiosas  acompanhados  de  comentários  com  minuciosa  des- 
crição dos  fatos,  afirmação  do  direito  e defesa  dos  juristas  protestantes. 

JORGE  C.  MOTA 


* 

IXDUSTRIALISM  AND  INDUSTRIAL  MAN  — por  Clark  Kerr, 
•John  T,  Dunlop,  Frederick  H.  Harbison  e Charles  A.  Myers.  — Harvard 
University  Press,  Cambridge,  Mass.,  1960,  331  págs. 

«Êste  livro  foi  escrito  para  uma  nova  época  — a época  da  indus- 
trialização total.  Êle  fala  a muitas  pessoas,  em  numerosos  países:  aos 
intelectuais,  gerentes,  governantes  e chefes  de  operários'  que,  hoje  ou 
amanhã,  conduzirão  seus  países  através  da  grande  transformação.  Ofe- 
rece uma  visão  da  natureza  da  mudança  que  se  opera  atualmente  em  tó- 
das  as  partes  do  mundo  — tanto  na  vida  dos  dirigentes  quanto  na  dos 
dirigidos'.»  (Da  introdução  apresentada  na  capa  do  livro). 

DAS  KAPITAL,  que  foi  escrito  e apresentado  por  Karl  Marx,  em 
1867,  teve  a vantagem  de  estudar  a revolução  industrial  que  então  se  pro- 
cessava na  Europa  e na  América  do  Norte,  dentro  de  um  período  de  tem- 
po relativamente  curto.  Mesmo  assim,  sua  análise  da  economia  política 
e seus  conceitos  fundamentais  resultaram,  finalmente,  no  comunismo  mo- 
derno. 

Quatro  professóres  de  economia  política  das  principais  universidades 
da  América  do  Norte,  neste  campo,  apresentam  neste  livro  — INDUS- 
TRIALLISM  AND  INDUSTRIAL  MAN  — os  resultados  de  estudos  da 
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crescente  industrialização  e suas  influências  na  Europa,  América  do  Norte, 
índia,  Egito,  Líbano,  Brasil,  e muitos  outros  países.  Contaram  para  isso 
com  o apoio  e auxílio  de  diversas  universidades  e técnicos  de  vários  paí- 
ses. Kerr,  Dunlop,  Harbison  e Myers  trabalharam  juntos  durante  seis  anos, 
em  cooperação  com  todos  os  demais  colaboradores,  para  produzirem  êste 
livro  chave  para  a nosSa  época.  Contaram  com  o apoio  das  Fundações 
Ford  e Carnegie  para  o pagamento  das  viagens,  conferências  e estudos. 
Mais  de  vinte  c cinco  livros  e inúmeros  artigos  já  foram  publicados,  até 
agora,  pela  organização  estabelecida  para  êste  fim  — a «Inter-University 
Study  of  Labor  Problems  in  Economic  Development». 

A vantagem  dêste  livro  sôbre  DAS  KAPITAL  é que  êle  se  baseia  no 
estudo  da  história  de  mais  de  cem  anos  de  industrialização,  sob  a orienta- 
ção de  vários  tipos  de  govêrnos  e culturas.  Assim,  as  conclusões  se  fir- 
mam sôbre  fundamentos  mais  sólidos  e autorizados. 

A competência  dos  autores  é indiscutível.  Clark  Kerr  é,  atualmente, 
um  cristão  respeitado,  equilibrado,  justo  e sábio,  que  ocupa  o cargo  de 
Chanceler  do  maior  conjunto  de  faculdades  da  América  do  Norte,  a Uni- 
versidade de  Califórnia.  John  T.  Dunlop  é professor  de  Economia  e Re- 
lator do  Comitê  Wertheim  de  Relações  Industriais  na  Universidade  de 
Harvard.  Frederick  H.  Harbison  é professor  de  Economia  e Diretor  do 
Departamento  de  Relações  Industriais  da  Universidade  de  Princeton,  e 
membro  duma  família  presbiteriana  afamada.  Charles  A.  Myers  é o pro- 
fessor de  Relações  Industriais,  e Diretor  do  mesmo  Departamento  no 
mundialmente  célebre  MIT  (Massachusetts  Institute  of  Technology'). 

O livro  possui,  na  introdução,  uma  nota  que  aumenta  a nossa  con- 
fiança — INDUSTRIALISMO  E O HOMEM  INDUSTRIAL  — em  que 
critica  «tanto  a nossa  intolerância  com  relação  a idéias  prediletas  de 
cada  um  de  nós  como  também  a intolerância  de  cada  um  como  indiví- 
duo. Tivemos  intermináveis  e freqüentes  discussões  em  que  cada  um  apre- 
sentava seu  ponto  de  vista;  mas  sempre  terminava  sendo  o «nosso  ponto 
de  vista»,  (pg.  5).  Por  exemplo,  êles  iniciaram  seus  estudos  com  a idéia 
de  que  o operário  possui  a chave  do  futuro  e terminaram  convencidos  de 
que  os  gerentes  são  os  verdadeiros  orientadores  da  industrialização  das  na- 
ções. (Pg.  8)  Começaram  com  algumas  perguntas  que  serviriam  para 
orientar  seus  estudos  e,  antes  de  terminarem,  adotaram  outras  perguntas 
que  eram,  na  maioria,  bem  diferentes  das  primeiras  que  foram  feitas  sem 
base  adequada  para  êste  estudo  mundial.  Assim  mostraram  seu  respeito 
à verdade  e sua  humildade,  admitindo  seus  erros. 

Finalmente  indicaram,  neste  livro  precioso  para  lideres  evangélicos 
que  desejam  orientar  bem  a Igreja  e a sociedade  nestes  dias  de  trans- 
tôrno  político,  social,  econômico  e religioso,  uma  base  clara  e ampla  para 
entendermos  melhor  a nossa  época  c geração.  E conveniente  lemorarinus», 
porém,  que  somente  a Palavra  de  Deus  possui  a autoridade  final,  no 
presente  e no  futuro.  Os  autores  mostram  seu  reconhecimento  da  huma- 
nidade finita  e mortal  nas  observação  feita  quanto  à sua  obra,  como  po- 
demos perceber  da  seguinte  citação:  «Oferecemos  êste  ponto  do  vista 
como  mais  uma  tentativa  de  entender  o redemoinho  de  acontecimentos 
que  nos  cercam.  E um  relatório  do  progresso  das  noSsas  pesquisas  até 
agora,  um  relatório  sujeito  a mudanças,  porque  estamOs  muito  conscien- 
tes de  que  os  nossos  próprios  pontos  de  vista  estão  também  .sujeitos  a 
alterações».  (Pg.  12).  «Vivemos  num  mundo  difei-ente,  que  está  sem- 
[)ro  mudando,  e a descrição  apenas  do  presente  não  é suficiente.»  (Pg. 
13).  Mesmo  asísim,  achei  neste  livro  a melhor  chave  para  compreen- 
der o que  se  passa  neste  mundo  em  transformação. 

Os  autores  escolheram  com  realismo  cientifico  cinco  tipos  «ideais» 
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de  elites  que  formam  a estratégia  nacional  na  orientação  da  industriali- 
zação inevitável  do  seu  povo.  Afirmam  êles  que  êstes  cinco  tipos  não  cor- 
respondem. necessária  ou  totalmente,  a nenhum  caso  especifico  dc  qual- 
quer pais.  Mas  são  indicações  claras  c chaves  para  explicar  melhor  qua- 
se lodos  os  casog  reais  existentes  hoje.  São  estas  as  categorias:  1.  Dinás- 
tica - tipo  tradicionalista  de  aristocracia  de  terra  - comerciantes,  mi- 
litares. religiosos  ou  caciques  de  tribos,  que  adotam  a industrialização 
para  proteger  sua  posição  conservadora.  2.  Classe  média  — tipo  indepen- 
dente e individualista  que  se  sobressai  das  massas  por  perícia  ou  capa- 
cidade, e luta  contra  a aristocracia  ou  administração  colonial.  3.  Os  In- 
telectuais Revolucionários  — tipo  ideológico  que  rejeita  e deseja  acabar 
com  tôdas  as  classes  e dirigentes  passados  para  formar  tudo  conforme 
sua  ideologia  usando  o poder  do  estado.  4.  Administradores  Coloniais  - 
tipo  servo  da  pátria-mãe.  que  trata  da  conser^■ação  e ampliação  do  país 
que  coloniza,  bem  como  de  auferir  os  benefícios  que  dêle  pode  derivar. 
5.  Nacionalista  — tipo  impaciente  com  colonialismo  em  tôda  forma,  e que 
lufa  para  o progresso  rápido  no  engrandecimento  da  pátria. 

O primeiro  e segundo  capítulos  do  livro  tratam  da  «Obra  de  Inter- 
pretação» e da  «Lógica  da  Industrialização»;  o capitulo  final  apresenta 
certas  coiclusões  sugestivas  da  abra,  «Industrialismo  Pluralístico».  Sete 
capítulos  tratam  de  diversas  partes  e aspectos  da  industrialização  em 
forma  de  mapas  de  comparação  e contraste  entre  os  cinco  tipos  de  es- 
tratégias de  industrialização.  Seus  títulos  são:  «As  Elites  Industriais  e 
suas  Estratégias»,  «O  Conflito  de  Culturas  na  Industrialização»,  «For- 
mação do  Processo  Industrializador».  «Gerentes  de  Empresas;  seu  Poder, 
Posição  e Princípios»,  «Formação  da  Fórça  Operária»,  «Os  Operári<<s: 
impacto  e resposta»,  «Formadores  das  Leis  e as  Leis».  O mapa  no  fim 
de  cada  capitulo  ou  as  divisões  tópicas  contribuem  muito  à boa  forma  di- 
dática e compreensiva  do  liv^ro.  Assim  o aprendiz  pode  aproveitar  bem  a 
matéria  dêste  profundo  estudo.  Suas  linhas  principais  merecem  todo  o 
cuidado  para  podermos  entender  o que  se  passa  agora  aqui  no  Brasil,  e 
o que  há  de  acontecer  no  próximo  futuro  à vista  da  experiência  de  outros 
países  mais  desenvolvidos.  Os  autores  afirmam;  «Projetamos  um  futuro, 
ainda  muito  distante,  duma  sociedade  mundial  de  industrialismo  plura- 
lístico; uma  sociedade  onde  diversidade  e uniformidade  lutarão  pela  su- 
premacia e onde  dirigentes  e dirigidos  continuarão  sua  luta-sem-fim,  mas 
em  que  as  batalhas  titânicas  que  marcam  nossa  época  de  transição»  já 
terão  passado  para  as  páginas  da  História.»  íPg,  2). 

Agradeço  ao  Dr.  Henry  Jones,  missionário  no  Japão  e autoridade 
mundial  no  campo  de  Missões  Presbiterianas  Industriais,  a introdução 
ao  livro  em  pauta.  Concordo  com  êle  quanto  à tremenda  importância  do 
mesmo  para  pastõres  e líderes  evangélicos  num  mundo  de  crescente  in- 
dustrialização e tecnologia.  Todos  podem  perceber  a rapidez  com  que 
uma  fórça  tremenda  desta  natureza  vem  modificando  e transformando  ca- 
pitalismo, colonialismo,  socialismo  e as  culturas  e sistemas  de  vida  de 
multidões,  hoje  em  dia.  Precisamos  conhecer  bem  êste  gigante  que  forma 
povos,  modifica  ideologias,  ameaça  e modifica  estruturas,  e sacode  terri- 
\Telmente  as  bases  espirituais  de  povos  no  mundo  inteiro.  O estilo  claro; 
didático,  não-técnico,  equilibrado,  empregado  tão  hàbilmente  pelos  auto- 
res. merece  nosso  muito  obrigado.  Cobiço  para  o povo  que  fala  portu- 
guês a tradução  dêste  livro  para  a língua  do  Brasil,  Portugal  e África 
Portuguêsa. 

Minha  única  interrogação  é:  Será  que  a divisão  entre  os  tipos  chaves 
não  forçaram,  tornando  um  pouco  artificiais  os  estudos  comparativos? 


FLOYD  GRADY 
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